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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARNAÍBA

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

Memorando N°191 /2020- SEMUS

Alto Parnaíba- MA 28 de abril de 2020.

Destinatário: Secretaria Múniclpal de Administração / Departamento de
Compras

Objetivo: Encaminha autorização de abertura de Processo de Dispensa para
Aquisição emergencial de ■ Medicamentos destinados para atender as
necessidades da Secretaria ̂ unicipal de Saúde e suas Unidades Assistenciais
no enfrentamento a Pandemià do COVlD-19.

Sr. Secretário,

Venho encaminhar o presente processo administrativo para que se

promova o procedimento de Dispensa de Licitação com vistas à Aquisição

emergencial de Medicamentos destinados para atender as necessidades da

Secretaria Municipal de Saúde e suas Unidades Assistenciais no

enfrentamento a Pahdemia do COViD-19, conforme descritos no Termo de

Referência.

Nesse sentido seguerii anexo ao presente os seguintes documentos:

Termo de Referência com especificações necessárias para que seja feita

pesquisa de mercado.

Certa do pronto atendimento, agradecemos o empenho.

Atenciosamente,

Ana Joaquma Soares de Souza
Secretária Adjunta de Saúde

Coordenadora do Fundo Municipal de Saúde
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO:

1.1 Aquisição emergencial de Medicamentos destinados para atender as necessidades da Secretaria
Municipal de Saúde e suas Unidades Assistenciais no enfrentamento a Pandemia do COVID-19, conforme
descritos neste Termo de Referência.

2. JUSTIFICATIVA:

2.1. Considerando, as disposições do Decreto Municipal n° 150 de 21 de Março de 2020, que declara
situação de calamidade pública no município de Alto Parnaíba em virtude do aumento de casos
suspeitos do vírus HlNl e de contaminação pela COVID-19 no Estado no Maranhão;
Considerando as disposições do Decreto Estadual n° 35.672 de 19 de Março de 2020, que declara situação
de calamidade no Estado do Maranhão em virtude do aumento no número de infecções pelo vírus HlNl e
da existência de casos suspeitos de contaminação do COVID-19 entre outros casos;
Considerando as disposições da Lei Federal n° 13.979 de 06 de Fevereiro de 2020, que dispõe sobre as
medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do
coronavírus responsável pelo surto de 2019;
Considerando a Declaração de Emergência em Saúde Pública de Importância Internacional pela
Organização Mundial da Saúde em i^O dejaneiro de 2020, em virtude de disseminação de doença infecciosa
viral respiratória (coronavirus disease 2019 - COVID-19), causada pelo agente patogênico SARS-CoV-2;
Considerando a Recomendação do Conselho Regional de Medicina do Estado do Maranhão que sugeriu
que o tratamento do Covid-19 seja iniciado o mais precoce possível, ainda na fase infecciosa, pois no
momento em que se inicia a fase inflamatóriá da doença a condição do paciente se deteriora rapidamente e
muitos irão precisar de leitos em hospitais de Referência e de Unidades de Terapia Intensiva,
sobrecarregando o Sistema de Saúde Público e Suplementar, a exemplo do que já ocorre em diversas
cidades do país. Além da situação de calamidade pública, justifica-se ainda em razão da necessidade de
garantir a economicidade e agilidade na aquisição dos insumos.
2.2. Assim para garantir acesso da população à serviços de qualidade, com equidade e em tempo adequado
ao atendimento das necessidades de saúde deste Município evitando-se complicações respiratórias que
poderiam ocasionar em óbitos, bem como aprimorar a política de prevenção e tratamento a síndrome
respiratória aguda, faz-se imprescindível à aquisição dos Medicamentos recomendadas no tratamentos das
Fases 1 a 3 da COVID-19 pois inibem a atividade viral, visando assim, suprir as necessidades desta
Secretaria de Saúde.

3. DO OBJETO E DAS ESPECIFICAÇÕES:

ITEM
TIPO

QUANT.
EST.

MARCA VALOR

UNIT.

VALOR

TOTAL

SULFATO DE HIDROXICLOROQUINA
400 MG CX COM 30 COMPRIMIDOS

CX 60

AZITROMICINA 500 MG CX COM 3

COMPRIMIDOS
CX 250

(ÁCIDO ASCORBICO + GLICONATO
DE ZINCO) 1 G COM 30 COMPRIMIDOS

CX 120

3.1. Os medicamentos fornecidos^ pela contratada deverão apresentar na embalagem a expressão
"PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO", nos termos da Portaria n°. 2.814/GM de 29 de maio de 1998,
do Ministério da Saúde.

3.2. Os medicamentos poderão ser genéricos, similares ou manipulados.
3.3. A contratada deverá fornecer bula do produto e laudo para os produtos biológicos, conforme previsto
na RDC ANVISA n° 55/2010, em língua portuguesa com as descrições para a anáhse técnica, no prazo
máximo de até 02 (dois) dias úteis após solicitação feita pelo contratante:
a) Laudo de controle de qualidade no caso de medicamentos referência e produtos hiülpfííeos de lote
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analisado com validade vigente, emitido por laboratório pertencente à Rede Brasileira de Laboratórios
Analíticos em Saúde (REBLAS), conforme relação de laboratórios disponível no sítio eletrônico da
ANVISA, em acordo com o art. 3° da Lei n°97 87/99.
3.4. Os medicamentos manipulados devem ser embalados individualmente em invólucro impermeável,
capaz de manter sua integridade, estabilidade físicoquímica e esterilidade durante o transporte e a
estocagem até o uso. A embalagem deverá ser de fácil manuseio garantindo abertura e transferência com
técnica asséptica. Externamente, deverão constar os seguintes dados: - Nome da Instituição requerente; -
componentes da formulação com respectivas concentrações (as substâncias devem ser denominadas de
acordo com a DCB ou, na sua ausência, a DCI); - forma farmacêutica; - número de unidades, peso ou
volume contidos; - data da manipulação e prazo de validade; - número de lote; - identificação da farmácia;
- C.N.P.J.; - endereço completo; - nome do farmacêutico responsável técnico com o respectivo número no
CRF; - para algumas preparações, são necessários rótulos ou etiquetas com advertências complementares
impressas, tais como: "Agite antes de usar", "Conservar em geladeira", "Uso interno", "Uso Externo",
"Diluir antes de usar"; e outras que sejam previstas-.em legislação específica e que possam auxiliar o uso
correto do produto. /

4. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA CONTRATAÇÃO E DA MODALIDADE
4.1. A contratação emergencial para a aquisição de Medicamentos recomendadas nas Fases 1 a 3 da
COVlD-19 para atender à demanda da Secretaria de Saúde, está fundamentada com o disposto no Decreto
Municipal n®h50 de 21 de Março de 2020 e no art. 4° da Lei Federal n" 13.979/20 que instrui o processo
de dispensa de .licitação para aquisição desses insumos, e subsidiariamente na Lei Federal n® 8.666/1993 e
suas alterações. Aplicar-se-á também os procedimentos determinados pela Lei Complementar 123/2006.

5. DAS CONDIÇÕES GERAIS E LOCAL DE ENTREGA
5.1. A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto da'dispensa de acordo com a necessidade da
CONTRATANTE em até 15 (quinze) dias, após O recebimento da Ordem de Fornecimento a ser assinada
pelo Ordenador de Despesas da CONTRATANTE, contendo as informações dos itens, quantidades, preços
unitários e totais, acompanhado das respectivas Notas Fiscais.
5.2. Se, a qualquer tempo, durante a execução do contrato, ocorrer eventos que impeça o fornecimento
dentro do prazo, a contratada deverá notificar previamente a Secretaria de Saúde, por escrito, do motivo da
demora, sua provável duração e sua(s) causa(s). Logo após o recebimento do aviso da contratada, a
Secretaria de Saúde deverá avaliar a situação e poderá, a seu critério, prorrogar o prazo estabelecido.
5.3. Ressalvado o disposto no item 15, se a Contratada descumprir qualquer prazo contratual, a Secretaria
de Saúde, poderá, sem prejuízo de outras medidas prevista no Contrato, ou na Lei n° 8.666/93, deduzir do
preço contratual, a título de multa, o valor equivalente a O, I % (um décimo por cento) do preço do material
a ser fornecido pqpdja de atraso, até que a entrega dos materiais seja cumprida respeitando o limite de 10%
(dez por cento) do valor contratual do fornecimento, quando a Secretaria de Saúde deverá rescindir o
Contrato, aplicando à Contratada a pena de suspensão temporária de licitar e impedimento de contratar com
o Município.

6. DA VALIDADE DO OBJETO

6.1. Os medicamentos devem ter a validade mínima de 80% (oitenta por cento) do prazo da validade, a
contar da data de fabricação, conforme estabelecido neste Termo de Referência.
6.1.1. A validade do Registro no Ministério da Saúde deve estar visível nas embalagens dos medicamentos;
6.2. Caso o(s) produto(s) perca(m) suas características ou deteriorem-se, e estando este(s) dentro do prazo
de validade, assim como em condições normais de estocagem, uso e manuseio, deverão ser substituídos no
prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados a partir da comunicação formal, ficando por conta e ônus da
CONTRATADA todas as despesas decorrentes para a efetivação da substituição.

7. CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE
7.1. Os medicamentos deverão ser entregues no local e horário indicado pelo fiscal do contrato, em perfeita
consonância com as condições previstas neste Termo de Referêhcia, considerando gue a carga e descarga
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do material é de responsabilidade da empresa, inclusive de pessoal específico;
7.2. O armazenamento e o transporte dos medicamentos deverão atender às especificações técnicas
(temperatura, calor, umidade e luz) e, estar acondicionados em embalagens de fábrica, compatíveis e
lacradas pelo próprio fabricante;
7.3. O medicamento será recebido, provisoriamente, por servidor designado pela Contratante para efeito
de posterior verificação da conformidade do' material com as especificações deste Termo de Referência e
da proposta vencedora, consoante dispõe o artigo 73, II da Lei n® 8.666/93;
7.4. O Recebimento Definitivo do objeto dar-se-á após a verificação da conformidade com as quantidades
e especificações cbnstantes neste Termo de Referência e da proposta, e sua conseqüente aceitação, que se
dará em até 5 (cinco) dias do recebimento provisório;
7.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do
prazo;

7.5. Satisfeitas as exigências do Recebimento definidas neste termo será lavrado o Termo de Recebimento
definitivo do objeto, que poderá ser substituído, pela atestação no verso da Nota Fiscal correspondente,
efetuada pelo servidor responsável, devidamente indicado pelo Órgão contratante;
7.6. Em caso de recusa do objeto pelb Ó^ao contratante, se consignarão as desconformidades, devendo o
material ser Substituído pela Contratada, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas da data da devolução, quando
serão realizadas novamente as verificações antes referidas, conéoante dispõe o artigo 69 da Lei n® 8.666/93;
7.7. Caso a substituição do produto recusado não ocorra no prazo determinado estará a Contratada
incorrendo em atraso na entrega e sujeitá á aplicação das sanções previstas na Lei 8.666/93;
7.8. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

8. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
8.1. Poderá participar do processo de dispensa, pessoajurídica que seja do ramo de atividade compatível
com o objeto especificado neste Termo de Referência e que atenda a todas as exigências contidas neste
instrumento, além daquelas previstas em legislação pertinente;
8.1.1 Entre as obrigações técnicas e objetivando garantir que os proponentes interessados em fornecer seus
serviços aos entes públicos, sejam empresas idôneas devidamente inspecionadas, bem como assegurar que
a qualidade de seus serviços esteja de acordo com as normas técnicas necessárias, deverá ser apresentada
a seguinte documentação:
8.1.2. Atestados (s) fornecídos(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que comprove a
aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto deste Termo de em
características, quantidades e prazos.
8.1.3. Apresentar-asíseguintes.autorizações;
a) Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE) expedida peia ANVISA e cópia legível de sua
publicação no Diário Oficial da União conforme disposto no art. 50 da Lei n° 6360/1976, e incisos 1, III e
IV, art. 10, da Lei n° 6437/1977;
b) Licença para Transporte de produtos farmacêuticos, nos lemos da Portaria n° 1052/S/SVS/98, expedido
pela autoridade sanitária do domicílio do interessado.
c) Certificado de Regularidade Técnica, dentro do prazo de validade, expedida pelo Conselho Federal de
Farmácia, ou Conselho Regional, conforme o caso.
d) Alvará Sanitário ou Licença de Funcionamento ou Licença Sanitária Estadual, Municipal ou do Distrito
Federal, emitida pela Vigilância Sanitária da Secretaria de Saúde Estadual, Municipal ou do Distrito
Federal, da sede do licitante, consoante disposto no art. 51 da Lei n® 6360/1976.

9. DAS OBRIGAÇÕES GERAIS DA CONTRATADA
9.1. Visando ao cumprimento do objeto deste Contrato, a CONTRATADA se obriga a:
a) Ter o objeto deste termo disponível, para fornecimento assim que a contratante solicitar;
b) Comunicar a Secretaria de Saúde qualquer irregularidade, bem como responder integralmente por perdas
e danos a que vier causar à CONTRATANTE ou a TERCEIROS, èm razão de ação ou omissão, dolosa ou
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culposa, independentemente de outras cominações contratuais e/ou legais a que estiver sujeita;
c) Manter durante o período contratual, as exigências de habilitação e qualificação exigidas:
d) Respeitar as normas e procedimento de controle interno, inclusive de acesso às dependências da
Contratante;

e) Fornecer os medicamentos em estrita conformidade com as especificações exigidas Termo de
Referência;

f) Reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir imediatamente, às suas expensas, no todo em parte, os
produtos, em que se verificarem imperfeições, defeitos, incorreções ou que vierem ser rejeitado pelo fiscal
do contrato; bem como qualquer dano pessoal ou material que seus funcionários venham a causar ao
patrimônio da contratante ou a terceiros quando da execução do contrato respondendo por eventuais
prejuízos decorrentes do descumprimento desta obrigação;
g) Apresentar a CONTRATANTE, o nome do Banco, Agência e o número da conta bancária, para efeito
de crédito de pagamento das obrigações;
h) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de
Referência ou na minuta de contrato.

10. DAS OBÍÜGAÇÕES GERAIS DA CONTRATANTE
10.1. Para garantir p fiel cumprimento do objeto do Contrato, a CONTRATANTE se compromete a;
a) Prestar as informaçõep e os esclarecimentos que venham a ser solicitadas pela CONTRATADA;
b) Receber os medicamentos, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições estabelecidas no
Termo de Referência;

c) Rejeitar, no todo ou em parte, ps produtos que a contratada entregar fora das especificações do Termo
de Referência;

d) Comunicar á contratada após apresentação da Nota Fiscal, o aceite do servidor responsável pelo
recebimento dos produtos adquiridos;
e) Fiscalizar a execução do contrato, aplicando as sanções cabíveis, quando for o caso;
f) Efetuar o pagamento na forma do item 14 deste Termo de Referência;
g) Notificar, por escrito à CONTRATADA, ocorrência de eventuais imperfeições no curso de execução do
objeto, fixando prazo para a sua correção;
h) Verificar se os produtos foram entregues com observação as disposições pertinentes neste Termo de
Referência, implicando em caso negativo no cancelamento do pagamento.

11. DA FISCALIZAÇÃO
11.1. Sem prejuízo da plena responsabilidade da CONTRATADA, o Contrato será fiscalizado por servidor
formalmente instituídp^.queijiL caberá exercer as atribuições previstas, nos termos do art. 67 da Lei Federal
n. 8.666/93; "
11.2. Dentre outras atribuições, o fiscal do contrato deverá atestar os documentos de despesa quando
comprovada o fiel e correto fornecimento dos produtos, para fins de pagamento;
11.3. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por quaisquer
irregularidades, imperfeições técnicas, vícios ou emprego de material inadequado ou de qualidade,
inclusive perante terceiros, não implicando corresponsabilidade do CONTRATANTE ou de seus agentes
diante destes.

12. DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA
12.1 O presente Contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em parte

13. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
13.1. Conforme a Lei Federal n° 13.979/20, o contrato terá vigência pelo período de 6 (seis) meses, com
possibilidade de prorrogação por igual período enquanto perdurar a situação de calamidade pública,
iniciando-se na data de sua assinatura.
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14. DO PAGAMENTO

14.1 O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo não superior a 30 (trinta) dias, contados
a partir da efetiva entrega dos produtos, com aceitação, mediante apresentação de Nota Fiscal, devidamente
atestada, assinada e datada por quem de direito, devendo no corpo da mesma constar:
a) A descrição do objeto;
b) O número do Contrato e número da Conta Bancária da empresa;
14.2. O contratado deverá manter, durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação, devendo esta demonstrar
por meio da seguinte documentação:
a) Certidão Negativa de Débito, Dívida Ativa da União e Previdenciária;
b) Certidão Regularidade do FGTS - CRF;
c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhista - CNDT;
d) Outros que sejam necessários para a realização do certame.
14.3. A Nota Fiscal que for apresentada com eiro será devolvida ao contratado para retificação e

j  reapresentação.
14.4. O pagamento poderá ainda ser efetuado pela CONTRATANTE em parcela única e de forma
antecipada à entrega dò produto, conforme art. 1°, §2® da Medida Provisória n® 961/20, motivo pelo qual
propiciará significativa economia de recursos, obedecidas as documentações citadas acima. Em caso de
ocorrência deste, .não havendo a entrega do produto, haverá a devolução integrai do valor, não obstante a
aplicação concorríitante de penalidades contratuais.

15. DAS PENALIDADES CONTRATUAIS

15.1. A contratada que injustificadamente, recusar-se a retirar a Nota de Empenho ou a assinar o
instrumento contratual, se sujeitara às seguintes penalidades:
a) impedimento de contratar com o Município de Alto Parnaíba, pelo prazo de até 05 (cinco) anos;
b) multa de 20% (vinte por cento).do valor global da proposta, devidamente atualizada.
15.2.0 atraso injustificado na entrega dos materiais sujeitará a Contratada à aplicação das seguintes multas
de mora:

a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor da parcela do objeto em
atraso, desde o segundo até o trigésimo dia;
b) 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor da parcela em atraso, a

^ - s partir do trigésimo primeiro dia, não podendo ultrapassar 20% (vinte por cento) do valor do contrato.
'  15.3. Além das multas aludidas no item anterior, a Contratante poderá aplicar as seguintes sanções à

Contratada, garantida a prévia e ampla defesa, nas hipóteses de inexecução total ou parcial do Contrato:
a) advertência escrita;
b) multa de 10%.^(dez.-p.Qç_ce^to) sobre o valor total do Contrato;
c) impedimento para participar de licitação e assinar contratos com o Município pelo prazo de até 05 (cinco)
anos;

d) declaração de inidoneidade para participar de licitação e assinar contratos com a Administração Pública,
pelo prazo de até 02 (dois) anos ou até que o contratado cumpra as condições de reabilitação;
15.4. As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" poderão ser aplicadas conjuntamente com a prevista
na alínea "b";

15.5. Caberá ao Fiscal do Contrato, designado pela CONTRATANTE propor a aplicação das penalidades
previstas, mediante relatório circunstanciado, apresentando provas que justifiquem a proposição;
15.6. A Contratada estará sujeita à aplicação de sanções administrativas, dentre outras hipóteses legais,
quando:
a) prestar os serviços ou entregar os materiais em desconfonnidade com o especificado e aceito;
b) não substituir, no prazo estipulado, o material recusado pela contratante;
c) descumprir os prazos e condições previstas neste Termo de Referência.
15.7. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 15 (quinze) dias consecutivos contados da data da
notificação, em conta bancária a ser informada pela CONTRATANTE;
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15.8. O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou cobrado diretamente da Contratada,
amigável ou judicialmente;
15.9. A contratada que ensejar o retardamento da execução da dispensa, não mantiver a proposta, falhar ou
fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude
fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de contratar com a
Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

16. DO PADRÃO ÉTICO NO PROCESSO ADMINISTRATIVO
16.1.0 interessado deverá observar o mais alto padrão de conduta ética durante o processo de dispensa de
licitação e na execução do Contrato, estando sujeito às sanções previstas na legislação brasileira.
16.2. A autoridade superior poderá subsidiar-se em pareceres emitidos por técnicos ou especialistas no
assunto objeto desta dispensa. •.
16.3. Definições de práticas corruptivas compreendem os seguintes atos:
a) suborno: ato de oferecer, dar, receber ou solicitar indevidamente qualquer coisa de valor capaz de
influenciar o processo de aquisição de bens ou serviços, seleção e contratação de consultores, ou a-execução
dos contratos correspondentes;
b) extorsão ou coação: tentativa de influenciar, por meio de ameaças de dano à pessoa, à reputação ou à
propriedade, o processo de aquisição de bens- ou serviços, seleção e contratação de consultores, ou a
execução dos contratos correspondentes;
c) fraude: falsificação de informação ou ocultação de fatos com o propósito de influenciar o processo de
aquisição de bens ou serviços, seleção e contratação de consultores, ou a execução dos contratos
correspondentes em detrimento do Mutuário ou dos outros participantes do referido processo;
d) conluio: acordo entre os licitantes destinados a gerar ofertas com preços artificiais, não competitivos.

17. DA RESCISÃO

17.1. Constituem motivos ensejadores da rescisão do presente Contrato, os enumerados no artigo 78, da
Lei n° 8.666/93, e correrá nos tennos do art. 79, do mesmo o diploma legal.

18. DOS CASOS OMISSOS

18.1. Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n° 8.666/93 com suas alterações, e dos princípios
gerais de direito.

19. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES
19.1. O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões ao objeto contratado, em até
cinqüenta por centp-dQ/yalor. inicial atualizado do contrato, de acordo com.o,artigorArt. 4®-I da Lei Federal
n° 13.979/20. ' ' '

20. DISPOSIÇÕES GERAIS
20.1. Para esclarecimento e informações adicionais acerca deste Termo de Referência, contatar a Secretaria
de Saúde.

20.2. Fica constituído o Foro da Cidade de Alto Pamaíba/MA para solucionar eventuais litígios, com
prejuízo de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Alto Parnaíba/MA, 27 de abril de 2020.

Elaborado por

Avenida Rio Parnaíba, 820 - Centro - Alto Parnaiba - MA • CEP: 65.810-000 - CNPJ - 05.997.571/0001-29
e-tnail: nrvfcitüranuinicinaldnl/iüinail.coir!
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARNAÍBA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

Ratifico e aprovo o presente Termo de Referência em 27 de abril de 2020

Soares de Souza

Secretária Adjunta de Saúde
Coordenadora do Fundo Municipal de Saúde

. V-.V w

Avenida Rio Parnaíba. 820 - Centro - Alto Parnaiba - MA - CEP: 65.810-000 - CWPJ -05.997.571/0001-29
e-mail: t)rcfcituranuiniclnaiap!?/;ginail.co]n
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CONSELHO KEGIONAL DE MEDICINA DO CSTADO DO MARANHÃO

OFICIO

RECOMENDAÇÃO CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO MARANHÃO EM IMPERATRIZ

C

PROTOCOLO DE ATENDIMENTO PARA COVID-19

Obletivó ; —j
o principal objetivo deste protocolo é sugerir que o tratamento da COVID-19 seja iniciado o

mais precoceinente possível, ainda na fase infecciosa, pois no momento que se inicia a fase
inflamatória da doença a condição do paciente se deteriora rapidamente e muitos irão necessitar de
leitos em Hospitais de Referência e de Unidade de Terapia Intensiva, sobrecaii-egando o Sistema de
Saúde Público e Suplementar, a exemplo do que já ocone em diversas cidades do país. Convém
ressaltar que os exames que estão sendo recomendados para o diagnóstico e prognóstico da doença
nào devem retardar o início do traíaiuento, pois é notório que a maioria das Unidades de Saúde que
são focos deste protocolo não tem dis|)6nibilidade de realização imediata, o que poderia retardar o
início do tratamento. ú

Caso o Hospital ou Uuidade. de' Saúde de/ Município não atenda somente pacientes com
suspeita de Covid-19, deve ser providenciado acesso exclusivo para pacientes com sindrome gripai,
com equipe de profissionais utilizando os equipamentos de proteção individual (EPIs) recomendados
pelo Ministério da Saúde, bem como a disponibilidade de oxínletio digital para que a equipe médica
estabeleça em qual fase da doença os pacientes se encontram( veja Fases da C0VID-I9 ).

TERAPIA RECOMENDADA:

Medicações recomendadas na Fasel da COVID-19 (esquemaposológico, tabela e discussão
ha próxima págiua):

^ Hidroxicloroquina:
• 1° dia: 400mg via oral de 12/12h.
• 2® ao 7° dia: 400mg via oral ao dia.
(O de uso pode variar se^indo avaliação médica, podendo dinar de 5 até 10 dias conforme o caso).

• Aziíromicína: ..

• I® dia: 500 mg via oral, dose única diária por 5 dias (o èsquema pode ser somente de 3 dias
nos casos leves)

• Zinco: 66 miligramas de sulfato de zinco por dia após a refeição (almoço ou Jantar)
durante 14 cíiás^r^**^ • • r

População alvo: todas as pessoas idosas ou portadoras de doenças crônicas que apresentem
sintomas gripais, ressaltando que os rnelliores resultados ocorrem com tratamento o mais precoce
possível, bem como qualquer paciente, em qualquer faixa etária, que esteja sintomático.

Parecer do CFM n° 04/2020 autorizou a prescrição OFF LABEL da hidroxicloroquina no
contexto desta epidemia de Covid-19, após consentimento livre e esclarecido. Todos os pacientes
devem assinar tenno de consentimento infonmdo (em anexo).
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manífestaçõeI
-  aÍNICAS

SOUQTAR ESTES

EXAMES

para portadores da
tí fatonu de riseo:

I dade > nos* Htó;Ç;
V^DM.-iotíiSícÈcle^liji

ir^heoatopkla?
íí^^neqalaslaüi
^Hinwnossupfessao^

■^TRAT^ENTOJ
rS^RKOMBgDÍÊOí

flOJNSIDÊRWl-^IS
.,í^

Re^icação Vira!

SIMTOMftS
COMPATÍVES
(HÁ<5D(AS]

>/ Febre

■/ Tosse seca

•/ Cefaleia persistente
/ Desconforto na
garganta ('bolo ao
engolir")
•/ Míalgia
</AsIenia

■J Náuseas, vômitos,
diarréia ;
y Anosmia (até 20-
25% dos paüentes
apresentam perda do
olfato), ageusia (penda
do paladar)

- Hetno^ama
-Creatinina/Uréia
•Sódio, Potássio,
Cálcio e Magnésio;
-AST/ALT
•PCR

Hidrodctoroquina
AOOmg - tomar um
comp 12/I2h (19 dia).
A segisr, tomar um
comprimido ao dia, até
completar 5 dias.'
Azitromidna SCOmg -
tomar um comprimido
ao dia, por 5 dias.
2nco - 66 miligramas
de sulfato de zinco por
dia após a refeição
(almoço ou Jantar)
durante 14 dias

Tratamento domiciliar

FASE 2 A
InfdddeSindfóme f%

l^xRés^ra^ria Agüdâ;:;,i
■y';<Gra«re'(SMS)! pi
' Hipeied^ísbfndsde

vff?

iEtajsátrôrnbofílí» c |
autolmuna

Pacierae moderado
v'Sintomas < 7 das:
•/ Fefare<4dias>
•/ Pulmões com discretos
infiltrados;
■/ Saturação de Ongénio
> 92% (se jo-rem, > 95%);
'/FR<22írpm
</ comorPtisdes

• Hemcgrama
-Creatínina/Uree
• Sódio, Potássio, Cálcio e
Magrtésio:
-ASt/AlT
-PCR/D-dímero/DHL/
CPK

Hidroiddortsqiiina 400mg
- tomar um comp 12/12h
(1« dia). A segiãr, tomar
um comprimido ao dia.
até completar 5 das.'

Azitfomídna SOCntg -
tomar um comprimido ao
dia, por 5 dias.

Zinco - 66 miligramas "de
sulfato de zinco por dia
após a refeição (almoço
ou Jantar) durante 14 dias

S«comerbidades, htemar
e aédonar:

Heparína não-fradonada
SOOOUt SC 12/12h (por
7di3s) se peso < 7Ckg; ou
8/8h se peso > 70lcg. [7-
14diãs|

Dexametasona 4mgAnl -
04ml ♦ 16ml AD, EV
24/24h, por3-5 d.as-

Considerar Internação
(Hospital Municipal ou
Hospital de Referência)

.FASE 2Bl

PacienteGrave

•/ Sintomas >7 dias;
/ Febre >4 dias;
•/ Infiltrados
pdmonares
moderados a
impatantes;
Saturação de Oxigênio
< 93% (se jovem. <
95%);
y FR>25irpm

Idem fase HA
Evidências de alerta
-0-dlmeío>2500
- Ferritina> 300

-DHL >245
- Piaquetas< 120.000

Hidroxlcloroquina
400mg - tomar um
comp 12/12h {19 dia).
A seguir, tomar um
comprimido ao dia, até
completar 5 dias.'

Azitmmídrta SOQtng —
tomar um comprimido
ao dia, por 5 dias.

Zinco - 66 miligramas
de sulfato de zinco por
dia após a .refeição
(almoço ou Jantar)
durante 14 das

Heparína nSo-
fracionada SOOOJISC
i2/12h (por 7diasJ se
peso < 70kg; ou 8/8h
sepesOTOkg.f?-
14diasl

Dexametasona 4mg/ml
— 04rrl «-lômlAO, EV
24/24h, por 3-5 das.

Eneami[farpara
Hospital de Referenda

Etapa de 5ARS, i
I Coagutação .
.>1ntra»Kular
'.disseminada- ::

^(CIÍ^ j;Smtlrotró
f .í [dé Disf ti^d de'

iMúidj^^Õrgãòs

Paciente críoco
y Rebaixamento do
sensóno
y Insuficiência
respiratória
y Instabilidade
hemcdinâmica
y Insuficilnaa
renal aguda
/Coagulação
intravascular
disseminada

y Síndrome de
dísfunçãode
múltiplos (^gâos

Idem fase 113
Evidências de alerta
- Ferritina e DHL
muito elevadas
- Insuficiência Renal

-CIVO

-SOMO

SupoitedeUn

Encaminhar para
Hospital de
Referência

li O tempo do uso pede varfar segundo avaliação médica, podendo durar de até 10 dias conforme o caso;
2. OPOC, doença cerebrovascular, <fia betes, câncer, hepatopatia crônica, Imunodepressão;
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Observações:

>■ Pacientes acima de 60 anos. *

>■ Pacientes com relato de cardiopatia e uso de medicações que pode prolongar o
intervalo QT (consulte ciediblemeds.org).
> Pacientes com freqüência cardíaca inferior a 60 bpm.

Esse perfil de paciente deve, se possível, realmr ECG e, caso sejam encontradas
alterações que possam predispor a arritmias, solicitar avaliação de médico cardiologista
de fonna presencial ou por teleiuedidiia. Após avaliação adequada, considerar terapia
com paciente hospitalizado. Na impossibilidade de acesso ao cardiologista ou
telemedicina, calcular o intervalo QT conígido pela freqüência, se:

" Intervalo QTc < 45Dms pode-se indicarhidroxicloroquina e azitromiciua.
• Intervalo QTc entre 450-500ms fazer somente liidroxicloroquiiia.
■ Intemlo. QT > 500ms encaminhar para internação e não prescrever

hidroxicloroquina e azitromicina.

Os pacientes que preencherem critérios das Fases 2 ou 3 (veja discussão abaixo)
deverão ser regulados imediatamente para internação em Unidades de Referência.

Racionai.quefundam^ento^ j

Fases da Co^'id-19:

Fase 1 —Replicação Virnl ou Infecciosa: do contágio até o 10** dia.

Deve-se ressaltar que 30% dos pacientes serão totalmente assintomáticos e 55 %
terão sintomas leves a moderados:

- Smtomas freqüentes que se iniciam em média no 5® dia após o contágio:

a) Síndrome gripai:
* Tosse seca
* febre.
* cefaleia peraistente.
* desconforto na garganta, sensação de "bolo" ao engolir.

, .^mialga^e dor torácica ^ ̂
■^'aúseasj vômitos e diarieia.
* astenia.
*anosmia (perda do olfato) e ageusia (perda do paladar)

b) Manifestações neurológicas:
além da cefaieia persistente, auosmia e ageusia, outros sintomas menos freqüentes

foram relatados como tontura, sonolêucia, comprometimento da consciência, neuropatia
periféiica, epilepsia, enti"e outros.

c) Manifestações dermatológicas - podem surgir em qualquer fase da doença e
aparentemente, não tem relação com a gravidade da moléstia, tais como: pápulas planas
ou era revelo, placas eritematosas, lesões semelhantes a urticáiia, entre oiiti"os.

d) há relatos de adenite mesentérica simulando abdome agudo.
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Os sintomas da fase de leplicaçâo viral ou infecciosa são ausentes ou
autoliiiütados em cerca de 85% dos casos e, quando sintomáticos, os mesmos
desaparecem eutie 7 e 10 dias, momento em que os pacientes se tomam assintomáticos,
deixando de ser contagiosos no 14° dia. Se a febre desaparecer, mas os outios sintomas
não melhorarem, pode ser um dos sinais de que o paciente está entrando na fase de
inflamação, que ocorre em 15 % dos contaminados e requer atenção redobrada do médico
para não peifler a janela de opoituiiidade do tratamento precoce^.

Fase 2- Inflamatórla

2A- Nesta fase, que se inicia entre 7 e 10 dias, ainda pode estar oconeudo
repÜcação viial, mas já ocone também inflamação pulmonar com o paciente ainda
apresentando sintomas da fase 1 (febre, mialgia, etc.). Também são notadas alterações
clinicas como piora da tosse, sem liipóxia,.iío entanto a tomografia (de preferência) ou
radiogiafia de tórax podem revelar comprometimento de até 30 % dos puhnões (vidro
fosco). Nesta fase o paciente ainda não apresenta dispnéia.

2B- Percebida nomialmeute após o 10° diá de sintomas, nestá fase o paciente já
apresenta compiometimento difuso, dos pubiiões^ cora liipóxia, que é notada pela
diminuição da saturação de 02 e pelÍjs exames de imagens (Tomografia se disponivel ou
Rx de tórax). Geralmente, o paciente já está afebril (encenou a replicaçâo viial), mas
apresenta tosse seca âequente e dispnéia cora rápida e catastófíca evolução para a fase
31

Fase 3-Tempestade de citoclnas.

As citociuas são substâncias naturalmente produàdas pelas células do sistema
imimológico para regular a ação imunológica, em particular para favorecer a reação
inflamatória, que.'é uma resposta natural da defesa de um organismo acometido por uma
agressão.

Mas, no caso da "tempestade citocínica", obseiva-se uma aceleração deste
processo, que desemboca em uma reação hiperinflamatória disseminada que pode ser
letal. Dificuldades para respirar, sensação de ter os pulmões esmagados e lábios ou face
que começam a ficar azulados são sinais de alerta que devem levar a imia abordagem
urgente em leito de terapia intensiva (4). O paciente evolui com insuficiência respiratória,
coagulaçào intravascular disseminada, tromboses vasculares e microvasculares e
septicemia com mortalidade acima de 80 %\

De um modo geral, os pacientes idosos e portadores de doenças crônicas como
obesidadei-hipertensão arterial sistêmica e diabetes mellitus são consideradòs'cÕfíio grupo
de risco para evoluir para as fiises 2 e 3, mas deve-se estar atento para quaisquer pacientes
que permaneçam sintomáticos por mais de 7 dias.

Atualmente existem diversos protocolos com diferentes medicamentos que estão
sendo recomendados em diversas regiões do Brasil como abordagem inicial da COVID-
19, refletindo uma falta de imiformizaçào na terapêutica, que de certo modo é esperada
frente aos desafios urgentes que a pandemia proporciona. Drogas como ivermectina,
nitazoxanida, antivirais, zinco, hidroxicloroquina, azitromicina, entre outras, são
recomendadas e muitos ensaios clínicos estão em andamento, mas provavelmente não
teremos nenhum resultado, nem parciais, antes do segundo semestre de 2020^^^ Por isso,
este protocolo baseia-se em conliecimeulo acumulado pelos médicos que estão há cerca
de dois meses atendendo pacientes com Covid-19 em outros países, bem como em relatos
de colegas do Brasil, ou seja, recomendações com nível de evidência.C, pois infelizmente
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é O que dispomos atualmente. São sugeridas aqui o uso da hidi oxicloroquina, azitromicina
e zinco, por tratarem-se de drogas de baixo custo e relativa facilidade de disponibilidade.
O racional para seus empregos está descrito a seguii".

HroROXICLOROOUINA ASSOCIADA À AZITROMICINA
Análogos da cloroqiiina inibem a acidificaçao dos endossomos e exiban iu vitro

uma atividade antiviral inespecifica em alta couceutiação micromolar contra uma ampla
gama de víms emergentes (HIV, dengue, hepatite C, cliíkunguuya, influenza, Ebola,
SARS e MERS) e, mais recentemente, COVID-19 Embora nào existam
medicamentos aprovados pela Food and Drug Administiation (FDA) ou pela ANVISA
(Agência Nacioml de Vigilância Sanitária) para prevenir ou tratai' o COVTD-19, o
fánnaco hidroxicloroquina, associado â aziíromicina, demonstrou inibir o crescimeuto de
SARS-CoV-2 in

Um estudo randomizando que inçliúu 62 pacientes avaliou hidroxicloroquina
400mg/dia por 5 dias ou placebo, sem reportar mortalidade. Os autores avaliaram os
achados radiológicps na admissão e 5 dias depois, todos os pacientes eram de eiifenuaiia.
Além da hidroxicloroquina, no braço intervenção, todos os pacientes receberam oxigênio,
agentes antivirais, antibiótico e imunoglobuliua com ou,sem corticoide. A remissão da
tosse e da febre foi mais rápida no gmpo hidixjxicloroquina. A melhora radiológica da
pneumonia no grupo intervenção foi de 80.6% e no contiole 54.5%. Os quatro pacientes
que evoluíram com piora foram do grupo controle. Apenas dois efeitos adversos foram
relatados, um caso de cefaleia e mn rash cutâneo(^).

O grupo de colaboração multicêntrica do Departamento de Ciência e Tecnologia
da província de Guangdong e da Comissão de Saúde da província de Guangdongl
descreve que tratai- com cloroquina os pacientes diagnosticados com pneiunonia por
coronaviriLs melhora a taxa de sucesso do tratamento, diminui o tempo médio de
internação e diminui a probabilidade de seqüelas (principalmente respiratórias) nos
pacientes. A fim de orientar e regular o uso de cloroquina em pacientes com pneumonia
pelo SARS Cov 2, o giupo chinês desenvolveu lun dociuiiento de consenso, após extensa
discussão, onde recomenda comprimidos de fosfato de cloroquina pam pacientes
diagnosticados como casos leves, moderados e graves de pneumonia pelo novo
coronavíius e sem contraindicações à cloroquina^

ZINCO

Estudos em cultura de células, altas concentrações de Zu2+ e a adição de
compostos que estimulaiu o transporte celular' de Zn2+, mostraram a iuibição da
replicação de vários vírus de RNA, incluindo vínis influenza, vírus síncicial respiratório
e várioSí.picqriiavínis,';Sugerindo que os níveis intracelulares de Zii2+ afetaní'uiha etapa
comum no ciclo replicativo desses vírus. Para alguns vírus, esse efeito foi atribuído à
interferência no processamento da poliproteína viral. Também foi demonstrado que a
combinação de Zn2+ e PT (pyiithione) em baixas concentrações (2 uiM Zu2+ + e 2 inM
PT) inibe a replicação do SARS-coronavíms (SARS-CoV) e do vírus da arterite eqüina
(EAV) em cultura de células. Ein 2010 pesquisadores da Universidade da Carolhia do
Norte, EUA, mostraram que o Zn2+ inibe eficientemente a atividade de síntese de RNA
dos RTCs de ambos os vírus. Estudos enzirnáticos usando RdRps recombinantes (SARS-
CoV nspl 2 e EAV usp9) purificados de E. coli revelaram subseqüentemente que o Zn2+
inibia diretamente a atividade in vitro de ambas as polimerases de nidovínis. 5 luterferons
lambda (IFNL), IFN-X são citocinas pró-iiiflamatóiias importantes na infecçào viral
aguda e crônica. Em 2017 pesquisadores da Universidade de Sydney-Austrália
evidenciai'mii que o zinco interfere com a ligação do IFN-3 ao receptor 1 do IFNL
(IFNLRl) resulümdo em diminuição da atividade autitdral A hidroxicloroquina associada
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ao zinco pode ter efeitos antivii"ais contiB a SARS-C0V2, o que potencialmente pode
prevenir a COVID-19'.

Por fim, cabe enfatizar que, pr ovavelmente, o tratamento precoce da população
alvo parece amenizar os efeitos da progressão da COVID-19, no entanto, são necessários
estudos clínicos controlados para confirmar esse desfecho.
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TERMO DE CONSENTIMENTO LUVRE E ESCLAREODO (TCIE) PARA A UTiUZAÇÂO DE aORQQUiNA OU
HIDROXICLOROOUINA NO TRATAMENTO DA COVlD-19

Eu,

R6 nfi
(ul devidamente informado pelo (a) médico (a)'^

^CPF , declaro que
que a cloroquina e

a hidroxicloroquina nâo tem evidentías cientificas robustas que comprovem sua eflcacia no tratamento da
COVID-19. Expresso minha concordância e espor^tânea vontade de submeter-se ao referido tratamento,
estado ciente dos riscos, efeitos indesejáveis e possíveis compiicações relacionadas à medicação.
Fui claramente informado a receito das contraindicações e efeitos adversos:
Contraindicaçdes: hipersensíbiíidade à droga, insuficiência hepatica, retinopatia, retinopatia, maculopatia,
miastenia graws, psoríase, porfíria.
Efeitos adversos: hipogíicemia, opacificaçSo da córnea, retinopatia, ceratopatla, visão borrada,
agranulocitose, anemia aplástica, neutropenia, trombocitopenia, alterações emocionaBi, psicose,
neuromlopatla, ototOKÍddade. convulsão, mlocardiapatia, arritmias cardíacas, diarréia, anorexia, náusea,
vômitos, epigãstralgia, eólicas, cefaleia, (»tirido, alopeda, descoloraçâo do cabelo e da pele,
hlperplgmentação, coloração azulada das ui^tas, tontura, nervosismo, erupção cutSnea, disfunção
hepática.

Btou ciente que estefs) medicamentofs) somente pode(m) ser utiIizado(s] por mim,
compromeiendo-me a devolvê-lo caso não queira ou nSo po^a util'Zá-io(s} ou se o tratamento for
interrompido.

FUiconheço que, nesse momento, estamos vivenciando uma situação de emergêntía de saúde
pública mundial causada pela pandemia por COVIO-19 e que recebi as informações acima baseadas em
normasdas autoridades de saúde.

UOO, COMntEENDIDO, CIENTE E DE ACORDO COM TOOp O CONTEÚDO DESTE TERMO, MITORIZO
EXPRESSAMENTE A REAUZAÇÂO DO PROCEDIMENTO AOMA.

Local: Data: Hora

As$ir>3tura do Paciente ou Responsável L^l

TERMO DE RESPONSABIUDAOE M^ICA

Declaro para os devidos fins e efeitos que expliquei ao paciente (ou seu responsável/representante

legal) de forma ciara e objetiva o diagnõsti», o prognóstico, os riscos e objetivos do tratamento a ser

realizado, assim como os seus benefícios e alternativas, esclarecendo suas dúvidas e deixando-o livre para

decidir sobre a sua realização. De acordo am o meu entendimento, o paciente (ou seu

re^onsávcl/represenlante legal} está em perfeitas condições de compreender todo o conteúdo deste

Termo e de autorizar a realização do procedimento Indicado.

locai: Data: J  L Hora

Assinatura e Carimbo do Médico com CRM
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SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO- MEDICAMENTOS

SETOR DE COMPRAS ALTO PARNAÍBA <setordecomprasap@hotmail.com>
Sex, 08/05/2020 09:46

Para: marcos sousa <saluthospitalar@yahoo.com>

I 1 anexos (341 KB)

oficio Copia (2).doc;

Venho através deste, solicitar preços de mercado, para dar provimento ao
processo cujo objeto é a Aquisição emergencial de Medicamentos destinados para
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde e suas Unidades
Assistenciais no enfrentamento a Pandemia do COvTD-19.

Segue em anexo planilha.

Sem mais para o momento aproveito a oportunidade para reiterar votos de estima
consideração e agradecimentos.

Gisele Nunes dos Santos

Chefe de Divisão e Gerenciamento de Preços

_.>,0 iv.-
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Ofíciol24/2020

Alto Pamaíba/MA, 08 de maio de 2020.

Assunto: Solicitação de Cotações de Preços

Venho- através deste, solicitar preços de mercado, para dar

provimento ao processo cujo objeto é ̂ a Aquisição emergencial de
Medicamentos de.stinados para atender as necessidades da Secretaria

Municipal de Saúde e. suas Unidades Assistenciais no enfrentamento a

Pandemia do COVID-19. .
S  y ,

%  ̂ V

Segue em anexp' planilha.

Sem mais para o momento aproveito a oportunidade para reiterar

votos de estima consideração c. agradecimentos.

Gisele Nunes dos Santos

Chefe de Divisão e- Gerenciamento de Preços

Avenida Rio Parnaiba, 820 - Centro - Alto Pamaíba - MA - CEP: 65.810-000 - CNPJ - 06.997.571/0001-29
e-mail: setordecomprasap@hotmail.ccm
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ANEXO

1. DO OBJETO E DAS ESPECIFICAÇÕES;
ITEM

tiPO
QUANT.

EST.

MARC

A

VALOR

UNIT.

VALOR

TOTAL

SULFATO DE HIDROXICLOROQUINA 400

MG CX COM 30 COMPRIMIDOS
CX 60

AZITROMICINA 500 MG CX COM 3

COMPRIMIDOS
CX 250

(ÁCIDO ASCÓRBICO + GLICONATO DE
ZINCO) I G COM 30 COMPRIMIDOS

CX 120

1.1. Os medicamentos foraecidos pela contratadá deverão apresentar na embalagem a expressão
"PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO", nos termos da Portaria n°. 2.814/GM de 29 de maio
de 1998, do Ministério da Saúde. s \
1.2. Os medicamentos poderão ser genéricos, similares ou manipulados.
1.3. A contratada deverá fornecer bula do produto e laudo para os produtos biológicos,
conforme previsto na RDC ANVISA 55/2010,'em língua portuguesa com as descrições para
a análise técnica, no prazo máximo de até 02 (dois) dias úteis após solicitação feita pelo
contratante:

a) Laudo de controle de qualidade no caso de medicamentos referência e produtos biológicos de
lote analisado com validade vigente, emitido por laboratório pertencente à Rede Brasileira de
Laboratórios Analíticos em Saúde (REBLAS)j conforme relação de laboratórios disponível no
sítio eletrônico da ANVISA, em acordo com o árt. 3° da Lei n°9787/99.
1.4. Os medicamentos manipulados devem ser embalados individualmente em invólucro
impermeável, capaz de manter sua integridade, estabilidade físicoquímica e esterilidade durante
o transporte e a estocagem até o uso. A embalagem deverá ser de fácil manuseio garantindo
abertura e transferência com técnica asséptica. Externamente, deverão constar os seguintes
dados: - Nome da Instituição requerente; - componentes da formulação com respectivas
concentrações (as substâncias devem ser denominadas de acordo com a DCB ou, na sua
ausência, a DCI); - forma farmacêutica; - número de unidades, peso ou volume contidos; - data
da manipulação e prazo de validade; - número de lote; - identificação da farmácia; - C.N.PJ.; -
endereço completo; - nome do farmacêutico responsável técnico com o respectivo número no
CRF; - para algumas preparações, são necessários rótulos ou etiquetas^ com advertências
complementares'impress^^^^ tais como: "Agite antes de usar", "Cónservar''ern geladeira", "Uso
interno", "Uso Externo", "Diluir antes de usar"; e outras que sejam previstas em legislação
específica e que possam auxiliar o uso correto do produto.

2. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA CONTRATAÇÃO E DA MODALIDADE
1.1. A contratação emergencial para a aquisição de Medicamentos recomendadas nas Fases 1 a
3 da COVID-19 para atender à demanda da Secretaria de Saúde, está fundamentada com o
disposto no Decreto Municipal n° 150 de 21 de Março de 2020 e no art. 4° da Lei Federal n°
13.979/20 que instrui o processo de dispensa de licitação para aquisição desses insumos, e
subsidiariamente na Lei Federal n® 8.666/1993 e suas alterações. Aplicar-se-á também os
procedimentos determinados pela Lei Complementar 123/2006.
3. DAS CONDIÇÕES GERAIS E LOCAL DE ENTREGA
1.1. A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto da dispensa de acordo com a necessidade
da CONTRATANTE em até 15 (quinze) dias, após o recebimento da Ordem de Fornecimento a

Avenida Rio Parnaíba, 820 - Centro - Alto Parnaiba - MA - CEP: 65.810-000 - CNPJ - 06.997.571/0001-29
e-mail: setordecomprasap@hotmail.com
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ser assinada pelo Ordenador de Despesas da CONTRATANTE, contendo as informações dos
itens, quantidades, preços unitários e totais, acompanhado das respectivas Notas Fiscais.
1.2 Se, a qualquer tempo, durante a execução do contrato, ocorrer eventos que impeça o
fornecimento dentro do prazo, a contratada deverá notificar previamente a Secretaria de Saúde,
por escrito, do motivo da demora, sua provável duração e sua(s) causa(s). Logo após o
recebimento do aviso da contratada, a Secretaria de Saúde deverá avaliar a situação e poderá, a
seu critério, prorrogar o prazo estabelecido.
1.3 Ressalvado o disposto no item 15, se a Contratada descumprir qualquer prazo contratual, a
Secretaria de Saúde, poderá, sem prejuízo de outras medidas prevista no Contrato, ou na Lei n°
8.666/93, deduzir do preço contratual, a título de multa, o valor equivalente a 0,1% (um décimo
por cento) do preço do material a ser fornecido por dia de atraso, até que a entrega dos materiais
seja cumprida respeitando o limite de 10% (dez por cento) do valor contratual do fornecimento,
quando a Secretaria de Saúde deverá rescindir b Contrato, aplicando à Contratada a pena de
suspensão temporária de licitar e impedimento de contratar com o Município.

4. DA VALIDADE DO OBJETO

4.1. Os medicamentos devem ter a validade mínima de 80% (oitenta por cento) do prazo da
validade, a cantar da data de fabricação, conforme estabelecido neste Termo de Referência.
4.1.1. A validade do Registro no Ministério da Saúde deve estar visível nas embalagens dos
medicamentos;

4.2. Caso o(s) produto(s) perca(m) suas características ou deteriorem-se, e estando este(s) dentro
do prazo de validade, assim como em condições normais de estocagem, uso e manuseio,
deverão ser substituídos no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados a partir da comunicação
formal, ficando por conta e ônus da CONTRATADA todas as despesas decorrentes para a
efetivação da substituição.

5. CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE
5.1. Os medicamentos deverão ser entregues no local e horário indicado pelo fiscal do contrato,
em perfeita consonância com as condições previstas neste Termo de Referência, considerando
que a carga e descarga do material é de responsabilidade da empresa, inclusive de pessoal
específico;
5.2. O armazenamento e o transporte dos medicamentos deverão atender às especificações
técnicas (temperatura, calor, umidade e luz) e, estar acondicionados em embalagens de fábrica,
compatíveis e.jacradas pelq próprio fabricante; ^
5.3. O medicamento será recebido, provisoriamente, por servidor designado pela Contratante
para efeito de posterior verificação da conformidade do material com as especificações deste
Termo de Referência e da proposta vencedora, consoante dispõe o artigo 73, II da Lei n°
8.666/93;

5.4. O Recebimento Definitivo do objeto dar-se-á após a verificação da conformidade com as
quantidades e especificações constantes neste Termo de Referência e da proposta, e sua
conseqüente aceitação, que se dará em até 5 (cinco) dias do recebimento provisório;
5.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro
do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do
esgotamento do prazo;
5.5. Satisfeitas as exigências do Recebimento definidas neste termo será lavrado o Termo de
Recebimento definitivo do objeto, que poderá ser substituído, pela atestação no verso da Nota
Fiscal correspondente, efetuada pelo servidor responsável, devidamente indicado pelo Órgão
contratante;

Avenida Rio Parnaíba, 820 - Centro-Alto Parnaiba - MA - CEP: 65.810-000- CNPJ -06.997.57l/000i-29
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5.6. Em caso de recusa do objeto pelo Órgão contratante, se consignarão as desconformidades,
devendo o material ser Substituído pela Contratada, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas da
data da devolução, quando serão realizadas novamente as verificações antes referidas, consoante
dispõe o artigo 69 da Lei n° 8.666/93;
5.7. Caso a substituição do produto recusado não ocorra no prazo determinado estará a
Contratada incorrendo em atraso na entrega e sujeita á aplicação das sanções previstas na Lei
8.666/93;

5.8. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
6.1. Poderá participar do processo de dispensa,.pessoa jurídica que seja do ramo de atividade
compatível com o objeto especificado neste Termo de Referência e que atenda a todas as
exigências contidas neste instrumento, além-daquelas previstas em legislação pertinente;
6.1.1 Entre as obrigações técnicas e objetivando garantir que os proponentes interessados em
fornecer seus serviços aos entes públicos, sejam empresas idôneas devidamente inspecionadas,
bem como assegurar que a qualidade de seus serviços esteja de acordo com as normas técnicas
necessárias, deverá ser apresentada a seguinte documentação:
6.1.2. Atestados (s) fomecidos(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que
comprove a aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto deste
Termo de em características, quantidades e prazos.
6.1.3. Apresentar as seguintes autorizações;
a) Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE) expedida pela ANVISA e cópia legível
de sua publicação no Diário Oficial da União conforme disposto no art. 50 da Lei n° 6360/1976,
e incisos I, III e IV, art. 10, da Lei n° 6437/1977;
b) Licença para Transporte de produtos farmacêuticos, nos temos da Portaria n°
1052/S/SVS/98, expedido pela autoridade sanitária do domicílio do interessado.
c) Certificado de Regularidade Técnica, dentro do prazo de validade, expedida pelo Conselho
Federal de Farmácia, ou Conselho Regional, conforme o caso.
d) Alvará Sanitário ou Licença de Funcionamento ou Licença Sanitária Estadual, Municipal ou
do Distrito Federal, emitida pela Vigilância Sanitária da Secretaria de Saúde Estadual,
Municipal ou do Distrito Federal, da sede do licitante, consoante disposto no art. 51 da Lei n°
6360/1976.

7. DAS OBRIGAÇÕES GERAIS DA CONTRATADA
7.1. Visando ao cumprimento do objeto deste Contrato, a CONTRATADA se obriga a:
a) Ter o objeto deste termo disponível, para fornecimento assim que a contratante solicitar;
b) Comunicar a Secretaria de Saúde qualquer irregularidade, bem como responder integralmente
por perdas e danos a que vier causar à CONTRATANTE ou a TERCEIROS, em razão de ação
ou omissão, dolosa ou culposa, independentemente de outras cominações contratuais e/ou legais
a que estiver sujeita;
c) Manter durante o período contratual, as exigências de habilitação e qualificação exigidas:
d) Respeitar as normas e procedimento de controle interno, inclusive de acesso às dependências
da Contratante;
e) Fornecer os medicamentos em estrita conformidade com as especificações exigidas Termo de
Referência;
f) Reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir imediatamente, às suas expensas, no todo em
parte, os produtos, em que se verificarem imperfeições, defeitos, incorreções ou que vierem ser
rejeitado pelo fiscal do contrato; bem como qualquer dano pessoal ou material que seus
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funcionários venham a causar ao patrimônio da contratante ou a terceiros quando da execução
do contrato respondendo por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento desta
obrigação;
g) Apresentar a CONTRATANTE, o nome do Banco, Agência e o número da conta bancária,
para efeito de crédito de pagamento das obrigações;
h) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições
autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato.

8. DAS OBRIGAÇÕES GERAIS DA CONTRATANTE
8.1. Para garantir o fiel cumprimento do objeto do Contrato, a CONTRATANTE se
compromete a;

a) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitadas pela
CONTRATADA;

b) Receber os medicamentos, nos termoá, prazos, quantidade, qualidade e condições
estabelecidas no Termo de Referência;

c) Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos que a contratada entregar fora das especificações
do Termo de Referência;

d) Comunicar à contratada após apresentação da Nota Fiscal, o aceite do servidor responsável
pelo recebimento dos produtos adquiridos;
e) Fiscalizar a execução do contrato, aplicando as sanções cabíveis, quando for o caso;
f) Efetuar o pagamento na forma dp item 14 deste Termo de Referência;
g) Notificar, por escrito à CONTRATADA, ocorrência de eventuais imperfeições no curso de
execução do objeto, fixando prazo para a sua correção;
h) Verificar se os produtos foram entregues com observação as disposições pertinentes neste
Termo de Referência, implicando em caso negativo no cancelamento do pagamento.

9. DA FISCALIZAÇÃO
9.1. Sem prejuízo da plena responsabilidade da CONTRATADA, o Contrato será fiscalizado
por servidor formalmente instituído a quem caberá exercer as atribuições previstas, nos termos
do art. 67 da Lei Federal n. 8.666/93;
9.2. Dentre outras atribuições, o fiscal do contrato deverá atestar os documentos de despesa
quando comprovada o fiel e correto fornecimento dos produtos, para fins de pagamento;
9.3. A fiscali^çãg^ão^exclui nem reduz a responsabilidade da CONTR^T^DA por quaisquer
irregularidades,''imperfeições técnicas, vícios ou emprego de material inadequado ou de
qualidade, inclusive perante terceiros, não implicando corresponsabilidade do
CONTRATANTE ou de seus agentes diante destes.

10. DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA
10.1 O presente Contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em parte

11. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
11.1. Conforme a Lei Federal n° 13.979/20, o contrato terá vigência pelo período de 6 (seis)
meses, com possibilidade de prorrogação por igual período enquanto perdurar a situação de
calamidade pública, iniciando-se na data de sua assinatura.

12. DO PAGAMENTO

12.1 O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo não superior a 30 (trinta)
dias, contados a partir da efetiva entrega dos produtos, com aceitação, mediante apresentação de
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Nota Fiscal, devidamente atestada, assinada e datada por quem de direito, devendo no corpo da
mesma constar:

a) A descrição do objeto;
b) O número do Contrato e número da Conta Bancária da empresa;
12.2. O contratado deverá manter, durante toda execução do contrato, em compatibilidade com
as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação, devendo esta
demonstrar por meio da seguinte documentação:
a) Certidão Negativa de Débito, Dívida Ativa da União e Previdenciária;
b) Certidão Regularidade do FGTS - CRF;
c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhista - CNDT;
d) Outros que sejam necessários para a realização do certame.
12.3. A Nota Fiscal que for apresentada com erro será devolvida ao contratado para retificação e
reapresentação.
12.4. O pagamento poderá ainda ser efetuado pela CONTRATANTE em parcela única e de
forma antecipada à entrega do. produto, conforme art. 1°, §2° da Medida Provisória n® 961/20,
motivo pelo qual propiciará significativa economia de recursos, obedecidas as documentações
citadas acima. Em caso de ocorrência deste, não havendo a entrega do produto, haverá a
devolução integral do valor, não obstante a aplicação concomitante de penalidades contratuais.

13. DAS PENALIDADES CONTRATUAIS

13.1. A contratada que injustificadamente, recusar-se a retirar aNota de Empenho ou a assinar o
instrumento contratual, se sujeitara às seguintes penalidades:
a) impedimento de contratar com o Município de Alto Pamaíba, pelo prazo de até 05 (cinco)
anos;

b) multa de 20% (vinte por cento) do valor global da proposta, devidamente atualizada.
13.2. O atraso injustificado na entrega dos materiais sujeitará a Contratada à aplicação das
seguintes multas de mora:
a) 0^3% (trinta e três centésimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor da parcela do
objeto em atraso, desde o segundo até o trigésimo dia;
b) 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor da parcela em
atraso, a partir do trigésimo primeiro dia, não podendo ultrapassar 20% (vinte por cento) do
valor do contrato.

13.3. Além das multas aludidas no item anterior, a Contratante poderá aplicar as seguintes
sanções à Contratada,,garantida a prévia e ampla defesa, nas hipóteses de.jnexecução total ou
parcial do Contràtó":
a) advertência escrita;
b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato;
c) impedimento para participar de licitação e assinar contratos com o Município pelo prazo de
até 05 (cinco) anos;
d) declaração de inidoneidade para participar de licitação e assinar contratos com a
Administração Pública, pelo prazo de até 02 (dois) anos ou até que o contratado cumpra as
condições de reabilitação;
13.4. As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" poderão ser aplicadas conjuntamente com a
prevista na alínea "b";
13.5. Caberá ao Fiscal do Contrato, designado pela CONTRATANTE propor a aplicação das
penalidades previstas, mediante relatório circunstanciado, apresentando provas que justifiquem
a proposição;
13.6. A Contratada estará sujeita à aplicação de sanções administrativas, dentre outras hipóteses
legais, quando:
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a) prestar os serviços ou entregar os materiais em desconformidade com o especificado e aceito;
b) não substituir, no prazo estipulado, o material recusado pela contratante;
c) descumprir os prazos e condições previstas neste Termo de Referência.
13.7. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 15 (quinze) dias consecutivos contados da
data da notificação, em conta bancária a ser informada pela'CONTRATANTE;
13.8. O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou cobrado diretamente da
Contratada, amigável ou judicialmente;
13.9. A contratada que ensejar o retardamento dá execução da dispensa, não mantiver a
proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla
defesa, ficará impedido de contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

13. DO PADRÃO ÉTICO NO PROCESSO ADMINISTRATIVO
13.1. O interessado deverá observar o mais alto padrão de conduta ética durante o processo de
dispensa de licitação e na execução do Contrato, estando sujeito às sanções previstas na
legislação brasileira.
13.2. A autoridade superior poderá subsidiar-se em pareceres emitidos por técnicos ou
especialistas no assunto objeto desta dispensa.
13.3. Definições;de práticas corruptivas compreendem os seguintes atos:
a) suborno: ato de oferecer, dar, receber ou solicitar indevidamente qualquer coisa de valor
capaz de influenciar o processo de aquisição de bens ou serviços, seleção e contratação de
consultores, ou a execução dos contratos correspondentes;
b) extorsão ou coação: tentativa de influenciar, por meio de ameaças de dano à pessoa, à
reputação ou à propriedade, o processo de aquisição de bens ou serviços, seleção e contratação
de consultores, ou a execução dos contratos correspondentes;
c) fraude: falsificação de informação ou ocultação de fatos com o propósito de influenciar o
processo de aquisição de bens ou serviços, seleção e contratação de consultores, ou a execução
dos contratos correspondentes em detrimento do Mutuário ou dos outros participantes do
referido processo;
d) conluio: acordo entre os licitantes destinados a gerar ofertas com preços artificiais, não
competitivos.

14. DA RESCISÃO ̂
14.1. Constituem motivos ensejadores da rescisão do presente Contrato, os enumerados no
artigo 78, da Lei n° 8.666/93, e correrá nos termos do art. 79, do mesmo o diploma legal.

15. DOS CASOS OMISSOS

15.1. Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n° 8.666/93 com suas alterações, e dos
princípios gerais de direito.

16. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES
16.1. O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões ao objeto
contratado, em até cinqüenta por cento do valor inicial atualizado do contrato, de acordo com o
artigo Art. 4°-I da Lei Federal n° 13.979/20.

17. DISPOSIÇÕES GERAIS
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17.1. Para esclarecimento e informações adicionais acerca deste Termo de Referência, contatar
a Secretaria de Saúde.

17.2. Fica constituído o Foro da Cidade de Alto Pamaíba/MA para solucionar eventuais litígios,
com prejuízo de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Gisele Nunes dos santos

Chefe de Divisão e Gerenciamento de Preços
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SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO-MEDICAMENTOS

SETOR DE COMPRAS ALTO PARNAÍBA <setordecomprasap@hotmail.com>
Sex, 08/05/2020 09:48

Para: SANA Beroaldo <beroaldo@sananetcom.br>; Edimar - Sana Medicamentos <ed!mar@sananet.com.br>

I 1 anexos (340 KB)

oficio —.doe;

Venho através deste, solicitar preços de mercado, para dar provimento ao
processo cujo objeto é a Aquisição emergencial de Medicamentos destinados para
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde e suas Unidades
Assistenciais no enfrentamento a Pandemia do COVlD-19.

Segue em anexo planilha.

Sem mais para o momento aproveito a oportunidade para reiterar votos de estima
consideração e agradecimentos.

.. i
y

Gisele Nunes dos Santos

Chefe de Divisão e Gerenciamento de Preços

I  '<



SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO-MEDICAMENTOS

SETOR DE COMPRAS ALTO PARNAÍBA <setordecomprasap@hotmail.com>
Sex, 08/05/2020 09:52

Para: brcservicol0(3)gmail.com <brcservico10@gmail.com>

® 1 anexos (340 KB)

oficio —.doe;

Venho através deste, solicitar preços de mercado, para dar proyiniento ao
processo cujo objeto é a Aquisição emergencial de Medicamptos destinados para
atender as necessidades da Secretaria^ Municipal de Saúde e suas Unidades
Assistenciais no enfrentamento aPandemia do COVID-19.

Segue em anexo planilha.

Sem mais para o momento aproveito a oportunidade para reiterar votos de estima
consideração e agradecimentos.

Glsele Núnes dos Santos

Chefe de Divisão è Gerenciamento de Preços
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Ofíciol23/2020

Alto Pamaíba/MA, 08 de maio de 2020.

Assunto: Solicitação de Cotações de Preços

Venho através deste, solicitar preços de mercado, para dar
provimento ao processo cujo objeto é a Aquisição emergencial de
Medicamentos destinados para atender as necessidades da Secretaria
Municipal de Saúde e suas Unidades Assistenciais no enfrentamento a
Pandemia do COVID-19.

Segue em anexo planilha.

Sem mais para o' momento aproveito a oportunidade para reiterar
votos de estima consideração e agradecimentos.

Gisele Nunes dos Santos

Chefe de Divisão e Gerenciamento de Preços

Avenida Rio Parnaiba, 820 - Centro - Alto Parnaiba - MA ~ CEP; 65.810-000 - CNPJ - 06.997.571/0001-29
e-mail: setordecomprasap@hotmail.com
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í  ANEXO

1. DO OBJETO E DAS ESPECIFICAÇÕES;
ITEM

TIPO
QUANT.

EST.

MARC

A

VALOR

UNIT.

VALOR

TOTAL

SULFATO DE HIDROXICLOROQUINA 400

MG CX COM 30 COMPRIMIDOS
CX 60

. AZITROMICINA 500 MG CX COM 3

COMPRIMIDOS
CX 250

(ÁCIDO ASCÓRBICO + GLICONATO DE
ZINCO) 1 G COM 30 COMPRIMIDOS

CX 120

"PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO", nos termos da Portaria n°. 2.814/GM de 29 de maio
de 1998, do Ministério da Saúde. ^
1.2. Os medicamentos poderão ser genéríbos, similáres ou manipulados;
1.3. A contratada deverá fornecer biila do produto e laudo para os produtos biológicos, .
conforme previsto na RDt ANVISA n" 55/2010, em língua portuguesa com as descrições para
a análise técnica, no prazo máximo de até 02 (dois) dias úteis após solicitação feita pelo
contratante:

a) Laudo de controle de qualidade no caso dê medicamentos referência e produtos biológicos de
lote analisado com validade vigente, emitido por laboratório pertencente à Rede Brasileira de
Laboratórios Analíticos em Saúde (REBLAS), conforme relação de laboratórios disponível no
sítio eletrônico da ANVISA, em acordo com o art. 3° da Lei n°9787/99.
1.4.* Os medicamentos manipulados devem ser embalados individualmente em invólucro
impermeável, capaz de manter sua integridàde, estabilidade físicoquímica e esterilidade durante
o transporte e a estocagem até o uso. A embalagem deverá ser de fácil manuseio garantindo
abertura e transferência com técnica asséptica. Externamente, deverão constar os seguintes
dados: - Nome da Instituição requerente; - componentes da ̂ formulação com respectivas
concentrações (as substâncias devem ser denominadas de acordo com a DCB ou, na sua
ausência, a DCI); - forma farmacêutica; - número de unidades, peso ou volume contidos; - data
da manipulação e prazo de validade; - número de lote; ■ identificação da farmácia; - C.N.P.J.; -
endereço completo; - nome do farmacêutico responsável técnico com o respectivo número no
CRF; - para ajgumas preparações, são necessários rótulos ou etiquetas com advertências
complementares^impressas, tais como: "Agite antes de usar", "Consèrvar em'geladeira", "Uso
interno", "Uso Externo", "Diluir antes de usar"; e outras que sejam previstas em legislação
específica e que possam auxiliar o uso correto do produto.

2. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA CONTRATAÇÃO E DA MODALIDADE
1.1. A contratação emergencial para a aquisição de Medicamentos recomendadas nas Fases 1 a
3 da COVID-19 para atender à demanda da Secretaria de Saúde, está fundamentada com o
disposto no Decreto Municipal n° 150 de 21 de Março de 2020 e no art. 4° da Lei Federal n°
13.979/20 que instrui o processo de dispensa de licitação para aquisição desses insumos, e
subsidiariamente na Lei Federal n® 8.666/1993 e suas alterações. Aplicar-se-á também os
procedimentos determinados pela Lei Complementar 123/2006.
3. DAS CONDIÇÕES GERAIS E LOCAL DE ENTREGA
1.1. A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto da dispensa de acordo com a necessidade
da CONTRATANTE em até 15 (quinze) dias, após o recebimento da Ordem de Fornecimento a
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ser assinada pelo Ordenador de Despesas da CONTRATANTE, contendo as informações dos
itens, quantidades, preços unitários e totais, acompanhado das respectivas Notas Fiscais.
1.2 Se, a qualquer tempo, durante a execução do contrato, ocorrer eventos que impeça o
fornecimento dentro do prazo, a contratada deverá notificar previamente a Secretaria de Saúde,
por escrito, do motivo da demora, sua provável duração e sua(s) causa(s). Logo após o
recebimento do aviso da contratada, a Secretaria de Saúde deverá avaliar a situação e poderá, a
seu critério, prorrogar o prazo estabelecido.
1.3 Ressalvado o disposto no item 15, se a Contratada descumprir qualquer prazo contratual, a
Secretaria de Saúde, poderá, sem prejuízo de outras medidas prevista no Contrato, ou na Lei n®
8.666/93, deduzir do preço contratual, a título de multa, o valor equivalente a 0,1% (um décimo
por cento) do preço do material a ser fornecido por dia de atraso, até que a entrega dos materiais
seja cumprida respeitando o limite de 10% (dez por cento) do valor contratual do fornecimento,
quando a Secretaria de Saúde deverá rescindir ó Contrato, aplicando à Contratada a pena de
suspensão temporária de licitar e impedimento de contratar com o Município.

4. DA VALIDADE DO OBJETO

4.1. Os medicamentos devem ter a validade mínima de 80% (oitenta por cento) do prazo da
validade, a contar da data de fabricação, conforme estabelecido neste Termo de Referência.
4.1.1. A validade cio Registro no Ministério da Saúde deve estar visível nas embalagens dos
medicamentos;

4.2. Caso o(s) produto(s) perca(m) suas características ou deteriorem-se, e estando este(s) dentro
do prazo de validade, ̂ sim como em condições normais de estocagem, uso e manuseio,
deverão ser substituídoVho prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados a partir da comunicação
formal, ficando por conta e ônus da CONTRATADA todas as despesas decorrentes para a
efetivação da substituição.

\

5. CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE
5.1. Os medicamentos deverão ser entregues no local e horário indicado pelo fiscal do contrato,
em perfeita consonância com as condições previstas neste Termo de Referência, considerando
que a carga e descarga do material é de responsabilidade da empresa, inclusive de pessoal
específico;
5.2. O armazenamento e o transporte dos medicamentos deverão atender às especificações
técnicas (temperatura, calor, umidade e luz) e, estar acondicionados em embalagens de fábrica,
compatíveis e.lacradas pelo próprio fabricante;
5.3. O medicamento será rècebido, provisoriamente, por servidor designado péla Contratante
para efeito de posterior verificação da conformidade do material com as especificações deste
Termo de Referência e da proposta vencedora, consoante dispõe o artigo 73, II da Lei n°
8.666/93;
5.4. O Recebimento Definitivo do objeto dar-se-á após a verificação da conformidade com as
quantidades e especificações constantes neste Termo de Referência e da proposta, e sua
conseqüente aceitação, que se dará em até 5 (cinco) dias do recebimento provisório;
5.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro
do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do
esgotamento do prazo;
5.5. Satisfeitas as exigências do Recebimento definidas neste termo será lavrado o Termo de
Recebimento definitivo do objeto, que poderá ser substituído, pela atestação no verso da Nota
Fiscal correspondente, efetuada pelo servidor responsável, devidamente indicado pelo Órgão
contratante;
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5.6. Em caso de recusa do objeto pelo Orgão-contratante, se cousignarão as desconformidades,
devendo o material ser Substituído pela Contratada, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas da
data da devolução, quando serão realizadas novamente as verificações antes referidas, consoante
dispõe o artigo 69 da Lei n® 8.666/93;
5.7. Caso a substituição do produto recusado não ocorra no prazo determinado estará a
Contratada incorrendo em atraso na entrega e sujeita á aplicação das sanções previstas na Lei
8.666/93;
5.8. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
6.1. Poderá participar do processo de dispensa, pessoa jurídica que seja do ramo de atividade
compatível com o objeto especificado neste Termo de Referência e que atenda a todas as
exigências contidas neste instrumento, além daquelas previstas em legislação pertinente;
6.1.1 Entre as obrigações técnicas é objetivando garantir que os proponentes interessados em
fornecer seus serviços aos entes públicos, sejam empresas idôneas devidamente inspecionadas,
bem como assegurar que a qualidade de seus serviços esteja de acordo com as normas técnicas
necessárias,,deverá ser apresentada a seguinte documentação:
6.1.2. Atestados (s) foraecidos(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que
comprove a ajptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto deste
Termo de em características, quantidades e prazos.
6.1.3. Apresentar as seguintes autorizações;
a) Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE) expedida pela ANVISA e cópia legível
de sua publicação no Diário Oficial da União conforme disposto no art. 50 da Lei n° 6360/1976,
e incisos I, III e IV, art. 10, da Lei n° 6437/1977;
b) Licença para Transporte de produtos farmacêuticos, nos temos da Portaria n®
i 052/S/SVS/98, expedido pela autoridade sanitária do domicílio do interessado.
c) Certificado de Regularidade Técnica, dentro do prazo de validade, expedida pelo Conselho
Federal de Farmácia, ou Conselho Regional, conforme o caso.
d) Alvará Sanitário ou Licença de Funcionamento ou Licença Sanitária Estadual, Municipal ou
do Distrito Federal, emitida pela Vigilância Sanitária da Secretaria de Saúde Estadual,
Municipal ou do Distrito Federal, da sede do licitante, consoante disposto no art. 51 da Lei n°
6360/1976.

7. DAS OBRIG^<:ÕES GERAIS DA CONTRATADA
7.1. Visando ao cumprimento do objeto deste Contrato, a CONTRATADA se obriga a:
a) Ter o objeto deste termo disponível, para fornecimento assim que a contratante solicitar;
b) Comunicar a Secretaria de Saúde qualquer irregularidade, bem como responder integralmente
por perdas e danos a que vier causar à CONTRATANTE ou a TERCEIROS, em razão de ação
ou omissão, dolosa ou culposa, independentemente de outras cominações contratuais e/ou legais
a que estiver sujeita;
c) Manter durante o período contratual, as exigências de habilitação e qualificação exigidas:
d) Respeitar as normas e procedimento de controle interno, inclusive de acesso às dependências
da Contratante;
e) Fornecer os medicamentos em estrita conformidade com as especificações exigidas Termo de
Referência;

f) Reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir imediatamente, às suas expensas, no todo em
parte, os produtos, em que se verificarem imperfeições, defeitos, incorreções ou que vierem ser
rejeitado pelo fiscal do contrato; bem como qualquer dano pessoal ou material que seus
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funcionários venham a causar ao patrimônio da contratante ou a terceiros quando da execução
do contrato respondendo por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento desta
obrigação;
g) Apresentar a CONTRATANTE, o nome do Banco, Agência e o número da conta bancária,
para efeito de crédito de pagamento das obrigações;
h) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições
autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato.

8. DAS OBRIGAÇÕES GERAIS DA CONTRATANTE
8.1. Para garantir o fiel cumprimento do objeto do Contrato, a CONTRATANTE se
compromete a;

a) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitadas pela
CONTRATADA;

b) Receber os medicamentos, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições
estabelecidas no Termo de Referência;
c) Rejeitar, no todo jou em parte, os produtos que a contratada entregar fora das especificações
do Termo de Referencia;
d) Comunicar à contratada após apresentação da Nota Fiscal, o aceite do servidor responsável
pelo recebimento dps produtos adquiridos;
e) Fiscalizar a execução do contrato, aplicando as sanções cabíveis, quando for o caso;
f) Efetuar o pagamento na forma do item 14 deste Termo de Referência;
g) Notificar, por escrito à CONTRATADA, ocorrência de eventuais imperfeições no curso de
execução do objeto, fixando prazo pára a sua correção;
h) Verificar se os produtos foram ehtregues com observação as disposições pertinentes neste
Termo de Referência, implicando em caso negativo no cancelamento do pagamento.

9. DA FISCALIZAÇÃO
9.1. Sem prejuízo da plena responsabilidade da CONTRATADA, o Contrato será fiscalizado
por servidor formalmente instituído a quem caberá exercer as atribuições previstas, nos termos
do art. 67 da Lei Federal n. 8.666/93;
9.2. Dentre outras atribuições, o fiscal do contrato deverá atestar os documentos de despesa
quando comprovada o fiel e correto fornecimento dos produtos, para fins de pagamento;
9.3. A fiscalizaçãp.nãp exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por quaisquer
irregularidadesv-impérfeições técnicas, vícios ou emprego de material inadequado ou de
qualidade, inclusive perante terceiros, não implicando corresponsabil idade do
CONTRATANTE ou de seus agentes diante destes.

10. DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA
10.1 O presente Contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em parte

11. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
11.1. Conforme a Lei Federal n° 13.979/20, o contrato terá vigência pelo período de 6 (seis)
meses, com possibilidade de prorrogação por igual período enquanto perdurar a situação de
calamidade pública, iniciando-se na data de sua assinatura.

12. DO PAGAMENTO

12.1 O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo não superior a 30 (trinta)
dias, contados a partir da efetiva entrega dos produtos, com aceitação, mediante apresentação de
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Nota Fiscal, devidamente atestada, assinada e datada por quem de direito, devendo no corpo da
mesma constar:

a) A descrição do objeto;
b) O número do Contrato e número da Conta Bancária da empresa;
12.2. O contratado deverá manter, durante toda execução do contrato, em compatibilidade com
as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação, devendo esta
demonstrar por meio da seguinte documentação:
a) Certidão Negativa de Débito, Dívida Ativa da União e Previdenciária;
b) Certidão Regularidade do FGTS - CRF;
c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhista - CNDT;
d) Outros que sejam necessários para a realização do certame.
12.3. A Nota Fiscal que for apresentada com erro será devolvida ao contratado para retificação e
reapresentação.

12.4. O pagamento poderá ainda ser efetuado pela CONTRATANTE em parcela única e de
forma antecipada à entrega do produto, conforme art. 1®, §2° da Medida Provisória n® 961/20,
motivo pelo qual propiciará significativa economia de recursos, obedecidas as documentações
citadas acima. Em caso de ocorrência deste, não havendo a entrega do produto, haverá a
devolução integral do valor, não obstante a aplicação concomitante de penalidades contratuais.

13. DAS PENALIDADES CONTRATUAIS '

13.1. A contratada que injustifícadamente, recusar-se a retirar a Nota de Empenho ou a assinar o
instrumento contratual, se sujeitara às seguintes penalidades:
a) impedimento de contratar com o Município de Alto Pamaíba, pelo prazo de até 05 (cinco)
anos;

b) multa de 20% (vinte por cento) do valor global da proposta, devidamente atualizada.
13.2. O atraso injustificado na entrega dos materiais sujeitará a Contratada à aplicação das
seguintes multas de mora:
a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor da parcela do
objeto em atraso, desde o segundo até o trigésimo dia;
b) 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor da parcela em
atraso, a partir do trigésimo primeiro dia, não podendo ultrapassar 20% (vinte por cento) do
valor do contrato.

13.3. Além das multas aludidas no item anterior, a Contratante poderá aplicar as seguintes
sanções à Contratada, garantida a prévia e ampla defesa, nas hipóteses de inexecução total ou
parcial do CohtrátbT"'" -'- ' - ■ ' ' • '
a) advertência escrita;
b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato;
c) impedimento para participar de licitação e assinar contratos com o Município pelo prazo de
até 05 (cinco) anos;
d) declaração de inidoneidade para participar de licitação e assinar contratos com a
Administração Pública, pelo prazo de até 02 (dois) anos ou até que o contratado cumpra as
condições de reabilitação;
13.4. As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" poderão ser aplicadas conjuntamente com a
prevista na alínea "b";
13.5. Caberá ao Fiscal do Contrato, designado pela CONTRATANTE propor a aplicação das
penalidades previstas, mediante relatório circunstanciado, apresentando provas que justifiquem
a proposição;
13.6. A Contratada estará sujeita à aplicação de sanções administrativas, dentre outras hipóteses
legais, quando:
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ESTADO DQ MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARNAÍBA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO
a) prestar os serviçcjs ou entregar os materiais em desconformidade com o especificado e aceito;
b) não substituir, no prazo estipulado, o material recusado pela contratante;
c) descumprir os prazos e condições previstas neste Termo de Referência.
13.7. As muitas deverão ser,recolhidas no prazo de 15 (quinze) dias consecutivos contados da
data da notificação, em contá bancária a ser informada pela CONTRATANTE;
13.8. O valor da multa' poderá ser descontado dos pagamentos ou cobrado diretamente da
Contratada, amigável oujudicialmente;
13.9. A contratada que ensejar o retardamento da execução da dispensa, não mantiver a
proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla
defesa, ficará impedido de contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

13. DO paÍrão Ético no processo administrativo
13.1. o interessado deverá observar o mais alto padrão de conduta ética durante o processo de
dispensa de licitação e na execução do Contrato, estando sujeito às sanções previstas na
legislação brasileira.
13.2. A autoridade superior poderá ̂;subsidiar-se em pareceres emitidos por técnicos ou
especialistas no assunto objeto desta disjjensa.
13.3. Definições de pç^ticas comiptivas compreendem-os seguintes atos:
a) suborno: ato de oferecer, dar, receber, ou solicitar indevidamente qualquer coisa de valor
capaz de influenciar o processo de aquisiçãd de bens ou serviços, seleção e contratação de
consultores, ou a execução dos contratos correspondentes;
b) extorsão ou coação: tentativa de infiuenciar, por meio de ameaças de dano à pessoa, à
reputação ou à propriedade, o processo de aquisição de bens ou serviços, seleção e contratação
de consultores, ou a execução dos contratos correspondentes;
c) fraude: falsificação de informação ou ocultação de fatos com o propósito de infiuenciar o
processo de aquisição de bens ou serviços, seleção e contratação de consultores, ou a execução
dos contratos correspondentes em detrimento do Mutuário ou dos outros participantes do
referido processo;
d) conluio: acordo entre os licitantes destinados a gerar ofertas com preços artificiais, não
competitivos.

14.DAREsdrsíb'
14.1. Constituem motivos ensejadores da rescisão do presente Contrato, os enumerados no
artigo 78, da Lei n° 8.666/93, e correrá nos termos do art. 79, do mesmo o diploma legal.

15. DOS CASOS OMISSOS

15.1. Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n° 8.666/93 com suas alterações, e dos
princípios gerais de direito.

16. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES
16.1. O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões ao objeto
contratado, em até cinqüenta por cento do valor inicial atualizado do contrato, de acordo com o
artigo Art. 4°-I da Lei Federal n° 13.979/20.

17. DISPOSIÇÕES GERAIS
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SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO-MEDICAMENTOS

SETOR DE COMPRAS ALTO PARNAÍBA <setordecomprasap@hotmail.com>
Sex, 08/05/2020 09:50

Para: eIiasebt@gmai!.com <elíasebt@gmaiI.com>

I 1 anexos (341 KB)

oficio Copia.doc;

Venho através deste, solicitar preços de mercado, para dar provimento ao
processo cujo objeto é a Aqüisição emergencial de Medicamentos destinados para
atender as necessidades '^da Secretaria Municipal de Saúde e suas Unidades
Assistenciais no enfrentamento a Pandemia do COVID-19.

Segue em anexo planilha.

Sem mais para o momento aproveito a oportunidade para reiterar votos de estima
consideração e agradecimentos.

^  . . . ' t

í

V. ' i.s.

Gisele Nunes dos Santos

Chefe de Divisão e Geripnciamento de Preços
\



SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO-MEDICAMENTOS

SETOR DE COMPRAS ALTO PARNAÍBA <setordecomprasap@hotmail.com>
Sex, 08/05/2020 09:54

Para: Intensiva Distribuidora <distribuidoraintenslva@gmail.com>

I 1 anexos (341 KB)

oficio Copia (2).doc;

Venho através deste, solicitar preços de mercado, para dar provimento ao
processo cujo objeto é a Aquisição emergencial de Medicamentos destinados para
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde e suas Unidades
Assistenciais no enfrentamento a Pandemia do COVlD-19.

Segue em anexo planilha.

Sem mais para o momento aproveito a oportunidade para reiterar votos de estima
'' consideração e agradecimentos.

Gisele Nunes dos Santos

Chefe de Divisão e Gerenciámenl;o de Preços



SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO-MEDICAMENTOS

SETOR DE COMPRAS ALTO PARNAÍBA <setordecomprasap@hotmail.conn>
Sex, 08/05/2020 11:14

Para: NEW LIFE COM DE MEDICAMENTOS EIRELI <newlifemedicamentos@outlook.com>

li 1 anexos (340 KB)

oficio 123.doc;

Venho através deste, solicitar preços de mercado, para dar proyiniento ao
processo cujo objeto é a Aquisição emergencial de Medicamentos destinados p^a
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde e suas Unidades
Assistenciais no enfrentamento a Pandemia do COVlD-19.

Segue em anexo planilha.

Obs: Solicito ainda que a empresa coloque na sua proposta o prazo^de entrega
para o objeto solicitado.

. Sem mais para o momento aproveito a. oportunidade para reiterar votos de
estima consideração e agradecimentos.

Gisele Nunes dos Santos



SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO-MEDICAMENTOS

SETOR DE COMPRAS ALTO PARNAÍBA <setordecomprasap@hotmail.com>
Sex, 08/05/2020 11:16

Para: kassiofariasdesousa@gmail.com <kassiofariasdesousa@gmail.com>

I 1 anexos (340 KB)

oficio123.doc;

Venho através deste, solicitar preços de mercado, para dar provimento ao
processo cujo objeto é a Aquisição emergencial de Medicamentos destinados para
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde e suas Unidades
Assistenciais no enfrentamento a Pandemia do COVlD-19.

Segue em anexo planilha.

Obs: Solicito ainda que a empresa coloque na sua proposta o prazo de entrega
para o objeto solicitado.

Sem mais para o momento aproveito a oportunidade para reiterar votos de
estima consideração e agradecimentos. V.

Gisele Nunes dos Santos



SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO-MEDICAMENTOS

SETOR DE COMPRAS ALTO PARNAÍBA <setordecomprasap@hotmail.com>
Sex, 08/05/2020 11:17

Para: Vendas Amazônia Hospitalar.com <vendas@amazoniahospitalar.com>

I 1 anexos (340 KB)

oficio 124.doc;

Venho através deste, sblicitar preços de mercado, pará dar provimento ao
processo cujo objeto é a Aquisição emergencial de Medicamentos destinados para
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde e suas Unidades
Assistenciais no enfrentamento a Pandemia do ÇOVTD-19.

Segue em anexo planilha.

Obs: Solicito ainda que a empresa coloque na sua proposta o prazo de entrega
para o objeto solicitado.

Sem mais para o moniènto aproVèitó a oportunidade para reiterar votos de
estima consideração e agradecimêritos., '

Gisele Nunes dos Santos



ORIENTAÇÕES TÉCNICAS NA ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA:
CONTRIBUIÇÕES DO CONASEMS AOS MUNICÍPIOS BRASILEIROS

Elenco de medicamentos utilizados no âmbito da COVID-19 em

pacientes sob regime de hospitalização no Brasil.
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Introduçãp

Este documento trata-se de contribuição técnica do CONASEMS a partir do seu Grupo
Técnico de trabalho em Assistência Farmacêutica (GTTAF) e professores colaboradores,

na perspectiva de atender as demandas das Secretarias Municipais de Saúde e
apresentar uma lista sugestiva de Inedicamentos de primeira linha utilizados para tratar
a maioria dos sintomas e problemas de pacientes com COVID-19 em regime de
hospitalização, com foco nos casos que requerem tratamento intensivo.

Os pacientes podem ser portadores de outras morbidades que podem requerer
tratamento ou manutenção de tratamento durante o período de internação, porém
considera-se que- o serviço já prevê os medicamentos para essas condições, não
abrangidas.no presente documento.

Para fins de programação,* recomenda-se especial cuidado com os itens abordados neste
documento, pois sua utilização tenderá a reduzir após o término da pandemia.

Ainda que."tomemos por base a Relação Nacional'; de Medicamentos Essenciais
(RENAME) a situação atual e urgente da pandemia, demanda várias exceções.
Adicionalmente, a RENAME 2020 explicita em seu texto restrições no elenco hospitalar,
limitando-se àqueles que possuem essa descrição nominal própria no Sigtap.

O elenco aqui proposto é oriundo da consulta dè instituições Internacionais oficiais, do
Ministério da Saúde, além de instituições, secretarias estaduais e municipais de saúde
do Brasil, listados ao final. A consulta, feita de forma direta, espelha o que foi possível
perante a urgência da situação.

Dada a dinamicidade da pandemia, o conhecimento sobre ela e os procedimentos e
insumos requeridos evoluem rapidamente à luz das evidências que são produzidas.
Assim, esta lista pode ser alterada a qualquer momento.

A cobertura terapêutica dos itens propostos teve como base a definição de caso de
COVID-19 publicada nas Diretrizes Diagnósticas e Terapêuticas (DDT) do Ministério da
Saúde (MS) (MS, 2020) e também da Organização Mundial da Saúde (OMS, 2020).

O grupo de trabalho está agora dedicado a analisar uma proposta de construção de
método de programação de quantidades para subsidiar a aquisição dos medicamentos.

"'fí - aEsplanada dos Ministérios. Bloco G. Edifício Anexo, Sala 144B.
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Lista sugestiva para a seleção, programação e aquisição de medicamentos para uso
hospitalar

ANALGÉSICOS E ANTITÉRMICOS

Estima-se que a infecção pelo novo coronavírus (COVID-19) leva a manifestação de doença
com sintomas leves em cerca de 80% dos casos. Assim, recomenda-se o tratamento dos

sintomas com medicamentos analgésicos e antitérmicos. De acordo com a NOTA
INFORMATIVA N^ 1/2Ü20-SCTIE/GAB/SCTIE/MS recomenda-se a utilização de dipirona e
paracetamol como primeiras opções de tratamento.

MEDICAMENTO APRESENTAÇÃO

DIPIRONA 500 MG COMPRIMIDO

DIPIRONA 500 MG/ML SOLUÇÃO ORAL - FRASCO lOML

DIPIRONA 500 MG/ML SOLUÇÃO INJETÁVEL - AMPOLA 2ML

PARACETAMOL 200 MG/ML SOLUÇÃO ORAL

PARACETAMOL 500 MG COMPRIMIDO

BRONCODILATADORES

Medicamentos broncodilatadores são úteis para manejo clínico de pacientes hospitalizados,
com sintomas leves e moderados. Nesses casos deve-se utilizar, preferencialmente, as

apresentações em aerossol para evitar a aerossolização do vírus que pode ser promovida
pelas apresentações inalatórias. Nos casos graves, deve-se dar preferência para as
apresentações Injetáveis.

AMINOFILINA 24 MG/ML 50LUÇÃ0 INJETÁVEL - AMPOLA 10 ML
IPRATRÓPIO, BROMETO 0,25 MG/ML
(0,025%) SOLUÇÃO INALANTE GOTAS

IPRATRÓPIO, BROMETO 0,020MG SOLUÇÃO AEROSSOL - FRASCO COM 200 DOSES
IPRATRÓPIO, BROMETO 20MCG/DOSE +
FENOTEROL, BROMIDRATO 50MC6/DOSE

SOLUÇÃO PRESSURIZADA PARA INALAÇÃO -
FRASCO COM 200 DOSES

SALBUTAMOtv^ÜLFATO lOOMCG/DOSE AEROSSOL ORAL ^

SALBUTAMOL, SULFATO 0,5MG/ML SOLUÇÃO INJETÁVEL-AMPOLA IML
ANALGÉSICOS OPiÓIDES

Estima-se que 5% dos casos podem evoluir para quadro crítico com insuficiência respiratória
necessitando ventilação mecânica, estes devem receber o suporte intensivo usual para cada
situação específica. Os sedativos, adjuvantes na sedação e relaxantes musculares são
medicamento úteis para o manejo dos casos críticos. Os serviços devem disponibilizar os
medicamentos considerando entre as possibilidades descritas os que melhor se enquadram
na prática dos profissionais envolvidos no cuidado intensivo.

♦FENTANILA, CITRATO 0,05 MG/ML
SOLUÇÃO INJETÁVEL - AMPOLA 2ML OU 5ML OU
lOML

MORFINA, SULFATO 10 MG/ML SOLUÇÃO INJETÁVEL - AMPOLA IML
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NALOXONA, CLORIDRATO 0,4 MG/ML SOLUÇÃO INJETÁVEL - AMPOLA IML

SEDATIVOS

*CETAMINA, CLORIDRATO 50MG/ML SOLUÇÃO INJETÁVEL - AMPOLA lOML
*DEXTROCETAMINA, CLORIDRATO

5GMG/ML SOLUÇÃO INJETÁVEL-AMPOLA 2ML OU lOML

DÍAZEPAM5MG/ML SOLUÇÃO INJETÁVEL-AMPOLA 2ML

*ET0MIDAT0 2iVIG/ML SOLUÇÃO INJETÁVEL-AMPOLA lOML

HAL0PERID0L5 MG/ML SOLUÇÃO INJETÁVEL - AMPOLA IML
♦LIDOCAÍNA 20 MG/ML (2%) SEM
VASOCONSTRICTOR SOLUÇÃO INJETÁVEL - FRASCO AMPOLA 20 ML
*MIDAZ0LAM5MG/ML SOLUÇÃO INJETÁVEL
*PROPOFOL 10 MG/ML EMULSÃO INJETÁVEL
RELAXANTES MUSCULARES - BLOQUEADORES NEUROMUSCULARES PERIFÉRICOS E
ANTICOLINESTERÁSICOS
ATRACÚRIO, BESILATO lOMG/ML . jsOLUÇÃO INJETÁVEL - AMPOLA 5 ML
♦ROCURÔNIO, BROMETO 10 MG/ML SOLUÇÃO INJETÁVEL - FRASCO AMPOLA 5 ML
5UXAMETÒNI0, CLORETO 100 MG [PÓ P/ SOLUÇÃO INJETÁVEL - FRASCO AMPOLA
ADJUVANTES NA SEDAÇAG

ATROPINA, SULFATO 0,25 MG/ML SOLUÇÃO INJETÁVEL-AMPOLA 1 ML
ANTIMICROBIANGS

Pacientes hospitalizados, principalmente os casos críticos, podem desenvolver quadro
infeccioso que deve ser manejado com antimicrobiano. Os antimicrobianos apresentados são
opções que devem ser avaliadas a partir de exames clínicos e laboratorias, e considerando as
orientações da comissão de controle de infecção hospitalar local.
AMICACINA, SULFATO 250 MG/ML SOLUÇÃO INJETÁVEL-AMPOLA 2 ML
AMOXICILINA 500MG CÁPSULA
AMOXICILINA + CLAVULANATO DE

POTÁSSIO (500MG+ lOOMG) PÓ P/ SOLUÇÃO INJETÁVEL - FRASCO AMPOLA
AMOXICILINA + CLAVULANATO DE

POTÁSSIO (500MG + 125MG) COMPRIMIDO

AMOXICILINA + CLAVULANATO DE

POTÁSSIO (50MG/ML + 12,5M6/ML) PÓ P/ SUSPENSÃO ORAL - FRASCO
AMPICILINA.SOQMG .. PÓ P/SOLUÇÃO INJETÁVEL-.FRASCO AMPOLA
AMPICILINA IG PÓ P/ SOLUÇÃO INJETÁVEL- FRASCO AMPOLA
ANFOTERICINA B 50MG EM

DESOXICOLATO DE SÓDIO PÓ P/ SOLUÇÃO INJETÁVEL - FRASCO AMPOLA
AZITROMICINA 500MG PÓ P/ SOLUÇÃO INJETÁVEL - FRASCO AMPOLA
AZITROMICINA 40MG/ML SUSPENSÃO ORAL FRASCO

AZITROMICINA 500MG COMPRIMIDO

BENZILPENICILINA POTÁSSICA 5.000.000UI PÓ P/ SOLUÇÃO INJETÁVEL - FRASCO AMPOLA
CEFAZOLINA IG PÓ P/ SOLUÇÃO INJETÁVEL - FRASCO AMPOLA
CEFEPIMA IG PÓ P/ SOLUÇÃO INJETÁVEL - FRASCO AMPOLA
CEFTAZIDIMA IG PÓ ?/ SOLUÇÃO INJETÁVEL - FRASCO AMPOLA
CEFTRIAXONA IG PÓ P/ SOLUÇÃO INJETÁVEL - FRASCO AMPOLA
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CIPROFLOXACINO500MG :OMPRIMIDO

CLARITROMICINA500MG IpÓ P/ SOLUÇÃO INJETÁVEL - FRASCO AMPOLA
CLINDAMICINA 150MG/ML SOLUÇÃO INJETÁVEL AMPOLA 4ML
DOXICICLINA, CLORIDRATO lOOMG COMPRIMIDO

GENTAMICINA 40 MG/ML SOLUÇÃO INJETÁVEL - AMPOLA 2ML
IMIPENEM + CILASTATINA (500MG +

500MG) PÓ P/ SOLUÇÃO INJETÁVEL - FRASCO AMPOLA
LEVOFLOXACINO500MG COMPRIMIDO

LEV0FL0XACIN0 5MG/ML SOLUÇÃO INJETÁVEL-SISTEMAFECHADO lOOML
PÓ P/SOLUÇÃO INJETÁVEL - FRASCO AMPOLA

MEROPENEM 500MG SISTEMA FECHADO lOOML

PÓ P/ SOLUÇÃO INJETÁVEL - FRASCO AMPOLA
MEROPENEM IG SISTEMA FECHADO lOOML

METR0NIDAZ0L5 MG/ML [solução INJETÁVEL - FRASCO lOOML IV
PIPERACILINA + TAZOBACTAM (4G + 1'
500MG) PÓ P/ SUSPENSÃO INJETÁVEL - FRASCO AMPOLA
SULFAMETOXAZOL + TRIMETOPRIMA

(800MÇ + 160MG) COMPRIMIDO

5ULFAMET0XAZ0L + TRIMETOPRIMA

(80MG/ML+16MG/ML) SOLUÇÃO INJETÁVEL - AMPOLA 5ML
VANCOMICINA 500MG PÓ P/ SOLUÇÃO INJETÁVEL - FRASCO AMPOLA
VANCOMICINA IG pó P/ SOLUÇÃO INJETÁVEL - FRASCO AMPOLA

MANEJO DE PACIENTE CRÍTICO

Diversos medicamentos são necessários para o manejo de paciente crítico em UTl, entre os
quais os usados no choque, cristalóides, antiácidos e antieméticos. São apresentadas opções
para serem consideradas na terapia de pacientes hospitalizados. Os profissionais devem
adotar determinada conduta baseando-se no quadro clínico do paciente e nos protocolos
adotados no serviço.

USADOS NO CHOQUE

DOBUTAMINA, CLORIDRATO 12,5MG/ML

MILRINONA, LACTATO IMG/ML

NOREPINEFRINA, HEMITARTARATO

2MG/ML (EQ. A IMG/ML DE

NOREPINEFRINA) ' •

SOLUÇÃO INJETÁVEL - AMPOLA 20ML

SOLUÇÃO INJETÁVEL - AMPOLA lOML

SOLUÇÃO INJETÁVEL-ÃKÍpoÉ^AML
CRISTALÓIDES

CLORETO DE SODIO 9MG/ML (0,9%) ;OLUÇAO INJETÁVEL - AMPOLA lOML

CLORETO DE SÓDIO 9MG/ML (0,9%)
;OLUÇAO INJETÁVEL - SISTEMA FECHADO

|100ML;250ML; 500ML; IL

CLORETO DE SODIO 200MG/ML (20%) SOLUÇÃO INJETÁVEL - AMPOLA lOML

GLICOSE 50MG/ML(5%)
;OLUÇAO INJETÁVEL-SISTEMA FECHADO

IIÜOML; 250ML; 5G0ML; IL

GLICOSE 500MG/ML (50%) iOLUÇAO INJETÁVEL-AMPOLA lOML

RINGER +LACTATO ;OLÜÇAO INJETÁVEL SISTEMA FECHADO 500ML

SAIS PARA REIDRATAÇAO ORAL [PÓ P/SOLUÇÃO ORAL
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ANTIÁCIDOS

OMEPRAZOL20MG CÁPSULA

OMEPRAZOL SÓDICO 40MG

PÓ P/ SOLUÇÃO INJETÁVEL FRASCO AMPOLA +
DILUENTE

RANITIDINA 25MG/ML 50LUÇÃ0 INJETÁVEL - AMPOLA 2ML
ANTIEMÉTiCOS

BR0M0PRIDA5IV1G/ML SOLUÇÃO INJETÁVEL - AMPOLA 2ML
METOCLOPRAMIDA, CLORIDRATO

5MG/ML
SOLUÇÃO INJETÁVEL - AMPOLA 2ML

ONDANSETRONA, CLORIDRATO 2MG/ML SOLUÇÃO INJETÁVEL-AMPOLA 2ML

OUTROS MEDICAMENTOS USADOS NO MANEJO DE PACIENTES CRÍTICOS EM UTI

ÁCIDO TRANEXÂMICO 50 MG/ML SOLUÇÃO INJETÁVEL - AMPOLA 5ML

ADEN0SINA3MG/IVIL SOLUÇÃO INJETÁVEL - AMPOLA 2ML

ÁGUA PARA INJEÇÃO AMPOLA lOML

ÁGUA PARA INJEÇÃO FRASCO 500ML

ALTEPLASE 50MG PÓ LIÓFILO FRASCO AMPOLA + DILUENTE 50ML

AMIODARONA, CLORIDRATO SOMG/lVll^ SOLUÇÃO INJETÁVEL - AMPOLA 3ML

ATENOLOL, 50MG COMPRIMIDO

BETAMETASONA, ACETATO +

BETAMETASONA. FOSFATO DISSÓDICO
(3MG/ML+3 MG/ML) SUSPENSÃO INJETÁVEL - AMPOLA IML

CÁLCIO, GLICONATO lOOMG/ML
SOLUÇÃO INJETÁVEL (10% - 0,45 MEQ/ML
CA++)-AMPOLA lOML

CAPTOPRÍL25 MG COMPRIMIDO

CLONAZEPAM 2,5MG/ML (0,25%) SOLUÇÃO ORAL

CLONIDINA, CLORIDRATO 150MCG/ML SOLUÇÃO INJETÁVEL - AMPOLA IML

CLORETO DE POTÁSSIO lOOMG/ML SOLUÇÃO INJETÁVEL - AMPOLA lOML

CLORETO pE,ggjÁSSI0.191MG/ML
SOLUÇÃO INJETÁVEL (19,1% - 2,56 MEQ/ML K+ )
- AMPOLA lOML . ,

COLAGENASE 1,2UI CREME-BISNAGA30G

DESLANOSIDEO 0,2MG/ML SOLUÇÃO INJETÁVEL - AMPOLA 2ML

DEXAMETASONA 2MG/ML SOLUÇÃO INJETÁVEL - AMPOLA IML

DEXAMETASONA ACETATO 10% CREME - BISNAGA lOG

DEXAMETASONA, FOSFATO DISSÓDICO
4M6/ML

SOLUÇÃO INJETÁVEL-AMPOLA OU FRASCO
AMPOLA 2,5ML

DEXCLORFENIRAMINA MALEATO 0,4

MG/ML SOLUÇÃO ORAL-FRASCO

DICLOFENACO DE SÓDIO 25MG/ML SOLUÇÃO INJETÁVEL - AMPOLA 3ML
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DIGOXINA 0,25 MG COMPRIMIDO

DIMENIDRINATO + PIRIDOXINA,

CLORIDRATO (VIT. B6 ) (50/ML +
50MG/ML) SOLUÇÃO INJETÁVEL - AMPOLA IML IM

DIMENIDRINATO + PIRIDOXINA,

CLORIDRATO {VIT.B6 ) + GLICOSE +

FRUTOSE (3MG/ML + 5M6/ML +
1G0MG/ML+ lOOMG/ML) SOLUÇÃO INJETÁVEL - AMPOLA lOML IV

DOPAMINA CLORIDRATO 5MG/ML SOLUÇÃO INJETÁVEL - AMPOLA lOML

ENOXAPARINA SÓDICA 2ÜMG/Ü,2ML
SOLUÇÃO INJETÁVEL (EQUIVALENTE A
lOOMG/ML) - SERINGA 0,2ML

ENOXAPARINA SÓDICA 40MG/0,4ML
SOLUÇÃO INJETÁVEL (EQUIVALENTE A
lOOMG/ML) - SERINGA 0,4ML

ENOXAPARINA SÓDICA 60MG/0,6ML
SOLUÇÃO INJETÁVEL (EQUIVALENTE A
lOOMG/ML)- SERINGA 0,6ML

ESCOPOLAMINA, BUTILBROMETO

20MG/ML

.1'^

SOLUÇÃO INJETÁVEL-AMPOLA IML

FENITOÍNA SÓDICA 50MG/ML SOLUÇÃO INJETÁVEL - AMPOLA 5ML

FENOBARBITAL SÓDICO 200MG/ML SOLUÇÃO INJETÁVEL - AMPOLA 2ML

FLUC0NAZ0L2MG/ML

SOLUÇÃO INJETÁVEL - SISTEMA FECHADO
lOOML

FOSFATO DE POTÁSSIO MONOBÁSICO +

DIBÁSIC0 2MEQ/ML SOLUÇÃO INJETÁVEL lOML

FUROSEMIDA 10 MG/ML SOLUÇÃO INJETÁVEL - AMPOLA 2ML

GELATINA 35 MG/ML (3,5%) SOLUÇÃO - SISTEMA FECHADO 500ML

GLICERINA-CLÍSTER12% SOLUÇÃO 500ML (C/EQUIPO)

GLICERINA SOLUÇÃO 12% FRASCO 500ML (C/ SONDA RETAL)

GLICOSE 50% SOLUÇÃO INJETÁVEL

HEPARÍNÁ:SÓDÍCA^5.000UI/0,25ML SOLUÇÃO INJETÁVEL-AMPO'EÁ'0,25 ML SC

HEPARÍNA SÓDICA 5.000UI/ML SOLUÇÃO INJETÁVEL - FRASCO AMPOLA 5 ML IV

HIDRALA2INA, CLORIDRATO 20 MG/ML SOLUÇÃO INJETÁVEL - AMPOLA IML

HIDROCLOROTIAZIDA50 MG COMPRIMIDO

HIDROCORTISONA, SUCCINATO SÓDICO
lOOMG PÓ P/ SOLUÇÃO INJETÁVEL - FRASCO AMPOLA

HIDROCORTISONA, SUCCINATO SÓDICO
500MG PÓ P/SOLUÇÃO INJETÁVEL - FRASCO AMPOLA

HIDROXIETILAMIDO + CLORETO DE SÓDIO

SOLUÇÃO INJETÁVEL 6% GRAU DE BOLSA/FRASCO 500ML
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SUBSTITUIÇÃO 0,38 A 0,45, PESO
MOLECULAR 130.000 DALTONS

IMUNOGLOBULIIMA G HUMANA 5G/ML FRASCO 100 ML

INSULINA HUMANA TIPO NPH lOOUl/ML FRASCO AMPOLAIOML

INSULINA HUMANA TIPO REGULAR

lOOUl/ML FRASCO AMPOLAIOML

ISOSSORBIDA, MONONITRATO lOMG/ML SOLUÇÃO INJETÁVEL-AMPOLA IML

LACTULOSE 667MG/ML SOLUÇÃO ORAL

LIDOCAÍNA, CLORIDRATO lOOMG/ML
(10%) SOLUÇÃO TÓPICA - FRASCO 50ML

LIDOCAÍNA, CLORIDRATO lOMG/ML (1%) SOLUÇÃO INJETÁVEL - FRASCO AMPOLA 20ML

LIDOCAÍNA, CLORIDRATO 20 MG/G (2%) GEL
\

MAGNÉSiO, SULFATO lOOMG/ML
SOLUÇÃO INJETÁVEL (10% - 0,81MEQyML DE
MG++) AMPOLA 10 ML

METOPROLOL, TARTARÂTO IMG/ML SOLUÇÃO INJETÁVEL - AMPOLA 5ML

NISTATINA 100.000 lU/ML SUSPENSÃO ORAL - FRASCO 50ML

PREDNISOLONA, ACETATO lOMG/ML COLÍRIO - FRASCO 5ML OU lOML

PREDNISOLONA, FOSFATO SÓDICO
3MG/ML

SOLUÇÃO ORAL 4,02 MG/ML (EQUIVALENTE A
3MG/ML DE PREDNISOLONA) FRASCO

TOCILIZUMABE 20MG/ML

SOLUÇÃO PARA DILUIÇÃO PARA INFUSÃO -
FRASCO AMPOLA 4ML OU lOML

VERAPAMIL, CLORIDRATO 2,5MG/ML SOLUÇÃO INJETÁVEL - AMPOLA 2ML

ANTISSÉPTICOS

Antissépticos devem ser usados em toda ação de limpeza do paciente para situações
específicas decorrentes da hospitalização.

ÁLCOOL ETÍLICO 70% GEL

ÁLCOOL ETÍLICO 70% SOLUÇÃO

CLOREXIDIjMA, P.IGLICONATO 0,12% SOLUÇÃO BUCAL . ' ,

w

* Faz parte dò^kit para induzir intubação ITO " ■ * .

Terapias adjuvantes previstas em documentos oficiais

Este grupo contém medicamentos já incluídos na RENAME para outras Indicações sendo
alguns deles distribuídos pelo Ministério da Saúde, no entanto, alguns com indicação
para COVID-19, mas cuja eficácia não foi definitivamente comprovada nos ensaios
clínicos, e outros indicados para síndrome gripai (SG) e Síndrome Respiratória Aguda
grave (SRAG).

TERAPIAS ADJUVANTES
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Ao longo do curso da pandemia alternativas de tratamento vêm sendo empregadas, sem
evidência científica comprovada. Esses medicamentos devem ser considerados apenas para
0 manejo de pacientes críticos para os quais não existam alternativas. 0 risco deve ser sempre
ponderado frente aos possíveis benefícios da terapia.

MEDICAMENTO APRESENTAÇÃO OBSERVAÇÕES

CLOROQUINA,

DIFOSFATO 150MG
COMPRIMIDO

Esse medicamento deve ser usado com cautela

devido 0 risco de complicações cardíacas.
Recomenda-se o monitoramento do paciente por

meio de eletrocardiograma (ECG).

HIDROXICLOROQUINA

400MG
COMPRIMIDO

Esse medicamento deve ser usado com cautela

devido 0 risco de complicações cardíacas.
Recomenda-se o monitoramento do paciente por

meio de eletrocardiograma (ECG).

OSELTAM1VIR75MG COMPRIMIDO

É  indicado o uso para tratamento de síndrome
respiratória aguda grave quando causada por
influenza. Não deve ser usado para o tratamento de
COVID-19.
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ANEXO 1 - ELENCO DE MEDICAMENTOS EM ORDEM ALFABÉTICA

MEDICAMENTO APRESENTAÇÃO
RENAME

(COMPONENTE)

ÁCIDO TRANEXÂMICO 50 MG/ML SOLUÇÃO INJETÁVEL - AMPOLA 5ML NÃO

ADEN0S1NA3 MG/ML SOLUÇÃO INJETÁVEL - AMPOLA 2ML NÃO

ÁGUA PARA INJEÇÃO AMPOLA lOML SIM (BÁSICO)

ÁGUA PARA INJEÇÃO FRASCO 500ML SIM (BÁSICO)

ÁLCOOL ETÍLICO 70% GEL SIM (BÁSICO)

ÁLCOOL ETÍLICO 70% SOLUÇÃO SIM (BÁSICO)

ALTEPLASE SOMG

PÓ LIÓFILO FRASCO AMPOLA + DILUENTE

50ML SIM (HOSPITALAR)

AMICACINA, SULFATO 250 MG/ML SOLUÇÃÓ INJETÁVEL - AMPOLA 2 ML SIM (ESTRATÉGICO)

AMINOFILINA24 MG/ML SOLUÇÃOjlNJETÁVEL- AMPOLA lO^ML NÃO

AMIODARONA, CLORIDRATO 50MG/ML SOLUÇÃO INJETÁVEL-AMPOLA3ML SIM (BÁSICO)

AMOXICILINA + CLAVULANATO DE

POTÁSSIO (500MG + 125MG) COMPRIMIDO SIM (BÁSICO)

AMOXICILINA + CLAVULANATO DE

POTÁSSIO (500MG+ lOOMG)
PÓ P/SOLUÇÃO INJETÁVEL - FRASCO
AMPOLA NÃO

AMOXICILINA + CLAVULANATO DE

POTÁSSIO (50MG/ML+ 12,5MG/ML} PÓ P/ SUSPENSÃO ORAL - FRASCO SIM (BÁSICO)

AMOXICILINA 5G0MG CÁPSULA SIM (BÁSICO)

AMPICILINAIG

PÓ P/SOLUÇÃO INJETÁVEL - FRASCO
AMPOLA NÃO

AMPICILINA SOOMG

PÓ P/SOLUÇÃO INJETÁVEL - FRASCO
AMPOLA NÃO

ANF0TERICÍN^%'5bMG ÉM DESOXICOLATO
DE SÓDIO

PÓ P/ SOLUÇÃO INJETÁVEL - FRASCO"-^-'^
AMPOLA

1^. •

SIM (ESTRATÉGICO)

ATENOLOL, SOMG COMPRIMIDO SIM (BÁSICO)

ATRACÚRIO, BESILATO lOMG/ML SOLUÇÃO INJETÁVEL-AMPOLAS ML NÃO

ATROPINA, SULFATO 0,25 MG/ML SOLUÇÃO INJETÁVEL - AMPOLA 1 ML SIM (BÁSICO)

AZITROMÍCINA 40MG/ML SUSPENSÃO ORAL FRASCO

SIM (BÁSICO E
ESTRATÉGICO)

AZITR0M1CINA SOOMG

PÓ P/SOLUÇÃO INJETÁVEL - FRASCO
AMPOLA NÃO
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AZITROMICINA 500MG COMPRIMIDO

SIM (BÁSICO E
ESTRATÉGICO)

BEN2ILPENICILINA POTÁSSICA 5.000.000U1

PÓ P/ SOLUÇÃO INJETÁVEL - FRASCO
AMPOLA

SIM (BÁSICO E
ESTRATÉGICO)

BETAMETASONA, ACETATO +

BETAMETASONA, FOSFATO DISSÓDICO
(3MG/ML+3 MG/ML) SUSPENSÃO INJETÁVEL - AMPOLA IML SIM (BÁSICO)

BR0M0PRIDA5MG/ML SOLUÇÃO INJETÁVEL AMPOLA 2ML NÃO

CÁLCIO, GLICONATO lOOMG/ML
SOLUÇÃO INJETÁVEL (10% - 0,45 MEQ/ML
CA++)-AMPOLA lOML NÃO

CAPTOPRIL25IV1G COMPRIMIDO Sliyi (BÁSICO)

CEFAZOLINAIG

PÓ P/SOLUÇÃO .INJETÁVEL - FRASCO
AMPOLA V • NÃO

CEFEPIMAIG

PÓ py SOLUÇÃO INJETÁVEL- FRASCO
AMIJOLA ■ • NÃO

CEFTAZIDIMAIG

PÓ P/SOLUÇÃO INJETÁVEL - FRASCO
AMPOLA NÃO

CEFTRIAXONA IG

PÓ P/ SOLUÇÃO INJETÁVEL - FRASCO
AMPOLA SIM (BÁSICO)

CETAMINA, CLORIDRATO 50MG/ML SOLUÇÃO INJETÁVEL - AMPOLA lOML NÃO

CIPROFLOXACINO500MG COMPRIMIDO SIM (BÁSICO)

CLARITROMÍCINA500MG

PÓ P/SOLUÇÃO INJETÁVEL - FRASCO
AMPOLA NÃO

CLINDAMICINA ISOMG/ML SOLUÇÃO INJETÁVEL AMPOLA 4ML SIM (ESTRATÉGICO)

CLONAZEPAM 2,5MG/ML (0,25%), SOLUÇÃO ORAL SIM (BÁSICO)

CLONIDINA, CLORIDRATO 150MCG/ML SOLUÇÃO INJETÁVEL - AMPOLA IML NÃO

CLORETO DE POTÁSSIO IGOMG/ML- SOLUÇÃO INJETÁVEL - AMPOLA lOML NÃO

CLORETO DE POTÁSSIO 191MG/ML
SOLUÇÃO INJETÁVEL (19,1%-2,56
MEQ/ML K+ ) - AMPOLA lOML SIM (BÁSICO)

CLORETO DE.S2[^l,a200MG/ML (20%) SOLUÇÃO INJETÁVEL - AMPOLA iqML;^-, ̂;Sm (BÁSICO)

CLORETO DE SÓDIO 9MG/ML (0,9%) SOLUÇÃO INJETÁVEL - AMPOLA lOML
SIM (BÁSICO E
ESTRATÉGICO)

CLORETO DE SÓDIO 9IV1G/ML (0,9%)
SOLUÇÃO INJETÁVEL- SISTEMA FECHADO
ICOML; 250ML; 500ML; IL

SIM (BÁSICO E
ESTRATÉGICO)

CLOREXIDINA, DIGLICONATO 0,12% SOLUÇÃO BUCAL NÃO

CLOROQUINA, DIFOSFATO 250MG COMPRIMIDO

SIM (ESTRATÉGICO E
ESPECIALIZADO)

C0LA6ENASE 1,2UI CREME-BISNAGA30G NÃO

DESLANOSIDEO 0,2MG/ML SOLUÇÃO INJETÁVEL - AMPOLA 2ML NÃO
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DEXAMETASONA 2MG/ML' SOLUÇÃO INJETÁVEL - AMPOLA IML NÃO

DEXAMETASONA ACETATO 10%' CREME-BISNAGA lOG SIM (BÁSICO)

DEXAMETASONA, FOSFATO DISSÓDICO
4MG/ML ■ : ' ■

SOLUÇÃO INJETÁVEL - AMPOLA OU
FRASCÓ AMPOLA2,5ML . " SIM (BÁSICO)

DEXCLORFENIRAMINA MALEATO 0,4

MG/ML SOLUÇÃO ORAL-FRASCO * SIM (BÁSICO)

DEXTROCETAMINA, CLORIDRATO

50MG/ML
SOLUÇÃO INJETÁVEL - AMPOLA 2ML OU
lOML ' NÃO

DIA2EPAM5MG/ML SpLUÇÃO INJETÁVEL'- AMPOLA 2ML SIM (BÁSICO)

DICLOFENACÒ DE SÓDIO 25MG/ML SOLUÇÃO INJETÁVEL - AMPOLÃ 3ML NÃO

DIGOXINAO,25MG COMPRIMIDO SIM (BÁSICO)

DIMENIDRÍNATO + PIRIDOXINA,

CLORIDRATO (VIT. B6 ) (50/ML +

50MG/ML) • SOLUÇÃO INJETÁVEL - AMPOLA IML IM NÃO

DIMENIDRÍNATO + PIRIDÒXINA,
CLORIDRATO (VIT.B6 ) + GLICOSE +

FRUTOSE(3MQ/ML+:5MG/ML +

100M6/ML+100MG/|ylL) '

1

SOLUÇÃO 1|^JETÁVEL - AMPOLA lOML IV NÃO

DIPIRONA500 MG COMPRIMIDO SIM (BÁSICO)

DIPIRONA 500 MG/ML SOLUÇÃO ORAL - FRASCO lOML SIM (BÁSICO)

DIPIRONA 500 MG/ML SOLUÇÃO INJETÁVEL - AMPOLA 2ML SIM (BÁSICO)

DOBUTAMINA, CLORIDRATO 12,5MG/ML SOLUÇÃO INJETÁVEL-AMPOLA20ML SIM (BÁSICO)

DOPAMINA CLORIDRATO 5MG/ML SOLUÇÃO INJETÁVEL - AMPOLA lOML SIM (BÁSICO)

DOXICICLINA, CLORIDRATO lOOMG COMPRIMIDO SIM (ESTRATÉGICO)

ENOXAPARINA SÓDICA 20MG/0,2ML
SOLUÇÃO INJETÁVEL (EQUIVALENTE A
lOOMG/ML) - SERINGA 0,2ML NÃO

ENOXAPARINA SÓDICA 40MG/0,4ML
SOLUÇÃO INJETÁVEL (EQUIVALENTE A
lOOMG/ML) - SERINGA 0,4ML SIM (ESPECIALIZADO)

ENOXAPARIN®IÓBlê^^60M6/0,6ML
SOLUÇÃO INJETÁVEL (EQUIVALENTE A,
lOOMG/ML)-SERINGA 0,6ML - NÃÓ

ESCOPOLAMINA, BUTILBROMETO

20MG/ML SOLUÇÃO INJETÁVEL - AMPOLA IML NÃO

ET0MIDAT0 2MG/ML SOLUÇÃO INJETÁVEL - AMPOLA lOML NÃO

FENITOÍNA SÓDICA 50MG/ML SOLUÇÃO INJETÁVEL-AMPOLA5ML SIM (BÁSICO)

FENOBARBITALSÓDICO 2aOMG/ML SOLUÇÃO INJETÁVEL - AMPOLA 2ML NÃO

FENTANILA, CITRATO 0,05 MG/ML
SOLUÇÃO INJETÁVEL - AMPOLA 2ML OU
5ML0U lOML NÃO

FLUC0NAZ0L2MG/ML
SOLUÇÃO INJETÁVEL - SISTEMA FECHADO
lOOML SIM (ESTRATÉGICO)

.  .
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FOSFATO DE POTÁSSIO MONOBÁSiCO +
DIBÁS1C0 2MEQ/ML SOLUÇÃO INJETÁVEL lOML

FUROSEMIDA 10 MG/ML SOLUÇÃO INJETÁVEL - AMPOLA 2ML

GELATINA 35 MG/ML (3,5%) SOLUÇÃO - SISTEMA FECHADO 500ML

GENTAMIC1NA40 MG/ML SOLUÇÃO INJETÁVEL - AMPOLA 2ML

GLICERINA-CLISTER 12%

GLICERINA SOLUÇÃO 12%

GLICOSE 50MG/ML (5%)

GLICOSE SOOMG/ML (50%)

HAL0PERID0L5 MG/ML

HEPARINA SÓbiCA 5.000UI/0,25ML

HEPARINA SÓDICA.5.000UI/ML

HIDRALAZINA, CLORIDRATO 20 MG/ML

HIDROCLOROTIAZIDA 50 MG

HIDROCORTISONA. SUCCINATO SODICO

iOOMG

HIDROCORTISONA, SUCCINATO SODICO

500MG

HIDROXICLOROQUINA 400MG

HIDROXIETILAMIDO + CLORETO DE SODlO

SOLUÇÃO INJETÁVEL 6% GRAU DE
SUBSTITUIÇÃO 0,38 A 0,45, PESO
MOLECULAR 130.000 DALTONS

SIM (BÁSICO)

SIM (BÁSICO)

NAO

NAO

SOLUÇÃO SOOML (C/EQUIPO) NAO

FRASCO SOOML (C/SONDA RETAL) NAO

SOLUÇÃO INJETÁVEL - SISTEMA FECHADO
lOOML; 250ML; 5G0ML; IL SIM (BÁSICO)

SOLUÇÃO INJETÁVEL - AMPOLA lOML SIM (BÁSICO)

SOLUÇÃO INJETÁVEL-AMPOLA IML SIM (BÁSICO)

SOLUÇÃO INJETÁVEL-AMPOLA0,25 ML
SC

SOLUÇÃO. INJETÁVEL - FRASCO AMPOLA 5
ML IV \ -•

SOLUÇÃO INJETÁVEL - ÀMPOLA IML

COMPRIMIDO

PÓ P/SOLUÇÃO INJETÁVEL-FRASCO
AMPOLA

PÓ P/SOLUÇÃO INJETÁVEL - FKASCO
AMPOLA

COMPRIMIDO

IMIPENEM + CILASTATINA (500MG +

500MG) •

IMUNOGLOBULINAG HUMANA 5G/ML

INSULINA HUMANÍÍTIPO NPH lOOUl/ML

INSULINA HUMANA TIPO REGULAR

lOOUl/ML

IPRATRÓPIO, BROMETO 0,020MG

IPRATRÓPIO, BROMETO 0,25 MG/ML
(0,025%)

IPRATRÓPIO, BROMETO 20MCG/DOSE +
FENOTEROL, BROMIDRATO 50MCG/DOSE

BOLSA/FRASCO SOOML

PÓ P/SOLUÇÃO INJETÁVEL-FRASCO
AMPOLA

FRASCO 100 ML

FRASCO AMPOLA lOML

FRASCO AMPOLA lOML

SOLUÇÃO AEROSSOL - FRASCO COM 200
DOSES

SOLUÇÃO INALANTE GOTAS

SOLUÇÃO PRESSURIZADA PARA INALAÇÃO
-FRASCOCOM200 DOSES

ISOSSORBIDA, MONONITRATO lOMG/ML

LACTULOSE 667MG/ML

SOLUÇÃO INJETÁVEL - AMPOLA IML

SIM (BÁSICO)

NAO

NAO

NAO

SIM (BÁSICO)

SIM (BÁSICO)

SIM (ESPECIALIZADO)

NAO

NAO

NAO

SIM (BÁSICO)

SIM (BÁSICO)

SIM (BÁSICO)

SIM (BÁSICO)

NAO

NAO

SOLUÇÃO ORAL SIM (BÁSICO)
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LEVOFLOXACINO 500M6 COMPRIMIDO SIM (ESTRATÉGICO)

LEVOFLOXACINO 5IV1G/ML

SOLUÇÃO INJETÁVEL - SISTEMA FECHADO
lOOML NÃO

LIDOCAÍNA 20 MG/ML (2%) SEM
VASOCONSTRiaOR

SOLUÇÃO INJETÁVEL - FRASCO AMPOLA
20ML'V-, SIM (BÁSICO)

LIDOCAÍNA, CLORIDRATO 1Q0M6/ML (10%)SOLUÇÃO TÓPICA - FRASCO 50ML NÃO

LIDOCAÍNA, CLORIDRATO lOMG/ML (1%)

SOLUÇÃO INJETÁVEL - FRASCO AMPOLA
20ML ■ SIM (BÁSICO)

LIDOCAÍNA, CLORIDRATO 20 MG/G (2%) GEL SIM (BÁSICO)

MAGNÉSIO, SULFATO lOOMG/ML

SOLUÇÃO INJETÁVEL (10% - 0,81MEQ/ML
DE M6++) AMPOLA 10 ML SIM (BÁSICO)

MER0PENEM,1G

PÓ P/SOLUÇÃO INJETÁVEL - FRASCO
AMPOLA SISTEMA FECHADO lOOML NÃO ,

MEROPENEMSOOMG

PÓ P/SOLUÇÃO INJETÁVEL - FRASCO
AMPOLA SISTEMA FECHADO lOOML NÃO

METOCLOPRAMIDA, CLORIDRATO 5MG/ML SOLUÇÃO INJETÁVELAMP0LA2 ML SIM (BÁSICO)

METOPROLOL,TARTARATb IMG/ML SOLUÇÃO INJETÁVEL - AMPOLA 5ML NÃO

METRONIDAZOLS MG/ML SOLUÇÃO INJETÁVEL - FRASCO lOOML IV NÃO

MIDA20LAM5MG/ML SOLUÇÃO INJETÁVEL NÃO

MILRINONA, LACTATO IMG/ML SOLUÇÃO INJETÁVEL - AMPOLA lOML NÃO

MORFINA, SULFATO 10 MG/ML SOLUÇÃO INJETÁVEL - AMPOLA IML SIM (ESPECIALIZADO)

NALOXONA, CLORIDRATO 0,4 MG/ML SOLUÇÃO INJETÁVEL-AMPOLA IML SIM (BÁSICO)

NISTATINA 100.000 lU/ML SUSPENSÃO ORAL - FRASCO 50ML SIM (BÁSICO)

NOREPINEFRINA, HEMITARTARATO

2MG/ML (EQ. A IMG/ML DE
NOREPINEFRINA) SOLUÇÃO INJETÁVEL-AMPOLA4ML SIM (BÁSICO)

OMEPRAZOL 20MG CÁPSULA SIM (BÁSICO)

OMEPRAZOTsÔDieO-40MG--
PÓ P/ SOLUÇÃO INJETÁVEL FRASCO
AMPOLA + DILUENTE - ■ NÃO

ONDANSETRONA CLORIDRATO 2 MG/ML SOLUÇÃO INJETÁVEL AMPOLA 2ML NÃO

OSELTAMIVIR75MG COMPRIMIDO . SIM (ESTRATÉGICO)

PARACETAMOL 200 MG/ML SOLUÇÃO ORAL
SIM (BÁSICO E
ESTRATÉGICO)

PARACETAMOL500MG COMPRIMIDO

SIM (BÁSICO E . .
ESTRATÉGICO) '

PIPERACILINA + TAZOBACTAM (4G +

500MG)

PÓ P/SUSPENSÃO INJETÁVEL - FRASCO
AMPOLA NÃO

PREDNISOLONA, ACETATO lOMG/ML COLÍRIO - FRASCO 5ML0U lOML NÃO
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PREDNISOLONA, FOSFATO SÓDICO
3MG/ML

SOLUÇÃO ORAL 4,02 MG/ML
(EQUIVALENTE A 3MG/ML DE
PREDNISOLONA) FRASCO SIM (BÁSICO)

PROPOFOLIO MG/ML EMULSÃO INJETÁVEL NÃO

RANIT1DINA25MG/ML SOLUÇÃO INJETÁVEL-AMP0LA2ML SIM (BÁSICO)

RINGER + LACTATO

SOLUÇÃO INJETÁVEL SISTEMA FECHADO
500ML

SIM (BÁSICO E
ESTRATÉGICO)

ROCURÔNIO, BROMETO 10 MG/ML

SOLUÇÃO INJETÁVEL - FRASCO AMPOLA 5
ML NÃO

SAIS PARA REIDRATAÇÃO ORAL PÓ P/SOLUÇÃO ORAL
SIM (BÁSICO E
ESTRATÉGICO)

SALBUTAMOL, SULFATO 0,5MG/ML SOLUÇÃO INJETÁVEL - AMPOLA IML SIM (BÁSICO)

SALBUTAMOL, SULFATO IGOMCG/DOSE AEROSSOL ORAL SIM (BÁSICO)

SULFAMETOXAZOL + TRIMETOPRIMA

(8G0MG + 160MG) COMPRIMIDO NÃO

SULFAMETOXAZOL + TRIMETOPRIMA .

(80MG/ML+16MG/ML) SOLUÇÃO INJETÁVEL - AMPOLA 5ML SIM (BÁSICO)

SUXAMETÔNIO, CLORETO lOG MG

PÓ P/ SOLUÇÃO INJETÁVEL - FRASCO
AMPOLA NÃO

TOCILIZUMABE 20MG/ML

SOLUÇÃO PARA DILUIÇÃO PARA INFUSÃO
- FRASCO AMPOLA 4ML OU lOML

SIM (ESPECIALIZADO

-4ML)

VANCOMICINA IG

PÓ P/SOLUÇÃO INJETÁVEL-FRASCO
AMPOLA NÃO

VANCOMICINA 50GMG

PÓ P/SOLUÇÃO INJETÁVEL - FRASCO
AMPOLA' ■ NÃO

VERAPAMIL, CLORIDRATO 2,5MG/ML SOLUÇÃO INJETÁVEL - AMPOLA 2ML SIM (BÁSICO)

íí o M
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARNAÍBA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

DESPACHO

Alto Pamaíba/MA, 11 de maio de 2020.

Ao Setor:

Divisão de Compras e Gerenciamento de Preços

Venho através deste, solicitar que seja acrescentada na demanda inicial
mais um medicamento.

ITEM

í

ITEM TIPO

QUANT.

EST.

1 AZITROMICINA DE 900 MG SUPENSAO 22,5 ML. FRASCO 50

Atenciosamente,

Ana Joa^ina Soares de Souza
Secretária Adjunta de Saúde

Coordenadora do Fundo Municipal de Saúde



SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO-MEDICAMENTOS

SETOR DE COMPRAS ALTO PARNAÍBA <setordecomprasap@hotmail.com>
Seg, 11/05/2020 12:58

Para: marco_almeidas@hotmail.com <marco_aimeidas@hotmail.com>

I 1 anexos (339 KB)

ANEXO.doc;

Boa tarde!

Devido a necessidade de acrescentar mais uni medicamento reenvio anexo para cotação.
Att;

Divisão de Compras

De: SETOR DE COMPRAS ALTO PARNAÍBA <setordecomprasap@hotmail.com>

Enviado: sexta-feira, 8 de maio de 2020 18:47

Para: marco_almeidas@hotmail.com <marco_almeida3^hotmail.com>
Assunto: SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO-MEDICAMENTOS /

'■ • '
f  ,

' ' Venho através deste, solicitar greços.. de niercado, para dar provimento ao
processo-cujo objeto é a Aquisição emérgehcial de Medicamentos destinados para
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde e suas Unidades
Assistenciais no enfrentamento a Pandemia do COVlD-19.

Segue em anexo planilha.

Obs: Solicito ainda que a empresa coloque na sua proposta o prazo de entrega
para o objeto solicitado.

Sem mais para o momento aproveito a oportunidade para reiterar votos de
estima consideração e agradecimentos.

* .V

Gisele Nunes dos Santos



RE; SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO-MEDICAMENTOS

SETOR DE COMPRAS ALTO PARNAIbA <setordecomprasap@hotmail.com>
Seg, 11/05/2020 13:00

Para: Vmed.contato@gmail.com <Vmed.contato@gmail.com>

1 1 anexos (339 KB)

ANEXO.doc:

Boa tarde!

Devido a solicitação da Secretaria de Saúde de acrescenta mais um medicamento reenvio oficio para
cotação.

Att: Divisão de Compras

'  De: SETOR DE COMPRAS ALTO PARNAIBA <setordecomprasap@hotnnail.com>

Enviado: sexta-feira, 8 de maio de 2020 18:52.

Para: Vmed.contato(a)gmail.cpm'<Vmed.contato@gmail.com>
Assunto: SOLICITAÇÃO DE COTAÇÂO-MEDIÇAMENTOS "

i

Venho através, deste, solicitar -preços de mercado, para dar provimento ao
processo cujo objeto: é a Aquisição emergencial de Medicamentos destinados para
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde e suas Unidades
Assistenciais no enfrentaipento aPandemia do COVlD-19.

Segue em anexo planilha,

Obs: Solicito ainda que a empresa coloque na sua proposta o prazo de entrega
para o objeto solicitado.

Sem Tnais para o momento aproveito a oportunidade para reiterar votos de
estima consideração e agradecimentos.

'  Gisele Nunes dos Santos

Chefe de Divisãcí e Gerenciamento de Preços



RE: SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO-MEDICAMENTOS

SETOR DE COMPRAS ALTO PARNAÍBA <setordecomprasap@hotmail.com:
Seg, 11/05/2020 13:32

Para: Vmed.contato@gmail.com <Vmed.contato@gmaíl.com>

I 1 anexos (340 KB)

ANEXO.doc;

Boa tarde!

Devido a solicitação da Secretaria de Saúde de acrescenta mais um medicamento reenvio oficio para
cotação.

Att: Divisão de Compras'

De: SETOR DE COMPRAS ALTO PARNAÍBA <setordecor(iprasap@hotmail.com>
Enviado: sexta-feira, 8 be maio de 20i0 18:52

Para: Vmed.contato@grnalJ.com <Vmed.contato@gmail.com>
Assunto: SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO-MEDICAMENTOS

■!

Venho através deste, sòlicitar preços de mercado, para dar provimento ao
processo cujo objeto é a Aquisição emergencial de Medicamentos destinados para
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde e suas Unidades
Assistenciais no enfrentamento aPandemia do COvID-19.

Segue em anexo planilha.

Obs: Solicito ainda que a empresa coloque na sua proposta o prazo de entrega
para o objeto solicitado.

Sem mais para o momento aproveito a oportunidade para reiterar votos de
estima consideração e agradecimentos.

Gisele Nunes dos Santos
Chefe de Divisão e Gerenciamento de Preços
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SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO-MEDICAMENTOS

SETOR DE COMPRAS ALTO PARNAÍBA <setordecomprasap@hotmail.com>
Seg, 11/05/2020 13:32

Para: marco_almeidas@hotmaiI.com <marco_almeÍdas@hotmail.com>

I 1 anexos (340 KB)

ANEXO.doc;

Boa tarde!

Devido a necessidade de acrescentar mais um medicamento reenvio anexo para cotação.
Att;

Divisão de Compras

De: SETOR pE COMPRAS ALTO PARNAÍBA <sètòrdecomprasap@hótmail.com>
Enviado: sexta-feira, 8 de maio de 2020 18:47 .

Para: marco_almeidas@hotmail.com <márco_almeidas@hotmail.com>
Assunto: SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO-MEDICAMENTOS

Venho através deste, solicitar preços de mercado, para dar provimento ao
processo cujo objeto é a Aquisição ernergencial de Medicamentos destinados para
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde e suas Unidades
Assistenciais no enfrentamento a Pandemia do COVID-19.

Segue em anexo planilha.

Obs: Solicito ainda que a empresa coloque na sua proposta o prazo de entrega
para o objeto solicitado.

Sem mais para o momento^ aproveito a oportunidade para reiterar votos de
estima consideração e agradecimentos'.

Gisele Nunes dos Santos



RE: SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO-MEDICAMENTOS

SETOR DE COMPRAS ALTO PARNAÍBA <setordecomprasap@hotmaiLcom>
Seg, 11/05/2020 13:35

Para: balsas@pharmapele.com.br <baisas@pharmapele.com.br>

I 1 anexos (340 KB)

ANEXO.doc;

Boa tarde!

Devido a necessidade de aumentar o quantitativo e acrescentar mais um medicamento reenvio
oficio com as alterações.

' De: SETOR DE COMPRAS ALTO PARNAÍBA <setordécomprasap(âhotmail.com>

Enviado:,segunda-feira, 11 de malo.de 2020 11:00

Para: balsas@pharmapele.com.br <balsas@pharmapeíe.com.br>

Assunto: ENC: SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO-MEDICArS/NTOS

De: SETOÍí DE COMPRAS ALTO PARNAÍBA <setordecomprasap@hotmail.cüm>
Enviado: sexta-feira, B de maio de 2020 15:20

Para: hortencialimal@hotmial.com <hortenciaIimal@hotmial.Gom>

Assunto: SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO-MEDICAMENTOS

De: SETOR DE COMPRAS ALTO PARNAÍBA

Enviado: sexta-feira, 8 de maio de 2020 11:16 . . ..

Para: kassiofariasdesoúsa@gmail.com <kassiofariasdesóusa@gmail.com>

Assunto: SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO-MEDICAMENTOS

Venho através deste, solicitar preços de mercado, para dar provimento ao
processo cujo objeto é a Aquisição emergencial de Medicamentos destinados para
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde e suas Unidades
Assistenciais no enfrentamento a Pandemia do COVlD-19.

Segue em anexo planilha.

Obs: Solicito ainda que a empresa coloque na sua proposta o prazo de entrega
para o objeto solicitado.

Sem mais para o momento aproveito a oportunidade para reiterar votos de
estima consideração e agradecimentos.



Gisele Nunes dos Santos



RE: SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO-MEDICAMENTOS

SETOR DE COMPRAS ALTO PARNAÍBA <setorclecomprasap@hotmail.com>
Seg, 11/05/2020 13:37

Para: distribuidorawefarma@gmail.com <distribuidorawefarma@gmail.com>

I 1 anexos {340 KB)

ANEXO.doc;

Boa tarde!

Devido a necessidade de aumentar o quantitativo e acrescentar mais um medicamento reenvio
oficio com as alterações

De: SETOR DE COMPRAS ALTO PARNAÍBA <setordecomprasap@hotmaiI.com>

Enviado: sexta-feira, 8 de maio de 2020 17:10

Para: distribuidorawefarma@gmaiÍ.coml<distribuidorawefarma@gmaiLcom>
Assunto: SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO-MEDICAMENTOS

Venho através deste, solicitar preços de mercado, para dar provimento ao
processo cujo objeto é a Aquisição emergencial de Medicamentos destinados para
atender as necessidades da Secretaria' Municipal de Saúde e suas Unidades
Assistenciais no enfrentamento a Pandemia do COvID-19.

Segue em anexo planilha.

Obs: Solicito ainda que a empresa coloque na sua proposta o prazo de entrega
para o objeto solicitado.

Sem mais para o momento aproveito a oportunidade para reiterar votos de
estima consideração e agradecimentos.

Gísele Nunes dos Santos



RE: SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO-MEDÍCAMENTOS

SETOR DE COMPRAS ALTO PARNAIBA <setordecomprasap@hotmail.com>
Seg, 11/05/2020 13:37

Para: hortencialima1@hotmial.com <hortencialima1@hotmial.com>

® 1 anexos (340 KB)

ANEXO.doc;

Boa tarde!

Devido a necessidade de aumentar o quantitativo e acrescentar mais um medicamento reenvio
oficio com as alterações

De: SETOR DE COMPRAS ALTO PARNAÍBA <setordecómprasap@hotmail.com>

Enviado: sexta-feira, 8 de maio d^ 202015:20
Para: hortencialimal@hotrnial.com.<hortencialimal@hotmial.com>

Assunto: SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO-^MEDICAMENTOS

De: SETOR DE COMPRAS ALTO PARNAÍBA

Enviado: sexta-feira, 8 de maio de 2020 11:16

Para: kassiofariasdesousa@gmail.com <kassiofariasdesousa@gmail.com>

Assunto: SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO-MEDÍCAMENTOS

Venho através deste, solicitar preços de mercado, para dar provimento ao
processo cujo objeto é a Aquisição emergencial de Medicamentos destinados para
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde e suas Unidades
Assistenciais no enfrentamento a Pandemia do COvID-19.

Segue em. anexo planilha. , .

Obs: Solicito ainda que a empresa coloque na sua proposta o prazo de entrega
para o objeto solicitado.

Sem mais para o momento aproveito a oportunidade para reiterar votos de
estima consideração e agradecimentos.

Gísele Nunes dos Santos



RE: SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO-MEDICAMENTOS

SETOR DE COMPRAS ALTO PARNAÍBA <setordecomprasap@hotmail.com>
Seg, 11/05/2020 13:38

Para: Pedidos@dimensaodistribuidora.com.br < Pedidos@dimensaodistribuidora.com.br>

I 1 anexos (340 KB)'

ANEXO.doc:

Boa tarde!

Devido a necessidade de aumentar o quantitativo e acrescentar mais um medicamento reenvio
oficio com as alterações

De: SETOR DE COMPRAS ALTO PARNAÍBA <setordecomprasap@hotmail.com>
Enviado: sexta-feira, 8 de maio de 2020 13:17

Para: Pedido$@dimensaodistribüidora.com.br <Pedidos@dimensaodistribuidora.com.br>

Assunto: SOLICITAÇÃO DEXOTAÇÃO-MEDICAMENTOS

Venho através dèste, solicitar preços de mercado, para dar provimento ao
processo cujo objeto é a Aquisição emergencial de. Medicamentos destinados para
atender .as necessidades da Secretaria Municipal- de Saúde e suas Unidades
Assistenciais no enfrentamento a Pandemia do COVID-19.

Segue em anexo planilha.

Obs: Solicito ainda que a empresa coloque na sua proposta o prazo de entrega
para o objeto solicitado.

Sem mais para o momento aproveito a oportunidade para reiterar votos de
estima consideração e agradecimentos.

w.

Gisele Nunes dos Santos



RE: SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO-MEDICAMENTOS

SETOR DE COMPRAS ALTO PARNAÍBA <setordecomprasap@hotmail.com>
Seg, 11/05/2020 13:39

Para: Vendas Amazônia Hospltalar.com <vendas@amazoniahospitalar.com>

I 1 anexos (340 KB)

ANEXO.doc:

Boa tarde!

Devido a necessidade de aumentar o quantitativo e acrescentar mais um medicamento reenvio
oficio com as alterações

De: SETOR DE COMPRAS ALTO PARNAÍBA

Enviado: sexta-feira, 8 de maio de 2020 11:17 ! •
í

Para: Vendas Amazônia Hospitalar.com <yendas(Samazoniahospitalar.com>
Assunto: SOLICITAÇÃO DÈ COTAÇÃO-MEDICAMENTOS

Venho através deste, solicitar preços de mercado, para dar provimento ao
processo cujo objeto é a Aquisição emergencial de Medicamentos destinados para
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde e suas Unidades
Assistenciais no enfrentamento a Pandemia do CQVID-19.

Segue em anexo planilha.

Obs: Solicito ainda que a empresa coloque na sua proposta o prazo de entrega
para o objeto solicitado.

Sem mais para o momento aproveito a oportunidade para reiterar votos de
estima consideração e agradecimentos.

Gisele Nunes dos Santos



ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARNAÍBA
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

Ofíciol23/2020

Alto Pamaíba/MA, 08 de maio de 2020.

Assunto: Solicitação de Cotações de Pfeços

Venho através ̂ deste, solicitar preços de mercado, para dar
provimento ao processo cujo objeto é a Aquisição emergencial de
Medicamentos destinados vpara atender as necessidades da Secretaria
Municipal de Saúde e suas' IJnidades Assistenciais no enfrentamento a
Pandemia do COVID-19^' V

Segue em anexo planilha.

Sem mais para o momento aproveito a oportunidade para reiterar
votos de estima consideração e agriadecimentos.

Gisele Nunes dos Santos

Chefe de Divisão e Gerenciamento de Preços

Avenida Rio Parnaiba, 820 - Centro - Alto Parnaíba- MA - CEP: 65.810-000- CNPJ -06.997.57l/000l-29
e-mail: setordecomprasap@hotmail.com



ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARNAÍBA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO
ANEXO

1. DO OBJETO E DAS ESPECIFICAÇÕES;

ITEM ITEM

TIPO

QUAN

T.

EST.

MARCA VALO

R

UNIT.

VALOR

TOTAL

1 SULFATO DE HIDROXICLOROQUINA

400 MG CX COM 30 COMPRIMIDOS
CX 80

2 AZITRpMICINA 500 MG CX COM 3

COMPRIMIDOS
CX 250

3 AZITROMICINA DE 900 MG

SUPENSÃO 22,5 ML..
FRASCO 100

4 (ÁCIDO ASCORBICO +■ GLICONATO
DE ZINCO) 1' ., G COM 30
'COMPRIMIDOS V,

CX 120

1.1 .'Os medicamentos fomecidos-pela contratada deverão apresentar na embalagem a expressão
"PROIBIDA A XENDA NO COMÉRCIO", nos termos da Portaria n° 2.814/GM de 29 de maio
de 1998, do Ministério da Saúde.
1.2. Os medicamentos poderão ser genéricos, similares^ou manipulados.
1.3. A contratada deverá fornecer bula do produto e laudo para os produtos biológicos,
conforme previsto na RDC ANYISA n'' 55/2010, em língua portuguesa com as descrições para
a análise técnica, no pi'azo máximo de até 02 (dois) dias úteis após solicitação feita pelo
contratante:

a) Laudo de controle de qualidade no caso de medicamentos referência e produtos biológicos de
lote analisado com validade vigente, emitido por laboratório pertencente à Rede Brasileira de
Laboratórios Analíticos em Saúde (REBLAS), conforme relação de laboratórios disponível no
sítio eletrônico da ANVÍSA, em acordo com o art. 3° da Lei n°9787/99.
1.4. Os medicamentos manipulados devem ser embalados individualmente em invólucro
impermeável, capaz de manter sua integridade, estabilidade físicoquímica e esterilidade durante
o transporte e a estocagem até o uso. A embalagem deverá ser de fácil manuseio garantindo
abertura e transferência com técnica asséptica. Externamente, deverão constar os seguintes
dados: - Nome'dá Instituição requerente; - componentes da formulação com respectivas
concentrações (as substâncias devem ser denominadas de acordo com a DCB ou, na sua
ausência, a DCI); - forma farmacêutica; - número de unidades, peso ou volume contidos; - data
da manipulação e prazo de validade; - número de lote; - identificação da farmácia; -.C.N.P.J.; -
endereço completo; - nome do farmacêutico responsável técnico com o respectivo número no
CRF; - para algumas preparações, são necessários rótulos ou etiquetas com advertências
complementares impressas, tais como: "Agite antes de usar", "Conservar em geladeira", "Uso
interno", "Uso Externo", "Diluir antes de usar"; e outras que sejam previstas em legislação
específica e que possam auxiliar o uso correto do produto.

2. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA CONTRATAÇÃO E DA MODALIDADE
1.1. A contratação emergencial para a aquisição de Medicamentos recomendadas nas Fases l a
3 da COVID-19 para atender à demanda da Secretaria de Saúde, está fundamentada com o
disposto no Decreto Municipal n° 150 de 21 de Março de 2020 e no art. 4° da Lei Federal n°
13.979/20 que instrui o processo de dispensa de licitação para aquisição desses insumos, e

Avenida Rio Parnaíba', 820-Centro-Alto Parnaíba - MA - CEP: 65.810-000-CNPJ-06.997.571/0001-29
e-mail: setordeccmprasap@hotmall.com



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARNAÍBA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO
subsidiariamente na Lei Federal n® 8.666/1993 e suas alterações. Aplicar-se-á também os
procedimentos determinados pela Lei Complementar 123/2006.
3. DAS CONDIÇÕES GERAIS È LOCAL DE ENTREGA
1.1. A CONTRATADA obriga-se a fomecer o objeto da dispensa de acordo com a necessidade
da CONTRATANTE em até 15 (quinze) dias, após o recebimento da Ordem de Fornecimento a
•ser assinada pelo Ordenador de Despesas da CONTRATANTE, contendo as informações dos
itens, quantidades, preços unitários e totais, acompanhado das respectivas Notas Fiscais.
1.2 Se, a qualquer tempo, durante a execução do contrato, ocorrer eventos que impeça o
fornecimento dentro do prazo, a contratada deverá notificar previamente a Secretaria de Saúde,
por escrito, do motivo da demora, sua provável duração e sua(s) causa(s). Logo após o
recebimento do aviso da contratada, a Secretaria de Saúde deverá avaliar a situação e poderá, a
seu critério, prorrogar o prazo estabelecido.
1.3 Ressalvado o disposto np item 15, se a Contratada descumprir qualquer prazo contratual, a
Secretaria de Saúde, poderá,;sem prejuízo de outras medidas prevista no Contrato, ou na Lei n®
8.666/93, deduzir do preço cbntrStual, a título de multa, o valor equivalente a 0,1% (um décimo
por cento) do preço do material a spr fornecido por dia de atraso, até que a entrega dos materiais
seja cumprida respeitando o limite de 10% (dez por cento) do valor contratual do fornecimento,
quando á Secretaria de Saúde deverá rescindir o Contrato, aplicando à Contratada a pena de
suspensão temporária de licitar e impedimento de contratar com o Município.

4. DA VALIDADE DO OBJETO

4.1. Os medicamentos devem ter a validade mínima de 80% (oitenta por cento) do prazo da
validade, a contar da data de fabricação, conforme estabelecido neste Tenno de Referência.
4.1.1. A validade do Registro no Ministério da Saúde deve estar visível nas embalagens dos
medicamentos;

4.2. Caso o(s) produto(s) perca(m) suas características ou deteriorem-se, e estando este(s) dentro
do prazo de validade, assim como em condições normais de estocagem, uso e manuseio,
deverão ser substituídos no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados a partir da comunicação
formal, ficando por conta e ônus da CONTRATADA todas as despesas decorrentes para a
efetivação da substituição.

5. CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE
5.1. Os medicamentos deverão ser entregues no local e horário indicado pelo fiscal do contrato,
em perfeita consonância com as condições previstas neste Termo de Referencia, considerando
que a carga e descarga do material é de responsabilidade da empresa, inclusive de pessoal
específico;
5.2. O armazenamento e o transporte dos medicamentos deverão atender às especificações
técnicas (temperatura, calor, umidade e luz) e, estar acondicionados em embalagens de fábrica,
compatíveis e lacradas pelo próprio fabricante;
5.3. O medicamento será recebido, provisoriamente, por servidor designado pela Contratante
para efeito de posterior verificação da conformidade do material com as especificações deste
Termo de Referência e da proposta vencedora, consoante dispõe o artigo 73, 11 da Lei n°
8.666/93;

5.4. O Recebimento Definitivo do objeto dar-se-á após a verificação da conformidade com as
quantidades e especificações constantes neste Termo de Referência e da proposta, e sua
conseqüente aceitação, que se dará em até 5 (cinco) dias do recebimento provisório;
5.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro
do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando^se o recebimento definitivo no dia do
esgotamento do prazo;

Avenida Rio Parnaíba, 820 - Centro - Alto Parnaíba - MA - CEP: 65.810-000 - CNPJ - 06.997.57l/000l-29
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARNAÍBA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO
5.5. Satisfeitas as exigências do Recebimento definidas neste termo será lavrado o Termo de
Recebimento definitivo do objeto, que poderá ser substituído, pela atestação no verso da Nota
Fiscal correspondente, efetuada pelo servidor responsável, devidamente indicado pelo Órgão
contratante;

5.6. Em caso de recusa do objeto pelo Órgão contratante, se consignarão as desconformidades,
devendo o material ser Substituído pela Contratada, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas da
data da devolução, quando serão realizadas novamente as verificações antes referidas, consoante
dispõe o artigo 69 da Lei n° 8.666/93;
5.7. Caso a substituição do produto recusado não ocorra no prazo determinado estará a
Contratada incorrendo em atraso na entrega e sujeita á aplicação das sanções previstas na Lei
8.666/93;
5.8. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

6. QUAI^IFICAÇÃOsTÉCNICA
6.1. Poderá^'participar db processo de dispensa, pessoa jurídica que seja do ramo de atividade
compatível com o o^eto especificado neste Termo de Referência e que atenda a todas as
exigências contidas neste instrumento, além daquelas previstas em legislação pertinente;
6.1.1 Entre as obrigações técnicas e objetivando garantir que os proponentes interessados em
fornecer seus serviços aos entes públicos, sejam empresas idôneas devidamente inspecionadas,
bem como asseguraç que a qualidade de seus serviços esteja de acordo com as normas técnicas
necessárias, deverá ser apresentada a seguinte documentação:
6.1.2. Atestados (s) fomecidos(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que
comprove a aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto deste
Termo de em características, quantidades e prazos.
6.1.3. Apresentar as seguintes autorizações;
a) Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE) expedida pela ANVISA e cópia legível
de sua publicação no Diário Oficial da União conforme disposto no art. 50 da Lei n° 6360/1976,
e incisos I, III e IV, art. 10, da Lei n® 6437/1977;

b) Licença para Transporte de produtos farmacêuticos, nos temos ̂ da Portaria n®
1052/S/SVS/98, expedido pela autoridade sanitária do domicílio do interessado.
c) Certificado de Regularidade Técnica, dentro do prazo de validade, expedida pelo Conselho
Federal de Farmácia, ou Conselho Regional, conforme o caso.
d) Alvará S.^jtárip,ou Licença de Funcionamento ou Licença Sanitária Estadual, Municipal ou
do Distrito Federal, emitida pela Vigilância Sanitária da Secretaria de Saúde Estadual,
Municipal ou do Distrito Federal, da sede do licitante, consoante disposto no art. 51 da Lei n°
6360/1976.

7. DAS OBRIGAÇÕES GERAIS DA CONTRATADA
7.1. Visando ao cumprimento do objeto deste Contrato, a CONTRATADA se obriga a:
a) Ter o objeto deste termo disponível, para fornecimento assim que a contratante solicitar;
b) Comunicar a Secretaria de Saúde qualquer irregularidade, bem como responder integralmente
por perdas e danos a que vier causar à CONTRATANTE ou a TERCEIROS, em razão de ação
ou omissão, dolosa ou culposa, independentemente de outras cominações contratuais e/ou legais
a que estiver sujeita;
c) Manter durante o período contratual, as exigências de habilitação e qualificação exigidas:
d) Respeitar as normas e procedimento de controle interno, inclusive de acesso às dependências
da Contratante:

Avenida Rio Parnaiba, 820 - Centro - Alto Parnaiba - MA - CEP: 65.810-000 - CNPJ - 06.997.57l/000l-29
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ESTADO DO MARANHÃO
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO
e) Fornecer os medicamentos em estrita conforâiidade com as especificações exigidas Termo de
Referência;
f) Reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir imediatamente, às suas expensas, no todo em
parte, os produtos, em que se verificarem imperfeições, defeitos, incorreções ou que vierem ser
rejeitado pelo fiscal do contrato; bem como qualquer dano pessoal ou material que seus
funcionários venham a causar ao patrimônio da contratante ou a terceiros quando da execução
do contrato respondendo por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento desta
obrigação;
g) Apresentar a CONTRATANTE, o nome do Banco, Agência e o número da conta bancária,
para efeito de crédito de pagamento das obrigações;
h) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições
autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato.

8. DAS OBRIGAÇÕES GERAIS DA CONTRATANTE
8.1. Para garantir o fiel cumprimento do objeto do Contrato, a CONTRATANTE se
compromete a;

a) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitadas pela
, CONTRATADA;

b) Receber os medicamentos, nos 'termos, prazos, quantidade, qualidade e condições
estabelecidas no Termo de Referência; .

c) Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos que a contratada entregar fora das especificações
do Termo de Referência;

d) Comunicar à contratada após apresentação da Nota Fiscal, o aceite do servidor responsável
pelo recebimento dos produtos adquiridos;
;e) Fiscalizar a execução do contrato, aplicando as sanções cabíveis, quando for o caso;
f) Efetuar o pagamento na forma do item 14 deste Termo de Referência;
g) Notificar, por escrito à CONTRATADA, ocorrência de eventuais imperfeições no curso de
execução do objeto, fixando prazo para a sua correção;
h) Verificar se os produtos foram entregues com observação as disposições pertinentes neste
Termo de Referência, implicando em caso negativo no cancelamento do pagamento.

9. DA FISCALIZAÇÃO
9.1. Sem prejuízo da plena responsabilidade da CONTRATADA, o Contrato^será fiscalizado
por servidorYórmalmente instituído a quem caberá exercer as atribuições previstas, nos termos
do art. 67 da Lei Federal n. 8.666/93;
9.2. Dentre outras atribuições, o fiscal do contrato deverá atestar os documentos de despesa
quando comprovada o fiel e correto fornecimento dos produtos, para fms de pagamento;
9.3. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por quaisquer
irregularidades, imperfeições técnicas, vícios ou emprego de material inadequado ou de
qualidade, inclusive perante terceiros, não implicando corresponsabilidade do
CONTRATANTE ou de seus agentes diante destes.

10. DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA
10.1 O presente Contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em parte

11. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
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11.1. Conforme a Lei Federal n° 13.979/20, o contrato terá vigência pelo período de 6 (seis)
meses, com possibilidade de prorrogação por igual período enquanto perdurar a situação de
calamidade pública, iniciando-se na data de sua assinatura.

12. DO PAGAMENTO

12.1 O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo não superior a 30 (trinta)
dias, contados a partir da efetiva entrega dos produtos, com aceitação, mediante apresentação de
Nota Fiscal, devidamente atestada, assinada e datada por quem de direito, devendo no corpo da
mesma constar:

a) A descrição do objeto;
b) O número do Contrato e número da Conta Bancária da empresa;
12.2. O contratado deverá manter, durante toda execução do contrato, em compatibilidade com
as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação, devendo esta
demonstrar por meio da seguinte documentação:
a) Certidão Negativa de Débito, Dívida Ativa da União e Previdenciária;
b) Certidão Regularidade do FGTS - CRF;
c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhista - CNDT;
d) Outros que sejam necessários para a reaIização:do certame.
12.3. A Nota Fiscal que for apresentada com erro será devolvida ao contratado para retificação e
reapresentação.

12.4. O pagamento poderá ainda ser efetuado pela CONTRATANTE em parcela única e de
forma antecipada à entrega do produto, conforme art. 1°, §2° da Medida Provisória n° 961/20,
motivo pelo qual propiciará significativa economia de recursos, obedecidas as documentações
citadas acima. Em caso de ocorrência deste, não havendo a entrega do produto, haverá a
devolução integral do valor, não obstante a aplicação concomitante de penalidades contratuais.

13. DAS PENALIDADES CONTRATUAIS

13.1. A contratada que injustificadamente, recusar-se a retirar a Nota de Empenho ou a assinar o
instrumento contratual, se sujeitara às seguintes penalidades:
a) impedimento de contratar com o Município de Alto Pamaíba, pelo prazo de até 05 (cinco)
anos;

b) multa de 20% (vinte por cento) do valor global da proposta, devidamente atualizada.
13.2. O atraso injustificado na entrega dos materiais sujeitará a Contratada à aplicação das
seguintes multas^de mora: ..
a) 0,33% (triíifa e três centésimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor da parcela do
objeto em atraso, desde o segundo até o trigésimo dia;
b) 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor da parcela em
atraso, a partir do trigésimo primeiro dia, não podendo ultrapassar 20% (vinte por cento) do
valor do contrato.

13.3. Além das multas aludidas no item anterior, a Contratante poderá aplicar as seguintes
sanções à Contratada, garantida a prévia e ampla defesa, nas hipóteses de inexecução total ou
parcial do Contrato:
a) advertência escrita;
b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato;
c) impedimento para participar de licitação e assinar contratos com o Município pelo prazo de
até 05 (cinco) anos;
d) declaração de inidoneidade para participar de licitação e assinar contratos com a
Administração Pública, pelo prazo de até 02 (dois) anos ou até que o contratado cumpra as
condições de reabilitação;

Avenida Rio Parnaíba, 820 - Centro - Alto Parnaíba - MA - CEP: 66.810-000 - CNPJ - 06.997.57l/000l-29
e-mail: setordecomprasap@hotmail.com



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARNAÍBA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO
13.4. As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" poderão ser aplicadas conjuntamente com a
prevista na alínea "b";
13.5. Caberá ao Fiscal do Contrato, designado pela CONTRATANTE propor a aplicação das
penalidades previstas, mediante relatório circunstanciado, apresentando provas que justifiquem
a proposição;
13.6. A Contratada estará sujeita à aplicação de sanções administrativas, dentre outras hipóteses
legais, quando:
a) prestar os serviços ou entregar os materiais em desconformidade com o especificado e aceito;
b) não substituir, no prazo estipulado, o material recusado pela contratante;
c) descumprir os prazos e condições previstas neste Termo de Referência.
13.7. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 15 (quinze) dias consecutivos contados da
data da notificação, em conta bancária a ser informada pela CONTRATANTE;
13.8. O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou cobrado diretamente da
Contratada, amigável ou judicialmente;
13.9. A contratada que ensejar o retardamento da execução da dispensa, não mantiver a
proposta, falhar ou fraudar na execução-do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla
defèsa, flcàrá impedido de contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

13. DO PADRÃO ÉTICO NO PROCESSO ADMINISTRATIVO
13.1. O interessado deverá observar o mais alto padrão de conduta ética durante o processo de
dispensa de licitação e na execução do dontrato, estando sujeito às sanções previstas na
legislação brasileira.
13.2. A autoridade superior poderá subsidiar-se em pareceres emitidos por técnicos ou
especialistas no assunto objeto desta dispensa.
13.3. Definições de práticas corruptivas compreendem os seguintes atos:
a) suborno: ato de oferecer, dar, receber ou solicitar indevidamente qualquer coisa de valor
capaz de influenciar o processo de aquisição de bens ou serviços, seleção e contratação de
consultores, ou a execução dos contratos correspondentes;
b) extorsão ou coação: tentativa de influenciar, por meio de ameaças de dano à pessoa, à
reputação ou à propriedade, o processo de aquisição de bens ou serviços, seleção e contratação
de consultores^ pua.execução dos contratos correspondentes; .
c) fraude: falsificação de informação ou ocultação de fatos com o propósito de influenciar o
processo de aquisição de bens ou serviços, seleção e contratação de consultores, ou a execução
dos contratos correspondentes em detrimento do Mutuário ou dos outros participantes do
referido processo;
d) conluio: acordo entre os licitantes destinados a gerar ofertas com preços artificiais, não
competitivos.

14. DA RESCISÃO
14.1. Constituem motivos ensejadores da rescisão do presente Contrato, os enumerados no
artigo 78, da Lei n° 8.666/93, e correrá nos termos do art. 79, do mesmo o diploma legal.

15. DOS CASOS OMISSOS

15.1. Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n° 8.666/93 com suas alterações, e dos
princípios gerais de direito.

Avenida Rio Parnaíba, 820 - Centro - Alto Parnaíba-MA-CEP: 65.810-000-CNPJ-06.997.57l/000l-29
e-mail; setcrdecomprasap@hotmaÍl.com

3



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARNAÍBA
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DESPACHO

Alto Pamaíba/MA, 13 de maio de 2020.

Ao Setor,
Divisão de Compras e Gerenciamento de Preços

Venho Através deste, informar que devido a necessidade de aumentar o
quantitativo e acrescentar mais dois medicamentos, "solicito do setor que seja feita
nova pesquisa de mercado, conforme lista abaixo.

ITEM ITEM
TIPO

QUANT.
EST.

I SULFATO DE HIDROXICLOROQUINA 400 MG CX
COM 30 CP

■■ CX 80

2 AZITROMICINA 500 MG CX COM 3 COMPRIMIDOS CX 250

3 AZITROMICINA DE 900 MG SUPENSAO 22,5 ML. FRASCO 100

4 (ÁCIDO ASCÓRBICO + GLICONATO DE ZINCO) 1 G
COM 30 COMPRIMIDOS

' CX 120

5 IVERMECTINA 6 MG - CAIXA COM 04

COMPRIMIDOS
CX 125

6 OSELTAMIVIR 75MG lOCPS CX 50

Atenciosamente,

_  _ _

Lna Joaqmna Soares de Souza
Secretária Adjunta de Saúde

Coordenadora do Fundo Municipal de Saúde



RE: SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO-AQUISIÇÃO EMERGENCIAL DE MEDICAMENTOS

SETOR DE COMPRAS ALTO PARNAÍBA <setordecomprasap@hotmail.conn>
Qua, 13/05/2020 12:25

Para: globaldiagnosticos@gmail.com <globaldiagnostlcos@gmail.com>

I 1 anexos (341 KB)

ANEXO...doc;

Bom dia!

Devido a necessidade de acrescentar mais dois medicamentos, reenvio anexo para cotação.

De; SETOR DE COMPRAS ALTO PARNAÍBA <setordecomprasap@hotmail.com>

Enviado: terça-feira, 12 de maio de 2020 13:06

Para; globaldiagnosticos@gmail.com <globaldiagnostiços@gmail.com>

Assunto: SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO-AQUISIÇÃO EMERGENCIAL DE MEDICAMENTOS

Venho através deste, solicitar preços de mercado, para dar provimento ao processo cujo objeto é a
Aquisição emergencial de Medicamentos, destinados para atender as necessidades da Secretaria
Municipal de Saúde e suas Unidades Assistenciais no enfrentamento a Pandemia do COVID-19.
Obs; Solicito ainda que a empresa acrescente na proposta o prazo de entrega do objeto solicitado.
Segue em anexo planilha.
Sem mais para o momento aproveito a oportunidade para reiterar votos de estima consideração e
agradecimentos.

Gisele Nunes dos Santos

Chefe de Divisão e Gerenciamento de Preço



ENC: SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO-AQUISIÇÃO EMERGENCIAL DE MEDICAMENTOS

SETOR DE COMPRAS ALTO PARNAÍBA <setordecomprasap@hotmaiLcom>
Qua, 13/05/2020 12:27

Para: plenodístríbuídora@gmail.com <plenodistribuídora@gmail.com>

I 1 anexos (341 KB)

ANEXO...doc;

Bom dia!

Devido a necessidade de acrescentar mais dois medicamentos, reenvio anexo para cotação.

De: SETOR DE COMPRAS ALTO PARNAÍBA <setordecomprasap@hotmail.com>

Enviado: terça-feira, 12 de maio de 2(320 13:00

Para: plenodistribuidora@gmaÍl.com <plenodistribuldora@gmail.com>

Assunto: SOLICITAÇÃO DE CQTAÇÃO-AQUISIÇÃO EMERGENCIAL DE MEDICAMENTOS
i' 1

■  ̂ ■ V ^ ,

Venho através deste; solicitar preços de mercado,^para dar provimento ao processo cujo objeto é a
Aquisição emergencial de Medicamentos destinados para atender as necessidades da Secretaria
Municipal de Saúdè'è süas Unidades Assistenciais no enfrentamento a Pandemia do C0VID-I9.
Obs; Solicito ainda qué a^empresa acrescente na proposta o prazo de entrega do objeto solicitado.
Segue em anexo planilha. ;
Sem mais para o momento aproveito a oportunidade para reiterar votos de estima consideração e
agradecimentos.

Gisele Nunes dos Santos ..

Chefe de Divisão e Gerenciamento de Preço



RE: SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO-MEDICAMENTOS

SETOR DE COMPRAS ALTO PARNAÍBA <setordecomprasap@hotmail.com>
Qua, 13/05/2020 12:36

Para: CENTER MED DISTRIBUIDORA <centermed.dlstribuidora@hotmail.com>

I 1 anexos (341 KB)

ANEXO...doc;

Bom dia!

Devido a necessidade de acrescentar mais dois medicamentos, reenvio anexo para cotação.

De: SETOR DE COMPRAS ALTO PARNAÍBA <setordecomprasap@hotmai!.com>

Enviado: terça-feira, 12 de maio de 20201JL:48

Para: CENTER MED DISTRIBUIDORA <centermed.dlstribuldüra@hotmail.com>

Assunto: RE: SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO-MEDICAMENTOS

Bom dia!

Poderia me informar o prazo de entrega?

l

De: CENTER MED DISTRIBUIDORA<centermed.distribuldora(®hotmaiLcom>

Enviado: segunda-feira, 11 de maio de 2020 17:17

Para: SETOR DE COMPRAS ALTO PARNAÍBA <setordecomprasap@hotmaiLcom>

Assunto: RE: SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO-MEDICAMENTOS

Boa tarde.

Segue em anexo cotação conforme solicitado.

KM aJ W

«9'3621-8182

RÜAFREDERICOLEDA. 11S7 A. GENTRÒ. BACABAL/MA

t

De: SETOR DE COMPRAS ALTO PARNAÍBA <setordecomprasap@hütmail.com>

Enviado: segunda-feira, 11 de maio de 2020 14:28

Para: Centermed.distribuidora(S)hotmaiLcom <Centermed.distribuidora@hotmaiLcom>

Assunto: SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO-MEDICAMENTOS

Boa tarde!



Devido necessidade de aumentar o quantitativo dos itens e inserir mais um
medicamento reenvio ofício atualizado.

De: SETOR DE COMPRAS ALTO PARNAÍBA <setordecomprasap@hotmail.com>

Enviado: sexta-feira, 8 de maio de 2020 19:30

Para: Centermed.distribuidora@hotmail.com <Centermed.distrlbuidora@hotmail.com>

Assunto: SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO-MEDICAMENTOS

Venho através deste, solicitar preços de mercado, para dar provimento ao
processo cujo objeto é a Aquisição emergencial de Medicamentos destinados para
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde e suas Unidades
Assistenciais no enfrentamento a Pandemia do COVlD-19.

Segue em anexo planilha.

Obs: Solicito ainda que a empresa coloque na sua proposta o prazo de entrega
para o objeto solicitado.

Sem mais para o momento aproveito a oportunidade para reiterar votos de
estima consideração e^a^adecimentos.

Gisele Nunes dos Santos

Chefe de Divisão e Gerenciamento de Preços



RE: SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO-MEDICAMENTOS

SETOR DE COMPRAS ALTO PARNAÍBA <setordecomprasap@hotmail.com>
Qua, 13/05/2020 12:37

Para: Intensiva Distribuidora <distribuidoraintensiva@gmaiI.com>

I 1 anexos (341 KB)

ANEXO...doc;

Bom dia!

Devido a necessidade de acrescentar mais dois medicamentos, reenvio anexo para cotação.

\

De: SETOR DE COMPRAS ALTO PARNAÍBA <setordecomprasap(5)hotmaii.com>

Enviado: segunda-feira, 11 de maio de 2020 13:39

Para: Intensiva Distribuidora <distribuidoraintensiva@gmaiI.com>

Assunto: RE: SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO-MEDICAMENTOS

'  • i . • -
f. r- -.

Boa tardei

Devido a necessidade de aumentar o quantitativo e^acrescentar mais um medicamento reenvio
oficio com as alterações

De: SETOR DE COMPRAS ALTO PARNAÍBA '

Enviado: sexta-feira, 8 de maio de 2020 íl:14

Para: intensiva Distribuidora <distribuidoraintensiva@gmaii.com>; gustavo prado

<gustavopradobrpi@yahoo.com.br>

Assunto: SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO-MEDICAMENTOS

Venho através deste, solicitar preços de mercado, para dar provimento ao
processo cujo objeto é a Aquisição emergencial de Medicamentos destinados para
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde e suas Unidades
Assistenciais no enfrentamento a Pandemia do COVID-19.

Segue em anexo planilha.

Obs: Solicito ainda que a empresa coloque na sua proposta o prazo de entrega
para o objeto solicitado.

Sem mais para o momento aproveito a oportunidade para reiterar votos de
estima consideração e agradecimentos.

Gisele Nunes dos Santos



SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO-AQUISIÇÃO EMERGENCIAL DE MEDICAMENTOS

SETOR DE COMPRAS ALTO PARNAIBA <setordecomprasap@hotmail.com>
Qua, 13/05/2020 12:47

Para: hospdancomercialgyn@gmail.com <hospdancomercialgyn@gmail.com>

® 1 anexos (341 KB)

ANEXO...doc;

Bom dia!

Devido a necessidade de acrescentar mais dois medicamentos, reenvio anexo para cotação.



ENC: SOLICITAÇÃO DE COTAÇAO-MEDICAMENTOS

SETOR DE COMPRAS ALTO PARNAÍBA <setordecomprasap@hotmaiLcom>
Qua, 13/05/2020 12:49

Para: Vendas Amazônia Hospitalar.com <vendas@amazoniahospitalar.com>

I 1 anexos (341 KB)

ANEXO...doc;

Boa tarde!

Devido a necessidade de acrescentar' mais dois medicamentos, reenvio anexo para cotação.

\

De: SETOR DE COMPRAS ALTO PARNAÍBA <setordecomprasap@hotmail.com>

Enviado: segunda-feira, 11 de maio de 2020 13:39

Para: Vendas Amazônia Hospitalar.com <vendas@amazoniáhospitalar.com>

Assunto: RE: SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO-MEDICAMENTOS

Boa tardei V
Devido a necessidade de aumentar o quantitativo e acrescentar mais um medicamento reenvio
oficio com as alterações

De: SETOR DE COMPRAS ALTO PARNAÍBA

Enviado: sexta-feira, 8 de maio de 2020 11:17

Para: Vendas Amazônia Hospitalar.com <vendas@amazoniahospitalar.com>

Assunto: SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO-MEDICAMENTOS

Venho através deste, solicitar preços de mercado, para dar provimento ao
processo cujo objeto é a Aquisição emergencial de Medicamentos destinados para
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde e suas Unidades
Assistenciais no?ehfrentamento a Pandemia do COVlD-19. -;■

Segue em anexo planilha.

Obs; Solicito ainda que a empresa coloque na sua proposta o prazo de entrega
para o objeto solicitado.

Sem mais para o momento aproveito a oportunidade para reiterar votos de
estima consideração e agradecimentos. ; :

Gisele Nunes dos Santos



SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO-AQUISIÇÃO EMERGENCIAL DE MEDICAMENTOS

SETOR DE COMPRAS ALTO PARNAÍBA <setordecomprasap@hotmail.com>
Qua, 13/05/2020 12:52

Para: licitacao@labtest.com.br <llcÍtacao@labtest.com.br>

I 1 anexos (341 KB)

ANEXO...doc;

Boa tarde!

Devido a necessidade de acrescentar mais dois medicamentos, reenvio anexo para cotação.

Att; Divisão de Compras

De: SETOR DE COMPRAS ALTO PARNAÍBA

Enviado: segunda-feira, 11 de maio de 2020 15:06

Para: licitacao(5)labtest.com.br <Iicitacao(®labtest.com.br>

Assunto: SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO-AQUISIÇÃO EMERGENCIAL DE MEDICAMENTOS

Venho através deste, solioitai* preço^ de mercado, para dar provimento ao processo cujo objeto é a
Aquisição emergencial de.Medicameritos destina-los para atender as necessidades da Secretaria
Municipal de Saúde e suas Unidades Àssistenciais no enfrentamento a Pandemia do C0VID-I9.
Obs; Solicito ainda que a empresa acrescente na proposta o prazo de entrega do objeto solicitado.
Segue em anexo planilha.
Sem mais para o momento aproveito a oportunidade para reiterar votos de estima consideração e
agradecimentos.

Gisele Nunes dos Santos

Chefe de Divisão e Gerenciamento de Preço

\



RE: SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO-MEDICAMENTOS

SETOR DE COMPRAS ALTO PARNAÍBA <setordecomprasap@hotmaiLcom>
Qua, 13/05/2020 12:55

Para: hortencialima1@hotmial.com <hortenciaiima1@hotmial.com>

I 1 anexos (341 KB)

ANEXO...doc;

Boa tarde! ^

Devido a necessidade de acrescentar mais dois medicamentos, reenvio anexo para cotação.

De; SETOR DE COMPRAS ALTO PARNAÍBA <setordecomprasap@hotmali.com>

Enviado: segunda-feira, 11 dê maio de 2020 13:37
Para: hortenclalimal(®hotmial.com <hortenciajlmal(®hotmial.com>

Assunto: RE: SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO-MEDICAMENTOS

Boa tarde! .

Devido a necessidade de aumentar.o quantitativo e acrescentar mais um medicamento reenvio

oficio com as alterações

De: SETOR DE COMPRAS ALTO PARNAÍBA <setordecomprasap(®hotmai!.com>

Enviado: sexta-feira, 8 de maio de 2020 15:20

Para: hortenciaiimal@hotmlal.com <hortencialimal@hotmiaLcom>

Assunto: SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO-MEDICAMENTOS

De: SETOR DE COMPRAS ALTO PARNAÍBA

Enviado: sexta-feira, 8 de maio de 2020 11:16

Para: kassiofariasdesousa@gmaiLcom <kassiofarrasdesousa@gmail.com>

Assunto: SOLICITAÇÃO' DE COTAÇÃO-MEDICAMENTOS

Venho através deste, solicitar preços de mercado, para dar provimento ao
processo cujo objeto e a Aquisição emergencial de Medicamentos destinados pára
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde e suas Unidádés
Assistenciais no enfrentámento a Pandemia do COVID-19.

Segue em anexo planilha.

Obs: Solicito ainda que a empresa coloque na sua proposta o prazo de entrega
para o objeto solicitado.



Sem mais para o momento aproveito a oportunidade para reiterar votos de
estima consideração e agradecimentos.

Gisele Nunes dos Santos

r  \



RE: SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO-MEDICAMENTOS

SETOR DE COMPRAS ALTO PARNAÍBA <setordecomprasap@hotmail.com>
Qua, 13/05/2020 12:56

Para: dÍstribuídorawefarrna@gmail.com <distribuidorawefarma@gmail.com>

I 1 anexos (341 KB)

ANEXO...doc;

Boa tarde!

Devido a necessidade de acrescentar mais dois medicamentos, reenvio anexo para cotação.

De: SETOR DE COMPRAS ALTO PARNAÍBA <setordecomprasap@hotmaiLcom>

Enviado: segunda-feira, 11 de maio de 2020 13:37

Para: distribuidorawefarma@gmail.com <distribuidorawefarma@gmail.com>

Assunto: RE: SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO-MEDICAMENTOS

Boa tarde! ^
Devido a necessidade de aumentar o quantitativo e acrescentar mais um medicamento reenvio
oficio com as alterações

De: SETOR DE COMPRAS ALTO PARNAÍBA <setordeeQmprasap@hotrTiaiLcom>

Enviado: sexta-feira, 8 de maio de 2020 17:10 ^
Para: distribuidorawefarma@gmailxom <distribuidorawefarma@gmaiLcom>

Assunto: SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO-MEDICAMENTOS'

Venho áSâvés deste, solicitar preços de mercado, pará"'àár provimento ao
processo cujo objeto é a Aquisição emergencial de Medicamentos destinados para
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde e suas Unidades
Assistenciais no enfrentamento á Pandemia do COVID-19.

Segue em anexo planilha.

Obs: Solicito ainda que a empresa coloque na sua proposta o prazo de entrega
para o objeto solicitado.

Sem mais para o momento aproveito a oportunidade para reiterar votos de
estima consideração e agradecimentos.

Gisele Nunes dòs Santos



RE: SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO-MEDICAMENTOS

SETOR DE COMPRAS ALTO PARNAÍBA <setordecomprasap@hotmail.conn>
Qua, 13/05/2020 12:58

Para: marco_almeidas@hotmail.conn <marco_almeidas@hotmail.com>

I 1 anexos (341 KB)

ANEXO...doc;

Boa tarde!

Devido a necessidade de acrescentar mais dois medicamentos, reenvio anexo pára cotação.
Att: Divisão de Compras

De: SETOR DE COMPRAS ALTO PARNAÍBA <setordecomprasap@hotmaiI.com>

\  Enviado: segunda-feira, 11 de maio de 2020 13:32

Para: marco_almeidas@hotmail.coni <márco_almeidas@hotmaiI.com>

Assunto: SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO-MEDJCAMENTOS

Boa tarde! \
Devido a necessidade de acrescentar maís'um medicamento reenvio anexo para cotação.
Att;

Divisão de Compras

De: SETOR DE COMPRAS ALTO PARNAÍBA <setordecomprasap@hotmaÍl.com>
Enviado: sexta-feira, 8 de maio de 2020 18:47

Para: marco_almeidas@hotmaiLcom <marco_almeidas@hotmail.com>

Assunto: SOLiCITAÇÃO DE COTAÇÃO-MEDICAMENTOS

Venho através deste, solicitar preços de mercado, para dar provimento ao
processo cujo objeto é a Aquisição emergencial de Medicamentos destinados para
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde e suas Unidades
Assistenciais no enfrentamento a Pandemia do COVID-19.

Se^e em anexo planilha.

Obs: Solicito ainda que a empresa coloque na sua proposta o prazo de entrega
para o objeto solicitado.

Sem mais para o momento aproveito a oportunidade para reiterar votos de
estima consideração e agradecimentos.



RE: SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO-MEDICAMENTOS

SETOR DE COMPRAS ALTO PARNAIBA <setordecomprasap@hotmail.com>
Qua, 13/05/2020 12:59

Para: Vmed.contato@gmail.com <Vmed.contato@gmail.com>

I 1 anexos (341 KB)

ANEXO...doc;

Boa tarde!

Devido a necessidade de acrescentar mais dois medicamentos, reenvio anexo para cotação.

De: SETOR DE COMPRAS ALTO PARNAÍBA <setordecomprasap@hotmaiÍ.com>

Enviado: segunda-feira, 11 de maio de 2020 13:32

Para: Vmed.contato@gmali.com <Vmed;contato@gmaii.com>

Assunto: RE: SOLICITAÇÃO DE ÇÒTÁÇÃO-MÊDICAMENTOS

Boa tarde!

Devido a solicitação da Secretaria de Saúde de acrescenta mais um medicamento reenvio oficio para
cotação. ■ ' .
Att: Divisão de Compras

De: SETOR DE COMPRAS ALTO PARWAÍBA <setordecomprasap@hotmaiI.com>

Enviado: sexta-feira, 8 de maio de 2020 18:52

Para: Vmed.contato@gmaiI.com <Vmed.contato@gmaii.com>

Assunto: SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO-MEDICAMENTOS

•c" i ■p.S-'

Venho através deste, solicitar preços de mercado, para dar provimento ao
processo cujo objeto é a Aquisição emergencial de Medicamentos destinados para
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde e suas Unidades
Assistenciais no enfrentamento a Pandemia do COVID-19.

Segue em anexo planilha.

Obs: Solicito ainda que a empresa coloque na sua proposta o prazo de entrega
para o objeto solicitado.

Sem mais para o momento aproveito a oportunidade para reiterar votos de
estima consideração e agradecimentos.

Gisele Nunes dos Santos
Chefe de Divisão e Gerenciamento de Preços



l

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARNAÍBA
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

ANEXO

1. DO OBJETO E DAS ESPECIFICAÇÕES:

ITEM ITEM

TIPO

QUAN

T.

EST.

MARCA VALO

R

UNIT.

VALOR

TOTAL

I SULFATO DE HIDROXICLOROQUINA

400 MG CX COM 30 COMPRIMIDOS
CX 80

2 AZITROMICINA 500 MG CX COM 3

COMPRIMIDOS
CX 250

3  . AZITROMICINA DE 900 M:G

SUPENSÃO 22,5 ML.
FRASCO 100

4 (ÁCIDO ASCQRBICO + GLICONATO
DE ZINCO) ̂  1 G COM 30
COMPRIMIDOS.

CX 120

5 IVERMECTINA 6 MG - CAIXA COM 04

COMPRIMIDOS ;
CX 125

6 OSELTAMIVIR 75MG lOÇPS, CX 50

1.1. Os medicamentos fornecidos pela contratada deverão apresentar na embalagem a expressão
"PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO", nos termos da Portaria n®. 2.814/GM de 29 de maio
de 1998, do Ministério da.Saúde.
1.2. Os medicamentos poderão ser genéricos, similares ou manipulados.
1.3. A contratada deverá fornecer bula do produto e laudo para os produtos biológicos,
conforme previsto na RDC ANVISA n° 55/2010, em língua portuguesa com as descrições para
a análise técnica, no prazo máximo de até 02 (dois) dias úteis após solicitação feita pelo
contratante;

a) Laudo de controle de qualidade no caso de medicamentos referência e produtos biológicos de
lote analisado com validade vigente, emitido por laboratório pertencente à Rede Brasileira de
Laboratórios Analíticos em Saúde (REBLAS), conforme relação de laboratórios disponível no
sítio eletrônico da ANVISA, em acordo com o art. 3° da Lei n®9787/99.
1.4. Os' nledicamentos manipulados devem ser embalados individualmente em invólucro
impermeávõif.câpaz de manter sua integridade, estabilidade físicoquímica eVstérilidade durante
o transporte e a estocagem .até o uso. A embalagem deverá ser de fácil manuseio garantindo
abertura e transferência com técnica asséptica. Externamente, deverão constar os seguintes
dados: - Nome da Instituição requerente; - componentes da formulação com respectivas
concentrações (as substâncias devem ser denominadas de acordo com a DCB ou, na sua
ausência, a DCI); - forma farmacêutica; - número de unidades, peso ou volume contidos; - data
da manipulação e prazo de validade; - número de lote; - identificação da farmácia; - C.N.P.J.; -
endereço completo; - nome do farmacêutico responsável técnico com o respectivo número no
CRF; - para algumas preparações, são necessários rótulos ou etiquetas com advertências
complementares impressas, tais como: "Agite antes de usar", "Conservar em geladeira", "Uso
interno", "Uso Externo", "Diluir antes de usar"; e outras que sejam previstas em legislação
específica e que possam auxiliar o uso correto do produto.

2. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA CONTRATAÇÃO E DA MODALIDADE
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1.1. A contratação emergencial para a aquisição de Medicamentos recomendadas nas Fases 1 a
3 da COVID-19 para atender à demanda da Secretaria de Saúde, está fundamentada com o
disposto no Decreto Municipal n° 150 de 21 de Março de 2020 e no art. 4° da Lei Federal n°
13.979/20 que instrui o processo de dispensa de licitação para aquisição desses insumos, e
subsidiariamente na Lei Federal n° 8.666/1993 e suas alterações. Aplicar-se-á também os
procedimentos determinados pela Lei Complementar 123/2006.
3. DAS CONDIÇÕES GERAIS E LOCAL DE ENTREGA
1.1. A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto da dispensa de acordo com a necessidade
da CONTRATANTE em até 15 (quinze) dias, após o recebimento da Ordem de Fornecimento a
ser assinada pelo Ordenador de Despesas da CONTRATANTE, contendo as informações dos
itens, quantidades, preços unitários e totais, acompanhado das respectivas Notas Fiscais.
1.2 Se, a qualquer tempo,-durante a execução do contrato, ocorrer eventos que impeça o
fornecimento dentro do prazo, a contratada deverá notificar previamente a Secretaria de Saúde,
por escrito, do motivo da,» demora, sua provável duração e sua(s) causa(s). Logo após o
recebimento do aviso da contratada, a Secretaria de Saúde deverá avaliar a situação e poderá, a
seu critério, prorrogar o prazo estabelecido.
1.3 RessálVadb o 'disposto no item 15, se a Contratada descumprir qualquer prazo contratual, a
Secretaria de Saúde, poderá, sem prejuízo de outras medidas prevista no Contrato, ou na Lei rf
8.666/93, deduzir do preço contratual, a título de multa, o valor equivalente a 0,1% (um décimo
por cento) do preço do material a ser fornecido por dia de atraso, até que a entrega dos materiais
seja cumprida respeitando o limite de 10% (dez por cento) do valor contratual do fornecimento,
quando a Secretaria de Saúde deverá rescindir o Contrato, aplicando à Contratada a pena de
suspensão temporária de licitar e impedimento de contratar com o Município.

4. DA VALIDADE DO OBJETO

4.1. Os medicamentos devem ter a validade mínima de 80% (oitenta por cento) do prazo da
validade, a contar da data de fabricação, conforme estabelecido neste Termo de Referência.
4.1.1. A validade do Registro no Ministério da Saúde deve estar visível nas embalagens dos
medicamentos;

4.2. Caso o(s) produto(s) perca(m) suas características ou deteriorem-se, e estando este(s) dentro
do prazo de validade, assim como em condições normais de estocagem, uso e manuseio,
deverão ser substituídos no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados a partir da comunicação
formal, ficando por conta e ônus da CONTRATADA todas as despesas decorrentes para a
efetivação da substituição. ■

5. CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE
5.1. Os medicamentos deverão ser entregues no local e horário indicado pelo fiscal do contrato,
em perfeita consonância com as condições previstas neste Termo de Referência, considerando
que a carga e descarga do material é de responsabilidade da empresa, inclusive de pessoal
específico;
5.2. O armazenamento e o transporte dos medicamentos deverão atender às especificações
técnicas (temperatura, calor, umidade e luz) e, estar acondicionados em embalagens de fábrica,
compatíveis e lacradas pelo próprio fabricante;
5.3. O medicamento será recebido, provisoriamente, por servidor designado pela Contratante
para efeito de posterior verificação da conformidade do material com as especificações deste
Termo de Referência e da proposta vencedora, consoante dispõe o artigo 73, II da Lei n°
8.666/93;

Avenida Rio Parnaíba, 820 - Centro - Alto Parnaíba - MA - CEP: 65.810-000 - CNPJ - 06.997.571/0001-29
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5.4. O Recebimento Definitivo do objeto dáf-se-á após a verificação da conformidade com as
quantidades e especificações constantes neste Termo de Referência e da proposta, e sua
conseqüente aceitação, que se dará em até 5 (cinco) dias do recebimento provisório;
5.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro
do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do
esgotamento do prazo;
5.5. Satisfeitas as exigências do Recebimento definidas neste termo será lavrado o Termo de
Recebimento definitivo do objeto, que poderá ser substituído, pela atestação no verso da Nota
Fiscal correspondente, efetuada pelo servidor responsável, devidamente indicado pelo Órgão
contratante;

5.6. Em caso de recusa do objeto pelo Órgão contratante, se consignarão as desconformidades,
devendo o material ser Substituído pela Contratada, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas da
data da devolução, quando serão realizadas novamente as verificações antes referidas, consoante
dispõe o artigo 69 da Lei n° 8.666/93; ..
5.7. Caso a substituição do prdc^to recusado não ocorra no prazo determinado estará a
Contratada incorrenjjo em atraso na entrega e sujeita á aplicação das sanções previstas na Lei
8.666/93; ,
5.8. O recebimento'provisório oü definitivo do objeto não excluí a responsabilidade da
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

6. pUALIFICAÇÂO TÉCNICA
6.1; Poderá participar do processo de dispensa, pessoa jurídica que seja do ramo de atividade
compatível com o objeto especificado neste Termo de Referência e que atenda a todas as
exigências contidas neste instrumento, além daquelas previstas em legislação pertinente;
b.f/l Bntre as obrigações técnicas e objetivando garantir que os proponentes interessados em
fome'cer seus serviços ̂ os entes públicos, sejam empresas idôneas devidamente inspecionadas,
bem como assegurar que a qualidade de seus-serviços esteja de acordo com as normas técnicas
necessárias, deverá ser apresentada a seguinte documentação:
6.1.2. Atestados (s) fomecidos(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que
comprove a aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto deste
Termo de em características, quantidades e prazos.
6.1.3. Apresentar as seguintes autorizações;
a) Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE) expedida pela ANVISA e cópia legível
de sua publicação no Diário Oficial da União conforme disposto no art. 50 da-I^i n° 6360/1976,
e incisos I, III e IV, art. 10, da Lei n° 6437/1977;
b) Licença para Transporte de produtos farmacêuticos, nos temos da Portaria n®
1052/S/SVS/98, expedido pela autoridade sanitária do domicílio do interessado.
c) Certificado de Regularidade Técnica, dentro do prazo de validade, expedida pelo Conselho
Federal de Farmácia, ou Conselho Regional, conforme o caso.
d) Alvará Sanitário ou Licença de Funcionamento ou Licença Sanitária Estadual, Municipal ou
do Distrito Federal, emitida pela Vigilância Sanitária da Secretaria de Saúde Estadual,
Municipal ou do Distrito Federal, da sede do licitante, consoante disposto no art. 51 da Lei n®
6360/1976.

7. DAS OBRIGAÇÕES GERAIS DA CONTRATADA
7.1. Visando ao cumprimento do objeto deste Contrato, a CONTRATADA se obriga a:
a) Ter o objeto deste termo disponível, para fornecimento assim que a contratante solicitar;
b) Comunicar a Secretaria de Saúde qualquer irregularidade, bem como responder integralmente
por perdas e danos a que vier causar à CONTRATANTE ou a TERCEIROS, em razão de ação
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ou omissão, dolosa ou culposa, independentemènte de outras comlnações contratuais e/ou legais
a que estiver sujeita;
c) Manter durante o período contratual, as exigências de habilitação e qualificação exigidas:
d) Respeitar as normas e procedimento de controle interno, inclusive de acesso às dependências
da Contratante;

e) Fornecer os medicamentos em estrita conformidade com as especificações exigidas Termo de
Referência;
f) Reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir imediatamente, às suas expensas, no todo em
parte, os produtos, em que se verificarem imperfeições, defeitos, incorreções ou que vierem ser
rejeitado pelo fiscal do contrato; bem como qualquer dano pessoal ou material que seus
funcionários venham a causar ao patrimônio da contratante ou a terceiros quando da execução
do contrato respondendo por eventuais prejuízos decorrentes do descumprlmento desta
obrigação;
g) Apresentar a CONTRATANTE, o nome do Banco, Agência e o número da conta bancária,
para efçito de crédito de pagamento das obrigàções;
h) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições
autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato.

8. DAS OBRIGAÇÕES GERAIS DA CONTRATANTE
8.1. .Para garantir o fiel cumprimento do objeto do Contrato, a CONTRATANTE se
compromete a;

a) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitadas pela
CONTRATADA;

b) Receber os medicamentos, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições
estabelecidas no Terfho de Referência; '
c) Rejeitar, no todo ou em. parte, os produtos que a contratada entregar fora das especificações
do Termo de Referência;
d) Comunicar à contratada após apresentação da Nota Fiscal, o aceite do servidor responsável
pelo recebimento dos produtos adquiridos;
e) Fiscalizar a execução do contrato, aplicando as sanções cabíveis, quando for o caso;
f) Efetuar o pagamento na forma do item 14 deste Termo de Referência;
g) Notificar, por escrito à CONTRATADA, ocorrência de eventuais imperfeições no curso de
execução do^^bjeto, fixando prazo para a sua correção;
h) Verificar se os produtos foram entregues com observação as disposições pertinentes neste
Termo de Referência, implicando em caso negativo no cancelamento do pagamento.

9. DA FISCALIZAÇÃO
9.1. Sem prejuízo da plena responsabilidade da CONTRATADA, o Contrato será fiscalizado
por servidor formalmente instituído a quem caberá exercer as atribuições previstas, nos termos
do art. 67 da Lei Federal n. 8.666/93;
9.2. Dentre outras atribuições, o fiscal do contrato deverá atestar os documentos de despesa
quando comprovada o fiel e correto fornecimento dos produtos, para fins de pagamento;
9.3. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por quaisquer
irregularidades, imperfeições técnicas, vícios ou emprego de material inadequado ou de
qualidade, inclusive perante terceiros, não implicando corresponsabilidade do
CONTRATANTE ou de seus agentes diante destes.

10. DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA
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10.1 O presente Contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em parte

11. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
11.1. Conforme a Lei Federal n® 13.979/20, o contrato terá vigência pelo período de 6 (seis)
meses, com possibilidade de prorrogação por igual período enquanto perdurar a situação de
calamidade pública, iniciando-se na data de sua assinatura.

12. DO PAGAMENTO

12.1 O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo não superior a 30 (trinta)
dias, contados a partir da efetiva entrega dos produtos, com aceitação, mediante apresentação de
Nota Fiscal, devidamente atestada, assinada e datada por quem de direito,, devendo no corpo da
mesma constar:

a) A descrição do objeto;
b) O número do Contrato e número da Conta Bancária da empresa;
12.2. O contratado deverá manter, durante toda execução do contrato, em compatibilidade com
as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação, devendo esta
demonstrar por meio da seguinte documentação:
a) Certidão Negativa de Débito, Dívida Ativa da União e Previdenciária;
b) Certidão Regularidade do FGTS - CRF;
c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhista - CNDT;
d) Outros que sejam necessários para a realização do certame.
12.3. A Nota Fiscal que for apresentada com erro será devolvida ao contratado para retificação e
reapresentação.
12.4. O pagamento poderá ainda ser efetuado pela CONTRATANTE em parcela única e de
forma antecipada à entrega do produto, conforme art. 1°, §2® da Medida Provisória n® 961/20,
motivo pelo qual propiciará significativa economia de recursos, obedecidas as documentações
citadas acima. Em caso de ocorrência deste, não havendo a entrega do produto, haverá a
devolução integral do valor, não obstante a aplicação concomitante de penalidades contratuais.

13. DAS PENALIDADES CONTRATUAIS

13.1. A contratada que injustifícadamente, recusar-se a retirar a Nota de Empenho ou a assinar o
instrumento contratual, se sujeitara às seguintes penalidades:
a) impedimento de contratar com o Município de Alto Pamaíba, pelo prazo de até 05 (cinco)

b) multa de 20®^ (vinte por cento) do valor global da proposta, devidamente atualizada.
13.2. O atraso injustificado na entrega dos materiais sujeitará a Contratada à aplicação das
seguintes multas de mora:
a) 0^3% (trinta e três centésimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor da parcela do
objeto em atraso, desde o segundo até o trigésimo dia;
b) 0,66®/o (sessenta e seis centésimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor da parcela em
atraso, a partir do trigésimo primeiro dia, não podendo ultrapassar 20®/o (vinte por cento) do
valor do contrato.

13.3. Além das multas aludidas no item anterior, a Contratante poderá aplicar as seguintes
sanções à Contratada, garantida a prévia e ampla defesa, nas hipóteses de inexecução total ou
parcial do Contrato:
a) advertência escrita;
b) multa de 10®/o (dez por cento) sobre o valor total do Contrato;
c) impedimento para participar de licitação e assinar contratos com o Município pelo prazo de
até 05 (cinco) anos;
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d) declaração de inidoneidade para participar de licitação e assinar contratos com a
Administração Pública, pelo prazo de até 02 (dois) anos ou até que o contratado cumpra as
condições de reabilitação;
13.4. As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" poderão ser aplicadas conjuntamente com a
prevista na alínea "b";
13.5. Caberá ao Fiscal do Contrato, designado pela CONTRATANTE propor a aplicação das
penalidades previstas, mediante relatório circunstanciado, apresentando provas que justifiquem
a proposição;
13.6. A Contratada estará sujeita à aplicação de sanções administrativas, dentre outras hipóteses
legais, quando:
a) prestar os serviços ou entregar os materiais em desconformidade com o especificado e aceito;
b) não substituir, no prazo estipulado, o material recusado pela contratante;
c) descumprir os prazos e condições previstas neste Termo de Referência.
13.7. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 15 (quinze) dias consecutivos contados da
data da notificação, em conta bancária a ser informada pela CONTRATANTE;
13.8. O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou cobrado diretamente da
Contratada, amigável ou judicialmente;
13.9. A contratada que ensejar o retardamento da execução da dispensa, não mantiver a
proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla
defesa, ficará impedido de contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

13. DO PADRÃO ÉTICO NO PROCESSO ADMINISTRATIVO
13.1. O interessado deverá observar o mais alto padrão de conduta ética durante o processo de
dispensa de licitação e na execução do Contrato, estando sujeito às sanções previstas na
legislação brasileira.
13.2. A autoridade superior poderá subsidiar-se em pareceres emitidos por técnicos ou
especialistas no assunto objeto desta dispensa.
13.3. Definições de práticas corruptivas compreendem os seguintes atos:
a) suborno: ato de oferecer; dar, receber ou solicitar indevidamente qualquer coisa de valor
capaz de influenciar o processo de aquisição de bens ou serviços, seleção e contratação de
consultores,,ou, a execução dos contratos correspondentes; .
b) extorsão óu coação: tentativa de influenciar, por meio de ameaças de dano à pessoa, à
reputação ou á propriedade, o processo de aquisição de bens ou serviços, seleção e contratação
de consultores, ou a execução dos contratos correspondentes;
c) fraude: falsificação de informação ou ocultação de fatos com o propósito de influenciar o
processo de aquisição de bens ou serviços, seleção e contratação de consultores, ou a execução
dos contratos correspondentes em detrimento do Mutuário ou dos outros participantes do
referido processo;
d) conluio: acordo entre os licitantes destinados a gerar ofertas com preços artificiais, não
competitivos.

14. DA RESCISÃO
14.1. Constituem motivos ensejadores da rescisão do presente Contrato, os enumerados no
artigo 78, da Lei n° 8.666/93, e correrá nos termos do art. 79, do mesmo o diploma legal.

15. DOS CASOS OMISSOS
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Re: ENC: SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO-MEDICAMENTOS

balsas@pharmapeIe.com.br <balsas@pharmapele.com.br>
Seg, 11/05/2020 11:20

Para: SETOR DE COMPRAS ALTO PARNAÍBA <setordecomprasap@hotmail.com>

Bom dia Gisele,

No momento todo o meu estoque de hidroxicloroquina e zinco já está vendido. O que tenho
disponibilidade no momento é de cloroquina, favor verificar se tem demanda pra ela pra que
possamos fazer o orçamento.

Maria Hortencla

Em 11/05/2020 10:30, SETOR DE COMPRAS ALTO PARNAIBA escreveu;

De: SETOR DE COMPRAS ALTO PARNAÍBA <setordecomprasap@hotmall;cOm>
Enviado: sexta-feira, 8 de maio de 2020 15:20

Para: hortencialimal@hotmial.com <hortencialimai@hotmial.com>
Assunto: SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO-MEDICAMENTOS

De: SETOR DE COMPRAS ALTO PARNAÍBA

Enviado: sexta-feira, 8 de maio de 2020 11:16

Para: kassiofariasdesousa@gmail.com <kassiofariasdesousa@gmail.com>
Assunto: SOLICITj^ÇÃO DE COTAÇÃO-MEDICAMENTOS

Venho através deste, solicitar preços de mercado, para dar provimento ao
processo cujo objeto é a Aquisição emergencial de Medicamentos destinados para
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde e suas Unidades
Assistenciais no enfrentamento a Pandemia do COVlD-19.

Segue em anexo planilha.

Obs: Solicito ainda que a empresa coloque na sua proposta o prazo de entrega,
para o objeto solicitado.

Sem mais para o momento aproveito a oportunidade para reiterar votos de
estima consideração e agradecimentos.

Gisele Nunes dos Santos



RES: SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO-AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS COVlD-19

Edimar- Sana Medicamentos <edimar@sananetcom.br>

Qua, 13/05/2020 14:49

Para: 'SETOR DE COMPRAS ALTO PARNAÍBA' <setordecomprasap@hotmaÍl.com>

Boa tarde, infelizmente não temos nenhum dos itens solicitado.

At:

Sana Comercial de Medlcarr^entos^

Edimar Campos

(99)3541-3095

De: SETOR DE COrí/lPRAS ALTO PARNAÍBA <setordecomprasap(ShotmaiÍ.com>
Enviada em: quarta-feira, 13 de maio de 2020 11:49

Para: SANA Financeiro <financeiro@sahanet.com.br>; SANA Beroaldo <beroaldo@sananet.com.br>; Edimar
Sana Medicamentos <edimar@sananet;com.br>

Assunto: SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO-AQUISlÇÃO DE MEDICAMENTOS COVID-19
»  í

s.

Venho através deste, solicitar preços de iriercado, para dar provimento ao processo cujo ̂
objeto é a Aquisição emergencial de Medicamentos destinados para atender as
necessidades da Secretaria Municipal de Saúde e suas Unidades Assistenciais no
enfrentamento a Pandemia.do COVID-19.

Segue em anexo planilha.

Sem mais para o momento aproveito a oportunidade para reiterar votos de estima
consideração e agradecimentos.

Gisele Nunes dos Santos

Chefe de Divisão e Gerenciamento de Preços



Re: SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO-MEDICAMENTOS

VM Distníjuidora VMED <vmed.contato@gmail.conn>
Seg, 11/05/2020 16:53

Para: SETOR DE COMPRAS ALTO PARNAÍBA <setordecomprasap@hotmail.com>

i 2 anexos (95 KB)

PROPOSTA 12320200511_16171256.pdf; PROPOSTA TESTE RÁPID0202005n J6154992.pdf;

Boa tarde.

Segue em anexo nossas cotações.

O teste de COVID tem tempo estimado de chegada em 12 dias em São Luís do Maranhão.

Atenciosamente,

Igor Cavalcante.

^  :.v ''
SETOR DE COMPRAS ALTO PARNAIBA <.setordecon>prasap@hotnnail.com> escreveu no dia
segunda, 11/05/2020',à{s) 13:02: . '

Boa tarde!

Devido a solicitação da Secretaria de Saúde de acrescenta mais um medicamento reenvio oficio
para cotação.

Att: Divisão de Compras -

. De: SETOR DE COMPRAS ALTO PARNAÍBA <setürdecomDrasap(5)hotmaíl.com>

Enviado: sexta-feira, 8 de maio de 2020 18:52

: Para: Vmed.contato@gmail.com <Vmed.contato(Sgmail.com>

: Assunto: SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO-MEDICAMENTOS

Venho através deste, solicitar preços de mercado, para dar provimento ao
processo cujo objeto é a Aquisição emergencial de Medicamentos destinados para
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde e suas Unidades

I Assistenciais no enfrentamento a Pandemia do COVID-19.

i  Segue em anexo planilha.
i
I

^  Obs: Solicito ainda que a empresa coloque na sua proposta o prazo de entrega
i para o objeto solicitado.

Sem mais para o momento aproveito a oportunidade para reiterar votos de
estima consideração e agradecimentos.

Gisele Nunes dos Santos
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PROPOSTA DE PREÇOS

Apresento a PROPOSTA de PREÇOS dos seguintes itens para atender às

necessidades do PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARNAÍBA, conforme

especificações, quantidades e condições gerais contidas neste de Termo de Referência,

já inclusos todos os custos necessários tais como impostos, taxas, tributos, seguros e

quaisquer outras despesas que incidam ou venham a indicar sobre a proposta em

questão.

RAZÃO SOCIAL: VM DISTRIBUIDORA E REPRESENTAÇÃO DE MEDICAMENTOS LTDA.

ENDEREÇO: RUA DUQUE BACELAR, N 11, QUADRA 31, LOT€ 11, QUINTAS DO CALHAU

-CEP: 65.072-023.

CNPJ: 26.972.852/0001-34.
\

DADOS BANCÁRIOS: BANCO BRADESCO, CONTA CORRENTE: 013198-9, AGÊNCIA:

0408.

ITEM ESPECIFICAÇÃO APRESENTAÇÃO QUANTIDADE VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL

1 ÁCIDO

ASCÓRBICO +

GLICONATO DE

ZINCO IG

COMPRIMIDOS

MANIPULADOS

CAIXA COM 30

COMPRIMIDOS

1

120 129,30 15.516,00

2 CLOROQUINA

DIFOSFATO

450 MG

COMPRIMIDOS

MANIPULADOS

CAIXA COM 6

COMPRIMIDOS

80 65,00 5.200,00

VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$ 20.716,00

VALIDADE DA PROPOSTA: 10 DIAS

FORMA DE PAGAMENTO: À VISTA.

SÃO LUIS, 11 DE MAIO DE 2020.

•Ú
IIGOR VASCONCELOS CAVALCANTE

VM DS

!CNPJ;26.972^Í,
s ■ ÍTFSENTAÇAO

'"^uá^aqae Bacri;-..'. IJ Ou&dra 31 Lote 11

L CEP:
São Luís

Ouintüs üo Calh&u
CEP:65.0'/2-023 MA (



RE: SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO-AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS COVID-19

Camila Crlstani <camílafinanceíro_@hotmalLcom>
Qui, 14/05/2020 14:57

Para: SETOR DE COMPRAS ALTO PARNAÍBA <setordecomprasap@hotmaiLcom>

ALQUIMIA
PHARMANUTRITION

Aos cuidados

HOSPÍTAL MUNICIPÁl DO MUNICÍPIO DE.ALTO PARNAÍBA MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARNAÍÕA -MA '

Conformesollcitação recebida do SETOR DE COMPRAS CNPJ 06.997.57T/00D1-29 para
tratamento dò COVID-19 na ̂cretária Municipal de Saúde e Unidades Assistências, será
realizado a manipulação (medIcamenTo manipulado por farmácia de manipulação) e venda de
10.000 (DEZ mil) capsulas de HIDROXiaOROOUlNA (100 mg) na LA PHARMACIE CNPJ
22.089.761/0001-02 inscrição estaduar257601767 Inscrição municipal: 161467 localizada na
Rua 1822,400 Sala 6i -'Centro - Balneário Camboriú - SC -Cep: 88.330-484 Farmacêutica
Responsável - CRF SC Aline Leal Lessa ~ 16302, Conselho Regional de Farmácia Santa Catarina -
Cadastro 13.490 ,Alvará 5anitárió-215?0 >Uvará de Licença e Lócallzação-161467-
Autorização de Funcionamento - 7.40.470-10, Autorização Especial -1.14.687-6.

No valor de RS2>85 cada cápsula totalizando o valor de R$28.SO0,OO, com a possibilidade de
5% de desconto no pagamento â vista (em deposito único), ou 50% do valor em deposito no
dia 14 de Maio de 2020 e 50% do valor em boleto para o dia 28/05/2020. Tendo em vista
primeiro o pagamento e compensação dos 50% do mesmo para que possa ser enviado via
Sedex para o endereço fornecido.

Após o pagamento teremos o prazo de 2 dias úteis para produção do lote, após será enviado
via sedex, respeitando o prazo de envio dos a)rrelós. A empresa hão se responsabiliza pelo

- prazo das Agências dos Correios. •

^SIÁIÍ^^DEPOsItÕ:

La Phannacie LTDA - ME

-CNPJ-22^9 7ej/(y>01-0?
{ fY\.yjAnX^

lohana Carneiro (Sócia proprietária)

Balneário Cambpríú, 14 de Maio de 2020



De: SETOR DE COMPRAS ALTO PARNAÍBA <setordecomprasap(S)hotmail.com>
Enviado: quinta-feira, 14 de maio de 2020 11:02

Para: camilafinanceiro_@hotmail.com <camilafinanceiro_@hotmail.com>

Assunto: SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO-AQUiSiÇÃO DE MEDICAMENTOS COVID-19

Venho através deste, solicitar preços de mercado, para dar provimento ao processo cujo objeto é a
Aquisição emergencial de Medicamentos destinados para atender as necessidades da Secretaria
Municipal de Saúde e suas Unidades Assistenciais no enfrentamento a Pandemia do COVID-19.
Segue em anexo planilha.
Sem mais para o momento aproveito a oportunidade para reiterar votos de estima consideração e
agradecimentos.

Gisele Nunes dos Santos

Chefe de Divisão e Gerenciamento de Preços '



A ALQUIMIA
PHARMANUTRITION

Aos cuidados

HOSPITAL MUNICÍPÀL DO MUNICÍPIO DE ALTO PARNAÍBA MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL ÓE ALTO PARNAÍBA -MA *,

Conforme solicitação recebida do SETOR DE COMPRAS CNPJ 06.997.571/0001-29 para
tratamento do COVID-19 pa^Secretária Municipal de ̂ aúde e Unidades Assistências, será
realizado a manipulação (medicamento manipulado por farmácia de manipulação) e venda de
10.000 (DEZ mil) capsulas j^e HIDROXICLCROQUINA (400 mg) na LA PHARMACÍE CNPJ
22.089.761/0001-02 inscHçao estadual 257601767 Inscrição municipal: 161467 localizada na-
Rua 1822,400 Saia 01 - Centro - Balneário Camboríú - SC-Cep: 88.330-484 Farmacêutica
Responsável - CRF SC Aline Leal Lessa ̂  16302, Conselho Regional de Farmácia Santa Catarina -
Cadastro 13.490 ,Alvará Sanitário - 21520 ,Alvará de Licença e Localização -161467 •
Autorização de Funcionamento - 7.40.47Q-10, Autorização Especial -1.14.687-6.

No valor de R$2,85 cada cápsula totalizando o valor de R$28.500,00, com a possibilidade de
5% de desconto no pagamentp á vista (em deposito único), ou 50% do valor em deposito no
dia 14 de Maio de 2020 e 50% do valor em boleto para o dia 28/05/2020. Tendo em vista
primeiro o pagamento e compensação dos 50% do mesmo para que possa ser enviado via
Sedex para o endereço fornecido.

Após o pagamento teremos o prazo de 2 dias úteis para produção do lote, após será enviado
via sedex, respeitando o prazo de envio dos correios. A empresa não se responsabiliza pelo
prazo das Agências dos Correios.

rggfmgg^aawlcredçreaO^

U  La Phatmacie LTDA - ME
,  r 22.089 761/0001-02

lohana Carneiro (Sócia proprietária)

Balneário Camboríú, 14 de Maio de 2020



RE: SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃQ-MEDICAMENTOS

CENTER MED DISTRIBUIDORA <cêntermed.distribuidora@hotmail.com>

Qui, 14/05/2020 15:20

Para: SETOR DE COMPRAS ALTO PARNAÍBA <setordecomprasap@hotmail.com>

® 1 anexos (267 KB)

COTAÇÃO ALTO PARNAIBA NOVO.pdf;

Boa tarde, segue em anexo cotação conforme solicitado
Prazo de entrega 15 dias

«9'3621-8182
tf

RUAFREDERICO LEDA. 119? A. CENTRO. BACABAL/MA

De: SETOR DE COMPRAS ALTO PARNAÍBA <setordecomprasap@hotmaÍl.com>
Enviado: quarta-feira, 13 de maio de 2020 12:06

Para: CENTER MED DISTRIBUIDORÁ <centermed.distribuidora(®hotmail.com>
Assünto: RE: SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO-MEDICAMENTOS

Bom dia!

Devido a necessidade de acrescentar mais dois rriedicamentos, reenvio anexo para cotação.

s._-'

De: SETOR DE COMPRAS ALTO PARNAÍBA <setordecomprasap(S)hotmall.com>
Enviado: terça-feira,-.12 de maio de 2020 11:48

Para: CENTER MED'DISTRIBUIDORA <centermed.distrlbuidora@hotmail.com>

Assunto: RE: SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO-MEDICAMENTOS

Bom dia!

Poderia me informar o prazo de entrega?

De: CENTER MED DISTRIBUIDORA <centermed.distribuidora@hotmail.com> ,

Enviado: segunda-feira, 11 de maio de 2020 17:17

Para: SETOR DE COMPRAS ALTO PARNAÍBA <setordecomprasap@hotmaiLcom>
Assunto: RE: SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO-MEDICAMENTOS

Boa tarde,

Segue em anexo cotação conforme solicitado.
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Center Meà

Á PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARNAIBA - MA
COTAÇÃO DE PREÇOS CONF, SOLICITAÇÃO ABAIXO
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
AOS CUIDADOS DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE

NOME: CENTERMED DISTRIBUiDORA EIRELI • EPP

ENDEREÇO: RUA FREDERICO LEDA N» 1197

BAIRRO; JARDIM VALERIA CIDADE: BACABAL UF; MA

CEP: 65700-000

cotaçAo de preços
ITEM DISCRIMINAÇÃO MARCA UNIO. QUWjT. P. UNIT: P. TOTAL

1
SULFATO DE HIDRCXICLOROQUINA 400 MG CX COM 30
COMPRIMIDOS EMS CX 80 126,00 10.000,00

2 AZITROMICINA 600 MG CX COM 3 COMPRIMIDOS PHARLA8 CX 250 6,28 1.320,00
3 AaTRÕMlCINA DE 900 MG SUPENSÃO 22,5 ML. PRATI FR 100 26,00 2.600,00

4
(ÁCIDO ASCORBJCO ♦ GLICONATO DE ZINCO) 1 G COM 30
COMPRIMIDOS CIFARMA CX 120 96,78 11.613,60

S !\^RMECTINA 6 MG - CAIXA COM 04 COMPRIMIDOS VITAMEDIC CX 125 10,90 1.352,60
6 OSELTAMIVIR 75MG 10CPS ROCHE CX 50 350.00 17.600,00

TOTAL DA COTAÇÃO R$ s 25.433,60

BACABAL D£ 14 DE MAlO D£ 2020

CE^ERMED DlS^iaUIDORA EIRELI - EPP
íONNi ROSERTE MAMEDE BEZERRA

CPF: 471.111.513-72

RESPONSÂWL LEGAL

CNPJ,: 41.487,083/0001-72 insc.: Est; 12.510.530-4

Rua Frederico Leda, 1197A - Jardim Valéria
® Fone: (99) 3621-8182 / Bacabal-MA

E-mail: ceniemied.dlstribuidora@hotmail.com



Re; SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO-AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS COVID-19

G-Mail <apharmaceuticamanipulacao@gmaiLconn>
Qui, 14/05/2020 17:24

Para: SETOR DE COMPRAS ALTO PARNAÍBA <setordecomprasap@hotmail.com>

I 2 anexos (44 KB)

Orçamento hidroxicloroquina.TXT; Ofício att hidroxi.docx; -

Segue abaixo o Ofício e os detalhes da sua solicitação de orçamento. Infelizmente esse é o único
ativo que estamos trabalhando no momento.

WELLNESS CONCEPT STORE

Em qui., 14 de maí. de 2020 às 16:19, G-Màll <apharmaceuticamanipulacao@gmail.cQm> escreveu:
:  } I Estaremos enviando em instantes um ofício com o orçamento referente à 1830 Cápsulas
;  I : divididas em potes de 30Cap 400mg cada.



WELLNESS CONCEPT STORE

Brasília, 14 de Maio de 2020.

Apharmacêutica.

Departamento de Vendas.

Venho por meio deste repassar o orçarnento do produto abaixo especificado:

61 potes com 30 Cápsulas-Hidroxicloroquina400mg.

Este orçamento com' preço R$ 9.863,70 reais,,com valor unitário porpote, de
R$161,70 (contendo 30cap cada), tem as següintes formas de pagamento:
pagamento online e parcelado em até 6x sem juros, depósito bancário ou
transferência bancária. O prazo de envio é de até 4 dias com frete no valor de
R$ 60,00 reais via Sedex.

Agradeço desde já pela atenção.

I

Atenciosamente,

André Lu ís Silva de Macedo

Farmacêutico Responsável

TATIANE MOTA MELO

Qs03 EPCT Lote 3,5,7 e 9 - Loja 15, Taguatinga, Brasília DF

{61) 3563-5401 ou (61) 98653-3213

apharmaceuticamanipulacao@gmall.com

CNPJ: 04.190.516/0003-13



ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARNAÍBA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

DESPACHO

Alto Pamaíba/MA, 14 de maio de 2020.

Ao Setor,

Divisão de Compras e Gerenciamento de Preços.

Diante da necessidade de aumentar o quantitativo e alterar a Unidade (Cx)
-  por (CP) do item 01, reenvio novo Termo de Referência aprovado.

Atenciosamente,

Ana JoaquinS^Soarès de Souza
Secretária Adjunta de Saúde

Coordenadora do Fundo Municipal de Saúde
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARNAÍBA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO:

1.1 Aquisição emergencial de Medicamentos destinados para atender as necessidades da Secretaria
Municipal de Saúde e suas Unidades Assistenciais no enfrentamento a Pandemia do COVlD-19, conforme
descritos neste Termo de Referência.

2. JUSTIFICATIVA:

2.1. Considerando, as disposições do Decreto Municipal n° 150 de 21 de Março de 2020, que declara
situação de calamidade pública no município de Alto Parnaíba em virtude do aumento de casos
suspeitos do vírus HlNl e de contaminação pela COVID-19 no Estado no Maranhão;
Considerando as disposições do Decreto Estadual n° 35.672 de 19 de Março de 2020, que declara situação
de calamidade no Estado do Maranhão em virtude do aumento no número de infecções pelo vírus HlNl e
da existência de casos suspeitos de contaminação do COVID-19 entre outros casos;
Considerando as disposições da Lei Federal n° 13.979 de 06 de Fevereiro de 2020, que dispõe sobre as
medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do
coronavírus responsável pelo surto de 2019; }
Considerando a Declaração de Emergência em' Saúde Pública^' de Importância Internacional pela
Organização Mundialda Saúde em 30 de janeiro de 2020, em virtudede disseminação de doença infecciosa
vira] respiratória (coronavírus disease 2019 -COVlb-19), causada pelo agente patogênico SARS-CoV-2;
Considerando a Recomendação do Conselho Regional de Medicina do Estado do Maranhão que sugeriu
que o tratamento do Covid-19 seja iniciado o mais precoce possível, ainda na fase infecciosa, pois no
momento em que se inicia a fase inflamatória da doença a condição do paciente se deteriora rapidamente e
m.uitos irão precisar de leitos çm hospitais de Referência e s de Unidades de Terapia Intensiva,
sobrecarregando o Sistema de Saúde Público e Suplementar, a exemplo do que já ocorre em diversas
cidades do país. Além da situação de calamidade pública, justifica-se ainda em razão da necessidade de
garantir a economicidade e agilidade na aquisição dos insumos.
2.2. Assim para garantir acesso da população à serviços de qualidade, com equidade e em tempo adequado
ao atendimento das necessidades de saúde deste Município evitando-se complicações respiratórias que
poderiam ocasionar em óbitos, bem como aprimorar a política de prevenção e tratamento a síndrome
respiratória aguda, faz-se imprescindível à aquisição dos Medicamentos recomendadas no tratamentos das
Fases 1 a 3 da COVID-19 pois inibem a atividade viral, visando assim, suprir as necessidades desta
Secretaria de Saúde.

3. DO OBJETO E DAS ESPECIFICAÇÕES:

ITEM ITEM
TIPO

QUANT.
EST.

MARCA VALOR

UNIT.

VALOR

TOTAL
1 SULFATO DE

HIDROXICLOROQUINA 400
MG

CP 10.000

2 AZITROMICINA 500 MG CX

COM 3 COMPRIMIDOS
CX 250

3 AZITROMICINA DE 900 MG

SUPENSÃO 22,5 ML. FRASCO 100

4 (ÁCIDO ASCORBICO +
GLICONATO DE ZINCO) 1 G
COM 30 COMPRIMIDOS

CX 120

5 IVERMECTINA 6 MG -

CAIXA COM 04

COMPRIMIDOS

CX 125

6 OSELTAMIVIR 75MG lOCPS CX 50

3.1. Os medicamentos fornecidos pela contratada deverão apreswitar na embalagem a expressão
"PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO", nos termos da Portaria n°. 2.814/GM de 29 dí

Avenida Rio Parnaíba, 820 - Centro - Alto Parnaíba - MA ■ CEP: 65.810-000 - CNPJ - 05.f
e-mail; DrcfcímramunícinalaivIviginail.cQiTi
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARNAÍBA

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

do Ministério da Saúde.

3.2. Os medicamentos poderão ser genéricos, similares ou manipulados.
3.3. A contratada deverá fornecer bula do produto e laudo para os produtos biológicos, conforme previsto
na RDC ANVISA n® 55/2010, em língua portuguesa com as descrições para a análise técnica, no prazo
máximo de até 02 (dois) dias úteis após solicitação feita pelo contratante:
a) Laudo de controle de qualidade no caso de medicamentos referência e produtos biológicos de lote
analisado com validade vigente, emitido por laboratório pertencente à Rede Brasileira de Laboratórios
Analíticos em Saúde (REBLAS), conforme relação de laboratórios disponível no sítio eletrônico da
ANVISA, em acordo com o art. 3° da Lei n°9787/99.
3.4. Os medicamentos manipulados devem ser embalados individualmente em invólucro impermeável,
capaz de manter sua integridade, estabilidade físicoquímica e esterilidade durante o transporte e a
estocagem até o uso. A embalagem deverá ser de fácil manuseio garantindo abertura e transferência com
técnica asséptica. Externamente, deverão constar os seguintes dados: - Nome da Instituição requerente; -
componentes da formulação com respectivas concentrações (as substâncias devem ser denominadas de
acordo com a DCB ou, na sua ausência, a DCI); - forma farmacêutica; - número de unidades, peso ou
volume contidos; - data da manipulação e prazo de validade; - número de lote; - identificação da farmácia;
- C.N.P.J.; - endereço completo; - nome do farmacêutico responsável técnico com o respectivo número no
CRF; - para algumas preparações, são necessários rótulos ou etiquetas com advertências complementares
impressas, tais como: "Agite antes de usar", "Conservar em geladeira", "Uso interno", "Uso Externo",
"Diluir antes de usar"; e outras que sejam previstas em legislação específica e que possam auxiliar o uso
correto do produto.

4. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA CONTRATAÇÃO E DA MODALIDADE
4.1. A contratação emergencíal para a aquisição de Medicamentos recomendadas nas Fases 1 a 3 da
COVID-19 para atender à demanda da Secretaria de Saúde, está fundamentada com o disposto no Decreto
Municipal n° 150 de 21 de Março de 2020 e no art. 4° da Lei Federal n° 13.979/20 que instrui o processo
de dispensa de licitação para aquisição desses insumos, e subsidiariamente na Lei Federal n° 8.666/1993 e
suas alterações. Aplicar-se-á também os procedimentos determinados pela Lei Complementar 123/2006.

5. DAS CONDIÇÕES GERAIS E LOCAL DE ENTREGA
5.1. A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto da dispensa de acordo com a necessidade da
CONTRATANTE em até 15 (quinze) dias, após o recebimento da Ordem de Fornecimento a ser assinada
pelo Ordenador de Despesas da CONTRATANTE, contendo as informações dos itens, quantidades, preços
unitários e totais, acompanhado das respectivas Notas Fiscais.
5.2. Se, a qualquer tempo, durante a execução do contrato, ocorrer eventos que impeça o fornecimento
dentro do prazo, a contratada deverá notificar previamente a Secretaria de Saúde,.por escrito, do motivo da
demora, sua provável duração e sua(s) causa(s). Logo após o recebimento do aviso da contratada, a
Secretaria de Saúde deverá avaliar a situação e poderá, a seu critério, prorrogar o prazo estabelecido.
5.3. Ressalvado o disposto no item 15, se a Contratada descumprir qualquer prazo contratual, a Secretaria
de Saúde, poderá, sem prejuízo de outras medidas prevista no Contrato, ou na Lei n® 8.666/93, deduzir do
preço contratual, a título de multa, o valor equivalente a 0,1 % (um décimo por cento) do preço do material
a ser fornecido por dia de atraso, até que a entrega dos materiais seja cumprida respeitando o limite de 10%
(dez por cento) do valor contratual do fornecimento, quando a Secretaria de Saúde deverá rescindir o
Contrato, aplicando à Contratada a pena de suspensão temporária de licitar e impedimento de contratar com
o Município.

6. DA VALIDADE DO OBJETO

6.1. Os medicamentos devem ter a validade mínima de 80®^ (oitenta por cento) do prazo da validade, a
contar da data de fabricação, conforme estabelecido neste Termo de Referência.
6.1.1. A validade do Registro no Ministério da Saúde deve estar visível nas embalagens dos medicamentos;
6.2. Caso o(s) produto(s) perca(m) suas características ou deteriorem-se, e estando este(s) dentro do prazo
de validade, assim como em condições normais de estocagem, uso é manuseio, deverão ser substituídçiS;^
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prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados a partir da comunicação formal, ficando por conta e ônus da
CONTRATADA todas as despesas decorrentes para a efetivação da substituição.

7. CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE
7.1. Os medicamentos deverão ser entregues no local e horário indicado pelo fiscal do contrato, em perfeita
consonância com as condições previstas neste Termo de Referência, considerando que a carga e descarga
do material é de responsabilidade da empresa, inclusive de pessoal específico;
7.2. O armazenamento e o transporte dos medicamentos deverão atender às especificações técnicas
(temperatura, calor, umidade e luz) e, estar acondicionados em embalagens de fábrica, compatíveis e
lacradas pelo próprio fabricante;
7.3. O medicamento será recebido, provisoríameiite, por servidor designado pela Contratante para efeito
de posterior verificação da conformidade do material com as especificações deste Termo de Referência e
da proposta vencedora, consoante dispõe o artigo 73, II da Lei n° 8.666/93;
7.4. O Recebimento Definitivo do objeto dar-se-á após a verificação da conformidade com as quantidades
e especificações constantes neste Termo de Referência e da proposta, e sua conseqüente aceitação, que se
dará em até 5 (cinco) dias do recebimento provisório;
7.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do
prazo;

7.5. Satisfeitas as exigências do Recebimento definidas neste termo será lavrado o Termo de Recebimento
definitivo do objeto, que poderá ser substituído, pela atestação no verso da Nota Fiscal correspondente,
efetuada pelo servidor responsável, devidamente indicado pelo Órgão contratante;
7.6. Em caso de recusa do objeto pelo Órgão contratante, se consignarâo as desconformidades, devendo o
material ser Substituído pela Contratada, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas da data da devolução, quando
serão realizadas novamente as verificações antes referidas, consoante dispõe o artigo 69 da Lei n° 8.666/93;
7.7. Caso a substituição do produto recusado não ocorra no prazo determinado estará a Contratada
incorrendo em atraso na entrega e sujeita á aplicação das sanções previstas na Lei 8.666/93;
7.8. O recebimento provisório ou definitivo do objeto.não exclui a responsabilidade da contratada pelos
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

8. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
8.1. Poderá participar do processo de dispensa, pessoa jurídica que seja do ramo de atividade compatível
com o objeto especificado neste Termo de Referência e que atenda a todas as exigências contidas neste
instrumento, além daquelas previstas em legislação pertinente;
8.1.1 Entre as obrigações técnicas e objetivando garantir que os proponentes interessados em fornecer seus
serviços aos entes públicos, sejam empresas idôneas devidamente inspecionadas,-bem como assegurar que
a qualidade de seus serviços esteja de acordo com as normas técnicas necessárias, deverá ser apresentada
a seguinte documentação:
8.1.2. Atestados (s) fomecidos(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que comprove a
aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto deste Termo de em
características, quantidades e prazos.
8.1.3. Apresentar as seguintes autorizações;
a) Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE) expedida pela ANVISA e cópia legível de sua
publicação no Diário Oficial da União conforme disposto no art. 50 da Lei n° 6360/1976, e incisos 1,111 e
IV, art. 10, da Lei n° 6437/1977;
b) Licença para Transporte de produtos farmacêuticos, nos temos da Portaria n® 1052/S/SVS/98, expedido
pela autoridade sanitária do domicílio do interessado.
c) Certificado de Regularidade Técnica, dentro do prazo de validade, expedida pelo Conselho Federal de
Farmácia, ou Conselho Regional, conforme o caso.
d) Alvará Sanitário ou Licença de Funcionamento ou Licença Sanitária Estadual, Municipal ou do Distrito
Federal, emitida pela Vigilância Sanitária da Secretaria de Saúde Estadual, Municipal ou do Distrito
Federal, da sede do licitante, consoante disposto no art. 51 da Lefn® 6360/1976.
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9. DAS OBRIGAÇÕES GERAIS DA CONTRATADA
9.1. Visando ao cumprimento do objeto deste Contrato, a CONTRATADA se obriga a:
a) Ter o objeto deste termo disponível, para fornecimento assim que a contratante solicitar;
b) Comunicar a Secretaria de Saúde qualquer irregularidade, bem como responder integralmente por perdas
e danos a que vier causar à CONTRATANTE ou a TERCEIROS, em razão de ação ou omissão, dolosa ou
culposa, independentemente de outras cominações contratuais e/ou legais a que estiver sujeita;
c) Manter durante o período contratual, as exigências de habilitação e qualificação exigidas:
d) Respeitar as normas e procedimento de controle interno, inclusive de acesso às dependências da
Contratante;

e) Fornecer os medicamentos em estrita conformidade com as especificações exigidas Termo de
Referência;
f) Reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir imediatamente, às suas expensas, no todo em parte, os
produtos, em que se verificarem imperfeições, defeitos, incorreções ou que vierem ser rejeitado pelo fiscal
do contrato; bem como qualquer dano pessoal ou material que seus fiincionários venham a causar ao
patrimônio da contratante ou a terceiros quando da execução do contrato respondendo por eventuais
prejuízos decorrentes do descumprimento desta obrigação;
g) Apresentar a CONTRATANTE, o nome do Banco, Agência e o número da conta bancária, para efeito
de crédito de pagamento das obrigações;
h) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de
Referência ou na minuta de contrato.

10. DAS OBRIGAÇÕES GERAIS DA CONTRATANTE
10.1. Para garantir o fiel cumprimento do objeto do Contrato, a CONTRATANTE se compromete a;
a) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitadas pela CONTRATADA;
b) Receber os medicamentos, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições estabelecidas no
Termo de Referência;

c) Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos que a contratada entregar fora das especificações do Termo
de Referência;
d) Comunicar à contratada após apresentação da Nota Fiscal, o aceite do servidor responsável pelo
recebimento dos produtos adquiridos;
e) Fiscalizar a execução do contrato, aplicando as sanções cabíveis, quando for o caso;
f) Efetuar o pagamento na forma do item 14 deste Termo de Referência;
g) Notificar, por escrito à CONTRATADA, ocorrência de eventuais imperfeições no curso de execução do
objeto, fixando prazo.para a sua correção; • .
h) Verificar se os produtos foram entregues com observação as disposições pertinentes neste Termo de
Referência, implicando em caso negativo no cancelamento do pagamento.

11. DA FISCALIZAÇÃO
11.1. Sem prejuízo da plena responsabilidade da CONTRATADA, o Contrato será fiscalizado por servidor
formalmente instituído a quem caberá exercer as atribuições previstas, nos termos do art. 67 da Lei Federal
n. 8.666/93;

11.2. Dentre outras atribuições, o fiscal do contrato deverá atestar os documentos de despesa quando
comprovada o fiel e correto fornecimento dos produtos, para fins de pagamento;
11.3. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por quaisquer
irregularidades, imperfeições técnicas, vícios ou emprego de material inadequado ou de qualidade,
inclusive perante terceiros, não implicando corresponsabilidade do CONTRATANTE ou de seus agentes
diante destes.

12. DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA
12.1 O presente Contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em parte

Avenida Rio Parnaíba, 820 - Centro - Alto Parnaiba - MA - CEP; 65.810-000 - CNPJ -r 06.997.
e-mall: i)rofüimranuinicipaiap!'?<jgmail.coin



ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARNAÍBA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

13. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
13.1. Conforme a Lei Federal n° 13.979/20, o contrato terá vigência pelo período de 6 (seis) meses, com
possibilidade de prorrogação por igual período enquanto perdurar a situação de calamidade pública,
iniciando-se na data de sua assinatura.

14. DO PAGAMENTO

14.1 O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo não superior a 30 (trinta) dias, contados
a partir da efetiva entrega dos produtos, com aceitação, mediante apresentação de Nota Fiscal, devidamente
atestada, assinada e datada por quem de direito, devendo no corpo da mesma constar:
a) A descrição do objeto;
b) O número do Contrato e número da Conta Bancária da empresa;
14.2. O contratado deverá manter, durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação, devendo esta demonstrar
por meio da seguinte documentação:
a) Certidão Negativa de Débito, Dívida Ativa da União e Previdenciária;
b) Certidão Regularidade do FGTS - CRF;
c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhista - CNDT;
d) Outros que sejam necessários para a realização do certame.
14.3. A Nota Fiscal que for apresentada com erro será devolvida ao contratado para retificação e
reapresentação.

14.4. O pagamento poderá ainda ser efetuado pela CONTRATANTE em parcela única e de forma
antecipada à entrega do produto, conforme art. 1°, §2° da Medida Provisória n° 961/20, motivo pelo qual
propiciará significativa economia de recursos, obedecidas as documentações citadas acima. Em caso de
ocorrência deste, não havendo a entrega do produto, haverá a devolução integral do valor, não obstante a
aplicação concomitante de penalidades contratuais.

15. DAS PENALIDADES CONTRATUAIS

15.1. A contratada que injustificadamente, recusar-se a retirar a Nota de Empenho ou a assinar o
instrumento contratual, se sujeitara às seguintes penalidades:
a) impedimento de contratar com o Município de Alto Parnaíba, pelo prazo de até 05 (cinco) anos;
b) multa de 20% (vinte por cento) do valor global da proposta, devidamente atualizada.
15.2.0 atraso injustificado na entrega dos materiais sujeitará a Contratada à aplicação das seguintes multas
de mora:

a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor da parcela do objeto em
atraso, desde o segundo até o trigésimo dia; - .. .. ,
b) 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor dá parcela em atraso, a
partir do trigésimo primeiro dia, não podendo ultrapassar 20% (vinte por cento) do valor do contrato.
15.3. Além das multas aludidas no item anterior, a Contratante poderá aplicar as seguintes sanções à
Contratada, garantida a prévia e ampla defesa, nas hipóteses de inexecução total ou parcial do Contrato:
a) advertência escrita;
b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato;
c) impedimento para participar de licitação e assinar contratos com o Município pelo prazo de até 05 (cinco)
anos;

d) declaração de inidoneidade para participar de licitação e assinar contratos com a Administração Pública,
pelo prazo de até 02 (dois) anos ou até que o contratado cumpra as condições de reabilitação;
15.4. As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" poderão ser aplicadas conjuntamente com a prevista
na alínea "b";

15.5. Caberá ao Fiscal do Contrato, designado pela CONTRATANTE propor a aplicação das penalidades
previstas, mediante relatório circunstanciado, apresentando provas que justifiquem a proposição;
15.6. A Contratada estará sujeita à aplicação de sanções administrativas, dentre outras hipóteses legais.
quando:
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a) prestar_QS serviços ou entregar os materiai5j em desconformidadg com.o.especificado e aceito; ..
b) não substituir, no prazo estipulado, o material recusado pela contratante;
c) descumprir os prazos e condições previstas nèste Termo de Referência.
15.7. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 15 (quinze) dias consecutivos contados da data da
notificação, em conta bancária a ser informada pela CONTRATANTE;
15.8. O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou cobrado diretamente da Contratada,
amigável ou judicialmente;
15.9. A contratada que ensejar o retardamento da execução da dispensa, não mantiver a proposta, falhar ou
fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fízer declaração falsa ou cometer fraude
fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de contratar com a
Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

16. DO PADRÃO ÉTICO NO PROCESSO ADMINISTRATIVO
16.1. O interessado deverá observar o mais alto padrão de conduta ética durante o processo de dispensa de
licitação e na execução do Contrato, estando sujeito às sanções previstas na legislação brasileira.
16.2. A autoridade superior poderá subsidiar-se em pareceres emitidos por técnicos ou especialistas no
assunto objeto desta dispensa.
.16.3. Definições de práticas corruptivas compreendem os seguintes atos:
a) suborno: ato de oferecer, dar, receber ou solicitar indevidamente qualquer coisa de valor capaz de
influenciar o processo de aquisição de bens ou serviços, seleção e contratação de consultores, ou a execução
dos contratos correspondentes;
b) extorsão ou coação: tentativa de influenciar, por meio de ameaças de dano à pessoa, à reputação ou à
propriedade, o processo de aquisição de bens ou serviços, seleção e contratação de consultores, ou a
execução dos contratos correspondentes;
c) fraude: falsificação de informação ou ocultação de fatos com o propósito de influenciar o processo de
aquisição de bens ou serviços, seleção e contratação de consultores, ou a execução dos contratos
correspondentes em detrimento do Mutuário ou dos outros participantes do referido processo;
d) conluio: acordo entre os licitantes destinados a gerar ofertas com preços artificiais, não competitivos.

17. DA RESCISÃO
17.1. Constituem motivos ensejadores da rescisão do presente Contrato, os enumerados no artigo 78, da
Lei n° 8.666/93, e correrá nos termos do art. 79, do mesmo o diploma legal.

18. DOS CASOS OMISSOS

18.1. Os casos omjssos serão resolvidos à luz da Lei n° 8.666/93 com suas alterações, e dos princípios
gerais de direito.

19. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES
19.1. O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões ao objeto contratado, em até
cinqüenta por cento do valor inicial atualizado do contrato, de acordo com o artigo Art. 4°-I da Lei Federal
n° 13.979/20.

20. DISPOSIÇÕES GERAIS
20.1. Para esclarecimento e informações adicionais acerca deste Termo de Referência, contatar a Secretaria
de Saúde.

20.2. Fica constituído o Foro da Cidade de Alto Pamaíba/MA para solucionar eventuais litígios, com
prejuízo de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
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Alto Parnaíba/MA, 14 de maio de 2020.

Elaborado por

Sávio Lopes Barres
Assessor Técnico

Matrícula 13762

Ratifico e aprovo o presente Termo de Referência em 14/05/2020

Ana Joéqòina Sd'^es de Souza
Secretária Adjunta de Saúde

Coordenadora do Fundo Municipal de Saúde
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

MAPA DE APURAÇÃO DE PREÇOS

PROCESSO N"035/ 2020- ALTO PARNAÍBA/MA
aiSPENSA: 004/2020

OBJETO;. Aquisição emergencial de Medicamentos destinados para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde e suas Unidades
Assistenciais no enfrentamento a Pandemia do COVID-19.

ITEM ITEM TIPO

QUANT.
V.MED CENTERMED LA PHARMACIE

A

PHARMACÊUTICA
MELHOR VALOR

EST.

VALOR VALOR

TOTAL

VALOR
VALOR TOTAL

VALOR
VALOR TOTAL

VALOR VALOR VALOR

TOTAL
UNIT. UNIT. UNIT. UNIT. UNIT.

1

SULFATO DE

HIDROXICLOROQUINA

400 MG

CP 10.000 RSI25,00 R$41.750,fl0 R$2.85 R$28.500,00 RSI61,70 R$2,85 R$28.500.00

2

AZITROMICINA 500

MG CX COM 3

COMPRIMIDOS

CX 250 R$5,28 R$1.320,00
,

R$5,28 R$1.320,00

3

AZITROMICINA DE 900

MGSUPENSÂO 22,5
ML.

FRASCO 100
•

R$25,00 :  R$2.500,00'. R$25,00 R$2.500,00

4

(ÁCIDO ASCÔRBICO +
GLICONATO DE

ZINCO) 1 G COM 30

COMPRIMIDOS

CX 120 RS129J0 R$15.516,00 R$96,78 R$11-.6I3.60 R$96,78 R$11.613,60

5

IVERMECTINA 6 MG -

CAIXA COM 04

COMPRIMIDOS

CX 125 R$10,90 R$1.362,50
-

R$10,90 R$1.362,50

6
OSELTAMIVIR 7SMG

lOCPS
CX 50 R$350,00 R$17.500,00 R$350.00 R$17.500,00

VALOR TOTAL DA DISPENSA R$62.796,10
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Conforme demonstrado no mapa acima, apen^^04 empresas apresentaram cotação, porém não para todos os itens. A empresa LA PHARMACIE apresentou
nenor Preço para o item 01. A Empresa Cenler MpD foi a única que apresentou preçò para todos os itens.

''ír

Diante da urgência para a compra dos medicamentos, reenvio processo a Secretária de Saúde, com as alterações feitas, conforme Termo de Referência, ao tempo
que informo, que foram enviados e-mails para várias empresas.

Alto Pamaíba-MA, 14 de maio de 2020.

/  Gisele Nunes dos Santos
Chefe déA)ivisão de Compras e Gerenciamento de Preços
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DESPACHO

Alto Pamaíba/MA, 14 de maio de 2020.

Encaminha-se ao Setor de Contabilidade para informar a dotação
orçamentária, bem como, disponibilidade de recyrso orçamentário por onde deverá
transcorre a despesa elencado neste processo.

Atenciosamente,

ma Joaqu^aSqpíes de Souza
Secretária Adjunta de Saúde

Coordenadora do Fundo Municipal de Saúde
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Att

Sra. Ana Joaquina Soares de Souza
Secretária Adjunta de Saúde
Coordenadora do Fundo Municipal de Saúde

Informa-se que a presente despesa ocorrerá por conta da Dotação
Orçamentária, informando haver disponibilidade de recursos orçamentáriós aptos a
custear a despesa.

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

10 122 0028 2.164 Ações de Enfrentamento da Emergêircia COVID-19
3.3.90.32.00 Material, bem ou Serv., P/ Dist. Gratuita

to Párnaíba/MA, 14 de maio 2020.

Glèiíranapías-%
Setor de LontaDÍlíaade

Alto Parnaíba/MA.
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARNAÍBA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

PEDIDO DE CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO
EMERGENCIAL DE MEDICAMENTOS DESTINADOS PARA ATENDER AS

NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E SUAS
UNIDADES ASSISTENCIAIS NO ENFRENTAMENTO A PANDEMIA DO

COVID-19.

DECLARAÇÃO SOBRE AUMENTO DE DESPESA

Declaro, para os fins do disposto no Inciso II do Art. 16 da Lei Complementar n° 101
de 04 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), o aumento da despesa
pedido de Contratação de empresa para Aquisição emergencial de Medicamentos
destinados para atender as necessidades da Secretari^ Municipal de Saúde e suas
Unidades Assístenciais no enfrentamento a Pandemia do COVID-19, tem adequação
orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual e é compatível com o Plano
Pluriangal e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias.

Autorizamos o procedimento licitatório para Aquisição emergencial de
Medicamentos destinados para atender as necessidades da Secretaria Municipal de
Saúde e suas Unidades Assístenciais no enfrentamento a Pandemia do COVID-19,
visando atender a demanda da Secretaria de Saúde, considerando que o índice de
comprometimento orçamentário é suportável e não comprometerá a gestão
orçamentário-financeira do ente.

Encaminhe-se o processo para a Comissão Permanente de Licitação.

Alto Parnaíba (MA), 14 de maio de 2020.

Ana Joaquina Soares de Souza
Secretária Adjunta de Saúde

Coordenadora do Fundo Municipal de Saúde
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARNAÍBA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

AUTUAÇÃO DO PROCESSO

Ao quatorze dias do mês de maio do ano de dois mil e vinte, autuo este Processo
Administrativo que deu origem ao presente processo licitatório nas condições abaixo:

DA LICITAÇÃO

Processo Administrativo N° 35/2020
Modalidade: DISPENSA DE LICITAÇÃO
Tipo: Menor Preço Global
Requisitantes: Secretaria Municipal de Saúde

DO OBJETO DA DISPENSA

Aquisição emergencíal de Medicamentos destinados pafa atender as necessidades da
Secretaria Municipal de Saúde e suas Unidades Assistenciaís no enfrentamento a
Pandemia do COVID-19, 1

DO VALOR

O valor máximo estimado a ser pago, será de R$ 62.796^10 (Sessenta é dois mil, setecentos
e noventa e seis reais e dez centavos).

PEÇAS PRÉ - EXISTENTES:

São consideradas peças pré-existentes: Solicitações dos Requerentes, Autorização para
abertura da Dispensa de Licitação, Despacho e Dotação Orçamentária, Declaração de
Impacto Orçamentário - Financeiro, Declaração Sobre o Aumento de Despesas, Despacho e
Autorização para Comissão de Licitação, constantes dos autos.

Alto Pamaíba - MA, 14 de maio- de 2020.

José i4do^ Oliveira Júnior
Presidente da CPL

Avenida Rio Pamaíba, 820 - Centro-Alto Pamaíba - MA - CEP: 65.810-000-CNPJ-06.997.571/0001-29
e-mail: DrefeituramunicÍD"alao@gmail.com



Pref^Cura Municipal de

Aqui começa o Maranhão!

PKESPBITURA MimiCIPAL DE ALTO PARNAÍBA
GABINETE DO PREFEITO

CNPJ - 06.^7.571/0001-29

PORCARIA N° 71, DE 13 DE SETEMBRO DE 2019.
Dispões sobre a nomeação do Pregoeiro, e a Equipe
de Apoio da Prefeitura Municipal de Alto Parnaiba
para o exercício de 2019 e dâ outrasprovidencias.

0 PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARNAÍBA, Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, que lhe confere a" Lei Orgânica do Município, e com fulcro na Lei do
Executivo n® 031/2017, ^

RESOLVE:

^ Art. 1° '- Designar o servidor JOSÉ MELÍ) DE OLIVEIRA JÚNIOR, brasileiro, solteiro,
motorista, matricula n® 1269.-1» portador.do RG n® 03pl971220056 SSP-MA e do CPF n
030790503-98para exercer a função dC Pregoeiro, que também ficará como responsável pela
condução dos trabalhos dos Pregões realizados durante o seu período de permanência na
função do município.

Art. 2® - Para a Equipe de Apoio titular ficam designados os seguintes servidores, que
deverão prestar a necessária ao Pregoeiro: .

a) FÁBIO RODRIGUES PEREIRA, brasileiro, solteiro, fiscal de trânsito, matrícula n®
1081-1, portador do RG n® 1694138 SSP-MA e do CPF n® 505260143-34, na função de
MEMBRO DA EQUIPE DE APOIO;

b) ROMULLO BATISTA BIAH, brasileiro, solteiro, servidor público, matrícula n°
1194-1, portador do RG n® 5669211 SSP-GO e do CPF n® 029733683-59 na função de
MEMBRO DA EQUIPE DE APOIO;

c) MARINA DE CARVALHO ̂RITO, brasileira, solteira, servidora pública, matrícula
n° 1309-1, portador do RG n® 6459970 SSP-GO e do CPF n® 004.676.903-08, na função de
MEMBRO SUPLENTE.

Art. 3® - As^atribuições do Pregoeiro e de sua Equipe de Apoio, dentre outras, são:

1 - O credenciamento dos interessados; *

II - O recebimento dos envelopes das propostas de preços e da documentação de habilitação;
III - A abertura dos envelopes das propostas de preços, o seu exame e a classificação dos
proponentes;

IV - A condução dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance
de melhor preço;

V - Á adjudicação da proposta de menor preço;

VI - A elaboração da ata;

VII — A condução dos trabalhos de equipe de apoio;

Avenida Rio Pamaiba, 820 - Centro - Alio Parnaiba - MA - CEP: 65.810-000 7344- e-mail:,.
prefeituramunicíDalaD@amail.com



Prefeitura Municipal de

Aqui começa o Maranhão!

PREFEITURA MUIUCIPAL DE ALTO PARNAfBA
GABINETE DO PREFEITO

CNPJ - 06.997.571/0001-29

VIU - O recebimento, o exame e a decisão sobre recursos; e •

DC " O encaminhamento do processo devidamente instruído, após a adjudicação, à autoridade
superior, visando a homologação e a contração,

Art. 4® - Os Servidores especificados nesta Portaria desempenharão as suas atribuições,
concomitantemente com as de seus respectivos cargos durante o período de 12 (doze) meses a
contar da assinatura desta.

Art. 5® - Todos os trabalhos desta comissão deverão ser registrados em atas, devidamente
assinados e arquivados no setor competente.

Art. 6° - Aplica-se a esta Comissão as disposições da Lei Federal n® 8.666, de 12 de junho de
1.993, e da Lei Federal n® 10.520, de 17 de junho de 2002, bem como do Decreto Municipal n®
008/2017.

Art. 7® - A presente Portaria entrará e vigor na data de publicação, retroagindo os seus efeitos
a data da assinatura, revogando-se as disposições em coiítrário.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRE-SE.

GABINETE DO PREFEITO DE ALTO' P^íAÍBA, ESTADO DO MARANHÃO,
AOS TREZE DIAS DO MÊS DE SETEMBRO DO ANO DE 2019.

/

ÍBENS StíSSUMU OGASAWARA

refeito Municipal

Avenida Rio Pamaíba, 820 - Centro - Alto Pamaiba - MA - CEP: 65.810-000 — Tel: (89) 3569 7344- e-tnail:
ofefeíturamunicipalaD@Qmaíl.com



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARNAÍBA
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

DESPACHO

Tendo em vista a possibilidade de dispensa, junto documentos da empresa de

habilitação de acordo com a lei n° 8666/96.

Alto do Pamaíba, 14 de maio de 200.

José Mfekí Q^^nyeira Júnior
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

Avenida Rio Parnaiba, 820- Centro-Alto Parnaiba - MA - CEP; 65.810-000-CNPJ - 06.997.571.-0001-2')
e-mail; preíeituramuniciDalaD@qmaíl.com
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARNAÍBA
COMISSÃO PERMAI^NTE DE LICITAÇÃO

HABILITAÇÃO

c

Avenida Rio Pamaíba, 820 - Centra - Alto Pamaíba - MA - CEP: 65.810-000 - CNPJ - 06.997.571/0001 -29
.e2tndlLB!!gfeÍtiH:aniunÍcipalap@gniaii.com



http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/CNPJ/cnpjreva.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
22.089.761/OQ01-02

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇAO E DE SlTUAÇAO
CADASTRAL

DATADEABERTURA

20/03/2015

NOME EMPRESARIAL

LA PHARMACiE LIDA

título do ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASL^

LA PHARMACIE

PORTE

ME

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAAnVlPADE ECONÔMICA PRINCIPAL
47.71-7-02 - Comércio varejista de produtos farmacêuticos, com manlpuiação de férmuias

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS.
Não Informada

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

R1822

NÚMERO

400

COMPLEMENTO

SALA: 01;

CEP

88.330-484

BAIRROOISTRITO

CENTRO

MUNICÍPIO

BALNEÁRIO CAMBORiU

UF

SC

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE

(47) 3247-0100

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

20/03/2015

MOTWO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n® 1.634, de 06 de maio de 2016.

Emitido no dia 29/01/2019 às 17:11:00 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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ALTERAÇAO CONTRATUAL N° 1 DA SOCIEDADE LA PHARMACIE LTDA ME

CNPJ n° 22.089.761/0001-02

lOHANA GUIMARÃES CARNEIRO nacionalidade BRASILEIRA, nascida em
08/08/1989, SOLTEIRA, EMPRESARIA, CPF n' 011,210.459-28, CARTEIRA DE
IDENTIDADE n® 45690979, órgSo expedidor SSP - SC, residente e domiciliado no(a)
RUA 600, 161, APTO 701, CENTRO, BALNEÁRIO CAMBORIU, SC, CEP 88330630,
BRASIL.

LUANA ALINE DA MOITA DE SOUZA MENEGUETTI nacionaüdade BRASILEIRA,
nascida em 05/06/1985, casada em COMUNHÃO UNIVERSAL DÉ BENS,
EMPRESARIA, CPF n® 047.908.279-09, CARTEIRA DE IDENTIDADE n® 6489520,
órgão expedidor SESPDC - SC, residente e domiciliado no(a) AVENIDA ATLÂNTICA,
4710,. CB 1704, CENTRO, BALNEÁRIO CAMBORIU, SC, CEP 88330030, BRASIL.

DANIELE RIOS DARIO SCARDOVELU nacionaUdade BRASILEIRA, nascida em
07/11/1979, casada em COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, EMPRESARIAí. CPF n®
278.362.888-03, CARTEIRA DE IDENTIDADE n® 304627896, órgSo expedidor SSP - SP,
residente e domiciliado no(a) RUA MIGUEL MATTE, 252, APTO T602, DOS
PIONEIROS, BALNEÁRIO CAMBORIU, SC, CEP 88331030, BRASIL.

Sócios da Sociedade Limitada de nome empresarial LA PHARMACIE LipA ME,
registrada legalmente por contrato social devidamente arquivado nesta Junta Comercial do
Estado de Santa Catarina, sob NIRE n® 42205299908, com sede Rua 1822, 400, Sala 01,
Centro Balneário Camboriú, SC, CEP 88.330-484, devidamente inscrita no Cadastro
Nacional de Pessoa Jurídica/MF sob o n® 22.089.761/0001-02, deliberam de pleno e comum
acordo ajustarem a presente alteração contratual, nos termos da Lei n® 10.406/ 2002,
mediante as condições estabelecidas nas cláusulas seguintes:

DA ADM^STRAÇÃO

CLÁUSULA PRIMEIRA. A administração da sociedade caberá ISOLADAMENTE a(o)
S6cio(a) lOHANA GUIMARÃES CARNEIRO , ISOLADAMENTE a(o) Sócio(a)
LUANA ALINE DA MOITA DE SOUZA MENEGUEITI , ISOLADAMENTE a(o)
Sócio{a) DANIELE RIOS DARIO SCARDOVELLI com os poderes e atribuições de
representação ativa e passiva na sociedade, judicial e extrájudicialmente, podendo praticar
todos os atos compreendidos no objeto social, senq)re de interesse da sociedade, autorizado
o uso do nome empresarial, vedado, no entanto, &zê-lo em atividades ̂ tranhas ao interesse
social ou assumir obrigações seja em fovor de qualquer dos cotisms ou de terceiros, bem
como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do(s) outFo(s) sócio(s).

DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO

CLÁUSULA SEGUNDA. 0(s) administrador(es) decIaiaCm), sob as penas da lei, que não
esU impedido (te ̂ ercer a administração da sociedade, por lei especial ou em virtude.de
condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda'(]ue

Req:81700000656998 Página 1

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina 28/09/2017
Certifico o Kcgisiro cm 28/'09.'20J 7
Arquivamento 20177195070 Protocolo 177195070 de 25/09,7017
Nome da empresa LA PHARMACIE LTDA MH NIRE 422115299908
Este documento pode ser verificado em littp;//regiii.jucesc.sc.gov.br/auceiilÍcacaoOocumenlos/auteattcacao.aspx
Chancela 148801204837744

Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 28/09/2017
por Hcniy Goy Pelry Neto - Secn:laiio.geralt



ALTERAÇÃO CONTRATUAL 1 DA SOCIEDADE LA PHARMACIE LTDA ME

CNPJ n° 22.089.761/0001-02

temporariainente, o acesso 8 cBTgos púbUcos, OU por crime falimentar, de prevaricação,
peita ou subomo, concussão, peculato ou contra a economia popular, contra o sistema
financeiro nacional, contra nonnas de defesa da concorrência, contra as relações de
consumo, fé pública pu propriedade.

DA RATIFICAÇÃO E FORO

CLÁUSULA TERCEIRA. O foco para o exercício e o cumprimento dos direitos e
obrigações resultantes do contrato social permanece BA04EARIO CAMBORIU.

CLÁUSULA QUARTA. As Cláusulas e condições estabelecidas em ates já arquivados e
que não foram expressamente modificadas por esta alteração continuam em >tigor.

E, por estarem assim Justos e contratados, assinam este ínstmmento.

BALNEÁRIO CAMBORIU, 5 de setembro de 2017.

1
lOHAI A GUIMARÃES CARNEIRO

CPF: 011.210.459-28

driCE DAfi^OTTA DlfA DELUANA AH  SOUZA MENEGUETTI
CPF: 047.908.279-09

DANIELE RIOS DARIO SCARDOVELLI

CPF: 278.362.888-03

Req: 81700000856998 Página 2

Junta Comercial do Estado de Santa Catarina 2«/ü';/20i7

Certifico o Registro em 28/09/2017
Arquivamento 20177195070 Protocolo 177195070 de 25/09/2017
Nome da empresa LA PHARMACII; LTDA ME NIRE 4220529990X
Este documento pode ser verificado em hltp://regui.jucesc.sc.gov.br/auienIicacaoDocumenlcs/auteiitÍcacao.aspx
Chancela 148801204837744

Esta cópia tbi autenticada digitalmente c assinada em 28/09/2017
por Henry Goy Pelry Neto - Secretario-geral;
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MATRIZ

NIRE 42205299908

CNPJ 22.089.761/0001-02
CERTIFICO O REGISTRO EM 28/09/2017
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Junta Comercial do Estado de Santa Catarina 28/09/2017
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Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 28/09/2017
por Henry Goy Petry Neto - Secretarío-geral;
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CONTRATO DA SOCIEDADE LIMITADA:
LA PHARMACIE LTDA

Pelo presente Instrumento Particular de Contrato Social: . .... .

lOHANA GUIMARÃES CARNEIRO nacionalidade BRASILEIRA, nascida em 08/08/1989.
SOLTEIRA. EMPRESARIA. CPF/MF n® 011.210.459-28. CARTEIRA DE IDENTIDADE n®
45690979, ó^ão expedidor SSP - SC, residente e domiciliado no(â) RUA 600,161, APTO 701,
CENTRO. BALNEÁRIO CAMBORIU, SC. CEP 88.330-630, BRASIL.

LUANA ALINE DA MOTTA DE SOUZA MENEGUETTI nacionalidade BRASILEIRA
nascida em 05/06/1985, casada em COMUNHÃO UNIVERSAL DE BENS, EMPRESARIA
CPF/MF n® 047.908.279-09. CARTEIRA DE IDENTIDADE n® 6489520, órgão expedidor
SESPDC - SC. residente e domiciliado no(a) AVENIDA ATLÂNTICA 4710, CB 1704,
CENTRO. BALNEÁRIO CAMBORIU, SC, CEP 88.330-030, BRASIL.

DANIELE RIOS DARIO SCARDOVELU nacionalidade BRASILEIRA, nascida em 07/11/1979,
casada em COMlÈmÃO PARCIAL DE BENS. EMPRESARIA. CPF/MF n® 278.362;888-03.
CARTEIRA DE IDENTIDADE n® 304627896, órgSo expedidor SSP - SP. residente e domiciliado
no(a) RUA MIGUEL MATTE, 252, APTO 1602, DOS PIONEIROS, BALNEÁRIO
CAMBORIU, SC, CEP 88.331-030, BRASIL.

Resolvem constituir uma sociedade limitada mediante as seguintes cláusulas.

DO NOME EMPRESARIAL. DA SEDE E DAS FILIAIS

CLÁUSULA PRIMEIRA. A sociedade gira sob o nome empresarial LA PHARMACIE
LTDA e nome fantasia LA PHARMACIE.

CLÁUSULA SEGUNDA. A sociedade tem sede: RUA 1822, 400, SALA 01. CENTRO,
BALNEÁRIO CAMBORIU. SC, CEP 88.330-484.

CLÁUSULA TERCEIRA. A sociedade poderá, a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou
outra dependência, mediante alteraçao contratual, desde que aprovado pelos votos
correspondentes dos sócios, no mínimo, a três quartos do capital social, nos termos do
art. 1.076 da Lei n° 10.406/2002.

DO OBJETO SOCIAL E DA DURAÇÃO

CLÁUSULA QUARTtC A sociedade tem por objeto(s) soctaI(ais):

COMÉRCIO VAREJKTA DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS. COM MAN^ULAÇÃO DE
FÓRMULASr""'^

CLÁUSULA QUINTA. A empresa iniciará suas atividades a partir da data do
arquivamento e seu prazo de duração é indeterminado.

Req: 81500000170716
Página 1



CONTRATO DA SOCIEDADE LIMITADA:
LA PHARMACIE LTDA

DO CAPITAL SOCIAL

CLÁUSULA SEXTA: O capital social subscrito será de R$ 30.000,00 (Trinta Mil Reais)
dividido em 30.000 (trinta mil) quotas de valor nominal R$ 1,00 (Um Real) cada uma,
totalmente integralizado neste ato em moeda corrente do país.

Parágrafo Único: O capital social fica assim distribuído entre os sócios:

lOHANA GUIMARÃES CARNEIRO, com 10.000 (dez mií) quotas, perfazendo um total de R$
10.000,00 (dez mil reais) integralizado;
LUANA ALINE DA MOITA DE SOUZA MENEGUETTI, com 10.000 (dez mil) quotas,
perfazendo um total de R$ 10.000,00 (dez mil reais) integralizado;
DANIELE RIOS DARIO SCARDOVELLI, com 10.000 (dez mil) quotas, perfazendo um total de
RS 10.000,00 (dez mil reais) integralizado;

!  i
\

CLÁUSULA SÉTIMA. As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou
transferidas a terceiros sem o consentimento da(s) outro(s) sócio(s), a quem fica
assegurado, em Igualdade de condições e preço direito de preferência para sua
aquisição, se postas à venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração
contratual pertinente. >

CLÁUSULA OITAVA. A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas
quotas, mas todos respondem solldariamente pela integralízação do capital social.

DA ADMINISTRAÇÃO E DO PRO LABORE

CLÁUSULA NONA. A administração da sociedade caberá conjuntamente com todos os
demais administradores lOHANA GUIMARÃES CARNEIRO, e conjuntamente com
todos os demais administradores LUANA ALINE DA MOTTA DE SOUZA MENEGUETTI,
e  conjuntamente com todos os demais administradores DANIELE RIOS DARIO
SCARDOVELLI com os poderes e atribuições de representação ativa e passiva na

^  sociedade, judicial e extrajudiciaimente, podendo praticar todos os atos compreendidos
(  no objeto social, sempre de interesse da sociedade, autorizado o uso do nome

empresarial, vedado, no entanto, fazê-lo em atividades estranhas ao interesse social ou
assumir obrigações seja em favor de qualquer dos cotistas ou de terceiros, bem como
onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do(s) outro(s) sócio(s).

Parágrafo único. No exercício da administração, o administrador terá direito a uma
retirada mensal a título de pro labore, cujo valor será definido de comum acordo entre os
sócios.

DO BALANÇO PATRIMONIAL DOS LUCROS E PERDAS

CLÁUSULA DÉCIMA. Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, o

Req: 81500000170716 Página 2



CONTRATO DA SOCIEDADE LIMITADA;
LA PHARMACIE LTDA

administrador prestará contas justificadas de sua administr&çãor ijrbc^endp :à
elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço oeresuitacía eccnômico/
cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas, os lucros ou perdas apurados.

§ 1° Por deliberação dos sócios a distribuição de lucros poderá ser em qualquer período
do ano a partir de resultado do período apurado.

§ 2° A distribuição dos lucros poderá não obedecer a participação do sócio desde que
aprovada pelos sócios cotistas. , '

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA, Nos quatro meses seguintes ao término do exercício
social, os sócios deliberarão sobre as,contas e designarão administrador(es), quando for
o caso.

DO FALECIMENTO DE SOCIO
•/ • ,

^  CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade
continuará sua atividade com os herdeiros ou sucessores. Não sendo possível ou
inexistindo interesse destes ou do(s) sóclo(s) remanescente(s), o valor de seus haveres
será apurado e liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, à data da
resolução, verificada em balanço especialmente levantado.

Parágrafo único. O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a
sociedade se resolva em relação a seu sócio.

DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. 0(s) Administrador (es) declara(m), sob as penas da
lei, que não está impedido de exercer a administração da sociedade, por lei especial ou
em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela. a pena que
vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar,
de prevaricação, peita ou suborno, concusslo, peculato ou contra a economia popular,
contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra
as relações de consumo, fé pública ou propriedade.

DOS CASOS OMISSOS

CLÁUSULA- DÉeiMÁ QUARTA. Os casos omissos no presente-(^ritrato serão
resolvidos pelo consenso dos sócios, com observância da Lei n® 10,406/2002.

FORO

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. Fica eleito o foro de BALNEÁRIO CAMBORIU para o
exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato.
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CONTRATO DA SOCIEDADE LIMITADA:

LA PHARMACIE LTDA

E, por estarem assim justos e contratados, lavram este instrumentcx ■

BALNEÁRIO CAMBORIU, 3 de março de 2015.

lOHANA GUIMARÃES CARNEIRO

CPF: 011.210.459-28

LUANA ALINE DA MOTTA DE SOUZA MENEGUETTI

CPF: 047.908.279-09

DANIELE RIOS DARIO SCARDOVELLI

CPF: 278.362.888-03

• *«»Eír\nw— — - -

IA PHAra»CIB LTDA

ANDRÉ LUiZ DE REZENDE
SECRETÁRIO GERAL
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Empresa: LA PHARMACIE LTDA

C.N.PJ.: - 22.089.761/0001-02

Balanço encerrado em: 31/12/2019

BAUNÇO PATRIMONIAL

Folha: 0001

Descrição 2019 2018

ATIVO

AHVO CIRCULANTE

CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA

CAIXA

CAIXA FLUTUANTE

31/12/2019

487.479,260

138.715,50C

195.672,090

6.231,020

6.231,02D

31/12/2018
0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

BANCO CONTA MOVIMENTO

CREDCREA - AG.lOfe-CTA.33303-4

180.162,020

180.162,020

0,00

0,00

APUCAÇAO DE LIQUIDEZ IMEDIATA

CREDCREA - POUPANÇA PROGRAMADA

9.279,050

9.279,050

0,00

0,00

CONTAS A RECEBER

CLIENTES

CUÉNTES NACIONAIS

600.639,77C

600.639,77C

600.639.77C

0,00

0,00

0,00

ESTOQUE

PRODUTOS EM ELABORAÇÃO
266.252,180

266.252,180

0,00

0,00

■A
AHVO NAO aRCULANTE

REALIZÁVEL A LONGO PRAZO

CRÉDITOS COM PESSOAS LIGADAS
.  '-MUTUO SÓCIA DANIeÍíE RIOS D. SCARDOVELU

626.194,760
593.458,680
593.458,680

593.458,680

0,00
0,00
0,00
0,00

INVESTIMENTOS

PARnaPAÇÕES SOCIETÁRIA
CREDCREA - COTAS

4.229,430

4.229,430
4.229,43D

0,00

0,00
0,00

IMOBILIZADO

IMOBILIZADO • BENS EM OPERAÇÃO
MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS
MÓVEIS E UTENSÍUOS
EQUIP.DE MONITORAMENTO E SEGURANÇA
EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA

DEPRECIAÇÃO, AMORnZAÇÃO E EXAUSTÃO IMOB.
(O DEP. MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS
(•) DEP. MÓVEIS E UTENSlUOS
(•) DEP. EQUIP.DE MONITORAMENTO E SEGURANÇA
(-) DEP. EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA
BENS RECEBIDOS P/DEMONSTRAÇÃO

28.506,650

40.479,120
24.110,000
4.167,100

426,250
11.775,770

11.972,47C
5.122,17C
1.908.88C

195,32C
4.622,63C

123,47C

0,00

0,00

'0,00

0,00
0,00

0,00

0,00

0,00
0,00

0,00

0,00

0,00

PASSIVO E PATRIMÔNIO LIQUIDO
PASSIVO CIRCULANTE

OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS
SALÁRIOS E ORDENADOS A PAGAR
PRO-LABORE A PAGAR

4B7.479,26C
457.479,26C

26.826,83C
24.162,17C

2.664,66C

0,00
0,00
0,00

0,00
0,00

IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES A RECOLHER
SIMPLES NAQONAL A RECOLHER

INSS A RECOLHER

FGTS A RECOLHER

IRRF S/ FOLHA A RECOLHER
ISS REHDO A RECOLHER

66.417,65C
53.043,12C

824,65C
11.741,27C

803.19C
5,42C

0,00

0,00
0,00
0,00
0.00
0,00

FORNECEDORES

FORNECEDORES NACIONAIS

GAMMA COMERCIO IMPORTAÇÃO & EXPORTAÇÃO EIRELI

SM EMPREENDIMENTOS FARMACÊUTICOS LTDA
GALENA química E FARMACÊUTICA LTDA
EMPHASYS IMPORTADORA EXPORTADORA E DISTRIBUIDORA LT
VIKN 6RAF LTDA

R.ORIEN FITOATIVOS LTDA

LEWIALE INDUSTRIA DE INSUMOS FARMACÊUTICOS LTDA

PRAIANA COMERaO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA EPP
PHD COMERCIO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA - EPP

GP PHARMA COMERCIO DE EMBALAGENS LTDA

ACTIVE PHARMACEUnCA LTDA

AQIA QUÍMICA INDUSTRIAL
IBEROÍ^IMICA FARMACÊUTICA LTDA
CAPSUGEL BRASIL IMPORT.E DISTR.DE INSUMOS FARMAC.E ALI

364.234,78C
358.600,28C

72.952,91C
69.758,66C
67.176.12C

275,87C
6.985,42C

14.472,59C
7.635,76C
1.046,20C
1.750,0OC
S.S74,00C
3.085,80C

10.871,92C

15.557,60C
13.133,32C



BAUNÇO PATRIMONIAL

Descrição 2019 2018

31/12/2019 31/12/2018

POWDERMIX EQUIPAMENTOS PARA LABORATÓRIOS LTDA - ME 1.055.00C 0,00

SALOPET EMBALAGENS PLASHCAS EIREU 11.123,510 0,00

PATRIMONIAL SEGURANÇA LTDA 110,30C 0,00

PAPELARIA COR DE ROSA LTDA - ME 7.822.88C 0,00

CARLA RICARDO CASA LUIZ - ME 8.350,01C 0,00

ANA &1IRLEI PIOVESAN ME 37,07C 0,00

TIPOARTE ROTULOS E ETIQU. ADES. EIRELI - ME l.745,96C 0,00

INR3HARD INFORMÁTICA LTDA. 980,60C 0,00

ATTlVOS MAGISTTRAIS INDUSTRIA E COMERCIO LTDA - EPP 13.624,99C 0,00

NICOLLAS GABRIEL DELFINO 10760433992 3.561,350 0,00

RICARO • IMPORTAÇÃO INDUSTRIA E COM.DE EMBAUGENS E I 2.919,45C 0,00

TOLEDO DO BRASIL INDUSTRIA DE BALAN LTDA. 1.598,IIC 0,00

NATURELL INDUSTRIA E COMEROO EIRELi • ME 1.955,60C 0,00

SILVESTRE INDUSTRIA GRAFICA LTDA 9.467,930 0,00

NATHAN ESPER DINIZ - FASTCARD 1,801,02C 0,00

IDEALFARMA IND. E COM. PROD. FARM. LTDA 1.333,330 0,00

IDEAL EMBALAGENS PARA LABORATÓRIO LTDA 354,000 0,00

VALDEQUIMICA PRODUTOS QUÍMICOS LTDA 463,OOC 0,00

CLARO SA 20,000 0,00

EMPRESAS CONTROLADAS E COLIGADAS 5.634,50C 0,00

MARCIA SANTOS REECK ME 796,20C 0,00

CH^YUNION LTDA. 3.060,300 0,00

RAFIgI EMBALAGENS EIRELI 1.778.00C 0,00

1  , \

PATRIMÔNIO LÍQUIDO ' 30.00O,00C 0,00

CAPITAL SOaAL 30.000,OOC 0,00

CAPITAL SOCIAL SUBSCRITO 30.000,000 0,00

LUCROS / PREJUÍZOS ACUMULADOS
LUCRO^ ACUMULADOS DE EXERCÍCIO ANTERIORES
LUCRO DO EXERQCIO ATUAL

RESULTADO DE PERÍODO EM CURSO '
,ADTO DISTRIB. LUCROS- DANIELE RIOS D. SCARDOVELLI

ADIO DISTRIB. LUCROS ■ lOHANA G. CARNEIRO

ADTO DISTRIB. LUCROS - LUANA A.DA MOITA S.MENEGUETTI

LUANA ALINE DA MOITA DE SOUZA MENEGUETTT
SOOA ADMINISTRADORA

CPF: 047.908.279-09

476.453;86C

97.436,65C

379.017,210

476.453,860

239.953,860

121.500,000

115.000,000

CLÂUDiaMARdO DE SOUZA
Reg. no CRC - SC scib o No. ISCO^
CPF: 747.688.169-S

Jr^Afíao !)£;.•; -

'W ítf" 947 ■ CtiUro

Jiaíwdno Camhnríti ■ SC

^:yJ.'kü:C-^Cia}.2}C^C^ . aCW7.tSS.!6?-,>

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00



Empresa: LA PHARMAQE LTDA

C.N.PJ.: . 22.089.761/0001-02
Período: 01/01/2019 - 31/12/2019

Folha:

Número livro:

0001

0001

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍaO EM 31/12/2019

Descrição 2019 2018

RECEHA líquida
'RECEITA DE VENDAS E SERVIÇOS

CUSTOS DAS VENDAS

CUSTOS DE MATERIAIS APLICADOS

2.632.411,59

2.632.411,59-

{1.3TeiÓ56,7'3)
(1.366.056,73)

0,00

0,00

o,oõ
0,00

LUCRO BRUTO 1.266.354,66 0,00

(-} DESPESAS OPERACIONAIS :(889.154,97] 0,00

DESPESAS COM VENDAS

SAUARIOS E ORDENADOS .

Fcrrs

ASSISTÊNCIA MÉDICA

FÉRIAS

Í30 SALÁRIO ' -

RESCISÃO DE TRABALHO

DESPESAS ADMINISTRATIVA

combustível E LÜDRinCANTES
^ITTENÇÂO E CONSERVAÇÃO
IBIUZADO DE PEQUENO VALOR

MATERIAL DE USO E CONSUMO

HONORÁRIOS CONTÁBEIS
PRO-LABORÊ

DESPESAS COM CARTAO

ENERGIA ELÉTRICA {
■•TELEFC^jE

MATERIAL DE EXPEDIENTE
C^PRECIAÇÕES
VIAGENS E ESTADAS

HONORÁRIOS ADVOCATiaOS

FRETES E CARRETOS

PROPAGANDA E PUBUCIDADE
DESPESAS COM GRAFICA
VIGILÂNCIA E SEGURANÇA PATRIMONIAL
DESPESAS COM AUMENTAÇAO
DESPESA C/ INTERNET
CARTÓRIO

•'ALUGUEL DE SAU COMERCIAL
DESPESAS COM INFORMÁTICA

CORREIOS

(459.601,86)
(327.533,"8S)

(46.290,38)
(10.453,70)
(37.087,03)

•" (30.110,1!)
(8.126,79)

(375.785,90)
"T243.99)'

(4.540,00)
,  (2.540,08)

(11.583,37)
(11:478,00),
(35.928,00)
' (6J07,79)

(6.215,33)
(3.838,95).

(35.850,82)
(4.789,91)
(4.664,35)

.-(4.970,00)'
(12.478,11)
' (5.482,80)^

(3.975,12)
-  (545,62)

(2.076,08)
'{42i;98)

(2.367,57)
(54.976,80)-

J30.S1S,83)
(129.995,40)

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

, 0,00
0,00

0,00
0,00^
0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00
0,00

' 0,00-
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

DESPESAS TRiat/TARIAS
OUTROS IMPOSTOS E TAXAS

AS DESPESAS GERAIS

PEá^ jurídicas
PESSOAS FÍSICAS
JUROS PAGOS OU INCORRIDOS
MULTAS DE MORA
DSPESAS BANCÁRIAS

RESULTADO OPERAC. ANTES DO RESULTADO FINANCEIRO

(10.850,24)
(10.050,24)

(42.916,97)
(16.426,59)
(22.032,19)
'(2:044,35).

(2413,70) >

378,80

0,00
0,00

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00'

0,00

RECEITAS FINANCEIRAS

JUROS RECEBIDOS OU AUFERIDOS

DESCONTOS OBTIDOS

378,00
116,79
262,01

0,00
oi,oo
0,00

RECEITAS NAO OPERACIONAIS

DISTRIBUIÇÃO DE SOBRAS

RESULTADO ANTES DO 1RP3 E CSLL

RESULTADO LIQUIDO OPERAÇÕES CONTINUADAS

(+/•) RESULT.APÓS OPER.DESCONTINUADAS

1.438,52

1.438,52 ■

0,00.

379.017,21

379.017,21^

0,00
0,00

0,00

0,00

0,00

Sistema ncencíado para PIONEIRACONT CONTABILIDADE S/S • Mc



DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO EM 31/12/2019

Descrição 2019 2018

RESULTADO LÍQUIDO DO PERÍODO 379.017,21 0,00

LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍaO ' ■323X11121 . O.CO

LUANA ALINE DA MOTTA DE SOUZA MENEGUETn
SOQA ADMINISTRADORA
CPF: 047.908.279-09

CLAuÒra MAÍ\CI0 DE toSzT
Reg. no\CRC - Sysob o 1SC020210/0-2
CPF: 747^688.109-91

'  .1-'

\j i-UPMO DE SOD^"
\  i.w! PíM V-.V - CíRtro
f! 'J30-W0 fíaln^i" Cai;iisnii • S<

• c-c;<7.tis:íJí

Sistema licenciado para PIONEIRACONT CONTABIUOADE S/S - ME



Empresa: LA PHARMACIE LTOA
CNPJ: 22.089.751/0001-02
Insc Ounta Comercial: 42205299908 Data: 30/03/2015

Folha: 0001

Número livro: OOOl
Emissão: 02/04/2020
Hora: 15:45:33

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Findas em 31/12/201 e 01/02/2019 Comparativas - Valores expressos em Reais (RS)

Nota 01-A Empresa SCARDOVELLI CLINICA MEDICA EIRELI , Pessoa Jurídica de direito privado como sociedade empresária
limitada, com sede na cidade de Balneário Camboriú, Estado de Santa Catarina, inscrita no CNPJ sob ns 20.365.816/0001-26,
tributada no regime do Simples Nacional, tendo como finalidade comercio varejista de produtos farmacêuticos, com manipulação
de formulas;

Nota 02 - A empresa declara expressamente que a elaboração e apresentação das demonstrações contábeis estão de acordo
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, tomando-se como base os termos da NBCT6 1000 aprovada pela Resolução do CFC
n9 1255/2009. Portanto, atendendo aos termos da ITG 1000, entidade está apresentando o Balanço Patrimonial, a Demonstração
do Resultado e as Nota's Explicativas;

Nota 03 - A administração da sociedade optou pela contratação de contabilidade terceirizada e declara que as demonstrações
contábeis refletem e espelham a realidade da empresa em todos os seus termos. Os resultados produzidos são frutos do
documental remetido para contabilização, respondendo a administração da sociedade, pela veracidade, integralidade e
procedência. A responsabilidade profissional do contabilista que referenda este conjunto de demonstrações contábeis está
limitada aos fatos contábeis efetivamente notificados pela administração da empresa a este profissional;

Nota 04 - Sumário das Principais Práticas Contábeis - As principais práticas contábeis na elaboração das demonstrações
contábeis levam em conta as características qualitativas fundamentais da relevância e representação fidedigna e as
características qualitativas de melhoria como comparabilidade, verificabilidade, tempestividade e compreensibllidade,
estando assim alinhadas com as práticas contábeis adotadas no Brasil. A preparação das demonstrações contábeis poderá
requerer que a administração faça uso de certas estimativas contábeis que possam afetar valores reportados de ativos e
passivos. Também, se necessário poderá promover a divulgação de ativos e passivos contingentes na data das demonstrações
contábeis. A entidade elabora suas demonstrações contábeis usando o regime contábil de competência. No regime dc
competência, os itens são reconhecidos como ativos, passivos, patrimônio líquido, receitas ou despesas quando satisfazem as
definições e critérios de reconhecimento para esses itens;

a) Caixa e equivalente de caixa - Os fluxos de caixa são demonstrados pelos valores líquidos;
b) Contas a receber - são registrados e mantidos no balanço patrimonial pelo valor nominal dos títulos representativos

desses créditos, e quando aplicáveis deduzidos de provisão para cobrir eventuais perdas na sua realização;
c) Estoques - Os estoques estão registrados pelo custo médio de aquisição ou produção;
d) Imobilizado - O imobilizado está registrado ao custo de aquisição. Os bens são depreciados pelo Método Linear. Com

base nas vidas úteis estimadas;

e) Receitas e Despesos - A empresa tem como prática a adoção do regime de competência para o registro das mutações
patrimoniais ocorridas no exercício, assim como reconhecimento das receitas, despesas e custos, independentemente
de seu efetivo recebimento ou pagamento;

f) Capital Social - O capital social da empresa no valor de RS 30.000,00 é formado por cotas partes referente a 3 sócios;

Nota 05-Apuração Receita Líquida

31/12/201Í

RECEITA BRUTA 3.180.7ip,22

"  548,298,63(-] DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA

(-) SIMPLES NACIONAL S/ VENDAS 5,48.298,è^
RECEITA LÍQUIDA 2.632.4Íi,59N

ERNESTO SCARDOVELLI NETO
CPF: 278.392.918-05

CLÁUMÒ MARQO DE SOÜ^
Regtlío CRC - SC sob no ̂ SC020210/0-2
CPF: 24^.688.169-91

\  DH SOUZ
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Selaria da Sa^e e Saneasi^
Divisão de Vigência SanKâría

SANITÁRIO

N°. 21.520

' Nome da Pessoa F/sIca ou Jurídica

LA PHARiVIAÇIE LTDA ME
Denominação Comerciai - Nome Fantasia iCNPJ/CPF

LA PHARMACIE [22.039.761/0001-02
Endereço - Logradouro <Rua, Avenida, Praça)

RUA 1322

N»

400-SL01
Bairro Município/Estado

CENTRO BALNEÁRIO CAMBORlO/SC

Proprítiário/RÊspciisâvei

Atividades:

FARMÁCIA DE MANIPULAÇÃO -- GRUPOS IE111 (Substâncias sujeitas a controle especial)
: Dispeasaçâo de Tnedicatnenios não; sujeitos a controle especí^; Manipulação de produtos oficinais e de
produtos inagistíais; Comercio dc.cosmdtícos, perfmeSi produtos de higiene, corrôlaíbs, alimentos (LEI;

fifi ESTADUAL 16'473/2014) epiaotas ra«Íicinais.

o ostabotéc/nwnto sufsrácitádo está autorizado á funcionar, conformo a Lei Estaduat n*&32a do 30 do dázombfo do 1SS3 o sous
rogutâmontoâ l li>I lUunlçipúl n^l.303.dd l&do dszombro do ISãS/Decrafo 8.7S6 de 15 de dezembro do 2017 e enquanto sadsfazar i»

, exTg&neiae da sanitário vfgânto.

Il'
VALIDO ATE

#31/05/2020#

Concedido por

DIVISÃO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA l

Autoridade de Saúde
Rua^SOíJj t,lQO- Centro, Ralneário Cainboriú-SC • Fone/fax M713ZS1-62S2 •-i ckio.devagbc.sc9õv.bf

/'■\nf

IlAíÍô^ó Cfillonl
CE SE:

OBSERVAÇÕES: PCf BltiZOIT

■: tf

SWANTER EM LOCAL VISÍVEL AÕ PÚBLICO

SjCÊ&OOÊMí

Ly.M/Assiriatra--

VHtormdo

le.com/fnail/u/0/#search/la-^harmacie/FMfcgxwHNVtiPFTpRtXLbbwXNNhqdMhS?projector=1&messagePartld=0.2 1/1
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18/05/2020 0053347

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

Comarca de Balneário Gamboriú

CERTIDÃO

FALÊNCIA, CONCORDATA E RECUPERAÇÃO JUDICIAL

CERTIDÃO A/®; 7399443 FOLHA: 1/1

A vista dos registros cíveis constantes nos sistemas de informática do Poder Judiciário do Estado de Santa
Catarina da Comarc^ de Balneário Camboriú, com distribuição anterior à data de 17/05/2020, verificou-se NADA
CONSTAR em nome de:

LA PHARÍVIACIE LTDÀ, portador do CNPJ: 22.089.761/0001-02.

OBSERVAÇÕES:ÕÊ

a) para a^emissão desta certidão, foram considerados os normativos do Conselho Nacional de Justiça;
i-.,

b) os dados informados são de responsabilidade do solicitante e devem ser conferidos pelo interessado e/ou
destinatário; '• •

c) a autenticidade deste documento poderá serconfinmada no endereço eletrônico http://www.tjsc.jus.br/porial, opção
Certidões/Conferência .de Certidão;

d) para a Comarca da Capital, a pesquisa abrange os feitos em andamento do Foro Central, Eduardo Luz, Norte da
Ilha, Fórum Baticário e Distrital do Continente;

e) certidão é expedida em consonância com a Lei n® 11.101/2005, com a inclusão das classes extrajudiciais: 128 -
Recuperação Extrajudicial e 20331 - Homologação de Recuperação Extrajudicial.

ATENÇÃO: A presente certidão é válida desde que apresentada juntamente com a respectiva certidão de registros
cadastrados no sistema eproc, disponível através do endereço https;//certeproc1g.tjsc.jus.br

Certifico finalmente que esta certidão é isenta de custas.

Esta certidão foi emitida pela internefe sua validade é de 60 dias.

Balneário Camboriú, segunda-feira, 18 de maio de 2020.

« • .

PEDIDO N":

/■ í . ■

OC

II
53347



19/05/2020

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

Comarca de Balneário Gamboriú

0054918

CERTIDÃO

FALÊNCIA, CONCORDATA E RECUPERAÇÃO JUDICIAL

CERTIDÃO N°: 7400825 FOLHA: 1/1

À vista dos registros eiveis constantes nos sistemas de informática do Poder Judiciário do Estada de Santa
Catarina da Comarca de Balneário Camboriú, com distribuição anterior à data de 18/05/2020, verificou-se NADA
CONSTAR em nome de:

LA PHARMACIE, portador do CNPJ: 22.089.761/0001-02.
k ****•***********«*****«•*«****•#*«***********

y

OBSERVAÇÕES:

a) para a emissão desta certidão, foram considerados os normativos do Conselho Nacional de Justiça;

b) os dados informados são de responsabilidade do solicitante e devem ser conferidos pelo interessado e/ou
destinatário;

c) a autenticidade deste documento poderá ser confirmada no endereço eletrônico http://www.tjsc.jus.br/portal, opção
Certidões/Conferência de Certidão;

d) para a Comarca da Capital, a pesquisa abrange os feitos em andamento do Foro Central, Eduardo Luz, Norte da
Ilha, Fórum Bancário e Distrital do Continente;

e) certidão é expedida em consonância com a Lei n° 11.101/2005, com a inclusão das classes extrajudiciais: 128-
Recuperação Extrajudicial e 20331 - Homologação de Recuperação Extrajudicial.

ATENÇÃO: A presente certidão é válida desde que apresentada juntamente com a respectiva certidão de registros
cadastrados no sistema eproc, disponível através do endereço https://certeproc1g.tjsc.jus.br

Certifico finalmente que esta certidão é isenta de custas.

Esta certidão foi emitida pela internet e sua validade é de 60 dias.

Balneário Camboriú, terça-feira, 19 de maio de 2020.

PEDIDO N®:
00549 8



Número do pedido: 391252
FOLHA: 1 /1

rODER)UDIClAIUO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
dB Santa Catarina

CERTIDÃO FALêNCIA, CONCORDATA E RECUPERAçãO JUDICIAL N^: 391252

1

À vista dos registros constantes no sistema eproc do Primeiro Grau de Jurisdição do Poder

Judiciário de Santa Catarina, utilizando como parâmetro os dados informados pelo(a) requerente, NADA
CONSTA distribuído em relação a:

NOME: LA PHARMACIE LTDA

Raiz doCNPJ: 22.089.761

Certidão emitida às 16:24 de 18/05/2020.

OBSERVAÇÕES
1

1) Esta certidão tem validade de 60 (sessenta) dias a contar da data da emissão.
2) Certidão expedida em consonância com a Lei n° 11.101/2005, com a inclusão das classes
extrajudiciais: 128 - Recuperação Extrajudicial e-20331 - Homologação de Recuperação Extrajudicial;
3) Foram considerados os normativos do CNJ;

4) Os dados Informados são de responsabilidade do solicitante e devem ser conferidos pelo interessado
e/ou destinatário;

ATENÇÃO: A presente certidão é válida desde que apresentada juntamente com a respectiva certidão de
registros cadastrados no sistema de automação da justiça - SAJ5, disponível através do endereço
https://esaf.tfsc.ius.br/sco/abrirCadastro.do

A autenticidade da certidão poderá ser confirmada no endereço eletrônico httDs://certeDroclQ.tisc.ius.br/download



14/05/2020

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradorla-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA
DA UNIÃO

Nome: LA PHARMACIE LTDA

CNPJ: 22.089.761/0001-02

Ressalvado o direito de a Fázenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, "relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

'  \ • *■V. [a aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
■ endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. i

\ •

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 14:16:19 do dia 14/05/2020 <hora e data de Brasilia>.
Válida até 10/11/2020.
Código de controle da certidão: 9F0B.72D1.8A68.1CF3
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1/1



09/04/2020

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA
DA UNIÃO

Nome: LA PHARMACIE LTDA

CNPJ: 22.089.761/0001-02

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e Inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n® 8.212, de 24 de julho de 1991.

\

A aceitação desta certidão está condicionada à yerlficaçãp déVsua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.g0v.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 11:10:17 do dia 09/04/2020 <hora e data de Brasília>.
Válida até 06/10/2020.
Código de controle da certidão: D305.C82E.DE3C.8843
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1/1



ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS

Nome (razão social):

CNPJ/CPF:

LA PHARMACIE LTDA

22.089.761/0001-02

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que vierem a ser apuradas, é certificado
que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas aos tributos,
dívida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda.

Dispositivo Legal:

Número da certidão:

Data de emissão:

Validade (Lei ns 3938/66, Art. 158,
modificado pelo artigo 18 da Lei n

15.510/11.):

Lei ns 3938/66, Art. 154

200140056975808

14/05/202014:12:25

13/07/2020

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria de Estado da Fazenda na Internet, no endereço:
http://www.sef.sc.gov.br

Este documento foi assinado digitalmente
impresso em: 14/05/202014:12:25



Página 1 de 1

PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nomç: LA PHARMACIE LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNP.à: 22.089.761/0001-02
Centidão n°: 10872803/2020

Exi0,dição: 14/05/2020, às 14:57:53
Validáde:,09/11/2020 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que LA PHARMACIE LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a) no
CNPJ sàb o n° 22.089.761/0001-02, NÃO CONSTA do Banco Nacional de
Devedor^Ês Trabalhistas . "
Certidão emitida com base no art. 642^A da Consolidação das Leis do
Trabalho, acrescentado*pela Lei n° 12^440, de 7 de julho de 2011, e
na Resolução Administrativa n° 1470/20,11 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de- agosto de 2011. '■
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais ,do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão, atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br) .
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

Dúvidas e sugestões : cndti?t-st. j us .br



13/04/2020 Consulta Regularidade do Empregador

Voítar Imprimir

CAtXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 22.o89.76i/oooi-02
Razão SociaI:i-A pharmacie ltda me

Endereço: RUA 1822 400 sala oi / centro / balneário CAMBORIU / SC / 88330-
484

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
1, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. ^

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS. :

Validade:21/03/2G20 a 18/07/2020

Certificação Número: 2020032105231985549463'

Informação obtida em 13/04/2020 15:41:54

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.çaixa.gov.br

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consuitacrf/pages/impressao.jsf 1/1



ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARNAÍBA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

PARECER DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N» 004/2020

Processo Administrativo N° 035/2020

OBJETO; Aquisição emergencial de Medicamentos destinados para atender

as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde e suas Unidades Assistenciais

no enfrentamento a Pandemia do COVID-19.

ASSUNTO: DISPENSA DE LICITAÇÃO

■  V . . • ■ ■
S  * 1

Trata-se de processo para Aquisição emergencial de Medicamentos

destinados para atender" as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde e

suas Unidades Assistendais no enfrentamento a Pandemia do COVID-19.

Instruído com Termo de referência, autorização do presidente para

abertura do processo, cotação de preços, documentos de negativas de débitos,

CNDT, balanço sem comprovação de registro. Estatuto e alteração. Alvarás,

.  Falência e concordata e dotação orçamentaria.

Inicialmente cabe mencionar que além da declaração da OMS de

pandemia e declaração de calamidade pelo Governo Federal, declaração de

calamidade pelo Governo do Estado do Maranhão, o Município de Alto Parnaíba

também declarou situação de calamidade pública em razão dos cuidados

necessários para enfrentar a pandemia do COVID-19, bem como o atual surto de

HlNl em todo o Estado do Maranhão, nos termos do Decreto n. 149, de 21 de

-  Março de 2020.

Ressalte-se que a Licitação é o procedimento administrativo por meio

do qual o Poder Público, mediante critérios preestabelecidos, isonômicos e

públicos, busca escolher a melhor alternativa para contratação, estimulando a

competitividade entre os potenciais contratados, oferecendo igualdade de

condições a todos que queiram contratar com a Administração.

A lei 8.666/93 prevê duas exceções ao dever de licitar, quais sejam

dispensa de licitação e inexigibilidade de licitação, vejamos:

Avenida Rio Parnaíba, 820- Centro - Alto Parnaiba - MA - CEP; 65.810-000-CNPJ- 06.997.571/0001-29
e-mail: prefeituramunícipalap@qmail.com
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARNAÍBA

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

''Art. 24. É dispensável a licitação

II - Para outros serviços e compras de vaior até 10%

(dez por cento) do iimite previsto na aifnea "a", do

inciso II do artigo anterior e para alienações, nos

casos previstos nesta Lei, desde que não se refiram a

parcelas de um mesmo serviço, compra ou aiienação

de maior vulto que possa ser realizada de uma só

vezf

Notas^ que as empresas ainda não apresentou os documentos

totais para a dispensa, sendo a empresa LA PHARMACIE LTDA a única a faltar

apenas o balanço patrimonial registrado e encontra-se como a empresa que

entregará o medicamento mais rápido possível e amparado pela necessidade de

contratação urgente de acordo com a MP n° 961/2020 do Governo Federal.

Diante disto, verifica-se ainda que foram diagnosticados casos

de COVID-19 no município, devendo a administração pública não medir meios

de evitar a contaminação e acelerar a cura dos infectados.

Nesse sentido é manifesto que a favor da dispensa de licitação com

base nos Decretos de Calamidade Pública da União (Decreto n° 06/2020),

Estadual (Decreto n^ 35.677/2020) e Municipal (Decreto, n. 149, de 21 de Março

de 2020) èrh' fávòr das empresas LA PHARMACIE LTDA, que possuem o menor

valor de propostas contratação dos itens na pesquisa e condições necessárias

para prestação dos serviços necessários de acordo com mapa de apuração.

Isto posto, devido à necessidade de fornecimento do objeto e as

vantagens pela não abertura de procedimento externo licitatório, trazendo

consigo ainda, celeridade, economia processual e financeira ao órgão,

desburocratização da contratação, eficiência, celeridade na contratação do

serviço e situação de calamidade pública , opino pela dispensa à necessidade

de licitação de acordo com art. 4'* da Lei Federal n. 13.979/2020,

Avenida Rio Parnaíba, 820 - Centro-Alto Parnaiba- MA - CEP: 65.810-000-CNPJ 06.997.571/0001-29
e-mail: DrefeituramuniciDalaD@amail.com



ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARNAÍBA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

tendo em vista a edição do Decreto n. 149, de 21 de Março de 2020

para realização de contratação direta com da empresa LA PHARMACIE

LTDA CNPJ n° 22.089.761/0001-02 para o objeto do item 1.

Por fim, resguardo a analise dos demais Itens de acordo com o envio

de documentos pelas empresas cotadas.

• Alto Parnaíba - MA,. 14 de abril de 2020.

José Mera de Oliveira Júnior

Presidente da CPL de Alto Parnaíba

Avenida Rio Parnaíba. 820 - Centro - Alto Parnaíba - MA - CEP; 65.810-000 - CNPJ - 06.997.571/OOÜI-29
e-mail: prefeituramunlcipalap@amail.com



ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARNAÍBA
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

ANÁLISE CONSULTIVA
DISPENSA DE DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À
QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO F|NANCEIRA
DA EMPRESA-C0VID19 ^
LEI N" 13.979/20 E LEI N" 8.666/93

POSSIBILIDADE

1. O Consulente, Município Alto Pamaíba, apresenta consulta na qual questiona a respeito da
possibilidade ou não da dispensa de documentação relativa à qualificação econômico-
financeira da empresa em caso de contratação emergencial decorrente da Pandemia do novo
Coronavírus.

Interpretação:

A União estabeleceu em 06 de Fevereiro de 2020 a Lei Federal n° 13.979, que
•*'ís • • '

dispõe sobre ̂ ^medidas para enfrerítamento da emergência de saúde pública de importância

internacional decorrente do coronp^írus responsável pelo surto de 2019"'.

Para as aquisições destinadas ao enfrentamento do coronavírus, conforme dispõe o

art. 4'- B, da Lei n 13.979, de 2020, presumém-se atendidas as condições de ocorrência de

.  situação de emergência, necessidade de pronto atendimento dessa situação, existência de risco

a segurança de pessoas, obras, prestação de serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou

particulares e a limitação de contratação à parcela necessária ao atendimento da. situação de

emergência.

Em seus dispositivos, a Lei 13.979/20 estabeleceu um tratamento diferenciado na

aquisições emergenciais que se fizerem necessárias ao enfrentamento da Pandemia, entre elas

a destaca-se seu art. 4°-F que dispões in verbis:

Art. 4'^-F Na hipótese de haver restrição de fornecedores ou prestadores de
serviço, a autoridade competente, excepcionalmente e mediante justificativa, poderá
dispensar a apresentação de documentação relativa à regularidade fiscal e
trabalhista ou, ainda, o cumprimento de um ou mais requisitos de habilitação,
ressalvados a exigência de apresentação de prova de regularidade relativa à
Seguridade Social e o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do caput do art. 7®
da Constituição.

O artigo supracitado destaca que, a hipótese de dispensa de apresentação de

documentação pode ser feita, desde que haja restrição de fornecedores. Neste caso, caso não

Avenida Rio Pamaíba, 820 - Centro - Alto Pamaíba - MA - CEP: 65.810-000 - CNPJ- 06.997.571/0001-29 e-
mail: prefeituramunicipalap@gmail.com



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARNAÍBA
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

haja no mercado empresas Que possam fornecer determinado bem ou prestar serviço

necessário ao atendimento do interesse público atual - o atendimento da saúde da

coletividade, diante do COVID-19, há possibilidade de aplicação do art. 4° F, sendo

dispensada a apresentação de documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista, ou

ainda o cumprimento de um ou mais requisitos de habilitação, mediante justificativa da

autoridade competente.

O art. 27 e Seguiôtes da Lei 8.666/93, disciplina sobre os documentos de

habilitação exigidos aos interessados em participar das licitações, vejamos:

Art. 27. Para a habilitação nas licitações exigir-se-á dos interessados,
exclusivamente, documentação relativa a:
I - habilitação jurídica;
II - qualificação técnica; '' •
III - qualificação econômico-financeira;
IV—regularidade fiscal e trabalhista;
V - cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. T da Constituição Federal.

V  Art. 28. ■ A documentação relativa à habilitação jurídica, conforme o caso,
consistirá em:

(...). . ■
Art. 29. A documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista, conforme o
caso, consistirá em:

I - prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de
Contribuintes (CGC);
II - prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver,
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e
compatível com o objeto contratual;
III - prova de regularidade para com a.Fazenda Federal, Estadual e Municipal do
domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;
V - prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos
encargos sociais instituídos por lei. . . ,
V - prova de inexistência de débitos inadimpiidos perànte*^ i Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de Io de
maio de 1943

Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a:

(...).
Art. 31. A documentação relativa à qualificação econômico-financeira limitar-se-á
a:

I - balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação
financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais
de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;
(...).

\ -

Avenida Rio Pamaíba, 820 - Centro - Alto Pamaíba - MA - CEP: 65.810-000 - CNPJ - 06.997.571/0001-29 e-
mail: prefeituramunicipalap@gmail.com



ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARNAÍBA
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

O dispositivo não afasta apenas a documentação relativa à regularidade fiscal e

trabalhista, como também o cumprimento de um ou mais requisitos de habilitação, entre eles

cita-se a documentação relativa à capacidade técnica e/ou à qualificação econômico-

financeira, que podem ser dispensadas em caso de restrição de fornecedores ou prestadores de

serviço (art. 30 e 31, Lei 8.666/93 c/c art. 4°-F da Lei n° 13.979/2020).

Imperioso dizer que esse dispositivo trouxe duas exceções: á regularidade perante

a Seguridade Social e a declaração rglativa à proibição do trabalho noturno a menores,

disposto no art. 7°, inciso XXXIIIda Constituição Federal.
Marçal Justen Filho* leciona que: "Admite-se o afastamento de apenas alguns

.requisitos de habilitação ou da sua generalidade. Anote-se que a Medida Provisória n° 926,
I  ■

ressalvou os requisitos de habilitaçãp. exigíveis em nível constitucional. Não se admite a

Qontratação de-sujeitos em débito-com a seguridade social ou que infiinjam limites atinentes à

utilização do trabalho de menores".

Significa demonstrar que, apesar do art. 4°-F da Lei 13.979/20 prever a

possibilidade de dispensa de documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista ou,

ainda, o cumprimento de um ou mais requisitos de habilitação, ele excepciona a prova de

regularidade relativa à seguridade social e a declaração sobre o trabalho do menor, que devem

ser apresentados quando da participação nos certames.

Cumpre ressaltar ainda que, pára atendimento do art. 4° F, o agente público deve

cumprir dois requisitos importantes: a) o caráter excepcional da medida;-pór ser um momento

de crise pandêmlca temporária; e b) mediante justificativa, que deve estar presente nos
i

procedimentos administrativos de contratações. Atendidos os requisitos acima, pode então o

agente público valer-se da aplicação desse dispositivo.

^  Da análise do processo em tela é possivel observar que nenhuma das empresas

cotadas apresentaram todos os documentos que comprovem sua regularidade, o que preenche

o quesito da restrição de fornecedores. Apesar deste fato, a empresa LA PHARMACIE LTDA

' JUSTEN FILHO, Marçal. Um Novo Modelo de Licitações e Contratações Administrativas. 2020, pg. 15.
Disponível em: https://www.justen.com.br/pdfs/lE157/lE%20-%20MJF%20-%20200323_MP926.pdf
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apresentou a documentação relativa a habilitação jurídica; qualificação técnica; regularidade

fiscal e trabalhista; bem como os disposto no art. 1°, inciso XXXIII da Constituição Federal,

faltando apenas aquele documento relativo à sua qualificação econômico-fmanceira, em

especial, seu balanço patrimionial. A apresentação das demais documentações confirmam a

idoneidade da empresa.

Corroborando com essa afirmação, a razão de escolha da empresa contratada

restou-se demonstrado no parecer da Comissão Permanente de Licitação, sua classificação

como melhor proposta, pela possibilidade de pronta entrega dos medicamentos e por atender

aos demais requisitos de habilitação, inclusive o disposto no art. 26, II da Lei n° 8.666/1993 -

justificativa quanto a escolha do fornecedor.

Da explicação a respeito do art. 4°-F da Lei 13.979/20, não restam dúvidas, quanto

ao fato de que a ausência de algum dos documentos que compõem os requisitos para

habilitação da contratação pública, não consiste em impedimento insuperável para a

formalização da contratação em análise, razão pela qual é possível a dispensa do balanço

patrimonial da empresa LA PHARMACIE LTDA.

Destaca-se ainda que, apesar do permissivo do art. 4-F, a Lei Federal n° 13.979/20

não permiter a realização da dispensa de licitação de forma totalmente indiscriminada,

ensejando a necessidade de cumprimento de uma série de requisitos dentre os quais

salientamos primeiramente o disposto nos arts. 4°, § 1°, que determina que a hipótese de

dispensa só é válida enquanto perdurar a situação de emergência decorrente do

coronavírus. •

Relativamente à dispensa da documentação relativa à qualificação econômico-

financeiro, apesar da lei 13.979/20 ter flexibilizado a contratação diante de documentação

precária do contratando devidamente justificada e comprovada, consoante previsto em seu art.

4°, §3° c/c art. 4°-F, não é demais esclarecer que nestes casos a Administração deve proceder

com as cautelas necessárias para efetuar o dispêndío de recursos apenas quando efetivamente

tiver recebido o objeto sob contratação.

Desta forma, destacamos a que, excetuando-se a comprovação de regularidade
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referente à Seguridade Social, e da declaração relativa à proibição do trabalho noturno a

menores, os documentos comprobatórios do cumprimento das condições de habilitação

econômico-fmanceira, Dodem ser dispensadas da instrução processual, desde que Haia a

devida lustificativa por parte da autoridade superior.

Ademais, sugerimos que a instrução do procedimento que visa a utilização desta

premissa obedeça os parâmetros analisados na presente análise.

Com esses esclarecimentos, consideram-se dirimidas as dúvidas apresentadas na

consulta.

Deve-se atentar para eventuais alterações posteriores na legislação.

Esta é a resposta; S.M.J.

Alto Pamaíba (MA), 14 de maio de 2020.

Giovam^qièiâ^liopes^^os
Procuradora Geral do Município

OAB/MA 18.867 .

l

Avenida Rio Pamaíba, 8i20 - Centro-Alto Pamaíba - MA - CEP: 65.810-000-CNPJ-06.997.571/0001-29 e-
mail: prefeituramunicipalap@gmail.com



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARNAÍBA

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA

Processo Administrativo n°. 035/2020.

Objeto: Aquisição emergenciaí de Medicamentos destinados para atender as

necessidades da Secretaria Municipal de Saúde e suas Unidades Assistenciais no

enfrentamento a Pandemia do COVID-19.

i-'
Em face dos elementos constantes nó proceásc administrativo em epígrafe, e,

considerando a legalidade e validade dos atos praticados pela Comissão de Licitação,
designada pela Portaria n°. 71, de 13 de setembro de 2019, que RÀTIFICO a dispensa

de licitação em favor da. empresa LA PHARMACIE LTDA CNPJ

22.089.761/0001-02, no valor de R$ 28.''500,00 (vinte e oito mil e quinhentos reais)

para o item 1. sendo seu preço unitário de R$ 2,85 (dois reais e oitenta e cinco

centavos) por unidade do objeto da presente contratação, RATIFICO, o presente

procedimento de acordo com art. 4° da Lei Federal n. 13.979/2020, tendo em vista

a edição do Decreto n. 149, de 21 de Março de 2020.

Alto Parnaíba - MA, 14 de maio de 2020.

Secretária Adjunta de Saúde
Coordenadora do Fundo Municipal de Saúde

Avenida Rio Parnaíba, 820 - Centro - Alto Parnaíba - MA - CEP; 65.810-000 - CNPJ - 06.997.571/0001-29
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EXTRATOS DE TERMOS ADITIVOS

RESENHA DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N> 139/2019. PARTES: Município
de Alto Parnaiba / Seeretaila Municipal de Desenvolvimento Social e do Fundo Municipal
de Assistência Soaal e R C REIS CALDAS COMÉRCIO E SERVIÇOS - ME, doravante
CONTRATADA. Inscrita no CNPJ n< 31.183.662/0001-60, DO OBJETO: prarrogaçSo dc prazo,
com renova;êo de créditos orçamentários, do Contrato ni> 139/2019, de 01/04/2020 a
01/04/2021 decorrente do Pregão Presencial SRP 26/2018, que visa a contratação de
empresa especializada cm confecção dc material gráfico, com fornecimento dc material,
para atender a demanda das secretarias do município de Alto Pamalba • MA DA
ALTERAÇÃO DO PRAZO; O prazo de execução e do Contrato nf 139/2019, fica prorrogado
por mais 12 (meses] meses a contar da data de assinatura deste aditivo, prorrogável por
Iguais e sucessivos períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme preleciona o
art. S7, II, da Lei Federal n^ 8666/93. VALOR- O valor global do presente Termo Aditivo é
RS 113.803,24 (cento e treze mil, oitoccntos e três reais c vinte e quatro centavos)
renovando os créditos orçamentários estabelecidos no Contrato ne 139/2019.. .DOTAÇÃO
ORÇAMENTARIA:. SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SCOAL; 04 132 0002 2.094
Manutenção da Scactaría Municipal dc Desenvolvimento Social; 3.3.90.30.00 Material de
Consumo. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA. FUNDO MUNiaPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL; 08 244
0047 2.127 Manutenção das Atividades do CRAS; 3.3.90.30.00 Material de Consumo.
DOTAÇÃO ORÇAfvIENTARIA. EUNOO MUNICIPAL.DE ASSISTÉNOA SCOAL; 08 244 0047
2,139 Implantação e Manutenção do Programa Criança Feliz; 3.3.90.30.00 Material de
Consumo. DA RATIFICAÇÃO: As demais cláusulas do contrato oríginal ficam inalteradas e
ratificadas pelo presente Termo Aditivo DAVA DE ASSINATURA: 01^04/2020 ASSINATURAS:
SILVANIA DOS REIS SILVA (Contratante) C Greysson da Silva Carvalho.(Contratada).

RESENHA DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N» 140/2019. PARTES: Município
dc Alto Parnaíba / Secretaria Municipal dd Educação c R C REIS CALDAS COMéRQO E
SERVIÇOS - ME, doravante CONTRATADA, inscrita no CNPJ n« 31.188.66Í/0001-60, DO
08JET0; prorrogação de prazo, com renovação de créditos orçamentários, do Contrato n'
140/2019, de 01/04/2020 a 01/04/2021 decorrente do Pregão Presencial SRP ns 26/2018,
que visa a contratação de empresa especializada em confecção de material gráfico, com
fornecimento de material, para atender a demanda das secretarias do município de Alto
Pamalba - MA DA ALTERAÇÃO DO PRAZO: O prazo de execução e do Contrato n< 140/2019,
fica prorrogado por mais 12 (meses) meses a contar da data de assinatura deste aditivo,
prorrogável por iguais e sucessivos períodos, até □ limite de 60 (sessenta) meses, conforme

'  prcfeciona o art. S7, II, da Lei Federal ns 8666/93. VALOR. O valor global do presente
/  '' Termo Aditivo é RS 280.736,64 (duzentos e oitenta mil, setecentos e.lrlnta e seis reais e
I  i sessenta e quatro centavos) renovando os créditos orçamentários estabelecidos no°

V  j Contrato nS 140/2019.DOTAÇAO ORÇAMENTARIA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO;
12 361 0002 2.140 Manutenção e Func. Das Ativ. Adm. Da Sec. Municipal de Educação;
3.3.90.30.00 Malerial de Consumo. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA; MANUTENÇÃO E
DE5ENV0LV. 00 ENSINO - MDE; 12 361 0019 2.075 Manutenção das Atividades do Ensino
Fundamental - MDE^ 3.33030.00 Material de Consumo. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA;
MANUTENÇÃO E DESENVOLV. 00 ENSINO • MDE; 12 3tô 0018 2.069.Manutenção das
Atividades da Educação Infantil - MDE; 3.3.9030.00 Material dc Consumo. DOTAÇÃO
ORÇAMENTARIA; FUN. DE EO. BAS. VAL. PROF. EDUC. FUNOEB; 12 361 0019 2.079
Manutenção das Atividades do Ensino Fundamental • 40K; 3.3.90.30.00 Material de
Consumo. DOTAÇfO ORÇAMENTARIA; FUN. DE EO. BAS. VAL PROF. EOUC. FUNOEB; 12 365
0018 2.070 Manutenção das Atividades do Ensino Infantil 409é; 33.90.30.00 Material de
Consumo. DA RATIFICAÇÃO: As demais cláusulas do contrato oríginal ficam Inalteradas e
ratilicadas pelo prescnte.Termo Aditivo DATA DE ASSINATURA: 01/04/2020 ASSINATURAS:

.  RAILDSON ROCHA ASCENSO (Contratante) e Greysson da Silva Carva!ho.(Contratada). ,
it

'• RESENHA DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N» 142/2019. PARTES: Município '
de Alto Parnaíba / Secretaria Municipal de Saúde e R C REIS CALDAS COMÉRCIO E
SERVIÇOS - ME, doravante CONTRATADA, Inscrita no CNPJ ns 31.188.662/0001-60, 00
OBJETO: prorrogação de prazo, com renovação de créditos orçamentários, do Contrato n9

,  142/2019, de 01/04/2020 a 01/04/2021 decorrente do Pregão Presencial SRP n» 26/2018,
que visa a contratação dc empresa especializada em confecção de material gráfico, com
fornecimento de material, para atender a demanda das seeretarias do município de Alto
Parnaíba • MA DA ALTERAÇÃO DO PRAZO: O prazo de execução e do Contrato nc 142/2019,
fica prorrogado por mais 12 (meses) meses a contar da data dc assinatura deste aditivo,
prorrogável por iguais e sucessivos períodos, até o íímite dc 60 (sessenta) meses, conforme
preleciona o art. S7, II. da Lei Federal nt 8666/93. VALOR. O valor global do presente
Termo Aditivo é RS 232.617,43 (duzentos e trinta e dois mil, seiscentos e dezessete reais
e quarenta e três centavos) rertovando os créditos orçamentários estabelecidos r>o
Contrato n« 142/2019.OOTAÇAO ORÇAMENTARIA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE; 10
122 0002 2.019 Manutenção e Funcionamento das Atividades da Seaetaria de Saúde;
3.3.90.30.00 Material de Consumo. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA. FUNDO MUNIOPAl DE
SAÚDE: 10 302 0028 2.103 Manutenção das Ações de Saúde; 3.3.9030.00 Material de
Consumo. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA; FUNDO MUNiaPAL DE SAÚDE; 10 302 0028 2.104
Manutenção e Funcionamento das Ações Hospitalares; 3.3.9030.00 Material de Consumo.

„  DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE; 10 301 0045 2.134 Manutenção
'' ' SAMU; 3.3.9030.00 Material de Consumo. DA RATIFICAÇÃO; As demais cláusulas do
(  contrato original ficam Inalteradas e ratificadas pelo presente Termo Aditivo DATA DE
\  . ASSINATURA: 01/04/2020 ASSINATURAS: Ana Joaqulna Soares de Souza (Contratante) e

Creysson da Silva Carvalho.(Contraiada).

EXTRATO DE DISPENSA DEJJCnAÇÃO"
[TERMO DE RATIFICACAO_OE.DISPENSA,.Processo Administrativo n®. 03S/2020. Objeto:
' Agulslção^eme^encial de Medicamentos destinados para atender as necessidades da

Secretaria Municipal de Saúde e suas Unidades Assistenclals no enfrentamento a Pandemia
do COVlD-19. Em face dos elementos constantes no processo administrativo cm epígrafe,
e, considerando a legalidade e validade dos atos praticados pela Comissão de Ucitaçlo,
designada pela Portaria n®. 71, de 13 de setembro de 2019, que RATIFICO a dispensa de
licitação em favor da empresa IA PHARMACIE LTDA CNPJ n® 22.089.761/0001-02, no valor
de R$ 28.500,00 (vinte e oito mil e quinfientos reais) para o Item 1, sendo seu preço
unitário de RS 2,85 (dois reais e oitenta e cmco centavos) por unidade do objeto da
presente contratação, RATIFICO, o presente procedimento de acordo com art. 4» da Lei
Federal n. 13.979/2020. tendo em vista a edição do Deaeto n. 149, de 2L de Maiço de
2020.Alto Parnaíba - MA, 15 de maio de 2020.Ana Joaqulna Soares de Souza. Secretária
Adjunta de Saúde. Coordenadora do Fundo Munidpal de Saúde

PREFEITURA MUNICIPAL DE BACABEIRA

EXTRATO DE DISPENSA DE UOTAÇÃO N® 24/2020

RE.SULTANTE DISPENSA DE LICITAÇÃO N®: 001/2020. OBJETO: contratação de empresa
para aquisição de cestas básicas de alimentos para distribuição cmcrgencial para atender
às necessidades da Secretaria Municipal de DesenvoMmento Econômico e Social do
município de Baeabeira- MA. PARTES: Secretaria Municipal de Desenvolvimento
Econômico e Social, Inscrita no C.N.PJ, sob o N®: 01.611.396/0001-76 e a empresa E.
SILVA DA SILVA, inscrita no C N. P. J. N®: 10.809347/0001-96. BASE LEGAL: Inciso IV do
art. 24 da Lei N®: 8.666/93 e suas alterações e a Lei Federal N® 13.979/2020 alterada
pela Medida Provisória N® 926/2020 c/c Inciso M do art. 2® do Decreto Estadual N®
35.672 de 19 de março de 2020 e art. 4® do Decreto Municipal N® 006 de 18 de março
de 2020 e demais normas pertinentes à espécie. VIGÊNCIA DO CONTRATO; 90 (noventa)
dias a partir da data de sua assinatura DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 02; 06; 08;
08.244; 08344,0027; 03.244.0027.2058; 08.244.0027.2CS8-33.90.32. VALOR DO
CONTRATO: R$ 168.000,00 (cento e sessenta e oito mil). FORO: Comarca de Rosário - MA.
DATA DA ASSINATURA: 28 de abril de 2020 • Sulamíta Nunes Carvalho, portador do CP.F.
N®: 012.097.933-00. (CONTRATANTE) o Ellza Silva da Silva, portadora da Cédula de
Identidade N®: 0000992714982 SEJUSP-MA e do C.P.F. N«: 001.117.933-35. (DETENTORA
00 CONTRATO). Prefeitura de Baeabeira - MA - Jaine da Silva Serra - Presidente da
CPL.

doojficnLo pod« ter na (nfttNíCO eiel/^jcc
httpj'/wwit.in (cv.br Mndifi 0S302a?0i32&0013%

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N® 1/2020

Processo Administrativo N® 006/2020 OBJETO: contratação de empresa para aquisição de
cestas básicas de alimentos para distribuição emergencial para atender ás necessidades da
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Social do murúdpio de Bacabelra-
MA TERMO DE RATIFICAÇÃO: Assinado no dia 24 dc abril dc 2020 pela Secretária
Municipal de Desenvolvimento Econômico e Social SULAMITA NUNES CARVALHO portadora
do C.P.F. N®: 017.097.933-00. Jaine da Silva Serra • Presidente da Comissão Permanente de
Licitação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BALSAS

EXTRATO DE DISPENSA DE UOTAÇÃO

EXTRATO DE DISPENSA DE UOTAÇÃO. RESENHA DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N» 018/2020.
OBJETO: contratação de empresa para prestação de serviços para realização de Tomografla
Computadorizada do Toráx em pacientes suspeitos ou confirmados, da doença respiratória
provocada pelo novo Coronavirus, que é oficialmente conhecida como COVID-19.
JUSTIFICAnVA LEGAI: Art. 4®-B, I da lei Federal n® 13.979/2020. CONTRATANTE: Secretaria
Municipal dc Saúde. CONTRATADO: ZANETE CERQUEIRA EIREll. PRAZO DE VIGÊNCIA: o
contrato terá vigência de 90 (r:oventa) dias ou ate o termino de entrega do objeto. VALOR
TOTAL: RS 48.960,00 (quarenta e oito mil novecentos e sessenta reais). Raylson Felix
Berros, Secretário Muniúpal de Saúde.

EXTRATO DE DISPENSA DE LICnAÇÃO

EXTRATO DE DISPENSA DE UOTAÇÃO. RESENHA DE DISPENSA DE UOTAÇÃO N® 019/2020.
OBJETO: contratação dc empresa para o Fornecimento de OXIMETRO DE PULSO, para
medir os batimentos cardíacos. Ideal para situações em que o profissional da saúde,
precise tomar decisões e agir de forma rápida, na campanha da nova doença respiratória
provocada pelo novo coronavirus, que é oficialmente conhecida como CÓVIO-19.
JUSTIFICATIVA LEGAL: Art. 49-8, I da lei Federal n® 13.979/2020. CONTRATANTE: Secretaria
Municipal de Saúde. CONTRATADO: SANA COMERCIAL DE MEDICAMENTOS ITDA. PRAZO DE
V1GÊNÒA; o contrato terá vigénda de 90 (noventa] dias ou ate o termino dc entrega do
objeto. VALOR TOTAL RS 19.500,00 (dezenove mil e quinhentos reais). Raylson Felix
Barros, Secretário Municipal de Saúde.

RETIFICAÇÃO

AVISO DE RETIFICAÇÃO DO EXTRATO 00 CONTRATO N® 027-20. RESULTANTE 00
PREGÃO PRESENCIAL SRP N® 053/2019, O presidente da Comissão de Ucitação, por melo
de suas atribuições legais, RETIFI04 a publicação no Diário oficial da união, seção 3, n® 33,
17\de fcVzreiro de 2020, página 164. onde se lè: DOTAÇÃO ORÇAMENTRÃRIA
08.244.1002.2373.C000.3.3.S039.00, Fonte de Recursos; 0.1.00.10 leia-se: DOTAÇÃO
ORÇAMENTRARTA 08.244,1002.2373.3.3.90.39.00.00, Fonte de Recursos: 0.1.7900
Transferências de.recursos do Fundo Nacional 0.1.00.0 Recursos Ordinários. Balsas - MA,
22 de maio de 2020. HIgIno L dos Santos Neto/Presidente.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPESTRE DO MARANHÃO
•  ■. EXTRATO DE CONTRATO N® 76-2020

Tomada dé Preço: N®. 001-2020 CONTRATANTE: O Município de Campestre do Maranhão
MA- CNPJ/MF 1.598.SS0./0CO1-17; CONTRATADO: IRMÃOS OLIVEIRA CpNSTRUÇÕES LTDA-

- ME, CNPJ/MF n.® 17,599.983/0001-27, estabelecida ns Rua Massaranduba, n.® 10 - Santa
Monica, Campestre do Maranhão/MA; Constitui objeto do presente contrato a Contratação
de empresa de engenharia especializada para Pavimentação em blocos sextavado, na rua
Tranquedo Neves • Cabeceira Grande no 'Município de Campestre do Maranhão - MA,
conforme descrição do projeto, cronograma de execução e plano de aplicação, anexos;
VALOR DO CONTRATO; RS: 483.463,14 (Quatrocentos e oitenta e três mil e quatrocentos e
sessenta e três reais e quatorze centavos); PRAZO DE EXECUÇÃO: 90'(Noventa) dias:
FUNDAMENTO LEGAL: lei N.®i'8.666/1993; Tomada de Preço N» 1-2020 - CPL RECURSOS
ORÇAMENTÁRIOS UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: TERMO DE CONVÊNIO N® 8.123/2019, que
entre sl celebram a COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DOS VALES DO SÃO FRANCISCO E
DO PARNAÍBA-CODEVASP e o MUNICÍPIO DE CAMPESTRE DO MARANHÃO-MA. 02.12.00 •
SECRETARIA MUNIOPAL DE INFRAESTRUTURA 15 - Urbanismo 451 - infraestrutura Urbana
OSO) - VIAS E LOGRADOUROS URBANOS 1036 - CONSTRUÇÃO DE CALÇAMENTO DE VIAS
URBANAS E RURAIS 4.4.90.51.00 -OBRAS E INSTALAÇÕES SIGNATÃRiOS: Pela
CONTRATANTE; Valdenir de Morais Uma, brasileiro, solteiro, agente político, e pelo
CONTRATADO: Sr. Josean de Oliveira Lima, portador do RG n.® 022784592002-5 • SEGUSP
- MA e do CPF n® 023723073-98, residente e domiciliado nesta Cidade; TRANSCRIÇÃO:
Amanda Ribeiro de Sousa Silva • Presidente Comissão Permanente de licitação • CPL
Extrato Publicado no Mural da Prefeitura Municipal Em 18/05/2020.

AVISOS DE ADJUDICAÇÃO

TOMADA DE PREÇO N® 1-2020
OBJETO: Contratação de empresa de engenharia especializada para

Pavimentação em blocos sextavado, na rua Tranquedo Neves • Cabeceira Grande no
Município de Campestre do Maranhão .v_MA. ÕHGÃO INTERESSADO: SECRETARIA
MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA. A Comissão Permanente de Licitação, tendo em vista
o processo regular de licitação na modalidade de Tomada de Preço do tipo MENOR
PREÇO GLOBAL, adjudica o objeto da Ucitação a favor do llcHante VENCEDOR, empresa
LICiTANTE. 03 - IRMÃOS OLIVEIRA CONSTRUÇÕES LTDA ME, apresentou proposta de
preços no valor global de RS: 483.463,14 (Quatrocentos o oitenta e três mil e
quatrocentos e sessenta e três reais e quatorze centavos). Assim, encaminho ao senhor
Prefeito Municipal, para as providências cabíveis. CAMPESTRE DO MARANHÃO/MA, 11
DE MAIO DE 2020. Amanda Ribeiro de Sousa Silva Presidente da CPL

TOMADA DE PREÇO N® 1-3020; OBJETO: Contratação de empresa de engenharia
especializada para Pavimentação em blocos sextavado, na rua Tranquedo Neves •
Cabeceira Grande no Município dc Campestre do Maranhão - MA; ÓRGÃO
INTERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA; O Prefeito Municipal de
CAMPESTRE 00 MARANHÃO, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais,
c tendo em vista o conteúdo do presente processo regular do licitação na modalidade
de Tomada de Preço do tipo MENOR PREÇO CLOBAI, HOMOLOGA para fins de direito
a proposta assinada e encaminhada pelo licitante VENCEDOR, empresa LICITANTE 03 -'
IRMÃOS OLIVEIRA CONSTRUÇÕES ITDA-ME, apresentou proposta dc preços no valor

global de R$: 483.463,14 (Qualrocenlos e oitenta e três mil e quatrocentos i sessenta
e três reais e quatorze centavos); Assim, determino ao Setor de Contabilidade que
proceda ao registro na forma legal visando assegurar os compromissos ora assumidos;
CUMPRA-SE NA FORMA DETERMINADA

Campestre do Maranhão • MA. 14 DE MAIO 2020
VALDENIR OS MORAIS LIMA

Sscretério Municipal da Fazenda.

OocL-nerEo «sliuVa dijiulnsrts cvIsir* UPKtl 200-3 (k} ZZ/Ca/2C0l. ICP
qve írsieii x Info-stivturx cx CZxmx ZVbGcxi SrBVUirx - ICP-e/vsil



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARNAÍBA
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

DESPACHO

Tendo em vista a possibilidade de dispensa, junto documentos da empresa de

habilitação de acordo com a lei n° 8666/96, para os demais itens.

Alto do Pamaíba, 02 de junho de 200.

José Mèky^êOljVdira Júnior
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

Avenida Rio Parnaíba, 820 - Centro - Alto Parnaíba - MA - CEP; 65.810-000 - CNPJ 06.997.571/0001-29
e-maií' preleitür3municiDaiap@amaii.com



Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral hítp;//.55fVjCOS.receita.fazenda.gov.br/Servicos/cnpjreva/Cnpjreva_Co.

ÈOMPííCVANTE DE INSCfilÇAO E BE SITUAÇÃO CADASTRAL

Comprovante de Inscrição è de Situação Cadastral

Cidadão,

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à RFB a sua
atualização cadastrai.

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte.

V

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

LETRA A

MA

EPP

1197

DAIADASITUAÇM CADASTRA.
02/12/2006

DAUDASITUACAO ESPECIAL

JARDIM VALERIA

R FREDERICO LEDA

(99) 3821-8182
ENDEREÇO ELETROMCO

■siTÜÃçAOESPEClA.

nTUlODOESTi«ELECJI£NTO(NO%EDEFAATASIAl

ENTE PEOERATMJ RESPONSA.EI (EFR)

COOIQO e DESCRIÇÃO OANAIUREZA jurídica
230-S • Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (de Natureza Empresárl

cooisoeoescriçaooahiuoaoeecqnúuicaprincipal
46.44-341 • Comércio atacadista do medicamentos e drogas de uso humano

CENTER MED DISTRIBUIDORA EIREÜ

MOTIVO DE SITUAÇAÚ CADÃSTFÜÍ'

NUMERO DE INSCRIÇÃO
41.487.083/0001-72
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

COOIGO E DESCRIÇ/O DAS/QMOAOES ECONOMCAS SECUNDARIAS
46.18-4-01 -Representantes comerciais e agentes do comércio de medicamentos, cosméticos e produtos de perfumaria
46.4^141 -Comércio atacadista de Instrumentos o materiais para uso médico, elnírgico, hospitalar e de laboratórios
4G.4&143-Comércio atacadista de produtos odontolégieos
46.47-841 - Comércio atacadista de artigos de escritãrio e de papelaria
46.49-448 -Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar
46.64440 - Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso odonto-médico-hospitalor, partes e
peças
47.61-241 - Comércio varejista especializado de equipamentos o suprimentos do Informática
47.63-940 - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos o equipamentos de áudio e vídeo
47.64741 - Comércio varejista de móveis
47,73440 - Comércio varejista de artigos médicos e ertopédlcos
49.30-242-Tfartsporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, intermunicipal, interestadual e
Intemacional

Aprovado pela Instrução Normativa RFB 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 20/05)2020 às 11:22:03 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

O CONSULTAR QSA "O VOLTAR 1 S IMPRIMIR

A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso. clioue aqui.
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GOVERNO DO ESTADO DE SAO PAULO

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO

FICHA CADASTRAL COMPLETA

JUCESP
JunixiComeivKildo
£%ta!ii>deSáoPaiAo

NESTA FICHA CADASTRAL COMPLETA, AS INFORMAÇÕES DOS QUADROS "EMPRESA", "CAPITAL", "ENDEREÇO". "OBJETO SOCIAL" E
"TITULAR/SÓCIOS/DIRETORIA" REFEREM-SE À SITUAÇÃO DA EMPRESA NO MOMENTO DE SUA CONSTITUIÇÃO OU AO SEU PRIMEIRO

REGISTRO CADASTRADO NO SISTEMA INFORMATIZADO.

A SEGUIR, SÃO INFORMADOS OS EXTRATOS DOS ARQUIVAMENTOS POSTERIORMENTE REALIZADOS. SE HOUVER.

A AUTENTICIDADE DESTA FICHA CADASTRAL COMPLETA PODERÁ SER CONSULTADA NO SITE WWW.JUCESPONLINE.SP.GOV.BR. MEDIANTE

O CÓDIGO DE AUTENTICIDADE INFORMADO AO FINAL DESTE DOCUMENTO.

PARA EMPRESAS CONSTITUÍDAS ANTES DE 1.992, OS ARQUIVAMENTOS ANTERIORES A ESTA DATA DEVEM SER CONSULTADOS NA FICHA

DE BREVE RELATO (FBR).

4, V- ' '"'i '-'.EMPRESA'-' , ,
EDNA PORTO \

TIPO; EMPRESÁRIO (M.E.)

NiRE MATRIZ DATA DA CONSTITUIÇÃO EMISSÃO

35118292772 23/01/2002 09/12/201913:39:55

INÍCIO DE ATIVIDADE CNPJ INSCRIÇÃO ESTADUAL

18/01/2002 04.917.818/0001-24

'  ' 7-" - " ■ ' ' ' ■■ ;-'"c^ÍTAL.
R$ 5.000,00 (CINCO MIL REAIS)

r  • ^ . "í ' ENDEREÇO' "

LOGRADOURO: RUA RAPHAEL COLACIOPPO NÚMERO: 13

JAIRRO: BOM CLIMA COMPLEMENTO:

)MUNIClPIO: GUARULHOS CEP; 07196-230 UF: SP

'  "cv. '---■'"'A... ' • OBJÉtOSOCtAL ' ' ■ ' ' 'r I
COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS FUNERÁRIOS

ITITÜLÁR / SÓCIOS / DIRETORIA

EDNA PORTO. NACIONALIDADE BRASILEIRA, CPF: 088.331.588-29, RG/RNE: 181562674, RESIDENTE À RUA GERTRUDES, 296, VL MEDEIROS,
SÃO PAULO - SP, CEP 02208-010, COMO TITULAR DA EMPRESA.

ARQUIVAMENTOS

NUM.DOC: 107.802/03-0 SESSÃO; 11/07/2003

ALTERAÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA / OBJETO SOCIAL DA SEDE PARA COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS RELIGI
VELAS, TERÇOS, CASTICAL, FLORES E VESTUÁRIOS.

NUM.DOC: 308.17S/13-4 SESSÃO: 14/08/2013

Documento Gratuito
Proibida a Comercialização

Página 1 de



CAPITAL DA SEDE ALTERADO PARA $ 80.000,00 (OITENTA MIL REAIS).

ALTERAÇÃO DOS DADOS CADASTRAIS DE EDNA PORTO VIOLA, NACIONALIDADE BRASILEIRA, CPF 088.331.588-29, RG:
181562674 - SP (SSP). RESIDENTE À RUA CONSELHEIRO PEDRO LUIZ, 313, TORRE 2:APT0 71, SANTANA. SÃO PAULO - SP.
CEP 02020-050, OCUPANDO CARGO DE EMPRESÁRIO.

ENDEREÇO DA SEDE ALTERADO PARA RUA JOSE TRIGLIA, 330, VILA DAS PALMEIRAS, GUARULHOS - SP. CEP 07013-121.

ALTERAÇÃO DO NOME EMPRESARIAL PARA EDNA PORTO VIOLA.

NUM.DOC: 153.174/14-6 SESSÃO: 23/04/2014

BALANÇO PATRIMONIAL E DEMONSTRATIVO DE RESULTADO REFERENTE AO PERÍODO 01/01/2013 A 31/12/2013.

NUM.DOC: 210.142/15-7 SESSÃO: 13/05/2015

BALANÇO PATRIMONIAL REFERENTE AO PERÍODO DE 01/01/2014 A 31/12/2014

NUM.DOC: 221.154/16-4 SESSÃO: 06/06/2016

ALTERAÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA / OBJETO SOCIAL DA SEDE PARA COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS RELIGIOSOS.
VELAS. TERÇOS. CASTICAL, FLORES,VESTUÁRIO. COSMÉTICOS. VARIEDADES. ARTIGOS MÉDICOS E ORTOPEDICOS.

INFORMÁTICA, EMBALAGENS PAPELAO. ARTESANATO. PRODUTOS SANEANTES DOMISSANITARIOS, COMERCIO ATACADISTA

DE INSTRUMENTOS E MATERIAIS PARA USO MEDICO, CIRÚRGICO, HOSPITALAR E DE LABORATORIOS.COMERCIO

ATACADISTA DE ROUPAS E ACESSÓRIOS PARA USO PROFISSIONAL E DE SEGURANÇA DO TRABALHO. COMÉRCIO

ATACADISTA DE OUTRAS MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE: PARTES E PEÇAS.

f ' MUM.DOC: 331.851/16-7 SESSÃO: 26/07/2016

BALANÇO PATRIMONIAL REFERENTE AO PERÍODO DE 01/01/2015 A 31/12/2015.

NUM.DOC: 242.319/17-8 SESSÃO; 08/06/2017

BALANÇO PATRIMONIAL REFERENTE 01/01/2016 A 31/12/2016

NUM.DOC: 452.108/18-4 SESSÃO: 10/10/2018

ARQUIVAMENTO DO BALANÇO REFERENTE 01/01/2017 A 31/12/2017.

NUM.DOC: 159.858/19-7 SESSÃO: 22/03/2019

ARQUIVAMENTO DO BALANÇO REFERENTE 01/01/2018 A 31/12/2018.

FIM DAS INFORMAÇÕES PARA NIRE: 35118292772

DATA DA ÚLTIMA ATUALIZAÇÃO DA BASE DE DADOS: 09/12/2019

^OCUf7l4flt9 j

•- JiCESR- "^"SAOfiaULO-,, 1

Fic^ia Cadastra] Completa emitida para EDNA PORTO VIOLA; 08833158829. Documemo certificado por JUNTA

COMERCIAL DO ESTADO DE SAO PAULO. A Junta Comerdal do Estado de São Paulo, garante a autenticidade deste

documento quando visualizado diretamente no portal www.jucesponline.sp.gov.br sob o número da autenticidade

127324945, segunda-feira. 9 de dezembro de 2019 ás 13:39:55.

Documento Gratuito NIRE: 35118292772 Página 2 de 2
Proibida a Comercialização
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Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral http://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/cnpjreva/Cnpjreva_Go.

Consultas CNPJ Estatísticas Patceiros Serviços CNPJ
COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL

G 201S PORTAL DAREOESIM. Todos direRos reservados.
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ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO DA EMPRESA
INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA

CENTER MED DISTRIBUIDORA EIRELI-EPP

Pelo presente Instrumento particular, o abaixo assinado;

Sr. RONNI ROBERTE MAMEDE BEZERRA, brasileiro,
casado em comunhão parcial de bens, natural São Luís -

MA, nascido em 24/07/1970, empresário, residente e
domiciliado à Rua Projetada 05, n°10. Bairro Jardim
Valéria, Bacabal - MA, CEP: 65.700-00, portador da
Carteira de Identidade: 117521599-3 GEJUSPC-MA, e
CPF: 471.111.513-72, Titular da empresa individual de
responsabilidade limitada EIRELI, sob denominação
sodal de CENTER MED DISTRIBUIDORA EIRELI - EPP,
estabelecida à Rua Frederico Leda, n® 1197, Letra "A",
Jardim Valéria, Bacabal - MA, CEP:65.700-000, inscrita
no CNPJ: 41.487.083/0001-72, devidamente registrada
na Junta Comercial do Estado do Maranhão sob o n°

21600047064 em 28/12/2016, com sua última alteração
contratual arquivada sob o n° 20180324870 em

09/05/2018 , alterar e consolidar o seu Ato Constitutivo

sob as seguintes cláusulas:

CLAUSULA 1® - O Capital que era de R$ 100.000,00 (Cem Mil Reais), fica alterado
para R$ 1.300.000,00 (Hum Milhão Trezentos Mil Reais), sendo que a diferença de R$
1.200.000,00 (Hum Milhão duzentos Mil Reais), é íntegrallzado neste ato em moeda
corrente do pais.

A vista da modificação ora ajustada, consolida-se o contrato social, com a
seguinte redação:

CLAUSULA V - A Empresa gira sob o nome empresarial de CENTER MED
DISTRIBUIDORA EIREU - EPP.

CLAUSULA 2° - A empresa tem sua sede na Rua Frederico Leda, n° 1197, Letra "A"
Bairro Jardim Valéria, Bacabal - MA, CEP: 65.700-000.

CLAUSULA 3"

Objeto Social Empresa:

Atividade Principal:
CNAE 4644-3/01 - Comercio Atacadista de Medicamentos e Drogas de Uso Humano;

CERTIFICO O REGISTRO EM 27/08/2019 16:10 SOB N" 20190946512.
PROTOCOLO: 190946512 DE 26/08/2019. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO:
11903951618. NIRE: 21600047064.
CENTER MED DISTRIBUIDORA EIRELI - EPP

Lilian Theresa Rodrigues Mendonça
SECRETÁRIA-GERAL

SÃO LUÍS, 27/08/2019
vn>n>r. empresafaeil .ma.gov.br

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à conçrovaçâo de sua autenticidade noa respectivos portais,
Informando seus respectivos códigos de verificação



ALTERAÇAO E CONSOLIDAÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO DA EMPRESA
INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA

CENTER MED DISTRIBUIDORA EIRELI-EPP

Atividades secundárias:

CNAE 4645-1/01 - Comercio Atacadista de Instrumentos e Materiais para Uso
Médico, Cirúrgico, Hospitalar e de laboratórios;
CNAE 4645-1/03 - Comercio Atacadista de Produtos Odontológicos;
CNAE 4647-8/01 - Comercio Atacadista de Artigos de Escritório e de Papelaria;
CNAE 4649-4/08 - Comercio Atacadista de Produtos de Higiene, Limpeza e
Conservação Domiciliar;
CNAE 4930-2/02 - Transporte Rodoviário de Carga, Exceto Produtos Perigosos e
Mudanças, Intermunícipal, Interestadual e Internacional;
CNAE 4754-7/01 - Comercio Varejista de Móveis;
CNAE 4751-2/01 - Comercio Varejista Especializado de Equipamentos e Suprimentos
de Informática;
CNAE 4753-9/00 - Comercio Varejista Especializado de Eletrodomésticos e
Equipamentos de Audio e Vídeo;
CNAE 4773-3/00 - Comercio Varejista de Artigos Médicos e Ortopédicos;
CNAE 4618-4/01 - Representantes Comerciais e Agentes do Comercio de
Medicamentos, Cosméticos e Produtos de Perfumaria.
CNAE 4664-8râo - Comercio Atacadista de Máquinas, Aparelhos e Equipamentos
Para Uso Odonto-Médico-Hospitalar; Partes e Peças.

CLAUSULA 4® - O Capital é de R$ 1.300.000,00 (Hum Milhão Trezentos Mil Reais),
totalmente integrallzado em moeda corrente do país.

CLAUSULA 5^ - A empresa será administrada por seu titular o Sr. RONNI ROBERTE
MAMEDE BEZERRA, a quem caberá á representação ativa e passiva, judicial e
extrajudicial, desta empresa.

CLAUSULA 6° - O Administrador declara, sob as penas da lei, que não está Impedido
de exercer a administração da erhpresa por lei especial, ou por se encontrar (em) sob
os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos
públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão,
peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra
normas de defesa, da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou a
propriedade, (árt 1.011, § 1^ CC/2002).

CLAUSULA 7® - Ao termino de cada exercício social, em 31 de dezembro, o
administrador prestara contas justificadas de sua administração, procedendo à
elaboração do inventario, do balanço patrimonial e do balanço do resultado
econômico, cabendo, na proporção de os lucros ou perdas apuradas. (Art. 1.065,
cc/2002).

CLAUSULA 8° - Declara o titular desta empresa, para os devidos fins e efeitos de
direito, que o mesmo não participa de nenhuma outra pessoa jurídica dessa

JUCEMÂ

CERTIFICO O REGISTRO EM 27/06/2019 16:10 SOB 20190946512.
PROTOCOLO: 190946512 DE 26/08/2019. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO:
11903951618. NIRE: 21600047064.

CENTER HEO DISTRIBUIDORA EIRELI - BPP

Lilian Theresa Rodrigues Mendonça
SECRETÃRIA-GERAL

SÃO LüfS, 27/08/2019
wvm. es^resafacil .ma .gov.br

A validade deste documento, se ingresso, fica sujeito â comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais.
Informando seus respectivos códigos de verificação



ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO DA EMPRESA
INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA

CENTER MED DISTRIBUIDORA EIRELI-EPP

modalidade.

CLAUSULA 9' - A responsabilidade do titular é limitada ao valor do capital
integralizado.

CLAUSULA 10" - A empresa iniciou suas atividades em 08 de Junho de 1992 e seu
prazo de duração é por tempo indeterminado.

CLAUSULA 11" - A empresa poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra
dependência, mediante alteração contratual assinada.

CLAUSULA 12" - Fica eleito o foro de Bacabal - MA, para o exercício e o cumprimento
dos direitos e obrigações resultantes deste contrato.

Bacabal - MA, 21 de Agosto de 2W§r

OBERTEMAME
Titular

BEZERRARONN

- RECONHECIIVIIINTO 049297

- Ao

í?çoaaMÍnaUjraporS'?MElHANÇAda:(1)R;>íijíl ví?'-
'E MAMEDE BE^RRA
• 'Afi, 76 fio i 701 Pi Fm test.

05REIS-Tflb'é!lgSubttlttAERNILOESI

lol menloi:R$ 35,00MEBCiftSiísff^.foTflJ
M i||li

.R$:15,si; fyi

JUCEMA

CERTIFICO O REGISTRO EM 27/08/2019 1S;10 SOB N" 20190946512
PROTOCOLO: 190946512 DE 26/08/2019. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO:
11903951618. NIRE: 21600047064.

CENTER KED DISTRIBUIDORA EIRELI - EPP

Lilian Theresa Rodrigues Mendonça
secretAria-geral

SÃO LUfS, 27/08/2019
vrww. empresafacil .ma. gov .br

A validade deste doctusento, se ingresso, fica sujeito ã eon^rovação de sua autenticidade nos respectivos portais.
Informando seus respectivos códigos de verificaçSo



CERTIFICO O REGISTRO EM 27/08/2019 16:10 SOB N* 20190946S12.
PROTOCOLO: 190946512 DE 26/08/2019. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO:
11903951618. NIRE: 21600047064.

CEMTER HED DISTRIBUIDORA EIRELI - BPP

Lilian Theresa Rodrigues Mendonça
SECRETÁRIA-GBRAL

SÃO LUÍS, 27/08/2019
V7WW. empresafacil .ma. gov .br

A validade deste documento, se impresso, £ica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais.
Informando seus respectivos códigos de verificação



* CONTRATO SOCIAL*

FOR TRANSFORMAÇÃO DB EMPRESÁRIO

BEZERRA as MACEDO LTDA

x:.

' JARBAS OLIVEIRA DE MACEDO, brasileiro, mmor, natural de Poçáo
dé Pedrás - MA, casado, em comunhão parcial de bens, nascido em: 27.06.1963,
Em^res^, n® dò CPF; 072.136.728-35, n® do RG: 0361723020081 SSP/MA,
residente'e domiciliado na Rua Frederico Leda, N® 1197, Bairro; Centro, em
Bacabai - Ma, CEP: 65.700-000, empresário com sede na Rua Frethírico Leda, N"
1197, Letra: "A", Quadra: "B°, Lote: 13, Bairro: Jardim Valeria, em Bacabai - Má,
CEP: 65,70ÒrpO.O, Inscrito.na Jú^ Comercial sob n® 21100708746 e.no GNPj n®
4;l;4ÍS7.p83/b00Í-72, fazendo uso do que permite o § 3® dó art. 968 da lei n®
10.406/2002, com a redação alterada pelo art. 10 da lei complementar. n®
128/2008 ..ora transforma. seu rejgistro de EMPRESÁRIO (A) em SOCIEDADE
-JEMP^SAl^, uma vez- que admitiu p sócio: RONNX ..ROBBRTE MAMEDE
B^EKRA, brasileiro, maior, natural.de São Luis - Ma, casado, em comunhão
parcial.de bens, nascido em: 24.07.1970, empresário, n® do CPF: 471.111.513-
72, n® do. RQ: 117521599-3 GEJÜSPC/MA, residente e domiciliado na Rua
Projètada' 0.5, N®-10, Bairro: Jardim .Valeria, em Bacabai - Ma, CEP: 65.700-000,
passandô.a constituir o tipo juridicò SOCIEDADE LIMITADA, o qual obrigam-se a
cumprirem o contrato.

A sòciedadé girará sob o nome empresarial "BEZERRA £&
IS^CBDO LTDA", têrá sede e domia'lio na Rua Frederico Leda,.N® 1197, Letra:
"A", Quadra: ."B", Lote: 13, Bairro:. Jardim Valeria, em Bacabal - Ma, CEP: 65.700-
000 ■ -

CLÁUSULA SEGUNDA. A sociedade tem o capital no valor de R$ 100.000,00 (Cem
Mil Reais), dividido em 100.000 (Cem Mil) quotas no valor nominal de R$ 1,00 {Um
Reál) cadá, já integralizado em moeda corrente do país, oriundo da empresária ora
transformada; O sócio JARBAS OLIVEIRA DB MACEDO, què tem 100.000 (Cem

quoj^.no valor: total de R$ 100.000,00 (Cem Mil reais) sede e transferi 50.000
.(pinqüéhmMü) quotas no valor total de R$ 50.000^00 (Cinqüenta Mil Reais) para
o.--sócio : prá admitido o Sr. RONNI- RÒBERTE MAMÊDE BEZERRA, já'
integrali^dp, dando plena geral e rasa quitação nada, mas tendo a reclamar nem
do cessióháiiò e nem da sociedade, ficando o capital assim o distribuído entre os

■•sócjo's;

Sócio N: de Ouotas % Valor RS
■ JARBAS OLIVEIRA DB MACEDO - MB SO.OOO GO RS 50.000.00'' RORh i ̂BERTB MAMBDB BEZERRA 80.000 50 RS 50.000.00.

'  - •-•Total '  . lOO.OOO 100 RS 100.000.00

C^USÜ]^ TERCEIRA, A sociedade terá por finalidade as seguintes atividades:
ÍnÍS S«?/nÍ ' ATACÀDÍBTA DáaiEDiCAMENTOS E DROGAS DE OSO HUMAMO.WaTRDMBrrrOS B MATERIAIS PARA USO MÉDICO,CIRURQICO, BOSPITALAR E DB LABORATÓRIOS.
CHAE: 46451^03 - COMKICIO ATACADISTA DB PRODUTOS ODONTOLOGICOS.

COMBIUJIO ATACADISTA DE ARTIGOS DB BSCRITORIO B DB PAPELARIA
COMERCIO ATACADISTA DB PRODUTOS DB HIQlENBiLIMPEZA. B COHSERVÁCAO :

.  ,CIIABs 46478/01
.CI7ÂS:. 46494/08

■ DOíilCILIAR. '

JÜCEMA

JVK7A COMSRCIÃL DO ESTADO DO MARANHÃO

• CERTIFICO O REGISTRO EM 19/12/2016 15:01 SOB N' 21200951537.
PROTOCOLO: 160669862 DE 16/12/2016. CÓDIGO DE VERIFICmAo-

• 116^029,41350. NIRE; 21200951537. •
BEZERJ^'fi IÇiCEDO LTDA - MB

Lillan .Theresâ Rodrigues Mendonça
SECRETÃRIA-GERAL

.  _ • .. . - SÃO LOÍS, 19/12/2016
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* CONTRATO SOCIAL*

FORTRÃNSFORUAÇÃO DB BMPRESÁRIO

B^SERRA & MACEDO LTDA

CKã£: 49302/Ò2 ? TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARQA, B2CCET0 PRODUTOS PERIGOSOS B
sníDÁNCAs, mrsRuxnnciPAi.. interestadual b znterkacional.
CNÀE: 47647/01- COMERCIO VAREJISTA DB MOVEIS.
CKAE: 476l2/.01'« COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS B SUPRIMENTOS DE •
INFORMATICÁ'
CKAE; 47639/00 - C0MBRCI0VAREJI8TAESPEC1ALIZAD0 DE ELETRODOMÉSTICOS E EQUIPAMENTOS
DB AUDIO B ,vídeo.

. CKAE: 47733/00^- COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS MÉDICOS B ORTOPEDICOS.

. CNAE: 46184/01; RBPRESENTANTES COMBROZÁIS B AGENTES DO COMBRCÍO DE MEDICAMENTOS,
COSMÉTICOS B PRODUTOS DE PERFUMARIA. .

Ç^TTSULÀ.QUARTA. A sociedade iniciou suas atividades em 08.06; 1992 e o.seu
; prázp.de duração é mdeterminado. .

CLAUSULA QUINTA» As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou
/. tránsfendás;: a terceira sem o consentimento do outro sócio, a quem fica
- assegurado, -em i^áldàde .dè. cdridições e préçò direito de preferência pára a sua
;áquisiçâo, SQ pòs^s à • vèiida,. formalizando, se realizada a cessão delas, a
alterá^p' contratuàl pertinentè.

■  -piAUSinA^ si^TA. A re cada sócio;é rêsUita ao valor de suas
•qúótasi intó todos respondem soUdariámente pela integralizáção do capitai social.

C^USULÂ. -SÉTIMA. A administração da sociedade cabe ao sócio, RONNI
RÓBÉRTÉrMABiIEpÉ BE2ER^;çQín os poderes e atribuições de administrador,
aútòrizandp; o; uso dò nome empresarial, vedado, no entanto, em atividades
estranhas áo interesse -social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos
sócios ou de terceiros bem comò onerar ou alienar bens Imóveis, da sociedade,, sem

• autorização do outro sócio,

CLÁUSU^ OITAVA. Ao término de cada exercido social, em 31 de dezembro, os
administmçtórés prestarão contas justificadas de sua administração, procedendo à

. elábòraçâO /dó ; inven dp bj^^ço patrimonial e do balanço de ,resul^do
econômico, cabendò:áòs sócios, na ̂ro^rçêio de suas quotas, os lucros ou perdas
apurados.

ÇI^yst^A NONA. Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os
.sócios deliberarão sobre as cóntás e designarão administradores, quando for o
•caso. ' ■

■. sociedade poderâ á quálquer tempo, abrir ou fechar lUial
ou outra dèpèndênda, mediantó a''alteração contratual assinada por todos os
sócios. .

C^ÚSpLÃ pÊcni^ PRlMBIRAi.Os sócios estabelecem de comum acordo a fazer
I  -uma reürádá mensal, a titulo, de pró-lábore, 01 (ura) ano apôs da data deste

Contrato, d© Transformação, observadas as disposições regulamentares
pertinentes;

%
I

. . . - • JÜKTÁ ÇOMSRC-IAl. DO ESTADO DO MARANHAo
CERTIPrCO 0-REGISTRO EM 19/12/2016 15:01 SOB N" 21200961537.
1*^0100010: 160869862 DE 16/12/2016. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO*
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* CONTRATO SOCIAL*

POR TRANSFORMAÇÃO DB EMPRESÁRIO

BEZERRA & MACEDO LTDA

CLÁUSULA .STOUNOA. Falecendo ou interditado qualquer sócio, a
sociedade çòntihúa:^'-suas Atividades com os herdeiros sucessores è o incapaz.
Não sendo possível ou inexistindo .interessé destes ou sócios remanescentes, o
valor dç.seus haverès/será àpüràdo e liquidado com base na situação patrimonial
da sociedadei à data!'dá resolução, verificado em balanço especialmente levantada.

:ÇI4&S^m^.MGIMA TERCEIM. Q Administrador declara, sob as penas da lei,
qüe nâo èstair'impedido/de exercer á administração da sociedade empresariáí (Art..
1.01 Í6!. 1?), ppr lei especial ou .em virtude de condenação criminal, ou por se
encpntrarem sob ós efeitos dela, a pená que vede, ainda que temporariamente, o
acesso a cargos públicos", ou 'pór'crime concussáo falimentar, de prevaricação,
peita ou suborno", peculato ou contra a economia popular, contra o sistema
financeiro nacional, contra norm^ de. defesa da concorrência, contra as relações
de consumo,- fé, públicá ou propriedade.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. Fica eleito o foro de Bacabal - Ma para o exercício
e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato.

E, por eè^reía. assim justos :e èóhtrátadõs, lavrara o presente instrumento, èm Ol
(uma) via de; forma e teor e-data-devidamente assinada péios sócios, sendo
.i^a via. ípara ser arquivada na JUCEMA e as demais devolvidas a interessada
■para suadoçuinenta^o.,. ■

Bacabal - Ma, 12 'de Dezembro de 2016.

^lARBAS OLIVEIRA DE MACEDO

RO u ROBERTB MAMEDB BEZERRA

.TOHTA COMSRCIAL OO SSTftDO DO MARANHÃO

CERTIFICO O REGISTRO EM 19/12/2016 15:01 SOB N° 2I200951S37
PROTOCOLO: 160369862 DE 16/12/2016. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO*
11602941350. NIBE: 21200951537.
BEZERRA £ MACEDO LTDA - HE

. Liliarí Theresa Rodrigues Mendonça
SECRETÁRXA-GERAL

... SÃO LOtS. 19/12/2016
vfww. entpresafacil .ma .gov.br



ALTEBAÇAO contratual da sociedade LIMITADA:
"BEZERRA & MACEDO LTDA - M£'»

RONNI ROBERTB MAS^DB BEZERRA, brasileiro, mmor, natur^ de Sâo Luis -
MA, casado em comunhão parcial de bens, nascido em: 24.07.1970, Empresário,
N° do CPF: 471.111.513-72 N® do RQ: 117521599-3 GEJUSPC/MA, residente e
domiciliado na Rua Projetada 05, n® 10, Bairro; Jardim Valeria em Bacabal - Ma,
CEP; 65.700-000 e JARBAS OLIVEIRA DE MACEDO, brasüeiro, maior, natural
de Poção de Pedras - MA, casado em comunhão parcial de bens, nascido em:
27.06.1963, empresário, N*' do CPF; 072.136.728-35, N® do RG: 0361723020081
SSP/MA, residente e domiciliado na Rua Frederico Leda, n° 1197, Bairro: Centro
em Bacabal - Ma, CEP: 65.700-000. Ünicos sócios da Sociedade Limitada;
«BEZERRA & MACEDO LTDA - ME" sediada na Rua Frederico Leda, n® 1197,
Letra "A", Quadm: "B", Lote: 13, Bairro: Jardim Valeria em Bacabal - Ma, CEP:
65.700-000, Inscrito na Junta Comercial sob n® 21200951537 em: 19.12.2016 e
no CNPJ n® 41.487.083/0001-72 resolvem, alterar o contrato social, mediantes as
seguintes cíausulas e condições:

CLAXJSÜLA PRIMEIRA - Retira-se da sociedade o sócio JARBAS OLIVEIRA DE
MACEDO cedendo e transferindo 50.000 (Cinqüenta Mil) quotas no valor nominal
de R$ 1,00 (Um real) cada uma, totalizando 50.000,00 (Cinqüenta Mil Reais)
para o sócio o Sr® RONNZ ROBERTB MAMEDE BE^RRA qualificado acima.

Parágrafo único:

O sócio JARBAS OLIVEIRA DE MACEDO declara também haver recebido todos os
seus direitos e haveres perante a sociedade, nada mais tendo a reclamar seja a
que título for, nem do cessionário e nem da sociedade, dando-lhe plena geral e
raza irrevogável quitação.

SEGUNDA; A sociedade permanece inalterado o capital social de R$
100.000,00 (Cem Mil Reais), quotas no valor nominal de R$ 1,00 (Um Real) já
integralizada, em moeda corrente do Pais, pelo sócio fica assim distribuído:

Sócio
RORNIROBERTE MAMEPR TIRTirgpa

Total

R- de Ouotas

100.000

100.000

%

100

100

Vak>r R$
R$ lOQ.OOO.OO

RS lOO.OQO.OQ

~ ̂  administração da sociedade caberá ao sócio o Sr®ROBERTE BíAMBDB BWEKSíA, .com os poderes e atribuições de sócio
do nome empresarial, vedado, no entanto, em atividades

ao interesse social ao assumir obrigações seja em favor de qualquer dos
q oüsías ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade
sem automaçaO-do outro sócio. (art. 997, VI; 1.013, 1.015, 1.064, CC/2002).

CLADSÜLA QUARTA - O administrador declara sob as penas da lei, que não esta
unpedMo de exercer a administração da empresa, por lei espedi ou por se
ace^o f SLS ^ tempomriamente, o
^borno.

concorrência, contra as relações

JVNTA COHSfUirAL DO ESTADO DO MAHAKHÃO

JÜCBMA

CERTIFICO O REGISTA EM 22/12/2016 19'45 SOB N" ?ni

verificação: "
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Lllian Tharesa Rodrigyes Mendonça
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE LIMITADA;
'«BEZERRA & MACEDO LTDA • ME**

CLÁUSULA QUINTA; A sociedade permanecerá unipessoal pelo prazo máximo de
180 (cento e oitenta) dias, quando será admitido outro sócio ou transformara em
empresa individual.

Continuam em plena vigor as demais cláusulas do contrato primitivo e
suas alterações no que esta não colidirem direta ou indiretamente ou deste que
aqui nào revogadas.

E por estarem assim justos e contratados assinam o presente instrumento
em 01 (uma) via.

Bacabal - MA, 20 de Dezembro de 2016

DE BB

JARBAS OLIVEIRA DE MACEDO

JUCEHA

JUNTA COKSACIAL DO ESTADO DO UAAAHH&:i
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ATO CONSTITUTXVO POR TRANSFORMAÇÃO DB SOCIEDADB EMPRESÁRIA LIMITADA

EM EMPRESA INDIVIDUAL DB RESPONSABILIDADE LIMITADA SOB NOME

EMPRESARIAL DB CENTBR MED DISTRIBUIDORA EIRBLI

RONNI ROBERTE MAMEDE BEZERRA, brasileiro, natural de São Luís - MA,

casado em comunhão parcial de bens, data de nascimento 24.07.1970, empresário,

portador do CPF: 471.111.513-72, identidade n° 117521599-3 GEJUSPC/MA,

residente e domiciliado na Rua Projetada 05, N° 10, Bairro: Jardim Valeria em

Bacabal - MA, CEP n° 65.700-000, único sócio da sociedade empresária limitada

denominada, da Sociedade Limitada: BEZERRA MACEDO LTDA - ME sediada na

Rua Frederico Leda, N° 1197, Letra: "A", Quadra; "B", Lote: 13, Bairro: Jardim

Valeria em Bacabal — MA, CEP: 65.700-000. Registrada na Junta Comercial do

Estado do Maranhão, sob o NIRE n° 21200951537, em 19,12.2016, Inscrita no CNPJ

sob no 41.487.083/0001-72 consoante a faculdade prevista na lei n° 12.441/2011

que alterou a lei N° 10.406/2002, que ora transforma o seu tipo jurídico de

sociedade empresária limitada era empresa individual de responsabilidade limitada

EIRELI, o qual se obriga a cumprir as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - A presente empresa individual de responsabilidade limitada
girará sob a firma social de CBNTER MED DISTRIBUIDORA EIRELI

CLÁUSULA SEGUNDA - A empresa tem sede na Rua Frederico Leda, N° 1197,
Letra: "A", Quadra: "B", Lote: 13, Bairro: Jardim Valeria em Bacabal - MA, CEP:

^ A 65.700-000, podendo, a qualquer tempo, a critério de seu titular, abrir ou fechar

filiais ou outras dependências em qualquer parte do território nacional.

CLAUSULA TERCEIRA - Prazo de duração da empresa será indeterminado

CLÁUSULA QUARTA - Seu objeto social é:

CNAE: 46443/01 - COMERCIO ATACADISTA DE MEDICAMENTOS E DROGAS DE
USO HU3MANO.

JUNTA COMERCIAL DO SSTADO DO MARAÍÍEÃO

CTRTIPICO O RSOISTRO KM 28/12/2016 16:01 808 201G0889073.
PROTOCOLO: 150889073 DE 26/12/2016. CÓDIGO DE VKSIPICAçSo*
11603050645. NIRS: 21600047064.
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A1'0 CONSTITUTIVO POR TRANSFORMAÇÃO DB SOCIEDADE EMPRESÁRIA l/XMTTADA

EM EMPRESA INDIVIDUAL D£ RESPONSABILIDADE LIMITADA SOB NOME

EMPRESARIAL DE CENTER MED DISTRIBUIDORA BIRELE

46451/01 - COMERCIO ATACADISTA DE INSTRUMENTOS E MATERIAIS

PARA USO MEDICO, CIRÚRGICO, HOSPITALAR E DE LABORATÓRIOS.

CNAE; 464S1/03 - COMERCIO ATACADISTA DE PRODUTOS ODONTOLOGICOS,

CNAE: 46478/01 - COMERCIO ATACADISTA DE ARTIGOS DE ESCRITÓRIO E DE

PAPELARIA.

CNAE; 46494/08 >• COMERCIO ATACADISTA DE PRODUTOS DE HIGIENE, LIMPEZA

E CONSERVACAO DOMICILIAR.

^ CNAE: 49302/02 - TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGA, EXCETO PRODUTOS
^0 PERIGOSOS E MUDANÇAS, INTERBIUNICIPAL, INTERESTADUAL E
^ INTERNACIONAL.

CNAE: 47547/01 - COMERCIO VAREJISTA DE MOVEIS.

Ch CNAE: 47512/01 - COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS E

SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA.

:V CNAE; 47539/00 - COMERCIOVAREJISTAESPECIALIZADO DE

^Eletrodomésticos b equipamentos de audio e vídeo.
§ CNAE: 47733/00 - COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS MÉDICOS B
^ ORTOPEDICOS,

CNAE: 46184/01 - REPRESENTANTES COMERCIAIS E AGENTES DO COMERCIO DE

MEDICAMENTOS, COSMÉTICOS E PRODUTOS DE PERFUMARIA.
CSj

^ CLÁUSULA QUINTA - O capital é de R$ 100.000,00 (Cem Mil Reais), integralizado
em moeda corrente do Pais, oriundo da sociedade limitada ora transformada.

CLÁUSULA SEXTA - A empresa será administrada por seu titular o Sr. RONNI
ROBERTB MAMBDE BEZERRA, a quem caberá a representação ativa e passiva,

judicial e extrajudicial, desta empresa.

CLÁUSULA SÉTIMA - O exercício será encerrado a 31 de dezembro de cada ano.

JOKTR COMERCIAL DO ESTADO DO MARAUKÃO

CEBT17IC0 O REGISTRO EM 20/12/2016 16:01 SOB N* 20160B89073.
PROTOCOLO: 160889073 DE 26/12/2016. CÓDIGO DS VERIFICAÇÃO:
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ATO COKSTITÜTIVO FOR TRANSFORMAÇÃO DB SOCIEDADB EMPRESÁRIA LIMITADA

£M EMPRESA INDIVIDUAL DB RESPONSABILIDADE LIMITADA SOB NOME

EMPRESARIAL DB CENTER MED DISTRIBUIDORA EIRELB

CLÁUSULA OITAVA - Declara o titular desta empresa, para os devidos fins e efeitos

de direito, que o mesmo não participa de nenhuma outra pessoa jurídica dessa

modalidade.

CLÁUSULA NONA - A responsabilidade do titular é limitada ao valor total do capital i

integralizado

CLÁUSULA DÉCIMA • O administrador declara sob as penas da lei, que não está

impedido de exercer a administração da empresa, por lei especial, ou em virtude de

condenação criminal, ou por se encontrar(em) sob os efeitos dela, a pena que vede,

ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de

prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular,

contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência,

contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade.

Por ser verdade, assina o presente instrumento, em 1 (uma) via de igual forma e teor,

que será le\^ado a registro perante ao Registro Mercantil de Pessoa Jurídica

competente, para que a mesma adquira personalidade jurídica, de acordo com a

legislação em vigor.

Bacabal -• MA 23 de Dezembro de 2016

RONNI ROBERTE MAMEDB BEZERRA

JUKTA COMERCIAL 00 ESTADO DO MARANHÃO

CERTIFICO O REGISTRO EM 28/12/2016 16:01 SOB N° 20160889073.
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DECLARAÇÃO DE FIRMA INDIVIDUAL
instruçQes de preenchimento no verso

j-isms oiTmM DÊ u&amo

«Ao cfttrNCHts

natural da:

I  TndiAfliJ ; I ; í • •
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Poção de Peáraá Tiíto: \V'\ ' Bpasilelra
NACIONAllOAOf PÃ5CI5*£lt ̂ 'SlCC^râ eSTAOO

filho de ■ joBe Alves de Macedo / Maria do Òarmo O» de USaoedo

^''õa.éBãQ
íSTMOcnm.

riliAçAo

profissão Comerciantenascido sm
OATA 00 NASCIMENTO

cpfI^0i7i2i1i^i6i7i2i8|^i5| 17.740.442
NUMERO NUMERO

Si^ Senador Yitorlno Ereire nfl 4-3Q — PoçSo de Pedras — Süa
RUA. AVEMOA. etC/HJMERO E COV<^LEMENIO/BA(lUO/CER/MUNIClnO<'UT

SSP

residente L

SP
OROAO UPECKOOlKSiaA) ut

COKTINliACAO

nSo estando Incurso em nenhum dos crimes previstos em lei que o Impeça de exorcw atividade mercantil, o nâo possuitKlo outra firme
individuel registrada, declara para fins da inscrição no Registro do Comórcio;

ATOS

KM I 1 • CÕNSromçtó 7. TRANSflRíNCIA 01 SEM PARA OUTRA ÜF 2 • ABIRTUnA OE fBJ«.
3-1NSCa. OETnANSF.OESEOSOEOUTRAUF S ■ CANCELAMENTO OESEDS 4 • ABERTURA OE FELUU. EU OUTRA UF

'  8 • ALTEHAÇAO 05 DAOOS OA SEOE O • PROTEÇÃO AO NOME COMERCIAL O • ALTERAÇAO 06 OAOOS 01 FltrAL
e • CMCELAMENTO OE fllIAL

SOME COMWCIAL

^ Ji I 0] 1») It V| E[ I| R| A| t Dg , ^ |0 |E iD |0 I i i i i i t i ) i
J—I—I—1—I i ! I I I I I I I I I I I I I ' 1 I ' I ' t I I

NUMERO OE INSCniCAO NO REOSTRO 00 COMERCIO' MRC
MRC OA SEDE

íFREENCHER somente se ATO DE flUAil
^^HRC CA FJUAL

I  \ I I 1_1 1_L
RUA. AVENIDA. ETC'NJMEHO £ COMPLEMENTO lAPIO.. SAIA ETCj

IrJ IAI iS}£iKi 1 Vi Ii Ji Oi Hi Ii Ni Q i PiHi Ei I iB lE i iN ifi i lAi^ifl

i  ' '

J  ! I I I í I  ' I I
NOME CO BAJRflO/OlSTRirO

EICiEiH,g,B,Oi

J  I 1—1 I  I I I 1 I I J  L_L

' 1 1 ' i  I I I
KSUE DO MUNlOPIO

J  L_I J  1 1 1 1

Bni6t5i7.4.0i I POOao PB PEDRAS
CAPITAL OU DESTAQUE OE CAPlTAL

SICU UF

I M

t  I I 1  I I 1| o, o, o, o, 0| 0| o| I C9m.mi^PTOa9irQFiW..T-T^
CAPITAL ou OESTAQUÊ DE OwfÃlTpCW EXTENSO

MICO DAS ATIVIDADES

OIA f/£S ANO

OBJETO (ATlVICAflE ECONÔMICA}

(CONDhUACAOl

lUSO OA JUNTAI

I • ENQUADRAMENTO ME
3 • OESENCUAORAIRENTO ME

Vendas de Paseageng HodoviáriaB
Merosaria, Mercado a. Magazines

ASSt.*^

08V06.92 T'/.'
2

NIRE

^2'^^QQ7QQy^^

i_J L_L

tjíMÍA<^ /tfCX^\
AUIENTICACAO füSO OA JUNTA COMERCIALI

Dccumento assíniao^igftafn%nfa^por;
lonsu

I  I I } I !■
COPICO DE ATiVIOAOe

asts i4. .5 2
14 .2 ilil 0

i  1 1 , 9

i  ' ' ' 7

i—I 1 1, 5
lUSO DA JUNTA)

DATA 00 DEfEftMENTO
OlA Mis ANO

DO fMRANHAO em 18/11/2016. às 15;13.
■.]ucema,ma.gov.ori'consuHa~C"eTtíffao através do protocolo n°: 160725224



INSTRUÇÕES DE PREENCHIMENTO DA DECLARAÇAO OE FtRMA INDIVIDUAC

LEIA COM ATENÇÃO ESTAS INSTRUÇÕES, ANTES DE INICIAR O PREENCHIMENTO

forma, semrasura.sendoa
♦**«

Tcher o formajérfo^m qüaíHJ via? Ieg(vei3,è fpáqulnq.qu à mâo com letra dè fc
jira ongií^l,*yôdeFicío as fema]ç'S0renrí C(^lâs qj^ar^rioj",* .•% : . ...
-- — _!_■ í 1 ml*' _ _ * .J. 'í • • * il _

— Preencher
primeira

~ Ao preencher um càrfrpo, deixe um espaço'em SÍôncó erfw palov/^"^' ou oi|tr<ís élementos da Informação.
— Preencher com apenas uma letra ou algarismo cada quadrícula demarcada Ho formulário.
— Preencher o campo 02 - Atos, conforme o número correspondente ao ato que está sendo praticado.
— Preencher o(s) campeis) de 13 a 17, de acordo com a "Tabela de Atividades Econômicas", Instituída pela Portaria

conjunta SRF/DNRC n? 952. de 29/12/87.

V

s  . ^
>

.  '

s9

r--
CO
o

o
o

v»»

s:

CD
CX>

.0

Documento assinado
CA,au4aRfííi!iáí!rii!c5CSR1nOT uy^

■sO
'J'
r--
cO

por JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO MARANHÃO em 18/11/2016, às 15:13,
bttp:/;'\,w.'w.jucema.ma.gov.br/consuita_certídao através do protocolo n»: 160725224



Sccrctaiia da Micra e Peq&«ss Esipma

Swretaria da RaciossUzs^aoe SiaplUlcsfS»
DspartániútD de Reglifro Emprasarisl eJatc^tâo REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO

PoIbM 1/3

NIReiMflUAbUVMi>rtM3(eiMaifia«loRrfitaWll1it|]]MtiSíêStTNiSSNt)UeKUD£

21100703746

i<<^bOü^lFK£SAii>0(eeafM.BSiumbttc^

JAI^AS OUVIRA DE MACEDO

KACiCWAUIUOU

BRASILEnU

laV/WriVil"'''

CASAOOfA)
ssxo

Mssculisa

amuuj DSiiKN5(ct<3n^

CcinunhSe Parcial
riuiuot«fai) ;

JOSE ALVES DEMANDO

^.1

I MARIA DO CARMO OLIVEIRA DE Macedo
wbrnlMÍI>?i£!Sé)"

036]?23020(SI 072.136,728.33

HAxfPwcM(a<ua««ixi9es9f

27«56/l963

Viyiedsna

f SSP i MA
£MX^íÀtX)HR(r»si^etUMtpa^.iaBHnábácaMC3tnniGt)

XXX

(XmtCUJAD0SA(U9Ci(AÍXIUlU).<UA»<<K}

RUA Ft^DERlCO LEDA

lÃJifsãtSTãnS'

CÊÍÍTRO

«jMPUÁimo

íã,'RÍ£ff^

Ctf

637O0.OGO

,ecL ai penai da leL ttSo eiiar Impedido de exercer eclvidade esipreiiria, qse óls pesxd s^ro r^iitro de empresirtoe raqaer:
A JUNTA COMERCIAL DO ESTADO VO MARAKHAO

CODiOOEDEfí^ÇÃODOATO
(^2-ALTERAÇAO

a>DlGO E DESCRIÇÃO DO £VE^
021(1) - ALTERACAQ ps dados ̂CETO nome EMPRESARIAL)

A JUNTA COMERCIAL DO XXX

CODIGO e DESCRIÇÃO DO ATO
XXX

CODIGO E DESCRIÇÃO DO EVENTO
XXX

J.OUVEIRA DE MACEDO

RUA FREDERICO LEDA

tt»OTJi*l£ílHr ÍEQ«x5o^5nu"
1197

LETRAAQÜADRABUJTE lARDJM VALERIA
13 '

TSP

637004^

^/ítuitiwcAnTALVti"
I MA

câo]£iüC&Am'nM!£icor>^iCA
iCNACriMiq

VAWA ou CArUAL

c^imlfcsia

Wi

BRASIL

õwBôàTmíSNEiTiKSSnr

XXX

461S40I,4«510I.4«51(»,4«7?01,
4649408,4751201,4733900.4754701.
4773300.49302fâ

4644-3/01 - C{»n4fçÍo ̂ eadUQ d« roedicamcmos o dregai ds wo humu». 4645.1/01 - Comérei» oacsdli» de
iremuntntoi e natemb para uio mé«Hte, cwOr;^ beipStsdar e d« 464S-1/03 - Com&cio atKsdUü de
pnidulM odentclô^sai. 46474A) I • Comlrcio aíacadifia de eítípos de escritório e de papelaria. 4649-4A)8 • Coaémo
otasadiua de frodutosde hi^éne. limpeza e ceaierva^o dcmtóllor. 4930.2/02 • Tmnsporle rodoviário de earaa.
exeeio produtos

OÀT* PE tKlCIOOASAIlVtOABU KUMüAO UelKSCArc^O TaANUtx£í^aAUitsia»i<xiUE>ii.iAirt>k'
CUTSAUÍUlAEWCtEIUOa4I.487J»3/ai01.72

OÁTAÀiN.IAIVKA Asa-UTtritA uo títmsMiã

2S/M/2016

lécma
DEFERIDO. PUBUqUE-SE E /\RQU1VE-SE AUTENTICAÇÃO

ilIiiiiiiiliilPii
MAl IÍ0000560428

PARA USÔ EXOUSIVO DA JUNTA aJMEROAL
* Ekí doeumniio foi £mdo ao p«ul Emptcu Ficii

JONTA COMERCIAL DO ESTADO IK> IíARANhSo

^mriCO O REGISTRO EM 07/12/2016 16»3S SOB N" 20160049985
PROTOCOLO! 160849985 DE 02/12/2016. CÓDIGO DE VSRIF^^Mo-
11602799871. KIRB: 2U00706746. VSRIF.CAÇAO.
J. OLIVEIRA DS MACEDO - ME

Líliaa Tberesa Rodtígtiea Mendonça
SECRETÁSIA-GSRAL

SAO LOlS, 07/12/2016
wwx. empresaíacil. je» .gov. br

validade deoce docuraento. se impresso, "ice a =



Secntaiiü da Micro e Pcqcma Empma

Sccrcioris da HadaaailzaçJo eSlmpIlflcafBo

Dcporuiataio de Regbiro Bmproariai e lolrst^çBe REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO
Folhas 20

UDAtJLlAL tiawiam«Mii4Mrraa»kfiiuliNuuEaoiwioiMnrKACAotnjtEfusiHOo&atiramT

3IICOKI3746

WMSOOWrxEMMOCneviStSIüirvtnm)

JARBAS OUVEIRA DE MACCI>0

NACIONAUCjU^U

BrtASILEIRA

tSTAOOawit"

CASADOiA)

«AO

Maícuiino

tUsOlUUlMiUiMiwtaM&r

CooiunUo Pereial

nütõDsípüi

iOSE ALVES DE MACEPO i MARIA DO CARMO OLiVElRA DE MACEDO
HASCil»«>i(«u««au(>acàõ~

nicmm

«cÊSnZwCScâiSer

0}«I723»2008) Q72.I36.72M3

OrjlscauM'

I SSP
"ÜF—

I MA
hil!A^«^<U>orvM(taai*><sBtv«(t«<«n3aai9GU*aa(Daka}

XXX
faá>4;ciUAOo>uü.oai>APooao.tBt.«»'.««i

RUAPRH3ERIC0LEDA 1197
ÇOMfUsÁlSKIO

XXX

MUMOnV

Bseabol

»3fefà3

DAlMOrVISTMm

CENTRO

çtp

d3700-OCH)

c
dKtsn^sobas penas dairi, nto estar Impedido de cxtntr «llrldade empretirli. <;ee bIq pouul ou^ rtfiiitro deeropmdrío e reqoen
A /UNTA COMERCIAL DQ ESTADO DO MARANHAO

CODJGO E DESCRÍÇÀO DO ATO
«Z-ALTÊRAÇAO

AJUNTA COMKiaAL DOXXX

CÚDIGO e DESCRIÇÃO DO ATO
XXX

COPICO E DESCRÍÇÀO DO EVENTO
(Hi(i). ALTCRACAO PB DADOS (0CCETO NOME EMPRESARIAL)

cÒdIGO E DESCIUÇAO DO EVENTO

T8>ne'EM»eaMUAt.

/. OLIVEIRA DEMACEDO

XXX

i55rãí5õ05oõ53*«4Í

RUA FREDERICO LEOA

(.tMVLAAltNlU

LETRA A QUAORAB LOTE
13

riüMMO

1197
iwjãSuüiswjiü

FARDIM VALERIA

IC&
6570<M)00

MUNi^nsíU

Qscabal

vAuiiiiwcAnrAL>«s

100.000,00

or

MA

PÃO

1 BRASIL
ÒU)UlijUUS;TBUNICUft>UAlL)

XXX

doitiao D^Ariviauis£Òci.'^«u2r

VAUMOUCAriTAL-trarcsKBM)

cem mil reaú

Abviaiiligi^i^sl

4&4430)

A>htak]«5<f»9dli{«

(ctAerao!]
ona)(ii>43 0ai«4 ' ' "■" ■ ■

. perigosos c mudaiçoj, íntermunlsipal. iatawladiul c Inlansclonal. 4734^7^31 -Comércio varcjitía áe mávclí. 4751-
2/01 - OsmWo varejista cspeclaliaido de «lulpamenios e sopilmeotos de Iníbtnritka. 47S3-9/B0 - Comércio varejiiis
cspeeiali^deeletiodcmhlIeoscequipaniemMdeíiHEoe vMca. 4773-3/». Comércio vorejina de atlf os médicose oitepédicos. 451WOI ■ Repreieman!»conercbb e agentct do comércíò de medicomcntoOi cosmélleos c produtos
de

nATAMiNtnobAlArivIoAi^ Kb«£ao»cifiiducAoNOc^i TRAKsfuiMÍMjV»oavü riUÀL tiá
OimiAUrNReAKTSUOactx6Jim 4l.437.083R)»|.72

MtAASSlMAlUM

2vnm6
llUfeHPllKSAiUU ;

DEFERIDO. PUBUQUE-SE E A IVE-SE AUTENTICAÇÃO

MAn60000560428
L7?-Li^>á^!BrTAtr-f!w-»wsg'acrnrwK7VPji,j.,.tivyjj.Tyta^^;ayfrJi^
PARA USO EXaUSIVO BAiWTA CO.MERaAL

• Este documeoto foi gerado no penal Emprese F4eíl

«TOKTA comercial 00 ESTADO DO MARAÍÍHAO

OLIVEIRA DE MACEDO - MS

Lílian Tharesa Rodrigues MendoDca
sbcrstXria-obral

SAO LOÍS, 07/12/2015
^«^-enpresafacil.na.gov br



Setrduiada Miero e F«{)unu Cmpma
SKftiftrb da RadtmaUsoçió p SlmpUíleafio
Dtpsrtaratalo de Reebrra Eraprmrial e tniesraçao REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO

robas3/3

MX£lMrUJALM»sW(K>ace<>cia>n<cRai«iriliSÍNÍÍMdÍojÍé'l0EmUtCAÇAOOOXÍOIsmÍWÍíÍ<mM*WHfiUAttcE

2U0â1C8746

JARfiAS OLIVEIRA DE MACEDO
tiSTADOaVlLMCIONAUtumi
CASADO(A)QRASLEIRA

amMeoii uuotM oudaj

Comunhão Farciol

(bXO

Mmculino
Muwuaieui

JOSE ALVES DE MACEDO

KAK,10Ut^ (Ax e> uwiBcu)

27/OÍ/1M3

MARIA DO CARMO OLIVEIRA DE MACEDO
Cr

MA

Vr$i»«nü»õ

SSP

iwsro)

012.I3Í.728.5Í
lÜÍNTIUAUüeiSatR)

036172J02008I

y$UiU?ÃÜÕ$vKlSo»««59Ít*o• «omo;» o» t tt» <» mere)

XXX
mweEõ

poriu:;UuwHMU)CMCiWMO>ru.*r.Mii

RUA FREDERICO LEOA
iUIUaVtSTKITO

CENTRO

cu>

65700^000
c5Mrt3ãitSt3

XXX

müREÜT»

Baeabal

déclíro. rato ai penuda lel, oío estar Impedido deeamer alMdade crepmirU,<|ueo8o poiuloutro re^ro deeropreiãrio e requtn
À JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO MARANIIAO Ã JUNTA COMERCIAL DO XXX

COOIGO B DESOUÇAO DO ATOCODICO E DESCRIÇÃO 00 ATO
002-ALTERAÇÃO

CODIOO E DESCRIÇÃO DO EVENTOCODICO E DESCRIÇÃO DO EVENTO

021(11 - ALTERACAO D8 DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL)
KOusaUiruaÃMÃr

J.OUVEIRA DEMANDO
hUMUO

UXUAK>UKO(na^.en

RUA FREDERICO LEOA
SSõsfl^SEÃCSúTwsTwTõ

JARDIM VALERIA

«aulriuiuou

LETRA A QUADRA0 LOTE
13

63700-000

PAU

BRASILBacabal

VAUra wcAnrAi • (te* tucM)

cem mil reais

VAlUitMCAPlTAL-iU

100.000,00

CúUiaUOjiAllVDAOS ECDNauiCA
(CiAEr»Bn

AMúiútPnKipil

4644301

AlivCMaSsnnilrit

p«i0KleaeüI}<io

perfumaria.

nuuttfenENCiA i»k siioe òv nt riUAt us
outra urMse ANTcuoa

NUMttO DS U«MnUÇAg KU CPt

4I.4&7.0S3JOOOÍ-72

CATA bC iNlCKj UAS ÁliraiA!>ei

0S/06JÍ992

AssurQAlAASSIfMIVJU

28/11/2016

DEFERIDO. PUBLIQUE-SE C AROOlVE-SE AUTENTICA

MA (160000560428

PARA USO EXCLUSIVO DA JUNTA CO.MERCIAL ' Eftc dacuairoio foi genda ne p«(ul Empresa Piríl

JUCEMA

JUNTA COMERCIAL DO B3TAD0 DO MARANHÃO

CERTIFICO O REGISTRO SM 07/12/2016 16:3S SOB N* 20160049505,
PROTOCOLOí 160649985 DE 02/12/2016. CÓDIGO OE VERIFICAÇÃO:
11S02799871. NIR3: 21100708746.
J. OLIVEIRA DS HACSDO - HE

Lilian Thecaca Rodriguâii Uooâo&ça
S3CRSTÃRIA-GSRAL

SÃO LUÍS< 07/12/2016
w>rw. QBipresa£aell. ma. gov. br

A validada deste docuaaato, ee i^reséo, fiaa sujeito â comprovação d© eüa autenticidade noa raapeetlvoB portais
InsoriMindo aeua respectivos códigos da verificação



REPÚBLiCA FEDERATIVA
DO BI^U.

4^f ..Jl"''

ESTADO DO MARANHÃO
PODER JUDICIÁRIO

SECRETARIA DE DiSTRiBUiÇÃO DO FÓRUM DA
COMARCA DE BACABAL-MA.

CERTiDÃO - FALÊNCIA E CONCORDATA (60 DIAS)

(  ;

USAMDO da faculdade que me confere a Lei. CERTIFICO a

requerimento de pessoa interessada que, dando busca em nossos Arquivos

dos Feitos referentes às Varas Cíveis e Comércio, a partir do dia primeiro

(1°) do mês de Janeiro do ano de dois mií e nove (2009), até a presente data,

constatei NÃO EXÍSTIR distribuição de FALÊNCIA E CONCORDATA,

RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU EXTRAJUDICIAL, INSOLVÊNCIA CIVIL

contra CENTER MED DISTRIBUIDORA EíRELI EPP. Empresa Individual

de Responsabilidade Limitada, inscrita no CNPJ de n° 41.4S7.083/0001-

72, estabelecida na Rua Frederico Leda, n° 119?, Letra A, Jardim Valéria,

Bacabal/MA.

CERTIFICO finalmente que. o Cartório de Distribuição é o

único existente nesta cidade e Comarca de Bacabaí. O referido é verdade me

reporto e dou fé. Dada e passada a presente certidão no Cartório de

Distribuição a meu cargo, no Fórum "Deuzimar Freitas de Carvalho" nesta

Cidade de Bacabal, do Estado do Maranhão, aos 14 de maio de 2020,

EU JOSÉ WILLIAM FERREIRA DA SILVA,

DISTRIBUIDOR DO FÓRUM mandei digitar, subscrevi,
dato e assino.

Bacabal-MA, 14lde maio de 2020.

JOS

iecretárío Judicia

IRA DA SILVA

Distribuição

Mat. 1lf689

Atoiütísclôl

t^.Esta Ceftíd.TQ tará va.tídade de sessenta fSC. dias, confornie
eonstnpt&.-; nas certidões fofam ínformadoa pelo

interessado ou destinatário.
3„ A existência ou inejj.sjéncí^ de a<áo informada nessa certidão é iin,itada aoenas a Comnrea „ c^.,»
Termos (Conceição da Lano fl çu. Bom tuaãr e l.aoo Verdat

Art. 198 da Código de Normas da CGJ.
?licitant6. Sua Titularidade deverá ner conferida oelo

.  Sêde: Fórum Juiz Deuzimar Freitas de Carvalho,Rua Manos} Alves de Abreu, s/n», Centro fone: (99) 3627 6329 - 8ACA8AL/MA



Prefeitura Municipal de Bacabaf
Prefeitura Municipal de Bacabai
Trav. 15 de Novembro. N® 0229 - Centro

CNPJ; 06014351000138

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS

JOSE DE ALENCAR COSTA E SILVA, SECRETÂRiCTADJUNTO DE FINANÇAS da prefeitura
Municipal de Bacabai. a requerimento da pessoa interessada CENTER MED DISTRIBUIDORA EIRELI - EPP,
CERTIFICA, para os fins que se fizerem necessários, que a pessoa jurídica/fisica a seguir referenciada nâo
registra débitos mobiliários com os cofres públicos municipais até a presente data, tendo a presente
CERTIDÃO validade até o dia 21/06/2020, ressalvado o direito da Fazenda Municipal de exigir o recolhimento
de débitos, tributários ou nâo, constituídos anteriormente a esta data mesmo durante a vigência desse prazo.

Cadastro:

Contribuiníe:

Nome Fantasia:

Endereço;

Bairro:

Cidade:

inscrição Est.:

Atividade:

640069 Inscrição Municipal: 35.085

CENTER MED DISTRIBUIDORA EIRELI - EPP CPF/CNPJ: 41487083000172

Complem: A (QDA. B, LT. 13

CEP: 65700000

RUA FREDERICO LEDA, 01197

JARDIM VALERIA

Bacabai • MA

Data de Abertura; 13/12/2016 Data de Encerramento: O

Comércio atacadista de medicamentos e drogas de uso humano

ATENÇÃO: Esta ceriidâo é valida somente com autenticação mecânica ou acompanhada de comprovante
de pagamento.

Emissão; 22/04/202010:45:26 Validade:

Número/Controle da Certidão: 5B52EC89F7C2CD87

21/06/2020 Usuário; ARRUDA

PREFEITURA MüKÍCÍPAL OE BACABAL

4-áar OístaSiWSanbB
' .i.v-KJjvwdsríMr.<35-Poít.M5A8

JOSE DE ALENCAR COSTA E SILVA

SECRETÁRIO ADJUNTO DE FINANÇAS
Responsável



-y

ESTADO 00 MARANHÃO
Prefeitura de Bacabal

Secretaria MiiniPipal de Fini.nr.t.c
AV. Barão do Rio Branco, S/N - Centro

CERTIDÃO negativa BR dívida ATTVA MtTWrr.TPAT

Certifico em cumprimento ao despacho exarado peia Prefeitura
Mmrapal que assentamentos do cadastro econômico d,

prefeitura não consta registro de débito da
Dívida ativa municipal, da empresa. canTsn „ap msTnismpon. Einau .
EPI., CNPJ: 41487083000172. situada a RUA FREDERICO LEDA n- 01197

(QDA. B. LT. ,3 - JARDIM VALERIA, em Bacabal - MA. Inscrim „„
.  cadastro economico Municipal sob o 35.088. portanto o que me cumpre
-dto rep„rt,r-me as IntormaçOes de segôes oompe.emes deL
refeitura Municipal, enccntra-se quites com a fazenda municipal, expedida a

pmsente certidão pam ãns de prc.a junlp ãs repartições Publicas Federais
Esmduais. Municipais, bancos e aularquias. que terã validade elé o
nonagesimo dia de sua expedição.

Secretaria Municipal de Finanças de Baçabal-MA. 22 de abril de 2020,

PREFEITURA MUNICIPAL 0£ BACABAL

Jcsí de I^car Cosia Silva Santos
SítAdjiintode rirírçíí«?oít, 335/18

Rua 15 de Novembro, 229 - Centro,
Bacabal - MA. 65700-000 Telefone- (99)
3621-0533
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: CENTER MED DISTRIBUIDORA EIRELI

(MATRIZ E FILIAIS)CNPJ: 41.487.083/0001-72

Certidão n'': 5849797/2020

Expedição: 04/03/2020, às 15:11:37
Validade; 30/08/2020 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que center med distribuidora eireli

^  (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n°
41.487.083/0 001-72, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores

Trabalhistas.

Certidão emitida com base no art. 642~A da Consolidação das Leis do

Trabalho, acrescentado pela Lei n*" 12.440, de 7 de julho de 2011, e

na Resolução Administrativa n" 1470/2011 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias

anteriores à data da sua expedição.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação- das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.



w
ESTADO DO MARANHÃO

município de PAULO RAMOS

CNPJ 06.029.524/0001-91

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

ATESTAMOS, para os devidos fins de direito, que a empresa CENTER

MED DISTRIBUíDORA EIRELI, com sede na RUA FEDERICO LEDA, n° 1197-

A, bairro JARDIM VALERIA, CEP 65700-000. Cidade BACABAL, Estado MA,

inscrita no CNPJ sob o n° 41.487.083/0001-72, forneceu satisfatoriamente a

este Município de PAULO RAMOS - MA CNPJ n° 06.029.524/0001-91. os

produtos constantes desta relação. MEDICAMENTOS EM GERAL E PARA

FARMACIA BASICA, LABORATORSAL E ODONTOLOGICOS . MATERIAIS E

INSUMOS HOSPITALARES E EQUIPAMENTOS ODONTOLOGICOS, MÓVEIS

E PARA ESCRITÓRIOS ASSIM COMO ELETROS E ELETRÔNICOS não

havendo fatos supervenientes que desabonem sua conduta técnica e comercial

dentro dos padrões de qualidade o desempenho e que cumpriu com sua

obrigação, não havendo reclaniação ou objeção quanto à qualidade dos

produtos e quanto a liberação da garantia contratual junto à instituição financeira

até a presente data.

Paulo Ramos -MA, 31 de Agosto de 2018

SERVKNTIA

EXTRAJUDICIAL

ESCRiVÂO

Esc. Su&slÜuts

PAULO RAMOS

ROSANA DE SOUZA ALMEIDA

CPF: 003.538.863-35

ai de Saúde de Paulo Ramos.

xc\i^

. e dou fé.

.PAULO

tast'— .... (ia verdáaa.

SL-íifpítA fiflfisfft Cl 1/.1

do r!nnáí^'5

000031

Centro Paulo Ramos/Ma. Cep. 65716-000



Consulta Regulandade do Empregador - - https://consulta-crf.caixa.gov.br/consu]tacrf7pages/consultaEmpr..
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CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
- do FGTS-^ CRF

Inscrição: 41.487.083/0001-72
Razão

Social:

■ Endereço: RUA Frederico leda 1197 letra a qd b lot 13 / jardim

CENTER MED DISTRIBUIDORA EIRELI ME

VALERIA / BACABAL / MA / 65700-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o
Art: 7, da Lei 8.035,-.de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta
data; , a empresa acima identificadaencontra-se em situação
regular perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos
devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS.

Valídade:06/03/2020 a 03/07/2020

Certificação Número: 2020030604554994170310

Informação obtida em 20/05/2020 09;42;35

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
cohdlcioriada' a verificação de autenticidade no site da Caixa:
wwvy.caixa.gov.br

1 of L, 20/05/2020 09:42



http://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certldao/CndConjunlaInte.

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Secretaria da Receita Federal do Brasil

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: CENTER MED DISTRIBUIDORA EIRELI

CNPJ: 41.487.083/0001 -72

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n" 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos Inscritos
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN,
ou garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos
de execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins
de certificação da regularidade fiscal.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verílicação de sua autenticidade na Intemet, nos
endereços <http;//rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n® 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 11:10:52 do dia 31/03/2020 <hora e data de Brasília>.

Válida até 27/09/2020.

Código de controle da certidão: F2F2.8BFF.5821.F74F
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

'  31/03/2020 11:11
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: CENtSR MÉD DISTRIBUIDORA EIRELI

(MATRIZ E FXLIAIS)CNPJ: 41.487.083/0001-72

Certidão n°: 5849797/2020

Expedição: 04/03/2020, às 15:11:37

Validade: 30/08/2020 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que center med distribuidora eireli

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n""

41.487.083/0001-72, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores

Trabalhistas.

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e

na Resolução Administrativa n" 1470/2011 do Tribunal Superior do

Trabalho, de 24 de agosto de 2011.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias

anteriores à data da sua expedição.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agênciaS' ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet {http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessário.s à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.



PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

Procuradoria da Dívida Ativa

Certidão Negativa de Débitos Tributários
da

Dívida Ativa do Estado de São Paulo

CNPJ Base: 04.917.818

Ressalvado o direito de a Fazenda do 'Estado de São -Paulo cobrar ou inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade da pessoa jurídica/física acima identificada que vierem a ser apuradas, é certificado que:

I

V.,
não constam débitos Inscritos em Dívida Ativa de responsabilidade do Interessado(a).

Tratando-se de CRDA emitida para pessoa^jurídica, a pesquisa na base de dados é feita por meio do CNPJ Base,
de modo que a certidão negativa abrange todos os estabelecimentos do contribuinte, cuja raiz do CNPJ seja
aquela acima informada. , • ' , •

iS
^  ' 1

s' ^ ;i .

" *"'.1

V /

Certidão n°

Data e hora da emissão

Validade

25784891

21/05/202010:02:35

30 (TRINTA) dias, contados da emissão.

Folha 1 de 1

(hora de Brasília)

Certidão emitida nos termos da Resolução Conjunta SF-PGE n® 2, de 9 de maio de 2013.

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade no sítio

http://www.divldaativa.pge.sp.gov.br



22/05/2020 9881859

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DÊ JÜètiÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÕES CÍVEIS

CERTIDÃO N": 123839S FOLHA: 1/1

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no site do Tribunal de Justiça.

A Diretoria de Serviço Técnico de Informações Cíveis do(a) Comarca de São Paulo -
Capital, no uso de suas atribuições legais,

CERTIFICA E DÁ FÉ que, pesquisando os registros de distribuições de PEDIDOS DE
FALÊNCIA, CONCORDATAS, RECUPERAÇÕES JUDICIAIS E EXTRAJUDICIAIS, anteriores a
21/05/2020, verificou NADA CONSTAR como réu/requerido/interessado em nome de: ********"****"

EDNA PORTO VIOLA, CNPJ: 04.917.818/0001-24, conforme indicação constante do pedido de
certidão.

'•í 'I  f 1' .1 ^ (. i.

Esta,certidão.não.aponta.ordinariarnènte.-.os.prpcessos.em.que.a.pesspa.cujo,nome.foi
pesquisado, figura'comp^ autor (a). São apontados os feitos com situação èm tramitação já
badalados no sistema informatizado referentes a todas as Comarcas/Fóros Regionais e Distritais
do Estado de São Paulo.

A data;de'infprmatizaçãp de cada\Cpmarca/Foro podeíser-verificàcia-no Comunicado
SPI n' 22/2019.

'.H r

Esta certidão considera os feitos distribuídos na 1^ Instância, mesmo que estejam em
Grau de Recurso, i í ^ I I

i... - ..jr- - r~ .

j;/ ■ : Nâoiexiste conexão com qualquer óutra base de dados de ifistituiçãp pública ou corri a
Receita Féderár que-"vénfiqu^'-a^identidâdé-^dp' NQME/RAZÃG"SOGIAlr^om"^d"^GPF/eNPjr'"Ã
conferência dos dados pessoais fornecidos pelb-pesquisado é de responsabilidade exclusiva dodestinatário da certidão. ^ ^ V ^

A certidão em nome de pessoa^^jurídica considera os processos referentes .à matriz e
às filiais e poderá apontar feitos de homônimos não qualificados com tipos empresariais diferentes
do nome indicado na certidão (EIRELI, S/C, S/S, EPP, ME, MEI, LTDA). ^

Esta certidão só tem validade mediante assinatura digital.

Esta certidão é sem custas.

São Paulo, 22 de maio de 2020.

PEDIDO N®:
S81B59



Prefeitura MuníSip^J de Baeabal
Secretaria Municipal de Finanças

CNPJ; 06014351000138

Praça Catullo da pâíKSs Cearense. S/N - Centro

ALVARÁ DE I ICENCA

r
N" do Cadastro

640069 [
N° da Inscrição

35.085 [
N"* do Alvará

14/2020 r
Validade

31/12/2020

Contribuinte

Nome:

CPF/CNPJ:

RG/Insc

Nome Fantas.:

CENTER WIED DISTRIBUIDORA EIRELI - EPP

41487083000172

—Endereço

Logradouro:

Complemento:

Bairro:

Cidade:

RUA FREDERICO LEDA

A (QDA. B, LI. 13

JARDIM VALERIA

Bacabal

Número: 01197

CEP: 65700000

Estado: MA

-Atividade Principal

Comércio atacadista de medicamentos e drogas de uso humano

/^Horário de Funcionamento

Meio de Semana

Das: O Até: O

Sábado

Das: O Até: O

Domingo

Das: O Até: O

Feriado

Das: O Até: O

^Observações
ALVARA DE»LOCALiZAÇÃO E FUNCIONAMENTO 2020.
O CONTRIBUINTE DEVERÁ OBEDECER AS NORMAS DE HIGIENE E SAÚDE PÚBLICAS ESTABELECiDAS NO CÔDIGCDE
POSTURA LEI N°1036.
DE 19/12/2006.OBEDECENDO HORÁRIO DE FÜNCIONAMENTO.CUMPRINDO O QUE PRECEITUA O ART.54 CAPUT DA LEI DE
CRIMES AMBIENTAIS

DE N® 9.605/98.

Detalhamento da Atividade

rData de Emissão

06/01/2020

r-Oata de Abertura

rCód. Atividade

13/12/2016

Estabelecimento autorizado a excercer a atividade
supra por período, devendo ser renovado no
próximo exercício a critério da Administração

•Código do ISS

•Divisão de Tributação

ORGÃO EXPEDIDOR JH\CpAl OE BACABAL

AFIXAR EM LOCAL VISÍVEL À FISCALIZAÇÃO NO ESTABELECIMENTO
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ESTADO DO MARANHAO
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

SECRETARIA ADJUNTA DA POLÍTICA DE ATENÇÃO PRIMÁRIA E VIGILÂNCIA EM SAÚDE
SUPERINTENDÊNCIA DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA

ALVARÁ DE AUTORIZAÇÃO SANITÁRIA

N° 589-PRD

A SUPERINTENDÊNCIA DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA, através do
Departamento de Registro, fiscalização e Controle Produtos Relacionados à Saúde,
considerando o controle sanitário tipificado no artigo 60 da Lei pomplementar
Estadual N° 039, dc 15 de dezembro de 1998 e o Processo N" 0161057/2019,
realizou a inspeção na Empresa CENTER MED DISTRIBUIDORA EIRELI - ME
(CENTER MED DISTRIBUIDORA), CNPJ N® 41.487.083/0001-72, sito à Rua
Frederico Leda n® 1I97-A - Jardim Valéria, Bacabal — Ma, a qual irá
funcionar como DISTRIBUIDORA DE MEDICAJVIENTOS, sob a

responsabilidade técnica de JENNIFER GRAZIELLE F. DE MACEDO,
CRF-MA N® 4692. Após a inspeção no local ficou constatado que ao
momento a empresa oferece condições satisfatória de funcionamento,
podendo lhe ser outorgado o presente Alvará, conforme preceitua o artigo 69 da
lei Complementar Estadual n® 039/1998.

EDMILSON SILVA DINIZ FILHOS

SUPERINTENDENTE DE VIGILÂNCIA
SANITÁRIA

São Luís - Ma, 05 de Dezembro de 2019

YARA MAGALHÃES BERTO
CHEFE DO DEPARTAMENTO DE REG. FISC.

E CONTROLE DE PROD.RELAC. A SAÚDE •

ATENÇAO

O presente Alvará deverá ser afixado em local visível a fiscalização e lera validade
de 01 (um) ano a partir da data de expedição.



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS COM EFEITO DE NEGATIVA

N° Certidão: 035323/20 Data da 29/04/2020 19:14:57

Inscrição Estadual; 125105304 CPF/CNPJ;41487083000172

Razão Social; CENTER MED DISTRIBUIDORA EIRELI I^E

Endereço: RUA FREDERICO LEDA, 1197 LETRA A CEP: 65700000

Telefone; (99)36213083 Município; BACABAL ÜF; MA

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

substanciado pelo art. 240 a 242, da lei n° 7.799, de 19/1,2/2002 e disposto no artigo 205 da lei n°

5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributáíio Nacional), constam crédito tributário, não
vencidos ou com exigibilidade suspensa, conforme indicados, em desfavor do sujeito passivo acima

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

DESCRIÇÃO DOS DÉBITOS
TIPO DOCUMENTO DATA EMISSÃO SITUAÇÃO

AUTO DE INFRACAO 358285078 02/04/2020 SALDO DEBITO (NAO VENCIDO)

Validade da Certidão; 120 (cento e vinte) dias; 25/11/2020.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço;
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Débito".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data impressão; 30/04/2020 09:11:04
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DIVIDA ATIVA

N° Certidão: 008019/20 Data da 10/02/2020 11:35:16

Inscrição Estadual: 125105304 CPF/CNPJ;41487083000172

Razão Social: CENTER MED DISTRIBUIDORA EIRELI ME

Endereço: RUA FREDERICO LEDA. 1197 LETRA A CEP: 65700000

Telefone: (99)36213083 Município: BACABAL UF: MA

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

forma do disposto do artigo 156, da lei n° 2.231, de 29/12/1962, substanciado pelos artigos 240 a

242 da lei n° 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve o artigo 205 da lei n° 5.172, de 25 de

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em

nome do sujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 09/06/2020.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Dívida Ativa".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 20/05/2020 11:02:03



:: Consulta SINTEGRA/ICMS ::: http://sistemas.sefa2.ma.gov.br/sintegra/jsp/consultaSintegra/consultaS.
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Resultado da Consulta SINTEGRA/ICMS

IDENTIFICAÇÃO

CGC: 41.487.083/0001-72 Inscrição Estadual: 12.510530-4

Razão Social: CENTER MED DISTRIBUIDORA EIRELI ME

Regime Apuração: NORMAL

ENDEREÇO

Logradouro: RUA FREDERICO LEDA

Número: 1197 Complemento: LETRA A

Bairro: JARDIM VALERIA

Município: BACABAL UF: MA

CEP: 65700000 DDD: Telefone: 36213083

INFORMAÇÕES C0MPLEMENTARE5

CNAE 4644301 - COMÉRCIO ATACADISTA DE MEDICAMENTOS E DROGAS DE
Principal: USO HUMANO

; CNAEs Secundários

Código 1 Descrição CNAE

4754701! COMERCIO VAREJISTA DE MOVEIS

4773300

4930202

4618401

I COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS MÉDICOS E ORTOPÉDICOS

! TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGA, EXCETO PRODUTOS PERIGOSOS E MUDANÇAS,
1 IMTERMUNICIPAL, INTERESTADUAL E INTERNACIONAL

1 REPRESENTANTES COMERCIAIS E AGENTES DO COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS,
; COSMÉTICOS E PRODUTOS DE PERFUMARIA

i COMÉRCIO ATACADISTA DE INSTRUMENTOS E MATERIAIS PARA USO MEDICO,
1 CIRÚRGICO, HOSPITALAR E DE LABORATÓRIOS464S101

4645103 1 COMÉRCIO ATACADISTA DE PRODUTOS OOONTOLÕGICOS

4647B01 I COMÉRCIO ATACADISTA DE ARTIGOS DE ESCRITÓRIO E DE PAPELARIA

: COMÉRCIO ATACADISTA DE PRODUTOS DE HIGIENE, LIMPEZA E CONSERVAÇÃO
' i DOMICILIAR

i COMÉRCIO ATACADISTA DE MÁQUINAS, APARELHOS E EQUIPAMENTOS PARA USO4664800 ODONTO-MÉDICO-HOSPITALAR: PARTES E PEÇAS

COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE
INFORMÁTICA

í COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE ELETRODOMÉSTICOS E EQUIPAMENTOS DE
4753900 ̂ UDIOE VÍDEO

Situação Cadastral Vigente: HABILITADO

Data desta Situação Cadastral: 06/05/2020

OBRIGAÇÕES r

NFe a partir de 01/12/2008 - (4644301), 01/04/2010 - (4649408), 01/07/2010 -
(CNAE's): (4664800-4647801-4645101), 01/10/2010 - (4618401-4645103),

EDF a partir de: 07/12/2016,

cre a partir de: 01/03/2012 - (OBRIGADO => SERVIÇO DE TRANSPORTE),

Observação: Os dados acima estSo baseados em informações fornecidas pelo próprio
contribuinte cadastrado. Não vaiem como certidão de sua efetiva existência de fato e de
direito, não são oponíveis à Fazenda e nem excluem a responsabilidade tributária
derivada de operações com ele ajustadas.

Data da Consulta: 20/05/2020

Número da Consulta:

Desenvolvido pela Sefaz/COTEC - 2005-2012

1 Of 1 20/05/2020 11:20
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

PARECER DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 004/2020

Processo Administrativo N^ 035/2020

OBJETO: Aquisição emergencial de Medicamentos destinados para atender

as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde e suas Unidades Assistenciais

no enfrentamento a Pandemia do COVID-19.

ASSUNTO: DISPENSA DE LICITAÇÃO

Trata-se de processo para Aquisição emergencial de Medicamentos

destinados para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde e

suas Unidades Assistenciais no enfrentamento a Pandemia do COVID-19.

Instruído com Termo de referência, autorização do presidente para

abertura do processo, cotação de preços, documentos de negativas de débitos,

CNDT, balanço. Estatuto e alteração. Alvarás, Faiênçja e concordata e dotação

orçamentaria.

Inicialmente cabe mencionar que além da declaração da OMS de

pandemia e declaraçãó^ de calamidade pelo Governo Federal, declaração de

calamidade pelo Governo do Estado do Maranhão, o Município de Alto Parnaíba

também declarou situação de calamidade pública em razão dos cuidados

necessários para enfrentar a pandemiaído COVID-19, bem como o atual surto de

HlNl em todo o Estado do Maranhão, nos termos do Decreto n. 149, de 21 de

Março de 2020.

Ressalte-se que a Licitação é o procedimento administrativo por meio

do qual o Poder Público, mediante critérios preestabeiecidos, isonômicos e

públicos, busca escolher a melhor alternativa para contratação, estimulando a

competitividade entre os potenciais contratados, oferecendo igualdade de

condições a todos que queiram contratar com a Administração.

A lei 8.666/93 prevê duas exceções ao dever de licitar, quais sejam a

dispensa de licitação e inexigibilidade de licitação, vejamos:

Avenida Rio Parnaíba, 820 - Ceniro - Alto Parnaíba - MA - CEP; 65.810-000- CNPJ - 06.997.571/0001-29
e-mail: prefelturamunicÍDalao@amail.com
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^^Art.24. É dispensável a licitação

II - Para outros serviços e compras de vaior até 10%

(dez por cento) do limite previsto na aiínea "a", do

inciso II do artigo anterior e para alienações, nos

casos previstos nesta Lei, desde que não se refiram a

parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação

de maior vuito que possa ser realizada de uma só

vez/'

verifica-se ainda que foram diagnosticados casos de COVID-19-

no município, devendo a administração pública não medir meios de evitar a

contaminação e acelerar a cura dos infectados.

Nesse sentido é manifesto que a favor da dispensa de licitação com

base nos Decretos de Calamidade Púbiica da União (Decreto no 06/2020),

Estadual (Decreto no 35.677/2020) e Municipal (Decreto n. 149,, de 21 de Março

de 2020) em favor das empresas CENTER MED DISTRIBUIDORA EIRELI, que

possuem o menor vaior de propostas contratação dos itens na pesquisa e

condições necessárias para prestação dos serviços necessários de acordo com

mapa de apuração.

Isto posto, devido à necessidade de fornecimento do objeto e as

vantagens pela não abertura de procedimento externo licitatório, trazendo

consigo ainda, celeridade, economia processual e financeira ao órgão,

desburocratização da contratação, eficiência, celeridade na contratação do

serviço e situação de calamidade pública , opino pela dispensa à necessidade

de licitação de acordo com art. 4° da Lei Federal n. 13.979/2020,

tendo em vista a edição do Decreto n, 149, de 21 de Março de 2020

para realização de contratação direta com da CENTER MED

DISTRIBUIDORA EIRELI CNP3 n® 22.089.761/0001-02 para o objeto
dos itens 2,3,4,5 e 6.

Avenida Rio Parnaíba, 820 - Centro-Aito Parnaiba - MA - CEP: 65.810-000 - CNPj- 06.997.571/0001-29
e-mail: prefeituramuniciDalaD@Qmail.com
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Por fim, resguardo a analise dos demais itens de acordo com o envio

de documentos pelas empresas cotadas.

Alto Parnaíba - MA, 02 de junho de 2020.

José Oliveira Júnior

Presidente da CPL de Alto Parnaíba

Avenida Rio Parnaíba, 820 - Centro -Aito Parnaíba - MA - CEP; 65.810-000-CNPJ 06.^97.571/0001-29
e-mail: orefeituramuniciDalaD@amail.com
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PROCESSO ADMINISTRATIVO XXX/2020

DISPENSA DE LICITAÇÃO

MINUTA DO CONTRATO

QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE ALTO PARNAÍBA.
ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE XXXXXXXXXXXXXX E
A EMPRESA

r

r

o Município de Alto Parnaíba, ente de Direito Público, situada na Av. Rio Parnaiba, n° 820,
Centro, Alto Parnaiba/MA GNPJ n° 06.997.571/0001-29, por meio do(a)
(órgão contratante), GNPJ n° , doravante denominado
CONTRATANTE, neste ato, representado pelo(a) Secretário(a) ,
nacionalidade, estado civil, RG n° e GPF n.° ,
residente ,obedecido os requisitos da Cláusula Décima Oitava deste Termo
Contratual, sendo o(a) Secretário(a) , Ordenador de Despesas
conjunto e solidário com o Gerenciador Financeiro , nacionalidade,
estado civil , RG n° e CPF n.° , residente

,  por força do Decreto Municipal n° 093/2018, de outro, a empresa
,  doravante denominada CONTRATADA, GNPJ n.°

,  Inscrição Estadual n° , situada na ,
.  RG. n°neste ato representado por CPF n.'

,  firmam o presente CONTRATO de fornecimento, conforme constam dos
Processos Administrativos n.° XXX/2020 - Alto Parnaiba/MA, obtido junto a Dispensa de
Licitação n° XX/2020 - Alto Parnaiba/MA, submetendo-se as partes às disposições
constantes da Lei Federal n° 13.979/2020 e Lei Federal n.° 8.666/93, e suas alterações
posteriores e as cláusulas e condições seguintes;

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. O presente contrato tem por objeto a Aquisição emergencial de Medicamentos
destinados para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde e suas
Unidades Assistenciais no enfrentamento a Pandemia do COViD-19, conforme itens,
quantitativos e valores individuais abaixo:

ITEM
TIPO

QUANT.

EST.

VALOR

UNIT.

VALOR

TOTAL

HIDROXICLOROQUINA 400 MG CX COM 30
COMPRIMIDOS

CX 60

AZITROMICINA 500 MG CX COM 3 COMPRIMIDOS CX 250

ÁCIDO ASCORBICO + GLICONATO DE ZINCO - 1 G
COM 30 COMPRIMIDOS CX 120

1.2. Os medicamentos poderão ser genéricos, similares ou manipulados.
1.3. A contratada deverá fornecer bula do produto e laudo para os produtos biológicos,
conforme previsto na RDC ANVISA n° 55/2010, em língua portuguesa com as descrições
para a análise técnica, no prazo máximo de até 02 (dois) dias úteis após solicitação feita
pelo contratante:
a) Laudo de controle de qualidade no caso de medicamentos referência e produtos
biológicos de lote analisado com validade vigente, emitido por laboratório pertencente á
Rede Brasileira de Laboratórios Analíticos em Saúde (REBLAS), conforme relação de
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laboratórios disponível no sítio eletrônico da ANVISA, em acordo com o art. 3® da Lei
n®9787/99.

1.4. Os medicamentos manipulados devem ser embalados individualmente em invólucro
impermeável, capaz de manter sua integridade, estabilidade físicoquímica e esterilidade
durante o transporte e a estocagem até o uso. A embalagem deverá ser de fácil manuseio
garantindo abertura e transferência com técnica asséptica. Externamente, deverão constar
os seguintes dados: - Nome da Instituição requerente; - componentes da formulação com
respectivas concentrações (as substâncias devem ser denominadas de acordo com a DCB
ou, na sua ausência, a DCI); - forma farmacêutica; - número de unidades, peso ou volume
contidos; - data da manipulação e prazo de validade; - número de lote; - identificação da
farmácia; - C.N.P.J.; - endereço completo; - nome do farmacêutico responsável técnico com
o respectivo número no CRF; - para algumas preparações, são necessários rótulos ou
etiquetas com advertências complementares impressas, tais como: 'Agite antes de usar",
"Conservar em geladeira", "Uso interno", "Uso Externo", "Diluir antes de usar"; e outras que
sejam previstas em legislação específica e que possam auxiliar o uso correto do produto.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO
2.1. A contratação emergencial para a aquisição de Medicamentos recomendadas nas
Fases 1 a 3 da GOVlD-19 para atender à demanda da Secretaria de Saúde, está
fundamentada com o disposto no Decreto Municipal n° 150 de 21 de Março de 2020 e no
art. 4° da Lei Federai n° 13.979/20 que instrui o processo de dispensa de licitação para
aquisição desses insumos, e subsidiariamente na Lei Federal n® 8.666/1993 e suas
alterações. Aplicar-se-á também os procedimentos determinados pela Lei Complementar
123/2006.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA
3.1. Conforme a Lei Federal n° 13.979/20, o contrato terá vigência pelo período de 6 (seis)
meses, com possibilidade de prorrogação por igual período enquanto perdurar a situação de
calamidade pública, iniciando-se na data de sua assinatura
3.2. O contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, pela Contratante,
independentemente de qualquer notificação ou interpelação judicial desde que a Contratada
deixe de cumprir com qualquer das Cláusulas do Contrato, além de ficar sujeita ás
penalidades previstas na Lei n° 8.666/93 e no termo de referência desta Dispensa.

CLÁUSULA QUARTA - DA VINCULAÇÃO AO TERMO DE REFERÊNCIA E À
PROPOSTA DA CONTRATADA

4.1. Os signatários do presente Termo de Contrato, independente de transcrição no corpo
deste, encontram-se vinculados ao Termo de Referência da Dispensa n° XX/2020, e anexos,
formalizado nos autos do Processo Administrativo n° XX/2020.
4.2. A ratificação da dispensa de licitação se deu em xx/xxx/xxx.

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
5.1. O valor da presente contratação perfaz o montante de R$ (extenso reais),
o qual será pago em contrapartida ao fornecimento realizado.
5.2. O valor a ser dispensado à Contratada deverá ser feito observando a proporção da
execução do objeto deste Termo.

CLÁUSULA SEXTA - DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA DOS
RECURSOS
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6.1. O pagamento referente às despesas decorrentes da presente contratação correrá por
conta da dotação abaixo relacionada:
X

X

X

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO:
7.1. A CONTRATADA obriga-se a fornecer ..o objeto da dispensa de acordo com a
necessidade da CONTRATANTE em até 10 (dez) dias, após o recebimento da Ordem de
Fornecimento a ser assinada pelo Ordenador de Despesas da CONTRATANTE, contendo
as Informações dos itens, quantidades, preços unitários e totais, acompanhado das
respectivas Notas Fiscais.
7.2. Se, a qualquer tempo, durante a execução do Còntrato, ocorrer eventos que impeça o
fornecimento dentro do prazo, a contratada deverá notificar previamente a Secretaria de
Saúde, por escrito, do motivo da demora, sua provável duração e sua(s) causa(s). Logo
após o recebimento do aviso da contratada, a Secretaria dé Saúde deverá avaliar a situação
e poderá, a seu critério, prorrogar o prazo estabelecido.
7.3. Ressalvado o disposto clausula décima segunda, se a Contratada descumprir qualquer
prazo contratual, a Secretaria de Saúde, poderá, sem prejuízo de outras medidas prevista
no Contrato, ou na Lei n° 8.666/93, deduzir do preço contratual, a título de multa, o valor
equivalente a 0,1% (um décimo por cento) do preço do material a ser fornecido por dia de
atraso, até que a entrega dos materiais seja cumprida respeitando o limite de 10% (dez por
cento) do valor contratual do fornecimento, quando a Secretaria de Saúde deverá rescindir o
Contrato, aplicando à Contratada a pena de suspensão temporária de licitar e impedimento
de contratar com o Município.

CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO:
8.1. Sem prejuízo da plena responsabilidade da CONTRATADA, o Contrato será fiscalizado
por servidor formalmente instituído a quem caberá exercer as atribuições previstas, nos
termos do art. 67 da Lei Federal n. 8.666/93;
8.2. Dentre outras atribuições, o fiscal do contrato deverá atestar os documentos de

\  despesa quando comprovada o fiel e correto fornecimento dos produtos, para fins de
pagamento;
8.3. A fiscaiização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por
quaisquer irregularidades, imperfeições técnicas, vícios ou emprego de material inadequado
ou de qualidade; ihclusive perante terceiros, não implicando corresponsabilidade do
CONTRATANTE ou de seus agentes diante destes;
8.4. O fiscal do contrato deverá anotar em registro próprio as ocorrências relacionadas ao
objeto, determinando o que for necessário á regularização das faltas ou defeitos
observados.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:
9.1. Para garantir o fiel cumprimento do objeto do Contrato, a CONTRATANTE se
compromete a;
a) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitadas pela
CONTRATADA;
b) Receber os testes, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições estabelecidas
no Termo de Referência;
c) Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos que a contratada entregar fora das
especificações do Termo de Referência;
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d) Comunicar à contratada após apresentação da Nota Fiscal, o aceite do servidor
responsável pelo recebimento dos produtos adquiridos;
e) Fiscalizar a execução do contrato, aplicando as sanções cabíveis, quando for o caso;
f) Efetuar o pagamento nos moldes da Cláusula Décima Primeira deste;
g) Notificar, por escrito à CONTRATADA, ocorrência de eventuais imperfeições no curso de
execução do objeto, fixando prazo para a sua correção;
h) Verificar se os produtos foram entregues com observação as disposições pertinentes
neste Termo de Referência, implicando em caso negativo no cancelamento do pagamento.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
10.1. Visando ao cumprimento do objeto deste Contrato, a CONTRATADA se obriga a;
a) Ter o objeto deste termo disponível, para fornecimento assim que a contratante solicitar;
b) Comunicar a Secretaria de Saúde qualquer irregularidade, bem como responder
integralmente por perdas e danos a que vier causar à CONTRATANTE ou a TERCEIROS,
em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, independentemente de outras
cominações contratuais e/ou legais a que estiver sujeita;
c) Manter durante o período contratual, as exigências de habilitação e qualificação exigidas:
d) Respeitar as normas e procedimento de controle interno, inclusive de acesso ás
dependências da Contratante;
e) Fornecer os medicamentos em estrita conformidade com as especificações exigidas
Termo de Referência;
f) Reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir imediatamente, às suas expensas, no todo
em parte, os produtos, em que se verificarem imperfeições, defeitos, incorreções ou que
vierem ser rejeitado pelo fiscal do contrato; bem como qualquer dano pessoa! ou material
que seus funcionários venham a causar ao patrimônio da contratante ou a terceiros quando
da execução do contrato respondendo por eventuais prejuízos decorrentes do
descumprimento desta obrigação;
g) Apresentar a CONTRATANTE, o nome do Banco, Agência e o número da conta bancária,
para efeito de crédito de pagamento das obrigações;
h) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas
condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO PAGAMENTO:
11.1. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo não superior a 30 (trinta)
dias, contados a partir da efetiva entrega dos produtos, com aceitação, mediante
apresentação de Nota Fiscal, devidamente atestada, assinada e datada por quem de direito;
11.2. O contratado deverá manter, durante toda execução do contrato, em compatibilidade
com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação,
devendo esta demonstrar por meio da seguinte documentação:
a) Certidão Negativa de Débito, Dívida Ativa da União e Previdenciária;
b) Certidão Regularidade do FGTS - CRF;
c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhista - CNDT;
d) Outros que sejam necessários para a realização do certame.
11.3. A Nota Fiscal que for apresentada com erro será devolvida ao contratado para
retificação e reapresentação.
11.4. O pagamento poderá ainda ser efetuado pela CONTRATANTE em parcela única e de
forma antecipada à entrega do produto, conforme art. 1°, §2° da Medida Provisória n°
961/20, motivo pelo qual propiciará significativa economia de recursos, obedecidas as
documentações citadas acima. Em caso de ocorrência deste, não havendo a entrega do
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produto, haverá a devolução integral do valor, não obstante a aplicação concomitante de
penalidades contratuais.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DAS PENALIDADES CONTRATUAIS:
12.1. Se a contratada, injustificadamente, recusar-se a retirar a Nota de Empenho ou a
assinar o instrumento contratual, sujeitar-se-á às seguintes penalidades:
a) impedimento de licitar e contratar com o Município de Alto Parnaíba, pelo prazo de até 05
(cinco) anos;
b) multa de 20% (vinte por cento) do valor global da proposta, devidamente atualizada.
12.2. O atraso injustificado na entrega dos materiais sujeitará a Contratada á aplicação das
seguintes multas de mora:
a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor da parcela do
objeto em atraso, desde o segundo até o trigésimo dia;-
b) 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor da
parcela em atraso, a partir do trigésimo primeiro dia, não podendo ultrapassar 20% (vinte
por cento) do valor do contrato.
12.3. Além das multas aludidas no item anterior, a Contratante poderá aplicar as seguintes
sanções á Contratada, garantida a prévia e ampla defesa, nas hipóteses de inexecução total
ou parcial do Contrato:
a) advertência escrita;
b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato;
c) impedimento para participar de iicitação e assinar contratos com o Município pelo prazo
de até 05 (cinco) anos;
d) declaração de inidoneidade para participar de licitação e assinar contratos com a
Administração Pública, pelo prazo de até 02 (dois) anos ou até que o contratado cumpra as
condições de reabilitação;
12.4. As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" poderão ser aplicadas conjuntamente
com a prevista na alínea "b";
12.5. Caberá ao Fiscal do Contrato, designado pela CONTRATANTE propor a aplicação das
penalidades previstas, mediante relatório circunstanciado, apresentando provas que
justifiquem a proposição;

r ̂  12.6. A Contratada estará sujeita à aplicação de sanções administrativas, dentre outras
hipóteses legais, quando:
a) entregar os materiais em desconformidade com o especificado e aceito;
b) não substituir, no prazo estipulado, o material recusado pela contratante;
c) descumprir os prazos e condições previstas neste Termo de Referência.
12.7. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 15 (quinze) dias consecutivos
contados da data da notificação, em conta bancária a ser informada pela CONTRATANTE;
12.8. O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou cobrado diretamente da
Contratada, amigável ou judicialmente;
12.9. A contratada que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a
proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla
defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 05
(cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO PADRÃO ÉTICO NO PROCESSO
ADMINISTRATIVO:
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13.1. O interessado deverá observar o mais alto padrão de conduta ética durante o processo
Administrativo e na execução do Contrato, estando sujeito ás sanções previstas na
legislação brasileira.
13.2. A autoridade superior poderá subsidiar-se em pareceres emitidos por técnicos ou
especialistas no assunto objeto desta licitação.
13.3. Definições de práticas corruptivas compreendem os seguintes atos:
a) suborno: ato de oferecer, dar, receber ou solicitar indevidamente qualquer coisa de valor
capaz de influenciar o processo de aquisição de bens ou serviços, seleção e contratação de
consultores, ou a execução dos contratos correspondentes;
b) extorsão ou coação: tentativa de influenciar, por meio de ameaças de dano à pessoa, á
reputação ou á propriedade, o processo de aquisição de bens ou a execução dos contratos
correspondentes;
c) fraude: falsificação de informação ou ocultação de fatos com o propósito de influenciar o

^ , processo de aquisição de bens a execução dos contratos correspondentes em detrimento
i, ^ do Mutuário ou dos outros participantes do referido processo;

d) conluio: acordo entre os licitantes destinados a gerar ofertas com preços artificiais, não
competitivos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO:
14.1. Constituem motivos ensejadores da rescisão do presente Contrato, os enumerados no
artigo 78, da Lei n° 8.666/93, e correrá nos termos do art. 79, do mesmo o diploma legal.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS
15.1. Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n° 8.666/93 com suas alterações, e
dos princípios gerais de direito.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES
16.1. O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões ao objeto
contratado, em até cinqüenta por cento do valor inicial atualizado do contrato, de acordo
com o artigo Art. 4°-l da Lei Federal n° 13.979/20.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO RESUMIDA DO CONTRATO
17.1. Será publicado no Diário Oficial do Estado - DOE, o resumo deste contrato, nos termos
da Lei n° 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS ORDENADORES DE DESPESA PARA EFEITO DE
PROCESSAMENTO DA DESPESA
18.1. Por força do Decreto Municipal n° 093/2018, em função da Lei n° 031/2017 e demais
legislações de regência, são considerados ordenadores de despesas, para efeito de
processamento da despesa:
a) Pelo Secretário Municipal de Desenvolvimento Social para movimentar solidária e
conjuntamente com o Gerenciador Financeiro deste município, as despesas públicas,
incluindo contas bancárias, vinculadas ao CNPJ n° 18.042.067/0001-54 do Fundo Municipal
de Assistência Social de Alto Parnaiba/MA e ao CNPJ n° 06.997.571/0001-29 no que se
refere a recursos vinculados à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social.
b) O Coordenador do Fundo Municipal de Saúde para movimentar solidária e conjuntamente
com o Gerenciador Financeiro do município, as despesas públicas, incluindo contas
bancárias vinculadas ao CNPJ n° 11.743.691/0001-30 do Fundo Municipal de Saúde de Alto
Parnaíba/MA e ao CNPJ n° 06.997.571/0001-29 no que se refere a recursos vinculados à
Secretaria Municipal de Saúde.
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c) O Secretário Municipal de Educação para movimentar solidária e conjuntamente com o
Gerenciador Financeiro do município, as despesas públicas e contas bancárias vinculadas
ao CNPJ 06.091.025/0001-24 no que diz respeito aos recursos vinculados à Secretaria
Municipal de Educação de Alto Parnaíba/MA.
d) O Secretário Adjunto de Fazenda e Finanças para movimentar solidária e
conjuntamente com o Gerenciador Financeiro do município, as despesas públicas e contas
bancárias vinculadas ao CNPJ 06.997.571/0001-29 no que diz respeito aos recursos
vinculados aos demais recursos do Município não elencados nos itens anteriores.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO:
19.1. Fica eleito o foro da Comarca de Alto Parnaíba, Estado do Maranhão, para dirimir
quaisquer dúvidas oriundas da interpretação deste contrato com exclusão de qualquer outro,
por mais privilegiado que seja.
19.2. E, por estarem justos e contratados, as partes assinam o presente Contrato, que foi
impresso em 03 (três) vias de igual teor, na presença de duas testemunhas para que surtam
seus legais e jurídicos efeitos

Alto Parnaíba/MA, XX de XX de 2020.

CONTRATANTE

CONTRATADA

GERENCIADOR FINANCEIRO

TESTEMUNHAS:

CPF N°

CPFN°
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PARECER JURÍDICO - DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 004/2020
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 035/2020 ,
Consulente: Comissão Permanente de Licitação

DISPENSA DE LICITAÇÃO
AOUISICÃO EMERGENCIAL DE MEDICAMENTOS - COVID-19
BASE LEGAL; DECRETO MUNICIPAL N" 150/2020. LEI FEDERAL

N" 13.979/2020 e subsidíaríamcntc. LEI FEDERAL N»° 8.666/93.
ANÁLISE DO TERMO DE REFERÊNCIA E MINUTA DO
CONTRATO. APROVAÇÃO.

1. DA CONSULTA

Trata-se de análise solicitada pela Comissão I^errfianente de Licitação, para
emitir parecer concernente ao Termo de Referência e à minuta contrato, referente a
DISPENSA DE LICITAÇÃO n° 004/2020, destinado à aquisição^ emergencial de
Medicamentos destinados para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde e
suas Unidades Assistenciais no enfrentamento a Pandemia do COVID-19,- tendo como base
o Processo Administrativo n° 035/2020. "

Após decisão da autoridade administrativa de autorizar a contratação direta e
demonstrar, por meio de justificativa, a sua necessidade, foram trazidos aos autos do
processo os seguintes documentos essenciais: a) Memorando de solicitação da Secretaria
Municipal de Saúde; b) Termo de Referência e pesquisa de mercado; b) Dotação
Orçamentária; c) Minuta de Contrato e demais documentos essenciais.

Preliminarmente, cumpre ressaltar que a presente manifestação toma por base,
exclusivamente, os elementos Que constam, até a presente data, nos autos do processo
administrativo em epígrafe e Que diz respeito a aspectos jurídicos, não adentrando em
aspectos de natureza eminentemente técnico-administrativa ou financeira.

É o Relatório, passa-se a opinar.

2. DA FUNDAMENTAÇÃO

a) Do objeto técnico da análise

É a Contratação de empresa para a aquisição emergencial de Medicamentos
destinados para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde e suas Unidades
Assistenciais no enfrentamento a Pandemia do COVID-19, conforme os padrões pré-
estabelecidos no Termo de referência.

Ressalta-se que, em que pese às cotações dos medicamentos terem sido
solicitadas pela unidade de medida CAIXA, as empresas apresentaram propostas para o

Avenida Rio Parnaíba, 820 - Centro - Alto Parnaíba - MA - CEP: 65.810-000 - CNPJ -
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item 1, da tabela 3 - sulfato de hidroxicloroquina - apenas na modalidade UNIDADE.
Após a análise pelo setor competente, constatou-se que a aquisição dos comprimidos
manipulados por unidade seria mais vantajoso para o município, havendo inclusive,
permissivo para esta troca, encartado na cláusula 3.2. do Termo de Referência que dispõe
que os medicamentos poderão ser genéricos, similares ou manipulados.

b) Quanto à Dispensa de licitação

Hely Lopes Meirelles conceitua Licitação como o "procedimento
administrativo obrigatório mediante o qual a administração pública seleciona a proposta
mais vantajosa para o contrato de seu interesse" [Licitação e contrato administrativo. U.
ed.. Revista dos Tribunais, 1990, p. 505].

O preceito mais genérico existente em nosso ordenamento jurídico acerca dessa
obrigatoriedade da administração pública realizar licitação previamente a suas contratações
está no inciso XXI do art. 37 da Constituição de 1988, cuja redação abaixo se reproduz:

"XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e
alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure
igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações
de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual
somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à
garantia do cumprimento das obrigações".

Da intelecção do dispositivo constitucional acima colacionado verifica-se que o
próprio constituinte estabeleceu elemento permissivo que garanta ̂a possibilidade de "fuga"
à regra de licitar. Trata-se de clara intenção em consagrar o princípio da economicidade,
tendo em vista que, nas hipóteses previamente determinadas,' a contratação possui
procedimento simplificado.

Nesta esteira o legislador, ao editar a Lei Federal n° 8.666/1993, estabeleceu as
diretrizes das contratações realizadas pela Administração Pública, dentre as quais
destacamos o rol de situações onde . resta autorizada a "dispensa" do procedimento
licitatório, nos moldes do disposto no art. 24, que em seu inciso IV, dispõe sobre a dispensa
de licitação quando da aquisição necessária para acudir casos de emergência ou calamidade
pública, vejamos.

Art. 24. E dispensável a licitação:

(...)
IV - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência de
atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de
pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e somente
para os bens necessários ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as
parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 180 (cento e
oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, contados da ocorrência da emergência ou
calamidade, vedada a prorrogação dos respectivos contratos;
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Nessa esteira, no exercício do seu poder regulamentar, a União estabeleceu
nova hipótese de dispensa de licitação a partir da edição da Lei Federal n. 13.979, de 06 de
Fevereiro de 2020, a qual sobre ''medidas para enfrentamento da emergência de saúde
pública de importância internacional decorrente do coronavírus responsável pelo surto de
2019" e que, em seu art. 4° determina que; -

Art. 4° Fica disncnsada a licítacao para aquisição de bens, serviços c insumos de
saúde destinados ao enfrentamento da emergência de saúde núblíca de importância
internacional decorrente do coronavírus de quc trata esta Lei.
§ 1° A dispensa de licitação a que se refere o caput deste artigo é temporária e aplica-se
apenas enquanto perdurar a emergência de saúde pública de importância internacional
decorrente do coronavírus.

§ 2° Todas as contratações ou aquisições realizadas com fulcro nesta Lei serão
imediatamente disponibilizadas em sítio oficial específico na rede mundial de
coníputadores (internet), contendo, no que couber, além das informações previstas no § 3°
do art. 8° da Lei n® 12.527, de 18 de novembro de 2011, o nome do contratado, o número
de sua inscrição na Receita Federal do Brasil, o prazo contratual, o valor e o respectivo
processo de contratação ou aquisição.
§ 3® Excepcionalmente, será possível a contratação de fornecedora de bens, serviços e
insumos de empresas que estejam com inidoneidade declarada ou com o direito de
participar de licitação ou contratar com o Poder Público suspenso, quando se tratar,
comprovadamente, de única fornecedora do bem ou serviço a ser adquirido.

Destaca-se que, apesar desta permissividade, a Lei Federal n. 13.979/2020 não
permite a dispensa de licitação de forma totalmente indiscriminada, ensejando a
necessidade de cumprimento de uma série de requisitos dentre os quais salientamos
primeiramente o disposto nos arts.,4°, § 1®, que determina que a hipótese de dispensa só é
válida enquanto perdurar a situação de emergência decorrente do coronavírus.

No âmbito do Estado do Maranhão, o reconhecimento desta situação
emergencial se deu através da edição do Decreto Estadual n° 35.672, de 19 de março de
2020.

Para o enfrentamento desta Pandemia, a prefeitura do município de Alto
Pamaíba editou o Decreto n® 150, de 21 de março de 2020 no qual "declara a situação de
calamidade pública" em seu território, bem como regulamenta medidas para conter a
disseminação do =COVID-19. É importante destacar que a situação mencionada neste
Decreto fora devidamente reconhecida pela Câmara Municipal de Alto Pamaíba durante a
sessão de 26 de março de 2020.

Neste contexto, o Poder Público ficou autorizado a dispensar a feitura do
procedimento licitatório quando, exclusivamente em função da emergência de saúde
pública, buscar adquirir bens/insumos ou contratar serviços, inclusive de engenharia que
sejam necessários ao enfrentamento da situação.

Urge observar que a dispensa prevista na Lei 13.979/20 traz especifícidades que
a distingue da dispensa por motivo de situação de urgência ou calamitosa, como por
exemplo, os prazos dos contratos, a justificativa e a fase preparatória.

Publicado na edição de 25 de março de 2020 do Diário Oficial dos Municípios do Estado do Maranhão.
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Continuando a irmitação da utilização desta hipótese de dispensa, é importante
observar a necessidade de adequação da motivação e do objeto às condições elencadas no
art. 4° -B deste mesmo diploma legal, quais sejam:

Art. 4®-B Nas dispensas de licitação decorrentes do disposto nesta Lei, presumem-se
atendidas as condições de:
I - ocorrência de situação de emergência;
II - necessidade de pronto atendimento da situação de emergência;
III - existência de risco a segurança de pessoas, obras, prestação de serviços, equipamentos
é outros bens, públicos ou particulares; e
IV - limitação da contratação à parcela necessária ao atendimento da situação de
emergência. i

Além destas determinações, da intelecção do diploma legal referente ao
enfrentamento da emergência provocada pelo COVID-19, extrai-se o delineamento de um
Termo de Referência para definição dos termos da contratação, sem a necessidade de
estudo preliminar (art. 4°-C) ou elaboração prévia de gestão de riscos (art. 4°-D).

Impende trazer á tona que a vigência do contrato a ser formalizado com o
fundamento em quesláo está'*adstrith ao período de 06 (seis) meses, com possibilidade de
prorrogação por igual período, enquanto perdurar a situação fática ensejadora da presente
dispensa.

Por tratar-jse de vírus altamente letal à aquisição dos medicamentos por meio de
dispensa de licitação-faz-se-necessária para garantir acesso da população à serviços de
qualidade e em tempo adequado ao atendimento das necessidades de saúde, evitando-se
complicações respiratórias que poderiam ocasionar em óbitos, bem como aprimorar a
política de prevenção e tratamento a síndrome respiratória aguda,visaiido assim, suprir as
necessidades desta Secretaria de Saúde.

c) Do Pagamento Antecipado

Como uma das mais recentes medidas para o enfrentamento à Pandemia do
novo Coronavírus..p;;qvocada pelo COVID-19, o Presidente da< República-,editou a MP n®
961/2020, que, regulamenta dentre outras coisas, a possibilidade de realização do
pagamento antecipado das contratações realizadas pela Administração Pública, conforme
disposto em seu art. 1®, II, in verbis:

Art. 1® Ficam autorizados à administração pública de todos os entes federativos,
de todos os Poderes e órgãos constitucionalmente autônomos:
(...)
II - o pagamento antecipado nas licitações e nos contratos pela Administração,
desde que:
a) represente condição indispensável para obter o bem ou assegurar a
prestação do serviço; ou
b) propicie significativa economia de recursos;
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Em que pese a obrigatoriedade dos pagamentos referentes às execuções das
contratações formalizadas pela Administração Pública serem realizados em até 30 dias após
a devida liquidação da despesa, o Tribunal de Contas da União entende que em caráter
excepcional, este poderá ser realizado de forma antecipada antecipado pela Administração
Pública como contraprestação na relação contratual, não caracterizando qualquer vício de
legalidade.

Para que seja viável legalmente, o Tribunal de Contas da União^ estabeleceu os
seguintes aspectos formais que devem ser observados quando do pagamento antecipado: 1.
Previsão editalícia nos instrumentos convocatórios (tanto na licitação quanto na hipótese
de contratação direta); 2. Apresentação de justificativa demonstrando a necessidade e
os benefícios desta escolha; e 3. Estabelecimento das medidas de cautelas, bem como das
garantias, a fim de evitar a inexecução integral do objeto pelo contratado.

No presente termo de referência é possível constatar-se, que a cláusula 14.4.
estabelece a possibilidade de pagamento em parcela única e de forma antecipada à entrega
do produto, se ficar comprovada a significativa economia de recursos.

Em caso de ocorrência desta modalidade de pagamento, não havendo a entrega
do produto, haverá a devolução integral do valor pago, não obstante a aplicação
concomitante das penalidades contratuais. Urge ressaltar, que a presente cláusula contratual
supre os requisitos previstos no art. 1®, §2° da Medida Provisória n® 961/20, possibilitando
desta forma, o pagamento antecipado em caso da aquisição dos medicamentos.

Evidenciado a possibilidade de pagamento antecipado, justificasse agora, a
necessidade e os benefícios pela escolha. Inicialmente, a necessidade encontra-se encartada
na cláusula 2. do Termo de Referência, bem como no processo administrativo, vez que se
torna imprescindível a aquisição dos medicamentos recomendadas no tratamentos das Fases
1 a 3 da COVID-19 pois inibem a atividade viral, visando assim, evitando-se complicações
respiratórias que poderiam ocasionar em óbitos.

Por fim, haja vista a presença dos requisitos constantes não apenas na Medida
Provisória n° 961/20, como também os delineados pelo Tribunal de Contas da União, a
presente possibilidade de antecipação de pagamento é justificada pela economia de recursos
públicos e pela presença de permissão normativa expressa, em que as medidas necessárias
para a prevenção'éÍ5"cofnbate ao COVID-19 se não tomadas de forma rápiidá, afetarão não
apenas a atuação de agentes como também a saúde dos munícipes.

3. DA FASE PREPARATÓRIA

O presente exame jurídico recairá sobre a fase preparatória/ interna do processo
licitatório, incluindo o termo de referência e a minuta do contrato.

A formalização do processo de dispensa de licitação está submetida ao art. 26
da Lei n® 8.666/93 que determina:

^ Acórdão n® 2856/2019 do Tribunal de Contas da União.
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"Art. 26. As dispensas previstas nos §§ 2° e 4° do art. 17 e nos incisos III a XXIV do art.
24, as situações de inexigibilidade referidas no art. 25, necessariamente justificadas, e o
retardamento previsto no final do parágrafo único do art. 8®, deverão ser comunicado
dentro de três dias a autoridade superior, para ratificação e publicação na imprensa oficial,
no prazo de cinco dias, como condição para eficácia dos atos.
Parágrafo único. O processo de dispensa de licitação, de inexigibilidade ou de
retardamento, previsto neste artigo, será instruído, no que couber, com os seguintes
elementos:

I- Caracterização da situação emergencial ou calamitosa ou de grava e eminente risco à
segurança pública que justifique a dispensa quando for o caso.

(■•O

No caso em tela, de'acordo com a"exposição de motivos apresentada nos autos,
conclui-se que o procedimento é|tniprescindível para municiar a Secretaria Municipal de
Saúde com os referidos medicamentos, de forma a minimizar os efeitos da doença, sendo
justificado inclusive em razão d^^^fdecreto municipal que autoriza as contratações em
comento por meio de dispensa

* V, "v

Por oportuno, é bom lembrar o que aponta o art. 89 da Lei 8666/93:

Art. 89. Dispensar- ou inexigir fora das hipóteses previstas em lei, ou deixar de observar as
formalidades pertinentes à dispensa ou inexigibilidade de licitação:
Pena—detenção, de 03 (três) a cinco anos, e multa.

a) Da Legalidade do Certame /Análise Prévia do Termo de Referência e seus Anexos

Quanto às minutas dos documentos ora em exame, denpta-se que o Termo de
Referência é modelo padrão elaborado em conformidade com as exigências legais, razão
pela qual entende que preenche os requisitos obrigatórios contidos no rol do Parágrafo
Único do art. 4°-E da Lei Federal n. 13.979, de 06 de Fevereiro de 2020, in verbis:

Art. 4®- E Nas contratações para aquisição de bens, serviços e insumos necessários ao
enfrentamento da emergência que trata esta Lei, será admitida a apresentação de termo de
referência simplificado ou de projeto básico simplificado.
§ 1® O termo de referência simplificado ou o projeto básico simplificado a que se refere o
caput conterá:
I - declaração do oli^eto;
II - fundamentação simplificada da contratação;
III - descrição resumida da solução apresentada;
IV • requisitos dacòntratação;
V - critérios de medição e pagamento;
VI - estimativas dos preços obtidos por meio de, no mínimo, um dos seguintes parâmetros:
a) Portal de Compras do Governo Federal;
b) pesquisa publicada em mídia especializada;
c) sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo;
d) contratações similares de outros entes públicos; ou
e) pesquisa realizada com os potenciais fornecedores; e
VII • adequação orçamentária.
§ 2° Excepcionalmente, mediante justificativa da autoridade competente, será dispensada a
estimativa de preços de que trata o inciso VI do caput.
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§ 3'* Os preços obtidos a partir da estimativa de que trata o inciso VI do caput não
impedem a contratação pelo Poder Público por valores superiores decorrentes de
oscilações ocasionadas pela variação de preços, hipótese em que deverá haver justificativa
nos autos.

O Termo de Referência apresenta ainda, detalhes que devem ser observados
pelas empresas participante como o item 3.4. que os medicamentos manipulados devem ser
embalados individualmente em invólucro impermeável, capaz de manter sua integridade,
estabilidade físicoquímica e esterilidade durante o transporte e a estocagem até o uso.
Constando na embalagem o nome da Instituição requerente; componentes da formulação;
forma farmacêutica; - número de unidades, peso ou volume contidos; - data da manipulação
e prazo de validade; rótulos ou etiquetas com advertências complementares impressas e
informações que possam auxiliar o uso correto do produto.

Compulsando os documentos que compõem a instrução processual extrai-se,
ainda, que a pesquisa de mercado fora devidamente realizada através da pesquisa com 04
(quatro) potenciais fornecedores, consolidada no Mapa de Apuração presente nos autos em
epígrafe, demonstrando, assim, o cumprimento ao disposto na alínea "e" do inciso VI do
dispositivo acima transcrito. -•

Quanto a minuta do contràtp'entende-se que contém as cláusulas obrigatórias
e essenciais, conforme o disposto no art. 55, e incisos, da Lei de Licitações e Contratos
Públicos

Logo observa-se que todos os documentos contém, de forma clara e suficiente,
as descrições sucintas do objeto é suas características, descrevendo-os itens, estimativa,
direitos e responsabilidades, estando, portanto, aptos a fornecer as infòrmações necessárias
e satisfatórias ao proponente para que ele possa oferecer a sua proposta nos moldes de que a
Administração Pública necessita. Assim, entende-se que as exigências doS; dispositivos
legais pertinentes foram atendidas.

Não resta, portanto, qualquer dúvida quanto à adequação legal da contratação
pretendida nos autos em epígrafe, devendo, na continuidade do seu procedimento, observar-
se os demais requisitos legais presentes, tanto nos §§ 1° e 2® do art. 4® da Lei Federal n.
13.979/2020, quanto no Parágrafo Lfnico do art. 26 da Lei Federal n. 8.666/1993.

^ Art. 55. São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam: I - o objeto e seus elementos característicos; II
• o regime de execução ou a forma de fornecimento; III - o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base e
periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a data do adimplemento das
obrigações e a do efetivo pagamento; IV - os prazos de Início de etapas de execução, de conclusão, de entrega, de
observação e de recebimento definitivo, conforme o caso; V - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da
classificação funcional programática e da categoria econômica; VI • as garantias oferecidas para assegurar sua plena
execução, quando exigidas; VII - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os valores das
multas; VIII - os casos de rescisão; IX - o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão
administrativa prevista no art. 77 desta Lei; X - as condições de importação, a data e a taxa de câmbio para conversão,
quando for o caso; XI • a vincuíação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a inexigiu, ao convite e à
proposta do licitante vencedor; XII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omissos;
XIII - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

Avenida Rio Parnaíba, 820 - Centro - Alto Parnaíba - MA - CEP: 65.810-000 - CNPJ -

06.997.571/0001-29 e-mail: prefeituramunicipalap@gmall.com
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARNAÍBA

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

CONCLUSÃO

Ante o exposto, estando demonstrado nos autos que os documentos
consignados no Processo Administrativo n" 035/2020 apresentam-se em conformidade com
o estabelecido na Lei Federal n° 13.979/20 e no Decreto Municipal n° 150 de 21 de Março
de 2020, bem como nas demais legislações aplicadas à espécie, incluindo subsidiariamente
a Lei Federal n° 8666/1993, havendo-se pautado de acordo com os ditames da Constituição
Federal, em seu art. 37, XXI, devendo-se seguir o procedimento externo definido para este.

f—' Isto posto, opina-se pela viabilidade do presente certame, com aprovação do
Termo de Referência e minuta do contrato, ressaltando-se a possibilidade de pagamento
antecipado à aquisição vez que encontram-se preenchidos os requisitos estabelecidos do art.
r, §2® da Medida Provisória n® 961/20.

Proceda-se com a divulgação do instrumento convocatório, mediante
publicações do aviso de edital, nos meios de estilo, respeitando prazo mínimo de 5 dias
úteis, contado a partir da última publicação, para sessão de abertura.

Encaminhe-se ao Ordenador de Despesas.

É o parecer, S.M.J.

Alto Parnaíba, (MA) 02 de junho de 2020.

xO
r  Giovãna Sir<í3eira Lopes Barros

Procuradora Geral do Município
OAB/MA 18.867

Avenida Rio Parnaíba, 820 - Centro - Alto Parnaíba - MA - CEP: 65.810-000 - CNPJ -
06.997.571/0001-29 e-mail: prefeituramunicipaiap@gmaÍl.com
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ESTADO DO WIARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARNAÍBA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE'

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA

Processo Administrativo n°. 035/2020.

Objeto: Aquisição emergencial de Medicamentos destinados para atender as

necessidades da Secretaria Municipal de Saúde e suas Unidades Assistenciais no

enfrentamento a Pandemia do COVID-19.

Em face dos elementos constantes no processo administrativo em epígrafe, e,

considerando a legalidade e validade dos atos praticados pela Comissão de Licitação,

designada peia Portaria n°. 71, de 13 de setembro de 2019, que RATIFICO a dispensa

de licitação em favor da empresa CENTER MED DISTRIBUIDORA EIRELI CNP3

22.089.761/0001-02, no valor de R$ 34.296,10 (trinta e quatro mil reais, duzentos e

noventa e seis reais e dez centavos) para os itens 2,3,4,5,6 do presente^ processo,

RATIFICO, o presente procedimento de acordo com art. 4° da Lei Federal n.

13.979/2020, tendo em vista "a edição do Decreto n. 149, de 21 de Março de 2020.

Afto Parnaíba - MA, 02 de junho de 2020;

ma Joaquíja^ai^ de Soüza
Secretária Adjunta de Saúde

Coprdenadora do Fundo Municipal de Saúde

Avenida Rio Parnaiba, 820 - Centro - Alto Parnaíba - MA - CEP: 65.810-000 - CNPJ - 06.997.571/0001-29
e-mall: prcfeituramunicfnalan^.mnail.com
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

PUBLICAÇÕES
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Avenida Rio Pamaíba, 820 - Centro-Alto Pamaíba - MA - CEP: 65.810-000 - CNPJ - 06.997.571/0001-29
e-mail: prefeituramunicipalap@gmail.com
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10-943.936/0001-00, com o valor total de RS 1.651,92. QUAUTY ATACADO EIRELI, CNPJ;
15.724.019/0001-SS, com o -/alor total de RS 673,96, RM COMERDO DE MERCADORIAS
E MATERIAIS ITDA. CNPJ: 20.784.313/0001-95, som o valor total de RS 6.955,05, C M
DOS 5 CAMEaO COMEROO EQUIPAMENTOS EtETRONICOS. CNPJ: 22.352.565^001-70,
com o valor total de RS 4.104,63, AUT LEO COMERCIO DE MATERIAL ELETRICO EIREU,
CNPJ: 22.703.6S4/0001-07, com o valor total de RS 7.787.00, BG COMERCIO E
MATERIAIS ÊIRELI, CNPJ; 24.101.048/0001-54, com o valor total de RS 685,00, SANTIM
IIUMINACAO LTDA, CNPJ: 24.292.238/0001-04, com O valor total de RS 9.111.30,
SULCOM ATACADO E VAREJO LTDA, CNPJ; 26.469.541/0001-57, COm 0 valor total de RS
49.028,30, EFICILUX COMEROO E SERVIÇO DE EQUIPAMENTOS ELÉTRICOS, CNPJ:
26.503.795/0001-99, COm O valor total de RS 16.826.80, ARIADNER DA SILVA MESSIAS,
CNPJ: 27.204.669/0001-22. Com o valor total de RS 905.00, GOIAS COMERCIO LTDA.
CNPJ: 29.091.640/0001-36, Com o valor total de RS 120.488,20, LX DISTRIBUIDORA DE
MATERIAIS ELÉTRICOS EIRELI. CNPJ: 30.701.265/0001-88, com O valor total de RS
112.319,56. WJA- VARIMAC EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA, CNPJ: 31.872.356/0001-
49, com o valor total de RS 3.538,70, 6IANCARL0 FERNANDES SOARES 05472315797.
CNPJ: 32.189.082/0001-50. com o valor total de RS 1.611,46. GOLED INDUSTRIA £
COMERCIO LTDA, CNPJ: 32.617.419/0001-83, com o valor total de RS 79.685,90,
ADRIANO HENRIQUE 2AN0N 05846S59670, CNPJ: 35.901.797/0001-82, com o Vâlor total
de RS 4.340,86
A Ata de Registro de Pre(os tera vigência de 01 um ano.
MAIORES INFORMAÇÕES: w/mv.rioverde.go.gov.br, e Fone 643602-3021 e 3602-8070, em
borêrio de expediente.

AVISO D£ IICITAÇÂO

PREGÃO ELETRÔNICO n« 021/2020 TIPO: Menor Preço por Item
OBJETO: Pregio Eletrônico para Contrataçlo de empresa especializada em

elaboração da projeto executivo para implantação de sistema e auxHio à navegação aérea
- indicador de percurso de aproximação de precisão - PAPI no Aeroporto General Leite de
Castro do Município de Rio Verde-Golás, conforme Termo de Compromisso n> 02/2029 e
especificações do Termo de Referência anexo ao Edita).

MAIORES INFORMAÇÕES: vww.rloverde.go.gov.br, e Sala de Licitação situada
na Av. Presidente Vargas. r> 3215 Vila Maria, CEP: 7S.905-900, Rio Verde-GO. Fone: 54-
3602-8021, 3602-8070 em horário de expediente.

Rio Verde-Goiás, 4 de junho de 2020.
MARDO HELOISO DA SILVA

Pregoeiro

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

AVISO DE RETIFICAÇÃO

O Fundo Municipal de Saúde de Rio Verde 60, torna pública a ERRATA do Aviso
de Licitação Pregão Eletrônico 033/2020, publicado no Diário Oficial da União nr 102, Pag.
139, na edição de sexta-feira 29/05/2020.

Considerando a solicitação apresentada pela Coordenadora do Almoxarifado do
Fundo Municipal de Saúde, onde esta, de maneira motivada, solicita a adequação do
Termo de Referência e do Edital. Pelo fato destas mudanças impactarem na formulação
das propostas, alteraremos a data de realização do certame para o dia 25 de junho do
respectivo ano, is 09h00min.

MAIORES INFORMAÇÕES: vvww.rioverde.go.gov.br, na Sala de Licitação da
Saúde, situada na Rua Joaquim Mota, nr 257, Vila Santo Antonlo, CEP: 75.906-370, Rio
Verde-GO. Fone (64) 3602-3126, em horário de expediente.

Rio Verde-GO. 3 de junho de 2020.
FÁBIO VILELA MATOS

Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA HELENA DE GOIÁS

AVISO DE UCITAÇAO

PREGÃO ELETRÔNICO N- ' 018/2020
OBJETO; Registro de Preço para futura aquisição de equipamentos

permanentes, equipamentos para uso doméstico, móveis para escritório e utensílios para
higiene e limpeza a fim de atender a demanda do Fundo Municipal de Saúde.
DATA/HORÁRIO DE ABERTURA: 19/06/2020, OBhOlmin. LOCAL: wvvw-bnc.org.br RETIRADA
DO EDITAL: Sede da Prefeitura Municipal ou no site: www.santahelena.go.gciv.br

Santa Helena de Goiás - GO. 4 de Junho de 2020.
JEAN CARLOS DA SILVA ALVES

Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DA BARRA

AVISO DE ADJUDICAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS N» 2/2020

Processo N» 1156/2020
Município de Santo Antônio da Barra • Tomada de Preços para obras e Serviços de
Engenharia Nt 2/2020. Objeto: Tomada de preços para obras e serviços de
engenhariacontratação de empresa especializada em serviços de engenharia civil, para
execução obra de recapeamento asfáltico de vias urbanas com implantação de sinalização
horizontal e vertical no Município de Santo Antônio da Barra • Goiás, com fulcro no
contrato de repasse MODADES 8670S2/201S • Operação N> 10S3.110-3S/2018. celebrado
com o Município de Santo Antônio da Barra. OjA) Prefeito Municipal do(a) Município de
Santo Antonlo da Barra. GO, no uso e gozo de suas atribuições legais, previstas na
Constituição Federal e Estadual, bem como na Lei Orgânica do Município, e considerando
ainda o que dispõe o artigo 43. inciso VI. da Lei Federal 8,666/93, e os demais atos
administrativos: resolve; Adjudicar as empresas: PLV Construtora e Locacao EIRELI pessoa
Jurídica, devidamente inscrita no CPF/CNPJ sob ns 34.8S7.743/OC0102, estabelecida na R
Santana, Vila Jardim Sao Judas Tadeu, Goiânia, GO, neste ato representado pelo Sr(a),
Patrick Lima Vlgllato, na função atuai de proprietário, portador do CPF 700.394,821-46,
sendo a empresa vencedora dos itens relacionados abaixo. lote/Item: 1/1. Descrição
Item/Objeto: Prestação de serviços de engenharia em recapeamento asfáltico de vias
urbanas, com implantação de sinalização horizontal e vertical no Município de Santo
Antônio da Barra - Goiás, com fulcro no Contrato de Repasse MCIDADES 867052/2018
Operação 1053.110-35/2018, celebrado com o Município de Santo Antônio da Barra.
Marca: OBRA. Qtde: 1,0000. Unid.; sv. Valor Unit: 358,517,7300. Valor Total: 358.517,7300.
Total do Fornecedor; 358.517,73.

Santo Antônio da Barra, 14 de maio de 2020.
SIRLEIDE RAMOS FERREIRA

Prefeito

DESPACHO DE 22 DE MAIO DE 2020

Tomada de Preços N» 2/2020
Processo N« 1156/2020
Município de Santo Antônio da Barra/GO • Tomada de Preços para Obras e Serviços de
Engenharia N2.002/2020

Tendo em vista o que consta dos presentes autos e considerando a
regularidade de todo o procedimento llcltatórlo, em especial o julgamento procedido
peleja) Presidenteja) . inserto nestes autos, bem como Parecer Jurídico, resolvo, no uso
de minhas atribuições legais, com fulcro nas disposições da Lei n* 8.666, de 21 de junho
de 1993 com modificações posteriores, homologar o procedimento lidtatório realizado na
modalidade de Tomada de Preços para Obras e Serviços de Engenharia n« 2/2020

contratação de empresa especializada em serviços de engenharia civil, para execução
obra de recapeamento asfáitieo de vias urbanas com Implantação de sinalização
horizontal e vertical no Município de Santo Antônio da 8arra • GQIAS, com fulcro no
Contrato de Repasse MODAOES 867052/2018 - Operação N» 1053.110-35/2018.
celebrado com o Município de Sanro Antônio da Barra, destinados a Secretaria de Obras
Trans e Urbams deste Município, para o cumprimento das atribuições do Município de
Santo Antônio da Barra/GO, apresentando- se como propostas mais vantajosas as das
empresas: PLV Construtora e Locacao EIRELI, pessoa jurídica, devidamente Inscrita no
CPF/CNPJ sob n' 34.857.743/0001-02, estabelecida em R Santana, 277, • Vila Jardim Sao
Judas Tadeu, Goiânia - GO, vencedora dos itens abaixo relacionados: Lote/Item: 1/1.
Descrição Item/Objeto: Prestação de serviços de engenhada em recapeamento asfaitico
de vias urbanas, com implantação de sinalização horizontal e vertical no Município de
Santo Antônio da Barra - Goiás, com fulcro no Contrato de Repasse MCIDADES
867052/2018 Operação 1053.110-35/2018. celebrado com o Município de Santo Antônio
da Barra. Marca: OBRA. Qtde; 1,0000. Unid.: sv. Valor Unit: 353317,7300. Valor Total:
358.517,7300. Total do Fornecedor: 358.517,7300. Total do Certame RS: 388.517,73.
Importa-se a presente licitação na Importância total de RS 358.517.73 (trezentos e
cinqüenta e oito ml! e quinhentos e dezessete reais e setenta e trés centavos), cuja
despesa deverá correr a conta das seguintes Dotações Orçamentárias:
02.0S.1S.4S1.0214.2.012.4.4.90.51 - pavimentação e conservacao das vias urba.
Elementos da Despesa: obras e instalações, 02.05.1S.451.0214.2.012.4.4.90.51 -
pavimentacao e conservacao das vias urba, Elementos da Despesa: obras e
instalações.

SIRLEIDE RAMOS FERREIRA

Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRINDADE

AVISO DE UCITAÇÃO

TOMADA DE PREÇOS N* 004/2020
O Município de Trindade-GO comunica data de abertura da TOMADA DE

PREÇOS N* 004/2020, processo n* 2020013416, tipo menor preço global, sob O regime de
empreitada global, tendo como objeto: CCONTRATAÇÃO DE EMPRESA CE ENGENHARIA
PARA CONSTRUÇÃO DA ORLA DO LAGO E PRAÇA NO PARQUE MUNIQPAL LARA
GUIMARÃES DE TRINDADE/GO, a realizar-se no dia 01 de julho de 2020 ás OShCOmin, na
sala de licitações no Centro Administrativo Municipal Prefeito Pedro Pereiro da Silva,
situada na Avenida Raimundo de Aquino, n^ 420, Quadra 02. Jardim Salvador. Trindade,
Goiás. O edital pode ser adquirido pelo site: www.trindade.go.gov.br. Maiores Informações:
(62) 3506 7032.

Trlndade/GO, 4 de Junho de 2020.
ANDRÉ FEUPE FERREIRA FREIRE

Presidente da CPL

PREFEITURA MUNICIPAL DE TURVELÂNDIA

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

TERMO ADITIVO N*. 0111/2020. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TURVELÂNDIA, ESTADO DE
GOIÁS, Estado de Goiás, CNPJ n» 25.107.657/0001-33. CONTRATADA: MGL CONSTRUTORA
E  INCORPORADORA LTDA, INSCRITA NO CNPJ N9. 04.217.722/0001-53, com sede
estabelecida na RUA 52, N*. 109, QD. 146, LT. 28, Setor Central, GoíInla-GO, CEP: 74.055-
050. OBJETO: Prorrogar por mais 120 dias(corrldos) o prazo de execução dos serviços
estipulado na CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA E A VIGÉNOA CONTRATUAL ESTIPULADO NA
CLÁUSULA VIGÉSIMA DO CONTRATO N« 0528/2018. VIGÊNCIA; O presente termo aditivo
entra em vigor em 29 de maio de 2020 e vigorará até 27 de setembro de 2020. Data de
Assinatura: 28 de maio de 2020.

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE AÇAILÂNDIA

AVJSO DE UCiTAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS N9 8/2020

O município de Açailândia (MA), através da Prefeitura Municipal de Açailándia,
por meio da Comissão Central de Licitação • CCL, torna público aos interessados que, com
base na Lei n^ 8.666/93 e suas alterações posteriores. Lei ns 123/2006 e suas alterações
posteriores. Decreto Municipal ns 136/2015 e suas alterações posteriores e Decreto
Municipal 177/2018 e suas alterações posteriores, fará realizar, ás 09:00 h (nove horas) do
dia 23 de junho de 2020, licitação na modalidade Tomada de Preços n^ 008/2020, sob a
lorma de execução indireta e regime de empreitada por preço global, do tipo menor preço,
lendo por objeto a contrataçlo empresa de engenharia civil para construção das
instalações do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência • SAMU, no município tJe
Açaitándia - MA, de Interesse da Seaetarla Municipal de Saúde. A presente licitação será
realizada no auditório da Prefeitura Municipal de Açailândia, situada na Av. Santa Luzia,
s/n9. Parque das Nações, Açailândia (MA). O edital e seus anexos estão á disposição dos
interessados no endereço supra, de 2< a 6^ feira, em dias úteis, no horário das 08:00h (oito
horas] ás 14:00h (catorze horas) e no sitio oficiai deste poder executivo •
<www.acailandia.ma.gov.br>, onde poderão ser consultados ou obtidos gratuitamente.
Esclarecimentos adicionais no endereço supra ou pelo c-mail
llcliacao@3callandla.ma.gov.br.

AçallàndIa-MA, 2 de junho de 2020.
MANOEL EDUARDO ROSA PINHEIRO

Presidente da CCL

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARNAIBA

EXTRATOS DE DISPENSAS DE UCITAÇÃO

Termo de Ratificação de Dispensa. Processo Administrativo n9 36/2020. Objeto: Contratação
de empresa para aquisição de Cobertura para óbito para atendimento das necessidades da
Secretaria de5aúde do município de Alto Pamaíba em caso de emergência vinculada á C0V10-
19, de acordo com as condições e espedfleações constantes neste Termo de Referência.Em
face dos elementos constantes no processo administrativo em epígrafe, e, considerando a
legalidade e validade dos atos praticados pela Comissão de Licitação, designada pela Portaria
nz. 71, de 13 de setembro de 2019, que RATIFICO a dispensa de licitação em favor da empresa
ABLX INDUSTRIA E COMERCIO DE PLÁSTICOS E ACRÍLICOS EIREU - CNPJ n9 32.482,534/0001-98
no valor de RS 7.350.00. o objeto da presente contratação, RATIFICO, o presente procedimento
de acorda com art. 4» da Lei Federal n. 13.979/2020, tendo em vista a edição do Decreto n.
149, de 21 de Março de 2020. AltoParnaíba - MA, 03 de maio de 2020. Ana Josquina Soares de
5ou2a.5ecretária Adjunta de Saúde. Coordenadora do Fundo Municipal de Saúde

Termo de Ratificação de Dispensa. Processo Administrativo n®. 035/2020. Objeto: Aquisição
emergencial de Medicamentos destinados para atender as necessidades da Secretaria
Municipal de Saúde e suas Unidades Assistencials no enhentamento a Pandemia do COVID-
19.Em face dos elementos constantes no processo administrativo em epígrafe, e,
considerando a legalidade e validade dos atos praticados pela Comissão de Licitação,
designada pela Portaria nz. 71, de 13 de setembro de 2019, que RATifitX a dispensa de
licitação em favor da empresa CEMTER MED DISTRIBUIDORA EIRELI CNPJ n» 22.089.761^001-
02, no valor de RS 34.296.10 (trinta e quatro mil reais, duzentos e noventa e seis reais e dez
centavos) para os itens 2.3,4,5,6 do presente processo, RATIFICO, o presente procedimento de
acordo com art. 4Z da Lei Federal n. 13.979/2020, tendo em vista a edição do Decreto n. 149,
de 21 de Março de 2020. AJto Parnaíba • fi/A, 02 de junho de 2020 Ana Joaquina Soares de
Souza Secretária Adjunta de Saúde.Coordenadora do Fundo Municipal de Saúde

tectfwnt» csaFo'»* M? ni 2.iO>2 M 2*-t}9/200l, |CP
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MAIORES INfORMAÇÕES: wvw.-.rioverdegolas.com.br, e Departamento de Compras situada
à Av Presidente Vargas n 3215, CEP; 7S9GS-90O Rio Verde • GO. Fone 64-3602-800S. em
horário de expediente.
DENIMAROO BORGES DE OlP^tlRA
Secretario da Desenvolvimento Econômico Sustentável

MÁRIO CÉSAR DE PAIVA
Diretor César Contalners e Equipamentos Elrcli

PREFEITURA MUNICIPAL DE RUBIATABA

AVISO DE UCITAÇÂO
PREGSO PRESENCIAL N9 23/2020

O Município de Rubiataba, Goiás, toma público que realizará na sede do
município, no dia 10 de julho de 2020, ás 08:30 hrs, Licitação na Modalidade PREGÁO, na
forma PRESENCIAI, do tipo MENOR PREÇO, com aceitabilidade das propostas por PREÇO
UNITÁRIO, forma de fornecimento e pagamento PARCELADO, em sessão pública a ser
realizada no endereço retro, cujo objetivo será o Registro de Ata de Preço, visando a
eventual e futura Aquisição de Material de Expediente, conforme Termo de Referencia -
Anexo I, parte integrante do edital. Informações: www.rubiataba.go.gov.br e (62) 3325-
2437.

Rublataba-GO, 23 de Junho de 2020
SAMELA ADNA DA SILVA BORBA

Pregoeira

RESULTADO DE JULGAMENTO

TOMADA DE PREÇOS Nv 3/2020

O Município de Rubiataba, Goiás, torna público que a Tomada De Preços
003/2020, referente i Execução de Obra ds Recapeamento Asfáltico no Município de
Rubiataba, Estado de Goiás, referente ao contrato OGU de n.s &4S169/2017 ■ Operação
1038.783-91, teve como vencedora do certame lldtatório a empresa ACN CONSTRUTORA E
INCORPORADORA EIREU, CNPJ n* 33.S40.Ó35/0001-S7, cujo valor total da contratação será
a ordem de RS 441.256,05 (quatrocentos c quarenta e um mil e duzentos c cinqüenta e
seis reais e cinco centavos). Resultado encontra-se publicado na integra no sue
wvAv.rublataba.go.gov.br.

Rubiataba-GO, 23 de Junho de 2020.
SÁMELA ADNA DA SILVA BORBA

Presidente da CPL

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

EXTRATO 00 CONTRATO N» 75/2020

OJNTRATANTE: O FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO MUNIOPIO DE RUBIATABA, CNPJ.
21.750.924/0001-SS; CONTRATADO: GV FORTE CONSTRUÇÕES EIREU - ME, CNPJ.
37.258.274/0001-95; OBJETO; Contratação de empresa para a Execução de Obra de
Ampliação da Escola ds Ensino Fundamental Monsenhor Lincoln no Município de
Rubiataba, Estado de Goiás, consolidado pelo Termo de Compromisso n.c 201901426-1 do
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação. VIGÊNCIA: 120 (cento e vinte) dias,
1niciando-se com a emissão de ORDEM DE SERVIÇO; VALOR: RS 497.393,06 (quatrocentos
e noventa e sete mil e trezentos e noventa e três reab e seis centavos).
Odália José Lázaro da Silva

Gestora do Fundo Municipal de Educação de Rubiataba

RESULTADO DE JULGAMENTO

TOMADA DE PREÇOS N? 2/2020

O Fundo Municipal de Educação do Município de Rubiataba, Goiás, torna
público que a Tomada De Preços NZ 002/2020, referente ã Execução de Obra de Ampliação
da Escola de Ensino Fundamental Monsenhor Lincoln no Muniopio de Rubiataba, Estado de
Goiás, consolidado pelo Termo de Compromisso n.v 301901426-1 do Fundo Nacional de
Desenvolvimento da Educação, teve como vencedora do certame licltatórlo a empresa CV
FORTE CONSTRUÇÕES EIRELI • ME, CNPJ n" 37.2S8.274/0001-9S, cujo valor total da
contratação será a ordem de R$ 497,393,06 (quatrocentos e noventa e sete mil e trezentos
e noventa e três reais e seis centavos). Resultado encontra-se publicado na Integra no site
www.rubiataba.go.gov.br.

Rubiataba-GO. 23 de Junho de 2Q20.
SÁMELA ADNA DA SILVA BORBA

Presidente da CPL

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

EXTRATO DO CONTRATO N« 72/2020

CONTRATANTE: O FUNDO MUNIOPAL DE SAÚDE DE RUBIATABA, CNPJ- 11.279.755/0001-
93; CONTRATADO: GV FORTE CONSTRUÇÕES EIREU - ME, CNPJ. 37.25B.274/0001-95:
OBJETO; Contratação de empresa para a execução de Reforma dos Prédios que abrigam a
unidade Básica de Saúde - U8S 03. no Setor Bela \nsta, e a Unidade Básica de Saúde • UBS
04, no Setor Vila Operária, referente ao Processo n.® 201900010041063 / Portaria n.z
1305/2019-GAB/SE$-GO da Secretaria de Estado da Saúde de Goiás, ambas situadas no
Município de Rubiataba, Estado de Goiás. VIGÊNCIA: 90 (noventa) dias, Iniclandú-se com a
emissão de ORDEM DE SERVIÇO; VALOR: RS 101.299,60 (cento e um mll e duzentos e
noventa e nove reais e sessenta centavos).

EXTRATO DO CONTRATO N9 73/2030

CONTRATANTE; O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE OE RUBIATABA. CNPJ.
11.279,755/0001-93; CONTRATADO; GV FORTE CONSTRUÇÕES EIREU • ME, CNPJ.
37.258.274/0001-95; OBJETO; Contratação de empresa para a Execução de Obra de
Reforma do Prédio que abriga a unidade Básica de Saúde - UBS 03, no Setor Bela
Vista, referente ao Processo n.« 201900010041123 / Portaria n.s 1148/2019-eAB/5£S-
60 da Secretaria de Estado da Saúde de Goiás, ambas situadas no Município de
Rubiataba. ViGÉNOA: 90 (noventa) dias, Iniciando-se com a emissão de ORDEM DE
SERVIÇO; VALOR: RS 52.643.51 (cinqüenta e dois mil e seiseentcs e quarenta e três
reais e cinqüenta e um centavos).

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE GOIÁS

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

AVISOS DE LtCrTAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N9 15/202I>-SRP

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO
ANTÔNIO DE GOIÁS, Gotás, terna público, para o conhecimento de todos os interessados,
que às QShOOmin do dia 06 de Julho de 2020, na saia da Comissão Permanente de Licitação
da Prefeitura Municipal de Santo Antônio de Goiás, sito á Av. Modesto Vaz Machado, Qd.
11 Lts. 43/46, Vila Florença. estará realizando processo licitatório na modalidade Pregão
Presencial n® 015/2020, tipo Registro de preços menor preço por item. em conformidade
com as disposições da Lei n. 10.520/02 subsidiada pela Lei 3.666 de 21/06/93, que tem por
objeto o registro de preços para futura e eventual aquisição de equipamentos eletrônicos
diversos e equipamentos e móveis hospitalares para atender a secretaria municipal de
saúde pertencente ao Município de Santo Antônio de Goiás conforme proposta n.

dMumtrico cilttrõrtse

^ b htCp://ww«.cn «w cfflD rótUio CSU^2Xi62400lfO

11319.564000/1200-01 - Ministério da Saúde. O Edital completo poderá ser obtido na sede
da Comissão Permanente de Licitação no endereço acima descrito ou pelo site
www.santoantonlodegoias.go.gov.br, ou pelo e-mail cplicitaiDgmail.com. Maiores
informações pelo fone/fax (62) 3535-1950 durante o horário das CS:OQh as ll:00h e das
13,00h ás 17;00h.

PREGÃO PRESENCIAL N® 16/2020-SRP

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO
ANTONIO DE GOIÁS, Goiás, torna público, para o conhecimento de todos os interessados,
Sue ás 14h00min do dia 06 de Julho de 2020, na sala da Comissão Permanente de Licitação
a Prefeitura Municipal de Santo Antônio de Golas, sito â Av. Modesto Vaz Machado, Qd.

11 Lts, 43/46. Vila Florença, estará realizando processa licltatórlo na modalidade Pregão
Presenual n® 016/2020, tipo Registro de preços menor preço por Item, em conformidade
com as disposições da Lei n. 10.520/02 subsidiada pela lei 8.666 de 21/06/93. que tem por
objeto o registro de preços para futura e eventual aquisição de equipamentos eletrônicos
diversos e equipamentos e móveis hospitalares para atender a secretaria municipal de
saúde pertencente ao Município de Santo Antônio de Goiás conforme proposta n.
11319.564000/114G-02 • Ministério da Saúde. O Edital completo poderá ser obtido na sede
da Comissão Permanente de Licitação no endereço acima descrito ou pelo site
ivww.santoantoniodego1as.go.gov.br, ou pelo e-mail cplieita^gmail.com. Maiores
Informações pelo fone/fax (62) 3S3S-1950 durante o horário das OSiOOh as ll:00h e das
13-OOh as 17;00h.

CYNTIA D. BORGES
Pregoeira

PREFEITURA MUNICIPAL DE URUAÇU

AVISO

TOMADA DE PREÇOS N® 4/2020

Convocação para a sessão de abertura e Julgamento das propostas de preços
O Município de Uruaçu - GO, através da Comissão Permanente de Llclta;a'o,

torna público, para conhecimento dos representantes das licllantes e demais Interessados,
que fica designada a data de 30/06/2020 às 09:00 horas, para sessão de abertura e
julgamento das propostas de preços apresentadas na TOMADA DE PREÇOS n® 004/2020.
Processo Administrativo n® 10444/2020 que tem como objeto a Contratação de Empresa
para a Construção de Sarjetas em diversas vias de acesso ao Parque Buritis e Parque das
Araras no Município de Uruaçu-Golás, a se realizar na sede da prefeitura, na sala de
Licitações, na Avenida Goiás, Esq. c/ Rua Goiânia, S/N, Centro, Uruaçu • GO, CEP; 76.400-
000.

Uruaçu-GO, 23 de Junho de 2020.
MAIANE CAROLINA BATISTA DA SILVA

Presidente da CPL

PREFEITURA MUNICIPAL DE VARJÃO

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

1» ADITIVO DE SUPRESSÃO 00 CONTRATO n® 050/2020
TOMADA DE PREÇOS: N®. 001/2020; OBJETO; SUPRESSÃO de 0,008% (Zero vírgula zero zero
oito Por Cento) do valor do contrato firmado entre as partes em 17/02/2020. Contratante:
Município De Varjlo-Go. Contratada: MAM Construção, Produtos e Serviços Ltda, Inscrita
no CNPJ n® 33.747.196/0001-31. Valor RS 0,03 (três centavos). Data Da Assinatura:
22/0S/2O2O.

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARNAIBA

AVISOS DE UCITAÇÕES

A Comissão Permanente de Licitação - CPL, do Município de Alto Parnaíba - MA,
avisa aos interessados que realizará na sede da Prefeitura Municipal situada na Av. Rio
Parnaíba, n® 820. Centro. Alto Parnaiba/MA, licitações Públicas na modalidade TOMADA
DE PREÇOS, conforme abaixo discriminada, Lei Federal 6666/93 e suas alterações
posteriores, e Lei Complementar n® 123/2006. e demais normas pertinentes â espécie."

O Edital c seus Anexos estão á disposição dos interessados nc endereço supra,
de 3® a 6® feira, no horário das 08:00 às 12:00 horas, onde poderão ser consultados
gratuitamente ou obtidos no portal da transparência pelo site
http://transparencia.a1toparnalba.ma.gov.br/acessolnformacao/licitacao/tce. pelo c-mall
eomissaodecplap@gm3ll.com, telefone 99 9S4734S6S e/ou In loco.

Esclarecimentos adicionais nos mesmos endereços acima citados

PROC. ADM 64/2020
TOMADA DE PREÇOS N' 02/2020

Data/Hora de Abertura
13/07/2020- OShOOmin.
Menor Preço / Global

Objeto: Contratação de empresa de engenharia para prestação de serviços especializados,
para CONSTRUÇÃO DA PRAÇA NO BAIRRO SANTO ANTONIO, no Município de Alto
Parnaíba - MA

PROC. ADM 49/2020
TOMADA OE PREÇOS N® 03/2020

Data/Hora de Abertura
13/07/2020-10hDOmin,
Menor Preço / Global

Objeto: Contratação de empresa de engenharia para prestação de serviços esiaecializados,
para EXECUÇÃO DA OBRA: ESCOLA DE 06 SAIAS - BAIRRO SÃO JOSÉ (1100243), situada no
Bairro São José, no Munleioio de Alto Parnaíba - MA

Alto Parnaíba - MA. 22 de Junho de 2020.
JOSE MELO OE OLIVEIRA JÚNIOR

Presidente da CPL

RETIFICAÇÕES

Na dispensa de licitação, referente ao Processo Administrativo n® 36/2020,

publicado no D O.LI. de 05/06/2020, seção 3, pagina 168 , RETIFICA onde se lê; Processo

Administrativo n® 36/2020, ieia-se: Processo Administrativo n« 040/2020.Tod3S as demais

informações continuam mantidas. Alto Parnaíba - MA, 12 de junho de 2020.Ana Joaquina

Soares de Souza. Secretaria Adjunta de Saúde/Coordenadora do Fundo Municipal de

Saúde

Na dispensa de licitação, referente ao Processo Administrativo n® 035/2020,

publicado no D.O.U. de 05/06/2020, seção 3, pagina 168 , RETIFICA onde se lê. CNPJ n®

22.089.761/0001-02, leia-se: CNPJ n® 4l,437.C83/0001-72.Tod3$ as demais informações

continuam mantidas. Alto Parnaíba - MA, 12 de junho de 2020.Ana Joaquina Soares de

Souza. Secretária Adjunta de Saúde/Coordenadora do Fundo Municipal de Saúde
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PROCESSO ADMINISTRATIVO 035/2020

DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 004/2020
CONTRATO N" 156/2020

QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE ALTO PARNAÍBA,
ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E A EMPRESA LA
PHARMACIE LTDA - ME.

O Município de Alto Pamaíba, ente de Direito Público, situada na Av. Rio Pamaíba, n° 820, Centro, Alto
Parnaíba/MA CNPJ n° 06.997.571/0001-29, por meio da Secretaria Municipal de Saúde e Fundo Municipal de
Saúde, CNPJ n° 11.743.691/0001-30, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato, representado pela
Secretária Adjunta ANA JOAQUINA SOARES DE SOUZA, brasileira, solteira. Coordenadora do Fundo
Municipal de Saúde, portadora do RG n° 2017355 SESP/DF e CPF n." 719.552.831-68, residente neste
Município, obedecido os requisitos da Cláusula Décima Oitava deste Termo Contratual, sendo a Sra. Secretária
Adjunta, Coordenadora do Fundo Municipal de Saúde, Ordenadora de Despesas conjunta e solidária com a
Gerenciadora Financeira Sra. MARA REGINA PIZZATO, brasileira, solteira, RG n° 030190202005-1
SSP/MA e CPF n.® 853.065.099-91, residente neste Município, por força do Decreto Municipal n® 093/2018, de
outro lado, a empresa LA PHARMACIE LTDA - ME, doravante denominada CONTRATADA, CNPJ n.®
22.089.761/0001-02, Inscrição Estadual n® 257601767 situada na Rua 1822, N® 400, Sala 01, Centro, Balneário
Camboriú — SC, CEP 88.330-484, neste ato representado pela Sra. lohana Guimarães Carneiro, RG. n.®
45690979 SSP/SC, CPF n.® 011.210.459-28, firmam o presente CONTRATO de fornecimento, conforme
constam do Processo Administrativo n.® 035/2020 - Alto Pamaíba/MA, obtido junto a Dispensa de Licitação n®
004/2020 - Alto Pamaiba/MA, submetendo-se as partes às disposições constantes da Lei Federal n® 13.979/2020
e Lei Federal n.® 8.666/93, e suas alterações posteriores e as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. O presente contrato tem por objeto a aquisição emergencial de Medicamento destinado para atender as
necessidades da Secretaria Municipal de Saúde e suas Unidades Assistenciais no enfrentamento a Pandemia do
COVID-19, conforme item, quantitativo e valor individual abaixo:

■\TIPO
QUANT. . VALOR'

j UN1T..W
:  VALOR'
.  TOTAL

HIDROXICLOROOUINA 400 MG CÁPSULAS CP 10.000 2.85 28.500,00

1.2. Os medicamentos poderão ser genéricos, similares ou manipulados.
1.3. A contratada deverá fornecer bula do produto e laudo para os produtos biológicos, conforme previsto na
RDC ANVISA n® 55/2010, em língua portuguesa com as descrições para a análise técnica, no prazo máximo de
até 02 (dois) dias úteis após solicitação feita pelo contratante:
a) Laudo de controle de qualidade no caso de medicamentos referência e produtos biológicos de lote analisado
com validade vigente, emitido por laboratório pertencente à Rede Brasileira de Laboratórios Analíticos em
Saúde (REBLAS), conforme relação de laboratórios disponível no sítio eletrônico da ANVISA, em acordo com
o art. 3° da Lei n®9787/99.
1.4. Os medicamentos manipulados devem ser embalados individualmente em invólucro impermeável, capaz de
manter sua integridade, estabilidade físicoquimica e esterilidade durante o transporte e a estocagcm até o uso. A
embalagem deverá ser de fácil manuseio garantindo abertuia e transferência com técnica asséptica.
Externamente, deverão constar os seguintes dados: - Nome da Instituição requerente; - componentes da
formulação com respectivas concentrações (as substâncias devem ser denominadas de acordo com a DCB ou,
na sua ausência, a DCI); - forma farmacêutica; - número de unidades, peso ou volume contidos; - data da

Avenida Rio Pamaiba, 820 - Centro - Alto Pamaiba - MA - CEP: 65.810-000 - CNPJ - 06.997.571/0001-29 )
e-mail: prefeilurarnuiiioipalap@gmail.com ^ ^
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manipulação e prazo de validade; - número de lote; - identificação da farmácia; - C.N.PJ.; - endereço completo;
- nome do farmacêutico responsável técnico com o respectivo número no CRF; - para algumas preparações, são
necessários rótulos ou etiquetas com advertências complementares impressas, tais como; "Agite antes de usar",
Conservar em geladeira", "Uso interno", "Uso Extemo", "Diluir antes de usar"; e outras que sejam previstas
em legislação específica e que possam auxiliar o uso correto do produto.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO
2.1. A contratação cmergencial para a aquisição de Medicamentos recomendadas nas Fases 1 a 3 da COVID-
19 para atender à demanda da Secretaria de Saúde, está fundamentada com o disposto no Decreto Municipal n°
150 de 21 de Março de 2020 e no art. 4° da Lei Federal n" 13.979/20 que instrui o processo de dispensa de
licitação para aquisição desses insumos, e subsidiariamente na Lei Federal n° 8.666/1993 e suas alterações.
Aplicar-se-á também os procedimentos determinados pela Lei Complementar 123/2006.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA
3.1. Conforme a Lei Federal n" 13.979/20, o contrato terá vigência pelo período de 6 (seis) meses, com
possibilidade de prorrogação por igual período enquanto perdurar a situação de calamidade pública, iniciando-
se na data de sua assinatura

3.2. O contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, pela Contratante, independentemente de qualquer
notificação ou interpelação judicial desde que a Contratada deixe de cumprir com qualquer das Cláusulas do
Contrato, além de ficar sujeita às penalidades previstas na Lei n" 8.666/93 e no termo de referência desta
Dispensa.

CLÁUSULA QUARTA - DA VINCULAÇÃO AO TERMO DE REFERÊNCIA E À PROPOSTA DA
CONTRATADA
4.1. Os signatários do presente Termo de Contrato, independente de transcrição no corpo deste, encontram-se
vinculados ao Termo de Referência da Dispensa n''' 004/2020, e anexos, formalizado nos autos do Processo
Administrativo n® 35/2020.

4.2. A ratificação da dispensa de licitação se deu em 15/05/2020.

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
5.1. O valor da presente contratação perfaz o montante de RS 28.500,00 (Vinte e oito rail e quinhentos reais),
o qual será pago em contrapartida ao fornecimento realizado.
5.2.0 valor a ser dispensado à Contratada deverá ser feito observando a proporção da execução do objeto deste
Termo.

CLÁUSULA SEXTA - DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA DOS RECURSOS
6.1.0 pagamento referente às despesas decorrentes da presente contratação correrá por conta da dotação abaixo
relacionada:

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
10 122 0028 2.164 Ações de Enfrentamento da Emergência C0VID-I9
3.3.90.32.00 Material, bem ou Serv., ?/ Dist. Gratuita
Valor global nor dotação R$ 28.500.00

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO:
7.1. A CONTRATADA obriga-se a fomecer o objeto da dispensa de acordo com a necessidade da
CONTRATANTE em até 10 (dez) dias, após o recebimento da Ordem de Fornecimento a ser assinada pelo
Ordenador de Despesas da CONTRATANTE, contendo as informações dos itens, quantidades, preços unitários
e totais; acompanhado das respectivas Notas Fiscais.

Avenida Rio Pamafba, 820 - Centro - Alto Pamaíba - MA - CEP: 65.810-000 - CNPJ - 06.997.571/0001 -29
e-mail: prefeituramunicipalap@gmail.com
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7.2. Se, a qualquer tempo, durante a execução do contrato, ocorrer eventos que impeça o fornecimento dentro
do prazo, a contratada deverá notificar previamente a Secretaria de Saúde, por escrito, do motivo da demora, sua
provável duração e sua(s) causa(s). Logo após o recebimento do aviso da contratada, a Secretaria de Saúde
deverá avaliar a situação e poderá, a seu critério, prorrogar o prazo estabelecido.
7.3. Ressalvado o disposto clausula décima segunda, se a Contratada descumprir qualquer prazo contratual, a
Secretaria de Saúde, poderá, sem prejuízo de outras medidas prevista no Contrato, ou na Lei n® 8.666/93, deduzir
do preço contratual, a título de multa, o valor equivalente a 0,1% (um décimo por cento) do preço do material a
ser fornecido por dia de atraso, até que a entrega dos materiais seja cumprida respeitando o limite de 10% (dez
por cento) do valor contratual do fornecimento, quando a Secretaria de Saúde deverá rescindir o Contrato,
aplicando à Contratada a pena de suspensão temporária de licitar e impedimento de contratar com o Municipio.

CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO:
8.1. Sem prejuízo da plena responsabilidade da CONTRATADA, o Contrato será fiscalizado por servidor
formalmente instituído a quem caberá exercer as atribuições previstas, nos termos do art. 67 da Lei Federal n.
8.666/93;
8.2. Dentre outras atribuições, o fiscal do contrato deverá atestar os documentos de despesa quando comprovada
o fiel e correto fornecimento dos produtos, para fins de pagamento;
8.3. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por quaisquer irregularidades,
imperfeições técnicas, vícios ou emprego de material inadequado ou de qualidade, inclusive perante terceiros,
não implicando corresponsabilidade do CONTRATANTE ou de seus agentes diante destes;
8.4. O fiscal do contrato deverá anotar em registro próprio as ocorrências relacionadas ao objeto, determinando
o que for necessário à regularização das faltas ou defèitos observados.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:
9.1. Para garantir o fiel cumprimento do objeto do Contrato, a CONTRATANTE se compromete a;
a) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitadas pela CONTRATADA;
b) Receber os testes, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições estabelecidas no Termo de
Referência;
c) Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos que a contratada entregar fora das especificações do Termo de
Referência;
d) Comunicar à contratada após apresentação da Nota Fiscal, o aceite do servidor responsável pelo recebimento
dos produtos adquiridos;
e) Fiscalizar a execução do contrato, aplicando as sanções cabíveis, quando for o caso;
f) Efetuar o pagamento nos moldes da Cláusula Décima Primeira deste;
g) Notificar, por escrito à CONTRATADA, ocorrência de eventuais imperfeições" no curso de execução do
objeto, fixando prazo para a sua correção;
h) Verificar se os produtos foram entregues com observação as disposições pertinentes neste Termo de
Referência, implicando em caso negativo no cancelamento do pagamento.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
10.1. Visando ao cumprimento do objeto deste Contrato, a CONTRATADA se obriga a:
a) Ter o objeto deste termo disponível, para fornecimento assim que a contratante solicitar;
b) Comunicar a Secretaria de Saúde qualquer irregularidade, bem como responder integralmente por perdas e
danos a que vier causar à CONTRATANTE ou a TERCEIROS, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa,
independentemente de outras cominações contratuais e/ou legais a que estiver sujeita;
c) Manter durante o período contratual, as exigências de habilitação e qualificação exigidas:
d) Respeitar as normas e procedimento de controle interno, inclusive de acesso às dependências da Contratante;
e) Fornecer os medicamentos em estrita conformidade com as especificações exigidas Termo de Referência;
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f) Reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir imediatamente, às suas expensas, no todo em parte, os
produtos, em que se verificarem imperfeições, defeitos, incorreções ou que vierem ser rejeitado pelo fiscal do
contrato; bem como qualquer dano pessoal ou material que seus funcionários venham a causar ao patrimônio da
contratante ou a terceiros quando da execução do contrato respondendo por eventuais prejuízos decorrentes do
descumprimento desta obrigação;
g) Apresentar a CONTRATANTE, o nome do Banco, Agência e o número da conta bancária, para efeito de
crédito de pagamento das obrigações;
h) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de
Referência ou na minuta de contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO PAGAMENTO:
11.1. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo não superior a 30 (trinta) dias, contados a
partir da efetiva entrega dos produtos, com aceitação, mediante apresentação de Nota Fiscal, devidamente
atestada, assinada e datada por quem de direito;
11.2. O contratado deverá manter, durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação, devendo esta demonstrar por meio da
seguinte documentação:
a) Certidão Negativa de Débito, Dívida Ativa da União e Previdenciária;
b) Certidão Regularidade do FGTS - CRF;
c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhista - CNDT;
d) Outros que sejam necessários para a realização do certame.
11.3. A Nota Fiscal que for apresentada com erro será devolvida ao contratado para retificação ereapresentaçâo.
11.4. O pagamento poderá ainda ser efetuado pela CONTRATANTE em parcela única e de forma antecipada à
entrega do produto, conforme art. 1®, §2® da Medida Provisória n® 961/20, motivo pelo qual propiciará
significativa economia de recursos, obedecidas as documentações citadas acima. Em caso de ocorrência deste,
não havendo a entrega do produto, haverá a devolução integral do valor, não obstante a aplicação concomitante
de penalidades contratuais.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DAS PENALIDADES CONTRATUAIS:
12.1. Se a contratada, injustifíeadamente, recusar-se a retirar a Nota de Empenho ou a assinar o instrumento
contratual, sujeitar-se-á às seguintes penalidades:
a) impedimento de licitar e contratar com o Município de Alto Pamaiba, pelo prazo de até 05 (cinco) anos;
b) multa de 20% (vinte por cento) do valor global da proposta, devidamente atualizada.
12.2. O atraso injustificado na entrega dos materiais sujeitará a Contratada à aplicação das seguintes multas de
mora:

a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor da parcela do objeto em atraso,
desde o segundo até o trigésimo dia;
b) 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor da parcela em atraso, a partir
do trigésimo primeiro dia, não podendo ultrapassar 20% (vinte por cento) do valor do contrato.
12.3. Além das multas aludidas no item anterior, a Contratante poderá aplicar as seguintes sanções à Contratada,
garantida a prévia e ampla defesa, nas hipóteses de inexecução total ou parcial do Contrato:
a) advertência escrita;
b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato;
c) impedimento para participar de licitação e assinar contratos com o Município pelo prazo de até 05 (cinco)
anos;

d) declaração de inidoneidade para participar de licitação e assinar contratos com a Administração Pública, pelo
prazo de até 02 (dois) anos ou até que o contratado cumpra as condições de reabilitação;
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12.4. As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" poderão ser aplicadas conjuntamente com a prevista na
alínea "b";
12.5. Caberá ao Fiscal do Contrato, designado pela CONTRATANTE propor a aplicação das penalidades
previstas, mediante relatório circunstanciado, apresentando provas que justifiquem a proposição;
12.6. A Contratada estará sujeita à aplicação de sanções administrativas, dentre outras hipóteses legais, quando:
a) entregar os materiais em desconformidade com o especificado e aceito;
b) não substituir, no prazo estipulado, o material recusado pela contratante;
c) descumprir os prazos e condições previstas neste Termo de Referência.
12.7. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 15 (quinze) dias consecutivos contados da data da
notificação, em conta bancária a ser informada pela CONTRATANTE;
12.8. O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou cobrado diretamente da Contratada, amigável
ou judicialmente;
12.9. A contratada que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou
fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude
fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a
Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição
ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO PADRÃO ÉTICO NO PROCESSO ADMINISTRATIVO:
13.1.0 interessado deverá observar o mais alto padrão de conduta ética durante o processo Administrativo e na
execução do Contrato, estando sujeito às sanções previstas na legislação brasileira.
13.2. A autoridade superior poderá subsidiar-se em pareceres emitidos por técnicos ou especialistas no assunto
objeto desta licitação. • »
13.3. Definições de práticas corruptivas compreendem os seguintes atos:
a) suborno: ato de oferecer, dar, receber ou solicitar indevidamente qualquer coisa de valor capaz de influenciar
o processo de aquisição de bens ou serviços, seleção e contratação de consultores, ou a execução dos contratos
correspondentes;
b) extorsão ou coação: tentativa de influenciar, por meio de ameaças de dano à pessoa, à reputação ou à
propriedade, o processo de aquisição de bens ou a execução dos contratos correspondentes;
c) fraude: falsificação de informação ou ocultaçao de fatos com o propósito de influenciar o processo de
aquisição de bens a execução dos contratos correspondentes em detrimento do Mutuário ou dos outros
participantes do referido processo;
d) conluio: acordo entre os licitantes destinados a gerar ofertas com preços artificiais, não competitivos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO:
14.1. Constituem motivos ensejadores da rescisão do presente Contrato, os enumerados no artigo 78, da Lei n®
8.666/93, e correrá nos termos do art. 79, do mesmo o diploma legal.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS
15.1. Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n® 8.666/93 com suas alterações, e dos princípios gerais de
direito.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA-DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES
16.1. O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões ao objeto contratado, em até
cinqüenta por cento do valor inicial atualizado do contrato, de acordo com o artigo Art. 4®-I da Lei Federal n®
13.979/20.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO RESUMIDA DO CONTRATO
17.1. Será publicado no Diário Oficial do Estado - DOE, o resumo deste contrato, nos termos da Lei n® 8.666/93.

Avenida Rio Pamaíba, 820 - Centio - Alto Pamaíba - MA - CEP: 65.810-000 - CNPJ - 06.997.571/0001-29

e-mail: prefeituramunÍcipalap@gmail.com



ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARNAÍBA

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS ORDENADORES DE DESPESA PARA EFEITO DE
PROCESSAMENTO DA DESPESA

18.1. Por força do Decreto Municipal n® 093/2018, em função da Lei n® 031/2017 e demais legislações de
regência, são considerados ordenadores de despesas, para efeito de processamento da despesa:
a) Pelo Secretário Municipal de Desenvolvimento Social para movimentar solidária e conjuntamente com o
Gerenciador Financeiro deste município, as despesas públicas, incluindo contas bancárias, vinculadas ao CNPJ
n® 18.042.067/0001-54 do Fundo Municipal de Assistência Social de Alto Pamaíba/MA e ao CNPJ n®
06.997.571/0001-29 no que se refere a recursos vinculados à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social.
b) O Coordenador do Fundo Municipal de Saúde para movimentar solidária e conjuntamente com o Gerenciador
Financeiro do município, as despesas públicas, incluindo contas bancárias vinculadas ao CNPJ n®
11.743.691/0001-30 do Fundo Municipal de Saúde de Alto Pamaiba/MA e ao CNPJ n® 06.997.571/0001-29 no
que se refere a recursos vinculados à Secretaria Municipal de Saúde.
c) O Secretário Municipal de Educação para movimentar solidária e conjuntamente com o Gerenciador
Financeiro do município, as despesas públicas e contas bancárias vinculadas ao CNPJ 06.091.025/0001-24 no
que diz respeito aos recursos vinculados à Secretaria Municipal de Educação de Alto Pamaíba/MA.
d) O Secretário Adjunto de Fazenda e Finanças para movimentar solidária e conjuntamente com o
Gerenciador Financeiro do município, as despesas públicas e contas bancárias vinculadas ao CNPJ
06.997.571/0001-29 no que diz respeito aos recursos vinculados aos demais recursos do Município não
elencados nos itens anteriores.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO:
19.1. Fica eleito o foro da Comarca de Alto Pamaíba, Estado do Maranhão, para dirimir quaisquer dúvidas
oriundas da interpretação deste contrato com exclusão de qualquer outro, por mais privilugiado que seja.
19.2. E, por estarem justos e contratados, as parles assinam o presente Contrato, que foi impresso em 03 (três)
vias de igual teor, na presença de duas testemunhas para que surtam seus legais e jurídicos efeitos

FUNDCmUNICIPAL DE SAÚDE
ANA JOAQUINA SOARES DE SOUZA

Secretária Adjunta de Saúde
CONTRATANTE

Alto Pamaíba/MA, 15 de maio de 2020.

La Pharmacie LTDA - ME

ÍPJ:^89.761/0001-02

LATUARMACIE LTDA -

lOHANA GUIMARÃES CARNEIRO
CPFn.® 011.210.459-28

CONTRATADA

REGlNi«PIZZATO

Gerenciador Financeiro

iSTEMUNHAS:

CPFN®6G3 O ^ 3 -

CPF N®
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PREFEITURA MUNICIPAL DE VITÓRIA
R E T I F I C AÇÕ ES

No Aviso da Tomada de Preços nº 1/2020 publicado no DOU nº 110, de 10-6-
2020, Seção 3, pág. 165, na identificação, onde se lê: "AVISO DE SUSPENSÃO", leia-se:
"AVISO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO".

No Aviso da Tomada de Preços nº 4/2020 publicado no DOU nº 110, de 10-6-
2020, Seção 3, pág. 166, na identificação, onde se lê: "AVISO DE SUSPENSÃO", leia-se:
" AV I S O " .

(p/Coejo)

ESTADO DE GOIÁS
PREFEITURA MUNICIPAL DE ABADIÂNIA

AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL 071/2020-SRP
TIPO: Menor Preço Global Interessada: Secretaria Municipal De Saúde - SMS

Objeto: Registro De Preços Para Eventual Contratação De Empresa Especializada Para
Prestação De Serviços De 2.880 Horas Fazendo Desinfecção De Vias Públicas De Nosso
Município Com Utilização De Caminhão Com Sistema De Alta Pressão E Pulverização De
Alto Alcance, Combate Ao Covid-19, Conforme DESCRITO NO TERMO DE REFERÊNCIA
ELABORADO PELA GESTORA DA SMS. DATA: 19/06/2020 À 08:30 HORAS MAIORES
INFORMAÇÕES: FONE: 62 3343-1113

Abadiânia, 10 de Maio de 2020
BRUNA JORDANA NESTOR ALVES

Pregoeira
PREFEITURA MUNICIPAL DE APARECIDA DE GOIÂNIA

RESULTADO DE HABILITAÇÃO

TOMADA DE PREÇOS 014/2020.
A Comissão Permanente de Licitação do Município de Aparecida de Goiânia, em

cumprimento do artigo 109, I, alínea "a" da Lei n°8.666/93, torna público o resultado de
julgamento de habilitação das empresas participantes da Tomada de Preços nº 014/2020,
oriundo do processo nº 2019.085.015, a saber: EMPRESAS HABILITADAS: CBMA Construtora
& Soluções Ambientais Ltda. - EPP, Conceito Engenharia Ltda., Construtora Alterosa Ltda. -
EPP, Enenge Engenharia Ltda. - EPP, Engemar Construções e Serviços Ltda. - EPP, FM&A -
Pavimentação Asfáltica e Construções Ltda. - EPP, GEO Engenharia Ltda. - EPP, Lunizza

Cristinna Pereira da Silva Eireli - ME, MCB Construtora Eireli - EPP, Multiserviços Glacer
Eireli - ME, PRS Projetos Representações e Serviços Ltda. - EPP, Red Construtora e Serviços
Ltda. - ME, SLN Construtora e Incorporadora Ltda. - EPP e Souza Miranda Construções Ltda.
- ME. EMPRESAS INABILITADAS: Arkal Engenharia Ltda. - ME, Época Brasil Engenharia Ltda.
- EPP, JL2 Engenharia, Comércio e Distribuição Ltda. - ME, Leman Embraconci Construtora
e Incorporadora Eireli - ME e Potenza Engenharia e Construções Ltda. - EPP.

Aparecida de Goiânia, GO 10 de junho de 2020
VIVIANE BATISTA DE OLIVEIRA.

Presidente da CPL.
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRISTIANÓPOLIS

AVISO DE CREDENCIAMENTO Nº 1/2020 - SAÚDE

O município de Cristianópolis/GO, Torna Público que estarão abertas, no
período de 12/06/2020 a 03/07/2020, as inscrições para credenciamento da saúde. As
inscrições poderão ser feiras na sede da Prefeitura, situada à Rua Wilson da Paixão N° 01,
Centro, no período estipulado, exceto sábados, domingos e feriados, no horário de 08h as
11h e 13h as 17h. O edital em seu inteiro teor está à disposição dos interessados na
Prefeitura Municipal e no site: www.cristianopolis.go.gov.br Maiores informações pelo
Telefone: (64) 3932-8002 e-mail: licitacristianopolis@hotmail.com.

LEANDRA CRISTINA OLIVEIRA PEREIRA
Gestora do Fundo Municipal de Saúde

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURILÂNDIA
EXTRATO DE CONTRATO N° 219/2020

TOMADA DE PREÇO Nº 3/2020
O Município de Maurilândia (GO), torna público EXTRATO DO CONTRATO PÚBLICO nº
209/2020, Contratante: MUNICIPIO DE MAURILÂNDIA (GO), Contratada: R1 CONS T R U ÇÕ ES
EIRELI Objeto: Prestação de Serviços de RECAPEAMENTO ASFÁLTICO em vias urbanas, com
Implantação de Sargetas, Sinalização Horizontal e Vertical, com área de 10.076,00 m² de
Recapeamento em ruas das cidade de Maurilândia (GO), Contrato de Repasse: OGU MDR
884.982/2019 e Operação nº 1064.021-79/2019, Modalidade: TOMADA DE PREÇO Nº
03/2020, Tipo: MENOR PREÇO GLOBAL Dotação Orçamentária:
2.0208.15.451.0501.1.023.4.4.90.51 (Fonte: 127/100), Valor: RS 475.891,89 (Quatrocentos e
setenta e cinco mil, oitocentos e noventa e um reais e oitenta e nove centavos), Data do
Contrato: 10/06/2020

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

TOMADA DE PREÇO Nº 3/2020
O MUNICÍPIO DE MAURILÂNDIA (GO), através do Pregoeiro designado pelo

Decreto nº 258/2019, torna público que a Prefeita Municipal, HOMOLOGOU o resultado do
procedimento licitatório do TOMADA DE PREÇO nº 03/2020 com a ADJUDICAÇÃO em
09/06/2020 da empresa R1 CONSTRUÇÕES EIRELI inscrita no CNPJ (MF) sob o nº
22.553.833/0001-12, tendo como Objeto a "Prestação de Serviços de RECAPEAMENTO
ASFÁLTICO em vias urbanas, com Implantação de Sargetas, Sinalização Horizontal e Vertical,
sendo área de 10.076,00 m² de Recapeamento em ruas das cidade de Maurilândia (GO)"
conforme Contrato de Repasse nº OGU MDR 884.982/2019 (operação nº 1064.021-
79/2019), pelo critério de MENOR PREÇO GLOBAL, no valor de R$ 475.891,89
(Quatrocentos e setenta e cinco mil, oitocentos e noventa e um reais e oitenta e nove
centavos).

Maurilândia (GO). 9 de junho de 2020.
MARCOS VINICIUS PEREIRA BRAGA

Pregoeiro
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANCLERLÂNDIA

AVISO DE LICITAÇÃO

Pregão Presencial Nº 7/2020.
O Pregoeiro do Município de Sanclerlândia - GO, comunica que realizará, no dia

23/junho/2020, às 09:00 horas, procedimento Licitatório, na Modalidade de Pregão
Presencial - SRP, do tipo menor preço por Lote - SRP, visando a aquisição de Caixa Tipo
Container, Material para Reforma e adequação da Escola Municipal Sarjob, Triturador de
Galhos; entre outros, conforme Edital com recursos próprios do município de Sanclerlândia
e/ou convênio se for o caso, conforme descrito no Edital e seus anexos. O edital completo
está disponível na sede da Prefeitura e também no site oficial do município
(www.sanclerlandia.go.gov.br.) Sanclerlândia

Sanclerlândia - GO, 9 de junho de 2020
JOVAIR MENDONÇA VIEIRA

Pregoeiro.

AVISO DE LICITAÇÃO

Tomada de Preços Nº 3/2020.
O Município de sanclerlândia faz, a saber, aos interessados que fará realizar às

09:00 (nove horas) do dia 26 de junho de 2020 em sua sede, situada à Praça Três Poderes
n.º 07 - Centro, neste município em sessão publicada, na forma da lei 10.520/02 e
subsidiariamente às normas da lei 8.666/93 e alterações posteriores, licitação na
modalidade tomada de preços, do tipo menor preço global, para a: Contratação de
empresa especializada para execução de serviços de pavimentação e duplicação da Av.
Norte Sul e Acesso do Frigorífico em Sanclerlândia/GO., no Município de Sanclerlândia,
conforme descrito no Edital e seus anexos que estarão disponíveis junto ao site
www.sanclerlandia.go.gov.br. Informações complementares no endereço acima citado ou
pelos telefones (064) 3679 1227. Sanclerlândia -

Sanclerlândia - GO, 9 de Junho de 2020
JOVAIR MENDONÇA VIEIRA,

Presidente da CPL

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
EXTRATO DE CONTRATO

Contrato nº 059/2020. Objeto: Obras de construção de uma ponte em concreto armado
sobre o Rio do Peixe no Município de Santa Isabel-GO. Modalidade: Tomada de Preços nº
001/2020. Fundamentação Legal: Lei nº 8.666/93. Contratante: Município de Santa
Isabel/GO. Contratada: F XAVIER CONSTRUTORA EIRELI - EPP, CNPJ Nº 31.573.458/0001-63.
Regime de Execução: Empreitada por preço global. Valor: R$ 1.047.492,75 (um milhão
quarenta e sete mil quatrocentos e noventa e dois reais e setenta e cinco centavos).
Assinatura do Contrato: 09/06/2020. Vigência: de 09/06/2020 a 31/12/2020. Dotação:
03.09.26.782.1117.1215.449051 (100) (123). Cassia Silvia Caixeta Dourado - Prefeita.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR CANEDO
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE SENADOR CANEDO

EXTRATO DE CONTRATO

Espécie: Contrato de Financiamento nº 20/00016-2 TOMADOR: Município de Senador
Canedo AGENTE FINANCEIRO: Banco do Brasil S/A OBJETO: Execução das ações e atividades
de aquisição de máquinas, equipamentos, veículos e softwares, capacitação de servidores
e serviços técnicos especializados vinculados aos bens, constantes do plano plurianual
(PPA) e da Lei Orçamentária Anual (LOA 2020) e dos exercícios subsequentes do Município
de Senador Canedo AMPARO LEGAL: Lei Municipal nº 2.198, de 03/04/2019, Resolução do
Conselho Monetário Nacional - CMS nº 4.589, Art. 5º, de 29/06/2017 e suas alterações
VALOR: R$ 20.000.000,00 DATA DA ASSINATURA: 03/06/2020 VIGÊNCIA: Tem vigência até
10/06/2025 SIGNATÁRIOS: Divino Pereira Lemes, pelo Beneficiário (Prefeitura Municipal de
Senador Canedo), e Rui Barbosa Mesquita, pelo Agente Financiador (Banco do Brasil S/A).
Senador Canedo, 10 de junho de 2020.

PREFEITURA MUNICIPAL DE VILA BOA
EXTRATO DE CONTRATO N° 030/2020

Contratante: Município de Vila Boa-GO; Contratada: URBANSOLO ANÁLISE E
REPRESENTAÇÃO LTDA; Objeto: Contratação de empresa para implementar, executar,
monitorar e acompanhar projeto técnico social (PTS), bem como elaborar o Plano de
Desenvolvimento Sócio Territorial (PDST) no Município de Vila Boa, conforme especificado
no Edital do Pregão Presencial nº 004/2020; Fundamento: Processo Administrativo nº
1433/2020; Valor: R$ 512.790,76 ; /Recursos: recursos financeiros da União; Data de
Assinatura: 05/06/2020.

RESULTADO DE JULGAMENTO

PREGÃO PRESENCIAL 004/2020
O Município de Vila Boa, através de seu Presidente, torna público o julgamento

do Pregão Presencial nº 004/2020, processo nº1433/2020, para Contratação de empresa
para implementar, executar, monitorar e acompanhar projeto técnico social (PTS), bem
como elaborar o Plano de Desenvolvimento Sócio Territorial (PDST) no Município de Vila
Boa,. Empresa vencedora URBANSOLO ANALISE E REPRESENTAÇÕES LTDA, CNPJ:
30.720.455/0001-42 pelo valor global: R$ 512.790,76. Vila Boa/GO, 05/06/2020.
Procedimento licitatório adjudicado no dia 28 de maio de 2020 por: Taís Matos Passos,
Pregoeira. E Homologado no dia 04 de junho de 2020 por:

FELIPE ALVES SANTANA
Prefeito

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE AÇAILÂNDIA

AVISO DE LICITAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS Nº 9/2020

O município de Açailândia (MA), através da Prefeitura Municipal de Açailândia,
por meio da Comissão Central de Licitação - CCL, torna público aos interessados que, com
base na Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, Lei nº 123/2006 e suas alterações
posteriores, Decreto Municipal nº 136/2015 e suas alterações posteriores e Decreto
Municipal 177/2018 e suas alterações posteriores, fará realizar, no dia 30 DE JUNHO DE
2020 ÀS 09:00 H (NOVE HORAS), licitação na modalidade TOMADA DE PREÇOS Nº
009/2020, sob a forma de execução indireta e regime de empreitada por preço global, do
tipo menor preço, tendo por objeto a CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA ESPECIAL I Z A DA
EM ENGENHARIA CIVIL PARA REESTRUTURAÇÃO E URBANIZAÇÃO DA AVENIDA SANTA
LUZIA BR-222, NAS PROXIMIDADES DE DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO MUNICÍPIO DE
AÇAILÂNDIA/MA, COM ÁREA TOTAL DE 2.872,00 M², DE INTERESSE DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E URBANISMO. A presente licitação será realizada no
auditório da Prefeitura Municipal de Açailândia, situada na Av. Santa Luzia, s/nº, Parque
das Nações, Açailândia (MA). O edital e seus anexos estão à disposição dos interessados no
endereço supra, de 2ª a 6ª feira, em dias úteis, no horário das 08:00h (oito horas) às
14:00h (catorze horas) e no sítio oficial deste poder executivo - www.acailandia.ma.gov.br,
onde poderão ser consultados ou obtidos gratuitamente. Esclarecimentos adicionais no
endereço supra ou pelo e-mail licitacao@acailandia.ma.gov.

Açailândia-MA, 9 de junho de 2020.
MANOEL EDUARDO ROSA PINHEIRO

Presidente da CCL

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARNAIBA
EXTRATO DE CONTRATO

Extrato de Contrato nº 156/2020, Dispensa de Licitação 004/2020, Partes: Município de
Alto Parnaíba / Secretaria Municipal de Saúde e Fundo Municipal de Saúde e LA
PHARMACIE LTDA - ME, CNPJ n.º 22.089.761/0001-02.OBJETO: aquisição emergencial de
Medicamento destinado para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde
e suas Unidades Assistenciais no enfrentamento a Pandemia do COVID-19. DATA DA
ASSINATURA: 15/05/2020. PRAZO DE VIGENCIA: será de 06 (seis) meses, a conta da
assinatura do mesmo. U. ORCAMENTARIA. FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE; 10 122 0028
2.164 Ações de Enfrentamento da Emergência COVID-19; 3.3.90.32.00 Material, bem ou
Serv., P/ Dist. Gratuita; VALOR: R R$ 28.500,00 (Vinte e oito mil e quinhentos reais).

http://www.in.gov.br/autenticidade.html

